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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n° 069/2025, no dia 27 

de Fevereiro de 2025 que tem por finalidade REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  

TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO NOME  

CNPJ 01.597.629/0001-23  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
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RUBRICA 17  
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FORMALIZAÇÃO DA NECESSIDADE 

Pelo presente instrumento, em atendimento ao inciso I, artigo 18, da Lei 14.133/2021, solicita-se AUTORIZAÇÃO para que se 

proceda com a realização de Estudo Técnico Preliminar, que é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e  di  base ao Termo de Referencia a ser elaborado 

caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta uma situação critica em relação 5 comunicação interna e ao acesso As 

informações essenciais para a execução de seus serviços públicos. A fragilidade da infraestrutura de conectividade à internet tem 
gerado interrupções frequentes e instabilidade na rede, dificultando o trabalho dos servidores públicos e o atendimento 5 população. 

Essa limitação impacta diretamente a eficiência das atividades administrativas, impede a troca de informações em tempo real e 
compromete 	 a 	 transparência 	 nas 	 ações 	 governamentais. 

Identificar e compreender essa demanda é essencial, pois a falta de uma conexão de internet confiável não afeta apenas os processos 

internos, mas também a interação com os cidadãos. A incapacidade de disponibilizar informações atualizadas e acessíveis prejudica a 

gestão pública e reduz a capacidade da Prefeitura de promover serviços de qualidade, que atendam às necessidades e expectativas da 
comunidade local. Além disso, limita a adoção de tecnologias que poderiam facilitar a prestação de contas e a participação cívica. 

Atender a essa necessidade de melhoria na conectividade é fundamental para garantir que todos os setores da administração pública 
possam operar de forma eficaz, promovendo a integração dos serviços e a disseminação de informações necessárias para a cidadania e 
o desenvolvimento local. Assim, ao focar na solução desse problema, a Prefeitura demonstra seu compromisso com a eficiência, a 

transparência e a valorização do interesse público, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de maneira responsável e 
efetiva para a melhoria da qualidade de vida da população de São João do Paraíso. 

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO, Rafaela Barbosa de Almeida  

Sao  João do Paraíso - MA, 27 de Fevereiro de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 

Prefeitura Municipal de  Sic)  João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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MEMORANDO DE CIRCULAR IRP 

MEMORANDO CIRCULAR n°: 020/2025 

Aos(as) 

Secretários(as) Municipais da Prefeitura Municipal de  Sic)  João do Paraíso - MA. 

ASSUNTO: Manifestação de Intenção de Registro de  Preps  (IRP) para Serviço de  Link  de  Internet.  

Prezados(as), 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, no uso de suas atribuições e em conformidade com o artigo 86 

da Lei 14.133/2021, vem através deste COMUNICAR: 

1. A intenção de realizar Processo de Contratação para REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM 

FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA; 

2. 0 processo licitatório será conduzido pelo Departamento de Contratação, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO será o Órgão Gerenciador e responsável pela consolidação da demanda das Secretarias Municipais que 

Manifestarem Interesse em participar do processo de contratação; 

3. Considerando que o presente IRP será apenas no âmbito das unidades administrativas internas, os interessadas podem 

manifestar interesse em participar do presente procedimento até o dia 7 de Março de 2025, devendo informar a Justificativa 

e Quantitativos da demanda desejada, além de poder sugerir a inclusão de novos itens, desde que, compatíveis e pertinentes 

ao objeto do presente processo de contratação, que terá sua aceitação avaliado pela Unidade Gerenciadora, conforme 

previsto na legislação vigente. 

4. Deverá ser encaminhado Memorando destinado a esta Unidade, autorizado pela autoridade competente do respectivo órgão 

interessado, Termo de Participação com indicação dos quantitativos e possíveis sugestões de inclusão de itens, conforme 

modelo anexo. 

Encaminha-se anexo ao presente Modelo de Memorando para Oficialização da Manifestação de Interesse em participar do 

presente procedimento bem como Termo de Participação. 

Os autos do procedimento estão disponíveis para consulta das Unidades Interessadas. 

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito, colocamo-nos à disposição. 

Atenciosamente, 

São João do Paraíso - MA, 27 de Fevereiro de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 
001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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ANEXO I - MODELO DE MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO DA IRP 

  

MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em participar do procedimento licitatório para REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  

TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA, conforme Intenção de Registro de Preços. 

Venho, na qualidade de Secretário Municipal de 	  à luz do disposto na legislação vigente, solicitar autorização 

para participar do Processo de Contratação para REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA 

GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO 

PARAÍSO - MA, conforme itens descritos no Termo de Participação, anexo ao presente. 

Informamos que (houve ou  new  houve) sugestão de acréscimo de itens a planilha com os quantitativos solicitados. 

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito, colocamo-nos à disposição. 

São João do Paraíso - MA, 	de 	 de 	 

Nome 

Secretário(a) Municipal de  

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Página 2 de 3 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

FL.(Si 
N°_1  

_RUBRICA:v 
kat 

  

ANEXO ll - MODELO DE TERMO DE PARTICIPAÇÃO 

TERMO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP 

1. OBJETO 

Manifestação de Interesse em Participar do Processo de Contratação para REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  

TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA, conforme Memorando Circular do Órgão Gerenciador. 

2. JUSTIFICATIVA 

(JUSTIFICATIVA DO ÓRGÃO INTERESSADO) 

3. ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Informamos que nossa Estimativa de Consumo está de acordo com as quantidades manifestadas na referida IRP da Secretaria 

Municipal de Administração de que trata esse Termo de Participação conforme descrito abaixo. 

4. QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP 

Item 

5. ITENS PARA INCLUSÃO 

Descrição 
	

Unidade 
	

Quantidade 

Item 	 Descrição  Unidade 
	

Quantidade 

São João do Paraíso - MA 	de 	 de 	. 

Nome 

Secretario(a) Municipal de  
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AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar inicio aos trabalhos de estudo e 

planejamento da com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de 

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os 

critérios mínimos estabelecidos no § 10 do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo 

abaixo: 

UNIDADE AUTORIZADA 

NOME SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

CNRI 01.597.629/0001-23  

NECESSIDADE OBJETO DO ESTUDO 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta uma situação critica em relação 
comunicação interna e ao acesso As informações essenciais para a execução de seus serviços 

públicos. A fragilidade da infraestrutura de conectividade à internet tem gerado interrupções 

frequentes e instabilidade na rede, dificultando o trabalho dos servidores públicos e o 

atendimento A população. Essa limitação impacta diretamente a eficiência das atividades 

administrativas, impede a troca de informações em tempo real e compromete a 

transparência 	 nas 	 ações 	 governamentais. 

Identificar e compreender essa demanda é essencial, pois a falta de uma conexão de internet 

confiável não afeta apenas os processos internos, mas também a interação com os cidadãos. 

A incapacidade de disponibilizar informações atualizadas e acessíveis prejudica a gestão 

pública e reduz a capacidade da Prefeitura de promover serviços de qualidade, que atendam 

As necessidades e expectativas da comunidade local. Além disso, limita a adoção de 

tecnologias que poderiam facilitar a prestação de contas e a participação cívica. 

Atender a essa necessidade de melhoria na conectividade é fundamental para garantir que 

todos os setores da administração pública possam operar de forma eficaz, promovendo a 
integração dos serviços e a dissemirmOo de informações necessárias para a cidadania e o 
desenvolvimento local. Assim, ao focar na solução desse problema, a Prefeitura demonstra 
seu compromisso com a eficiência, a transparência e a valorização do interesse público, 

assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de maneira responsável e efetiva para 
a melhoria da qualidade de vida da população de São João do Paraíso. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Rafaela Barbosa de Almeida 

São João do Paraíso - MA, 28 de Fevereiro de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 
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MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP 

MEMORANDO n°: 0603/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento  

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em participar do procedimento de contratação para REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% 

DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JoÃo DO PARAÍSO - MA, conforme Intenção de Registro de Preços. 

Venho, na qualidade de SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, h luz do disposto na legislação vigente 

solicitar autorização para participar do procedimento para registro de preços, conforme itens descritos no 

Termo de Participação, anexo ao presente. 

Informamos que HOUVE sugestão de acréscimo de itens a planilha com os quantitativos solicitados. 

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito, 

colocamo-nos h disposição. 

São João do Paraíso - MA, 6 de Março de 2025 

9-9\ 	c.   

MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N. 005/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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TERMO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP 

1. OBJETO 
Manifestação de Interesse em Participar do Processo de Contratação para REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  
INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO 
PARAÍSO - MA, conforme Memorando Circular do Órgão Gerenciador. 

2. JUSTIFICATIVA 
A Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso enfrenta uma situação critica em relação à comunicação interna 

e ao acesso as informações essenciais para a execução de seus serviços públicos. A fragilidade da 

infraestrutura de conectividade à internet tem gerado interrupções frequentes e instabilidade na rede, 

dificultando o trabalho dos servidores públicos e o atendimento à população. Essa limitação impacta 
diretamente a eficiência das atividades administrativas, impede a troca de informações em tempo real e 

compromete 	a 	 transparência 	 nas 	Kb-es 	governamentais. 

Identificar e compreender essa demanda é essencial, pois a falta de uma conexão de internet confiável não 

afeta apenas os processos internos, mas também a interação com os cidadãos. A incapacidade de 

disponibilizar informações atualizadas e acessíveis prejudica a gestão pública e reduz a capacidade da 

Prefeitura de promover serviços de qualidade, que atendam as necessidades e expectativas da comunidade 

local. Além disso, limita a adoção de tecnologias que poderiam facilitar a prestação de contas e a participação 
cívica. 

Atender a essa necessidade de melhoria na conectividade é fundamental para garantir que todos os setores da 

administração pública possam operar de forma eficaz, promovendo a integração dos serviços e a disseminação 

de informações necessárias para a cidadania e o desenvolvimento local. Assim, ao focar na solução desse 

problema, a Prefeitura demonstra seu compromisso com a eficiência, a transparência e a valorização do 

interesse público, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de maneira responsável e efetiva 

para a melhoria da qualidade de vida da população de  Sao Joao  do Paraíso. 

3. ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Informamos que nossa Estimativa de Consumo esta de acordo com as quantidades manifestadas na referida 

IRP da Secretaria Municipal de Administração de que trata esse Termo de Participação conforme descrito 

abaixo. 

4. QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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Governo e Planejamento do Município de São João do Paraíso - 

MA. Zona Urbana e Rural 

5. 	ITENS PARA INCLUSÃO 

Descrição 	 Unidade 	 Quant. 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 

dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  

com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, 

2 	incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação 	niEs 	 9 

e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais 
condições constantes no Termo de Referência do Anexo I deste 

Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
SAÚDE do Município de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e 

Rural 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 

FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  

LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 

dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  

com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, 

3 	incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação 	mts 	 o 

e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais 
condições constantes no Termo de Referência do Anexo I deste 

Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

EDUCAÇÃO do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 

Urbana e Rural 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 

FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  

LINK  PRINCIPAL  id  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 

dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  

com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, 

4 	incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação 	iviEs 	 o 

e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais 

condições constantes no Termo de Referencia do Anexo I deste 
Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 

Urbana e Rural 

São João do Paraíso - MA, 6 de Março de 2025  

MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N. 005/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP 

     

            

            

MEMORANDO n°: 603.06/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em participar do procedimento de contratação para REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% 

DA BANDA CONTRATADA 24HRS/ 7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  

JOÃO DO PARAÍSO - MA, conforme Intenção de Registro de Preços. 

Venho, na qualidade de SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, a luz do disposto na 

legislação vigente solicitar autorização para participar do procedimento para registro de preços, conforme 

itens descritos no Termo de Participação, anexo ao presente. 

Informamos que HOUVE sugestão de acréscimo de itens a planilha com os quantitativos solicitados. 

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito, 

colocamo-nos à disposição. 

São  Joao  do Paraíso - MA, 7 de Março de 2025 

de-  Óriu, . J(/ k227/Y_Zel- 
/ 

ELAINE APARECIDA CICERA DE PAULA FONSECA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N. 007/2025 
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TERMO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP 

1. OBJETO 

Manifestação de Interesse em Participar do Processo de Contratação para REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  
INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO - MA, conforme Memorando Circular do Órgão Gerenciador. 

2. JUSTIFICATIVA 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta uma situação critica em relação A comunicação interna 

e ao acesso As informações essenciais para a execução de seus serviços públicos. A fragilidade da 

infraestrutura de conectividade à internet tem gerado interrupções frequentes e instabilidade na rede, 

dificultando o trabalho dos servidores públicos e o atendimento A população. Essa limitação impacta 

diretamente a eficiência das atividades administrativas, impede a troca de informações em tempo real e 
compromete 	 a 	 transparência 	 nas 	ações 	governamentais. 

Identificar e compreender essa demanda é essencial, pois a falta de uma conexão de internet confiável não 

afeta apenas os processos internos, mas também a interação com os cidadãos. A incapacidade de 
disponibilizar informações atualizadas e acessíveis prejudica a gestão pública e reduz a capacidade da 

Prefeitura de promover serviços de qualidade, que atendam As necessidades e expectativas da comunidade 

local. Além disso, limita a adoção de tecnologias que poderiam facilitar a prestação de contas e a participação 
cívica. 

Atender a essa necessidade de melhoria na conectividade é fundamental para garantir que todos os setores da 
administração pública possam operar de forma eficaz, promovendo a integração dos serviços e a disseminação 

de informações necessárias para a cidadania e o desenvolvimento local. Assim, ao focar na solução desse 

problema, a Prefeitura demonstra seu compromisso com a eficiência, a transparência e a valorização do 

interesse público, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de maneira responsável e efetiva 
para a melhoria da qualidade de vida da população de São João do Paraíso. 

3. ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Informamos que nossa Estimativa de Consumo está de acordo com as quantidades manifestadas na referida 
IRP da Secretaria Municipal de Administração de que trata esse Termo de Participação conforme descrito 

abaixo. 

4. QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP 

Item 	I 	 Descrição 
-, 

Unidade Quant. 

r  Prestação de serviços de 	LINK 	REDUNDANTE COM 	ESTRUTURAS 	FÍSICA E 	LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA 

INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão A  Internet  com a 
disposição de endereços IP na veiocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos 

1 
necessários para sua instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais 
condições constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital, para atender as 

, necessidades da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento do Município de São João 
, do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

MÊS 9 

5. ITENS PARA INCLUSÃO 
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Descrição 	 Unidade 	 Quant. 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 

FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL JÁ CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 

dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  
com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, 

2 	incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação 	 nits  
e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais 

condições constantes no Termo de Referência do Anexo I deste 
Edital, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
SAÚDE do Município de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e 
Rural 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL JÁ CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 

dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  

com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, 

3 	incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação 	 MÊS 
e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais 
condições constantes no Termo de Referência do Anexo I deste 
Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

EDUCAÇÃO do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 
Urbana e Rural 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 

FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  

LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  

com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, 

4 	incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação 	 Nits 	 9 

e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais 
condições constantes no Termo de Referencia do Anexo I deste 
Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 

Urbana e Rural  

Sao  João do Paraíso - MA, 7 de Março de 2025 

/ /( 	 /0/42,C4.-  • 
- 

ELArtsi APARECIDA CICERA DE PAULA FONSECA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N. 007/2025 
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MEMORANDO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP 

MEMORANDO n°: 0603.06/2025 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

ASSUNTO: Manifestação de Interesse em participar do procedimento de contratação para REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% 

DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO PARAÍSO - MA, conforme Intenção de Registro de Pregos. 

Venho, na qualidade de SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, à luz do disposto na legislação 

vigente solicitar autorização para participar do procedimento para registro de preços, conforme itens descritos 

no Termo de Participação, anexo ao presente. 

Informamos que HOUVE sugestão de acréscimo de itens a planilha com os quantitativos solicitados. 

Sem mais para o momento, antecipamos os mais altos votos de estima, consideração e respeito, 

colocamo-nos à disposição. 

São João do Paraíso - MA, 6 de Março de 2025 

ENEIDA ROCHA DOS SANTOS 

Secretária 
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de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 
)ENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA 
Ao de to dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão 6  Internet  com a 
) de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos 
DS  para sua instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e 
mdições constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para atender 
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araiso - MA. Zona Urbana e Rural 

imEs 9  

Item  

Prestação  
INDEPEN 
INSTITUI 

disposiçã 
necessári 
demais c 
as necess 
João do P 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
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TERMO DE PARTICIPAÇÃO NA IRP 

1. OBJETO 
Manifestação de Interesse em Participar do Processo de Contratação para REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  
INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO 
PARAÍSO - MA, conforme Memorando Circular do Órgão Gerenciador. 

2. JUSTIFICATIVA 
A Prefeitura Municipal de  SA()  João do Paraíso enfrenta uma situação critica em relação à comunicação interna 
e ao acesso ás informações essenciais para a execução de seus serviços públicos. A fragilidade da 
infraestrutura de conectividade h internet tem gerado interrupções frequentes e instabilidade na rede, 
dificultando o trabalho dos servidores públicos e o atendimento A população. Essa limitação impacta 
diretamente a eficiência das atividades administrativas, impede a troca de informações em tempo real e 
compromete 	a 	 transparência 	nas 	ações 	governamentais. 

Identificar e compreender essa demanda é essencial, pois a falta de uma conexão de internet confiável não 
afeta apenas os processos internos, mas também a interação com os cidadãos. A incapacidade de 
disponibilizar informações atualizadas e acessíveis prejudica a gestão pública e reduz a capacidade da 
Prefeitura de promover serviços de qualidade, que atendam As necessidades e expectativas da comunidade 
local. Além disso, limita a adoção de tecnologias que poderiam facilitar a prestação de contas e a participação 
cívica. 

Atender a essa necessidade de melhoria na conectividade é fundamental para garantir que todos os setores da 
administração pública possam operar de forma eficaz, promovendo a integração dos serviços e a disseminação 
de informações necessárias para a cidadania e o desenvolvimento local. Assim, ao focar na solução desse 
problema, a Prefeitura demonstra seu compromisso com a eficiência, a transparência e a valorização do 
interesse público, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de maneira responsável e efetiva 
para a melhoria da qualidade de vida da população de São João do Paraíso. 

3. ESTIMATIVA DE CONSUMO 
Informamos que nossa Estimativa de Consumo está de acordo com as quantidades manifestadas na referida 
IRP da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento de que trata esse Termo de Participação conforme 
descrito abaixo. 

4. QUANTITATIVO DE ITENS DA IRP 
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5. 	ITENS PARA INCLUSÃO 

Descrição 	 Unidade 	Quant. 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA 
INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 

equipamentos necessários para sua instalação e suporte técnico, conforme especificações 
mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de SAÚDE do Município de São João 
do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 
INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA 

INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com 

a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação e suporte técnico, conforme especificações 
mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do Município de São 

João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL .14, CONTRATADO PELA 

INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação e suporte técnico, conforme especificações 

mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município 
de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural  

São João do Paraíso - MA, 6 de Março de 2025  

LA-0>   
ENEIDA ROCHA DOS SANTOS 

Secretária 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

Unidade Requisitante 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, 01.597.629/0001-23 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

Equipe de Planejamento 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO, Rafaela 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta dificuldades na comunicação e no acesso 

informação devido ã insuficiência e instabilidade da conectividade de internet, 

comprometendo a eficiência dos serviços públicos. 

Em atendimento ao inciso I do  art.  18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e 

buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta uma situação critica em relação 

comunicação interna e ao acesso às informações essenciais para a execução de seus serviços 

públicos. A fragilidade da infraestrutura de conectividade à internet tem gerado interrupções 
frequentes e instabilidade na rede, dificultando o trabalho dos servidores públicos e o atendimento 

população. Essa limitação impacta diretamente a eficiência das atividades administrativas, impede a 
troca de informações em tempo real e compromete a transparência nas ações governamentais. 

Identificar e compreender essa demanda é essencial, pois a falta de uma conexão de internet 
confiável não afeta apenas os processos internos, mas também a interação com os cidadãos. A 

incapacidade de disponibilizar informações atualizadas e acessíveis prejudica a gestão pública e reduz 
a capacidade da Prefeitura de promover serviços de qualidade, que atendam ás necessidades e 
expectativas da comunidade local. Além disso, limita a adoção de tecnologias que poderiam facilitar a 
prestação 	 de 	 contas 	 e 	a 	participação 	 cívica. 

Atender a essa necessidade de melhoria na conectividade é fundamental para garantir que todos os 
setores da administração pública possam operar de forma eficaz, promovendo a integração dos 
serviços e a disseminação de informações necessárias para a cidadania e o desenvolvimento local. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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Assim, ao focar na solução desse problema, a Prefeitura demonstra seu compromisso com a 

eficiência, a transparência e a valorização do interesse público, assegurando que os recursos públicos 

sejam utilizados de maneira responsável e efetiva para a melhoria da qualidade de vida da população 

de São João do Paraíso. 

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

A inadequação da conectividade de internet na Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

compromete a eficiência dos serviços públicos e a comunicação interna e externa. Para solucionar 

esse problema, é imprescindível definir requisitos claros e objetivos para a contratação de uma 

solução que atenda às necessidades identificadas. Abaixo estão os requisitos que a solução deverá 

atender: 

1. Capacidade de conexão  minima  de 1 Giga, garantindo transmissão adequada de dados. 

2. Disponibilidade  minima  de 99,5% do serviço, assegurando a continuidade das atividades sem 

interrupções 	 significativas. 

3. Latencia  maxima  de 20  ms  em conexões internas e externas, visando agilidade na comunicação e 

acesso 	 à 	 informação. 

4. Suporte a pelo menos 500 dispositivos simultâneos com performance estável, adequando-se ao 

número 	 esperado 	 de 	 usuários. 

5. Garantia de proteção contra ameaças cibernéticas, incluindo firewall, sistema de detecção e 

prevenção de intrusões (IDPS) e suporte a protocolos de segurança atualizados. 

6. Fornecimento de equipamentos necessários (modens, roteadores e antenas) com um desempenho 

compatível 	com 	OS 	requisitos 	de 	conectividade 	estabelecidos. 

7. Assistência técnica disponível 24/7, proporcionando pronta resolução de eventuais problemas 

técnicos 	 que 	 possam 	 surgir. 

8. Relatórios mensais de desempenho e disponibilidade do serviço, permitindo o acompanhamento 

das 	métricas 	definida 	e 	da 	qualidade 	da 	prestação 	do 	serviço. 

9. Possibilidade de expansão da capacidade de banda e usuários sem limitações contratuais 

excessivas 	nos 	primeiros 	três 	anos 	de 	contratação. 

10. Integração com sistemas já existentes da Prefeitura, como plataformas de gestão e comunicação, 

assegurando 	 um 	 fluxo 	 de 	 trabalho 	 eficiente. 

Esses requisitos são essenciais para garantir a escolha de uma proposta eficaz e vantajosa, mitigando 

as dificuldades de conectividade enfrentadas pela Prefeitura Municipal de São João do Paraíso. 

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

Soluções disponíveis para melhorar a conectividade e comunicação da Prefeitura Municipal de São 

João 	 do 	 Paraíso 

1. 	**Ampliação 	da 	infraestrutura 	de 	fibra 	óptica** 
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Vantagens: 
- Alta velocidade de conexão e maior estabilidade em comparação com outras tecnologias. 
- Capacidade de suportar uma grande quantidade de dados, ideal para serviços públicos que 

necessitam 	 de 	 acesso 	 rápido 
	

informação. 
Possibilidade de expansão enquanto a demanda aumenta. 

Desvantagens: 

- Alto custo inicial de instalação, dependendo das distâncias e estruturas existentes. 
- Tempo de implementação pode ser longo devido â necessidade de escavações e aprovação de 

projetos. 

- Manutenção especializada necessária e custos  continuos  que podem impactar orçamento. 

2. 	**Tecnologia 	de 	rádio 	frequência 	(Wi-Fi 	Mesh)**  
Vantagens: 

- Custo relativamente mais baixo em relação à instalação de fibra óptica. 
- Implementação rápida e menos invasiva, utilizando equipamentos já existentes. 

- Flexibilidade para expandir a cobertura em  Areas  especificas sem grandes investimentos em 

infraestrutura. 

Desvantagens: 
- Menor estabilidade e maior suscetibilidade a interferências externas em comparação à fibra 

óptica. 
- Limitação na quantidade de dados que podem ser transmitidos simultaneamente. 

- Dependente da qualidade da conexão de internet existente para funcionar adequadamente. 

3. 	**Parcerias 	COM 	 provedores 	de 	internet 	locais** 

Vantagens: 

- Possibilidade de negociar pacotes específicos e condições vantajosas sem investimento em 

infraestrutura 	 própria. 

- Suporte técnico e manutenção por parte do prestador de serviço, diminuindo a carga sobre a 

administração 	 pública. 
- Rápida implementação, dependendo das condições negociadas. 

Desvantagens: 
- Dependência da qualidade do serviço oferecido pelo provedor, que pode variar. 

- Potencial falta de flexibilidade em atender demandas especificas que possam surgir. 

- Contratualização pode levar a custos recorrentes que, se não bem geridos, podem impactar o 

orçamento 	 ao 	 longo 	 do 	 tempo. 

4. 	**Implementação 	de 	redes 	de 	dados 	móveis 	(4G/5G)** 
Vantagens: 

- Baixo custo de instalação e implementação rápida, sem necessidade de infraestrutura física fixa. 
- Boa opção para atender áreas rurais ou periféricas onde a infraestrutura tradicional é difícil. 

Recurso 	escalável 	conforme 	a 	tecnologia 	evolui. 
Desvantagens: 

- Limitado pela capacidade de dados oferecida pelos pianos contratados junto às operadoras. 
- Variedade na qualidade do sinal, que pode afetar serviços dependendo da localização. 

- Dependência total de operadoras externas, podendo impactar a eficiência dos serviços públicos 
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interrupções 	 ou 	 problemas 	 técnicos. 

5. 	 **Soluções 	 alternativas 	 como 	 satélites** 
Vantagens: 

- Ampla cobertura geográfica, ideal para áreas remotas e de difícil acesso. 

- Rápido em termos de implementação, pois não requer infraestrutura terrestre complexa. 

Desvantagens: 
Alta latência em comparação com outras tecnologias de conexão. 

- Custos elevados tanto na instalação inicial quanto nas mensalidades dos serviços fornecidos. 

- Suscetibilidade a interferências climáticas que podem impactar a conectividade. 

Análise 	 comparativa 	 de 	 soluções 

, 	- **Custo**: A tecnologia Wi-Fi  Mesh  e a parceria com provedores têm um custo inicial menor, mas a 
fibra 	óptica 	e 	as 	soluções 	satelitais 	são 	onerosas. 
- **Eficiência e qualidade**: A fibra óptica oferece a melhor performance, seguida pelo Wi-Fi  Mesh;  
redes 	móveis 	e 	soluções 	satelitais 	apresentam 	limitações 	variáveis. 
- **Prazo de implementação**: Redes móveis e parcerias com provedores podem ser implementadas 

rapidamente, enquanto a fibra óptica e a ampliação da infraestrutura demandam mais tempo. 

- **Flexibilidade e adaptabilidade**: 0 Wi-Fi  Mesh  e provedores locais oferecem mais flexibilidade, 

enquanto 	a 	fibra 	óptica 	é 	menos 	adaptável 	após 	a 	instalação. 

- **Manutenção e suporte**: Parcerias com provedores reduzem a carga de manutenção, enquanto 
a 	fibra 	ótica 	requer 	especialistas 	e 	investimentos 	continuos.  

A escolha da solução deve levar em consideração as necessidades especificas da Prefeitura Municipal 
de São João do Paraíso, avaliando cuidadosamente os impactos no alcance dos objetivos sociais e 

administrativos, bem como as particularidades da área atendida. 

DESCRICAO 

A escolha da solução de parcerias com provedores de internet locais para resolver a problemática da 

insuficiência e instabilidade na conectividade da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso está 

fundamentada em diversos aspectos técnicos e operacionais que garantem seu alinhamento com as 

necessidades 	imediatas 	e 	futuras 	da 	Administração 	Pública. 

Do ponto de vista técnico, a opção por parcerias com provedores locais possibilita a negociação de 
pacotes de serviços específicos, que se ajustam ás demandas de conectividade da prefeitura. Isso 
significa que a administração poderá contar com planos personalizados que atendam suas 
neccssidades em  terrains  de largura de banda, estabilidade e velocidade, o que é essencial para 
garantir a eficiência no funcionamento dos serviços públicos. Alêm disso, a facilidade de 
implementação dessa solução é um aspecto relevante. A maioria dos provedores locais já possui 
infraestrutura operacional estabelecida na região, o que pode resultar numa rápida ativação do 

serviço 	e 	nninimização 	de 	interrupções 	nas 	atividades 	administrativas. 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Lote 01- Governo e Planejamento 

1 	
Descrição 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM 

ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA 

OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 

! PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e 
! provimento de uma conexão à  Internet  com a disposição de 

endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação e suporte 

! técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Governo e Planejamento do Município de São  Joao  do Paraíso 

I - MA. Zona Urbana e Rural  

Item f Unidade  Quant. R$ Unid. R$ Total 

1  9,00 

Lote 02-Secretaria de Saúde 

Item 	 Descrição 

2 	Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM 
ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA 

Unidade  

9,00 

R$ Unid. 	R$ Total  Quant. 
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No que diz respeito aos benefícios operacionais, um dos pontos fortes das parcerias com provedores 

de internet é o suporte técnico e a manutenção continua oferecida por estes prestadores de serviços. 
Ao transferir essa responsabilidade para o provedor, a carga administrativa sobre a Prefeitura é 
significativamente reduzida, permitindo que os recursos humanos sejam alocados em outras áreas 

criticas. Esta abordagem também aumenta a confiabilidade do serviço, já que problemas técnicos 

podem ser solucionados rapidamente pelo prestador especializado. Além disso, a escalabilidade da 
solução é uma vantagem considerável; caso haja aumento na demanda por conectividade, a parceria 
permite ajustes nos contratos de forma relativamente fácil, sem necessidade de investimento em 
infraestrutura 	 própria. 

Do ponto de vista econômico, a estratégia de parcerias apresenta um sólido custo-beneficio. 

Inicialmente, não há necessidade de altos investimentos em infraestrutura, visto que a prefeitura não 
precisará implantar e manter sua própria rede de internet, o que representa uma economia 
significativa de custos. Os investimentos realizados ficam restritos A contratação do serviço, que deve 
ser bem gerido para evitar surpresas financeiras ao longo do tempo. 0 retorno esperado desse 

investimento é tangível e deve refletir-se em um incremento na eficiência dos serviços públicos, 
melhoria na comunicação interna e maior capacidade de acesso a informações e dados essenciais 

para 	 a 	 gestão 	 municipal. 

Por fim, ao optar pela parceria com provedores locais, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

está fazendo uma escolha estratégica que prioriza a viabilidade, a eficiência operacional e o interesse 
público. Essa solução não apenas atende As necessidades atuais, mas também se mostra adaptável a 
futuras demandas, o que é fundamental para a construção de uma gestão municipal mais ágil e eficaz 
diante dos desafios contemporâneos relacionados A tecnologia e conectividade. 

• 
QUANTITAT 
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equipamen 

I técnico,  co  
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EDUCAÇÃO 

Urbana e R 

3  

item  I 
; Prestação 

ESTRUTURA  

OPERADO 
PELA INST 
provimento  

endereços I 
equipamen 
técnico,  co  

i constantes 
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; Assistência 

Zona  Urban  

4  
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A QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL 14 CONTRATADO 
rruicAo 	de 	IP 	dedicado 	em 	fibra 	óptica 	e 

, 

) de uma conexão A  Internet  com a disposição de 
IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 

tos necessários para sua instalação e suporte 

lorme especificações mínimas e demais condições 

no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 
ler as necessidades da Secretaria Municipal de 

Município de São João do Paraíso - MA. Zona 

ural 

OPERADO 

PELA  INS  

proviment 

endereços 
equipame 

i técnico,  co  

constantes 

; para aten 

I 

 

SAÚDE do 

Urbana e R 

Lote 03-  Secretaria de Educação 

Descrição Unidade Quant. R$ Unid. R$ Total 

de 	serviços 	de 	LINK 	REDUNDANTE 	COM 
S 	FÍSICA 	E 	LÓGICA 	INDEPENDENTE 	DA 
4 QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 
rruicAo 	de 	IP 	dedicado 	em 	fibra 	óptica 	e 

de uma conexão .5  Internet  com a disposição de 
P na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
:os necessários 	para 	sua instalação e suporte 

'forme especificações mínimas e demais condições 
no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 
er as necessidades da Secretaria Municipal de 
do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 

Jral 

MES 9,00 

Item 

Lote 04-Secretaria de Assistência Social 

Descrição Unidade Quant. R$ Unid. R$ Total 

de 	serviços 	de 	LINK 	REDUNDANTE 	COM 

kS 	FÍSICA 	E 	LÓGICA 	INDEPENDENTE 	DA 

4 QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL .1/‘ CONTRATADO 

ITUIÇÃO 	de 	IP 	dedicado 	em 	fibra 	óptica 	e 
de uma conexão A  Internet  com a disposição de 

P na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
Los necessários para 	sua instalação e suporte 
Iforme especificações mínimas e demais condições 

no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 
ler as necessidades da Secretaria Municipal de 

Social do Município de São João do Paraíso - MA.  

la  e Rural 

MES 9,00 

Valor Total 1 

A contratação não será parcelada. 

A justificativa para o não parcelamento da contratação se fundamenta na necessidade de garantir a 

eficiência, economicidade e padronização dos serviços de conectividade à internet para a Prefeitura 
Municipal de São João do Paraíso. 
Dividir o objeto da contratação em múltiplos contratos comprometeria a integridade e uniformidade 
dos serviços prestados, uma vez que a utilização de diferentes fornecedores poderia resultar em 
problemas de compatibilidade técnica entre os serviços, prejudicando a qualidade e continuidade do 
atendimento. 
Além disso, a execução por um único fornecedor facilita o controle de qualidade e a supervisão dos 
serviços contratados, minimizando riscos de descontinuidade e falhas de integração que poderiam 
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interferir na regularidade do fornecimento de internet. A aposta em um só contratado assegura que 
as soluções sejam implementadas de forma coesa e uniforme, aspectos cruciais quando se trata de 

serviços essenciais ao funcionamento da administração pública. 

Por último, o parcelamento da contratação exigiria um maior esforço de gestão, fiscalização e 

coordenação, o que poderia aumentar a complexidade do processo e impactar negativamente o 
resultado final. Dessa forma, a escolha pela integralidade da execução, sob responsabilidade de um 

único provedor, é alinhada com o interesse público, visando maximizar a eficiência da contratação e 
assegurar a qualidade dos serviços prestados à comunidade. 

00. ..REsuurADosrpitwi 

A solução proposta para a melhoria da conectividade de internet na Prefeitura Municipal de São João 
do Paraíso traz vantagens significativas em termos de economicidade. Um acesso à internet estável e 

eficiente permitirá que a administração pública reduza custos relacionados a falhas na comunicação, 
retrabalhos e interrupções nos serviços, que geram demandas adicionais e ineficiência. Com  a 

melhoria da infraestrutura, as atividades administrativas poderão ser realizadas de maneira mais 
eficaz, resultando em uma otimização dos recursos financeiros utilizados nas operações diárias. 
fortalecimento da conectividade possibilitará um aproveitamento mais eficiente dos recursos 
humanos. Com  um acesso confiável à internet, os servidores públicos poderão executar suas funções 
com maior agilidade e precisão, reduzindo o tempo gasto em tarefas burocráticas que dependem do 

uso de sistemas  online.  Em relação aos recursos materiais, a prestação dos serviços de internet 
proporcionará um aumento na produtividade operacional. Os equipamentos e sistemas existentes 

poderão ser melhor utilizados, uma vez que a conexão à rede mundial de computadores é um pré-
requisito para a funcionalidade de muitas ferramentas essenciais. Isso evitará investimentos 

desnecessários em novas tecnologias ou redundâncias, uma vez que a melhoria da conectividade 
poderá ampliar a utilização das plataformas já disponíveis. Por fim, a contratação do serviço de 
internet irá contribuir diretamente para a transparência da gestão pública. 0 cumprimento de 
exigências legais e a disponibilização de informações para a população se tornarão mais eficientes, 
favorecendo, assim, um melhor monitoramento e controle social. Essa conexão essencial não apenas 

atenderá às necessidades operacionais do Município, mas também representará um investimento 
inteligente que assegura retorno através da eficiência e da redução de custos a longo prazo. 

_.pRoviDÊNc 
A 

Neste estudo técnico preliminar, visando a contratação e implementação de melhorias na 

conectividade da internet para atendimento à população de São João do Paraíso, devem ser 
consideradas algumas providências operacionais e estruturais que assegurem a eficácia da solução 
proposta. Primeiramente, é essencial realizar um diagnóstico detalhado da infraestrutura de 

telecomunicações existente, identificando as necessidades especificas do município em termos de 
velocidade, cobertura e capacidade de acesso à internet. Este levantamento deve incluir a análise das 
áreas mais criticas onde a conectividade se mostra insuficiente e utilizar dados estatísticos que 
evidenciem o impacto dessa deficiência nos serviços públicos. Em seguida, recomenda-se a 
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elaboração de um plano de ação com frequentemente agendadas parcerias com provedores de 

internet, que pode envolver tanto a ampliação da rede quanto a melhoria da qualidade dos serviços 

prestados. Isso inclui a possível negociação para instalação de pontos de acesso público em locais 

estratégicos, como pragas, bibliotecas ou centros comunitários, facilitando o acesso A informação 
pela população. Além disso, é importante considerar a implementação de uma plataforma digital 
integrada que centralize informações sobre os serviços públicos disponíveis, possibilitando que a 

população tenha acesso fácil e rápido aos mesmos. Essa plataforma deverá ser desenvolvida com 
segurança e usabilidade em mente, visando a inclusão digital e acessibilidade. A contratação de 
consultoria especializada poderá ser necessária para orientar a gestão de tecnologias de informação 
e comunicação, garantindo que as soluções implantadas estejam alinhadas As melhores práticas de 

mercado. Essa consultoria também pode contribuir para a criação de um plano de monitoramento e 
avaliação dos serviços prestados, permitindo ajustes  continuos  e mitigação de problemas antes que 
se tornem críticos. Por fim, considerando a especificidade da solução escolhida, é recomendável que 

servidores envolvidos na fiscalização e administração do contrato passem por capacitação voltada 
para a gestão de tecnologias de informação. Essa formação garantirá que a equipe entenda as  
nuances  da conexão de internet e seus impactos nos serviços, além de possibilitar um 
acompanhamento efetivo do desempenho dos provedores e das ferramentas digitais 
implementadas. Estas providências visam, portanto, fomentar a eficiência e eficácia nos serviços 

públicos, promovendo uma melhor conectividade e um acesso mais próximo A informação para a 
população de São João do Paraíso, sempre respeitando os princípios de economicidade e otimização 

dos recursos públicos. 

Não há contratações correlatas ou interdependentes no presente processo por se tratar de objeto 

cujo emprego não demanda estrutura ou contratos específicos para sua aplicação. 

II 1. Consumo de energia 

Data  centers,  servidores e roteadores consomem grandes quantidades de energia elétrica para 

manter a internet funcionando 24/7. 

Grande parte dessa energia ainda vem de fontes não renováveis, como carvão e gás natural, o 

que contribui para emissões de gases do efeito estufa. 

El 2. Infraestrutura ffsica  
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A instalação de cabos de fibra óptica, torres, antenas e equipamentos envolve obras que podem 

causar: 

Supressão de vegetação; 

Com pactação do solo; 

Geração de resíduos sólidos; 

Alteração de ecossistemas locais, dependendo da escala. 

3. Equipamentos eletrônicos 

Roteadores,  modems  e outros dispositivos têm ciclo de vida curto, gerando lixo eletrônico (e-

lixo). 

A fabricação e descarte inadequado desses itens envolvem: 

Extração de minérios raros; 

Uso de produtos químicos tóxicos; 

Poluição do solo e da água se descartados incorretamente.  

(it  4. Emissões indiretas 

A cadeia de fornecimento de serviços de internet inclui transporte de materiais, produção de  
hardware  e suporte técnico — tudo isso gera pegada de carbono. 

Possíveis formas de mitigar: 

Uso de data  centers  com energia renovável; 

Adoção de práticas de logística reversa para equipamentos obsoletos; 

Planejamento ambiental para instalação de infraestrutura; 

Escolha de fornecedores com políticas sustentáveis. 
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CONCLUSA 	• . 	.• 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

São João do Paraíso - MA, 06 de Março de 2025 

Rafaela Barbosa de Almeida 

Assessora Jurídica 
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Lote 02 

Item 1, 	 Descrição Unidade Quant. 

2 	Prestação 	de 	serviços 	de 	LINK 	REDUNDANTE 	COM 
ESTRUTURAS 	FÍSICA 	E 	LÓGICA 	INDEPENDENTE 	DA 
OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL JÁ CONTRATADO 
PELA 	INSTITUIÇÃO 	de 	IP 	dedicado 	em 	fibra 	óptica 	e 

MÊS 9,00 

Unid. R$ Total  

  

  

Página 1 de 2 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO  

FL 04-1  

.7#UORLC:a 
111.% FARZSZ?̀.  

DESPACHO PARA COTAÇÃO  DO ETP 

Ao 
Departamento de Cotação de Preços 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE 

MERCADO COM VISTAS A SUBSIDIAR ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR EM ATENDIMENTO AO INCISO VI, § 10 DO 

ARTIGO 18 DA LEI 14.133/2021.. 

Prezados, 

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que  !he  dão suporte para conclusão de estudo 

técnico preliminar em anexo, uma vez que, tecnicamente a solução inicialmente escolhida se mostra a mais 

viável, entretanto, nos termos do § 10 do artigo 18 da Lei 14.133/2021, se faz necessária a comprovação da 

viabilidade econômica da contratação, que poderá ser verificada após tal levantamento. 

Apesar desse levantamento poder ser realizado por meio de procedimento simplificado de cotação, 

optou-se pelo levantamento definitivo, respeitando-se os critérios do  art.  23 da Lei 14.133/2021, com vistas a 

otimização do trâmite processual, uma vez que, sendo a solução escolhida técnica e economicamente viável, 

poderá se proceder diretamente as demais etapas do processo de contratação. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Lote 01 

Item Descrição Unidade 	Quant. 	R$ Unid. 	R$ Total 

1 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM 
ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA 
OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL JÁ CONTRATADO 
PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e 
provimento de uma conexão à  Internet  com a disposição de 
endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Governo e Planejamento do Município de São João do Paraíso 

L-  MA. Zona Urbana e Rural 

mts 9,00  

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  



MÊS 9,00  

Item 

3  

11,160td 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

FL. (SL  
N° 

.2d3u rstckV
L4coAoDo —' 

- 
22,  

    

provimento de uma conexão à  Internet  com a disposição de 

endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação e suporte 

técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referencia do Anexo I deste Edital. 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

SAÚDE do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 
Urbana e Rural 

Lote 03 

Descrição 	 Unidade 	I Quant. 	R$ Unid. I  R$ Total 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM 

ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA 

OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e 
provimento de uma conexão à  Internet  com a disposição de 
endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
EDUCAÇÃO do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 

Urbana e Rural 

Lote 04 

Item 	 Descrição 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM 

ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA 

OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  Pk  CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e 
provimento de uma conexão à  Internet  com a disposição de 

endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 

equipamentos necessários para sua instalação e suporte 

técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referencia do Anexo I deste Edital. 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de São João do Paraíso - MA. 

Zona Urbana e Rural 

Valor Total  

4  

Unidade  Quant. 	R$ Unid. 	R$ Total 

    

  

9,00 

   

     

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido 

andamento do Processo. 

São João do Paraíso - MA, 06 de Março de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 
001/2025 

Prefeitura Municipal de 55o João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, 55o João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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CNPJ 

40.432.544/0001-47 

Quant. 	 Data 	Preço 

36.00 	18/03/2025.00:00:00 	RS 5.147,00 

prestação de serviços de internet 
Pesquisa iniciada no dia 21/03/2025 09:19 

IP: 191.242.196.249 

FL.(S) 

DRICA(V 
FONTE DE 

PREÇOS 
1,11•110C40lr 	(7.77.05ES PO8l S  

Prefeitura Municipal de 53o  Joao  do Parafso/MA 
CNPJ: 15.976.290/0012-3 
Responsável: Vitor Albuquerque 

Matricula: 10/2024 

Método matemático aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos 

Preço calculado com base na média aritmética dos preços obtidos para aquele determinado item. 

Conforme Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133), no Artigo 3°: pesquisa de preços  seal,  materializada em documento 

que conterá: INC I: Método matemático aplicado para a definição do valor estimado." 

Item 1 	 Preços 	 Valor  Unit. 	Quantidade 	 Total 

Prestaçao de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FISICA E  LOGIC 	5 	 R$ 5.096,81 	 9.00 / ME 	 RS 45.871,29 

Órgão/Empresa/Site: TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE RORAIMA TRIBUNAL ... 

Razão Social do Fornecedor 	 CNPJ 

1 	01 S.A.- EM RECUPERACAO JUDICIAL 	 76.535.764/0001-43 

Fonte 	 Identificação 	Quant. 	 Data 	Prego 

PNCP 	 ...000034812669000108100011420242 	 36.00 	18/03/202S- 00:00:00 	RS 8.097,04 

órgão/Empresa/Site: TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE RORAIMA TRIBUNAL ... 

Razão Social do Fornecedor 

2 	CLARO S.A. 

Fonte 	 Identificação 

PNCP 	 ...000034812669000108100011420241 

Órgão/Empresa/Site: MUNICIPIO DE NOVO MUNDO MUNICIPIO DE NOVO MUNDO 

Razão Social do Fornecedor 	 CNPJ 

3 	WEB RIVER  TELEcomuNicAçõEs LTDA 	 21.198.415/0001-91 

Fonte 	 Identificação 	Quant. 	 Data 	Preço 

PNCP 	 ...000016145170001331000053202415 	 12.00 	11/12/2024 - 00:00:00 	R52.500,00 

órgão/Empresa/Site: MUNICIPIO DE  SAO LUIS  DO CURU MUNICIPIO DE  SAO  LUI... 

Razão Social do Fornecedor 	 CNPJ 

4 	JAQUELINE DA COSTA GOMES MORAIS 	 29.781.402/0001-52 

Fonte 	 Identificação 	Quant. 	 Data 	Prego 

PNCP 	 ...000007623051000119100001420241 	 12.00 	03/01/2025 - 00:00:00 	RS 2.300,00 

Órgão/Empresa/Site: MUNICÍPIO DE !EVORA MUNICÍPIO DE IBIPORA.  

Razão Social do Fornecedor 	 CNPJ 

5 	ZAAPNET TELECOMUNICACOES LTDA 	 23.440.765/0001-48 

Fonte 	 Identificação 	Quant. 	 Data 	Prep  

TCE/PR 	 ...CEPR-410980101-123440765000148 	 12.00 	06/03/2024 - 00:00:00 	R$ 7.440,00  

Minna  Aritmética dos preços obtidos: RS 5.096.81 

Valor Total da Cotação; RS 45.871,29 

DETALHAMENTO DOS ITENS 

Item 1: Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FISICA E  LOGIC...  

Quantidade: 	9.0000 ME 

Descrição: 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  jÁ  

CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  

minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 

constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento do Município 

de São  Joao  do Paraíso MA. Zona Urbana e Rural 

Justificativas: 	- 

Preço ( PNCP )[ 1] 	 701T:P' 	- 	 R$ 8.097,04 

Órgão 
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE RORAIMA TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE RORAIMA 

Objeto 

Formação de registro de preços para prestação de serviços de  link  de internet com velocidade de 1000 Mbps (1 GB), dedicado e  full,  tanto para  

download  quanto para  upload,  com serviço agregado de segurança contra ataques do tipo negação de serviço (DDoS), pelo período de 36 (trinta e seis) 

meses, para atender as necessidades do Poder judiciário do Estado de Roraima., para atender demanda essencial do Tribunal de Justiça de Roraima. 

Este relatório atende a IN 65/2021 do Ministério da Economia. 
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prestação de serviços de internet 
Pesquisa iniciada no dia 21/03/2025 09:19 

IP: 191.242.196.249 

FL.(S) 
N° 	 

paarJr,IMonMcoracd,s NAtg:AS 

Prefeitura Municipal de São João do Parafso/MA 
CNPJ: 15.976.290/0012-3 
Responsável: Vitor Albuquerque 
Matrfcula: 10/2024 

conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

Descrição 

Formação de registro de preços para prestação de serviços de  link  de internet com velocidade de 1000 Mbps (1 GB), dedicado e  full,  tanto para  

download  quanto para  upload,  com serviço agregado de segurança contra ataques do tipo negação de serviço (DDoS), / Acesso a  Internet  Via Cabo 

Data de homologação: 18/03/2025 - 00:00:00 	Modalidade: 

Fonte: 	PNCP 	 Código do item: 

Identificação: 	00000000034812669000108100011420242 

Quantidade: 36.00 	 Unidade: 	MEGA  BITS/SEGUNDO 

Ajuste de frete: Não se aplica 	 Valor do frete: R$ 0,00 

Fabricante: 	PNCP Não disponibiliza essa informação. 

Marca: 	 Modelo: 

Fornecedor 

SRP: smi 

Lote/Item: 	26538061 

UF: RR 

Razão Social: 	01 S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 

CNPJ: 	76.535.764/0001-43 	Porte: DEMAIS  

Prep  ( PNCP )[ 2 I 

Órgão 

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE RORAIMA TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE RORAIMA 

Objeto 

Formação de registro de preços para prestação de serviços de  link  de internet com velocidade de 1000 Mbps (1 GB), dedicado e  full,  tanto para  

download  quanto para  upload,  com serviço agregado de segurança contra ataques do tipo negação de serviço (DDoS), pelo período de 36 (trinta e seis) 

meses, para atender as necessidades do Poder Judiciário do Estado de Roraima., para atender demanda essencial do Tribunal de Justiça de Roraima, 

conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

Descrição 

Formação de registro de preços para prestação de serviços de  link  de internet com velocidade de 1000 Mbps (1 GB), dedicado e  full,  tanto para  

download  quanto para  upload,  com serviço agregado de segurança contra ataques do tipo negação de serviço (DDoS), / Acesso a  Internet  Via Cabo 

Dados 

Data de homologação: 18/03/2025 - 00:00:00 	Modalidade: 5 	 SRP: SIM 

Fonte: 	PNCP 	 Código do item: 	 Lote/Item: 	26538060 

Identificação: 	00000000034812669000108100011420241 

Quantidade: 36.00 	 Unidade: 	MEGA  BITS/SEGUNDO 	 UF: RR 

Ajuste de frete: Não se aplica 	 Valor do frete:  Ft$  0,00 

Fabricante: 	PNCP Não disponibiliza essa informação. 

Marca: 	 Modelo: 

Fornecedor • 

Razão Social: 	CLARO S.A. 

CNPJ: 	40.432.544/0001-47 	Porte: DEMAIS 

Prego ( PNCP )( 31 	 RS 2.500,00 

Órgão 

MUNICIPIO DE NOVO MUNDO MUNICIPIO DE NOVO MUNDO 

Objeto 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE  INTERNET  COM ESTRUTURA DE FIBRA ÓTICA. 

RADIO FREQUÊNCIA E  LINK  DEDICADO, RESPONSÁVEL PELA IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO DE TODOS OS 

EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO AO SISTEMA DE  CAMERAS  DE VIGILÂNCIA DO PROGRAMA VIGIA MAIS MT E SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE NOVO 

MUNDO MT CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

Descrição 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE  INTERNET  COM ESTRUTURA DE FIBRA ÓTICA, 

RADIO FREQUENCIA E  LINK  DEDICADO, RESPONSÁVEL PELA IMPLANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, MANUTENV1 /40, SUPORTE TtCNICO DE TODOS OS 

EQUIPAM / CONTRATACAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE  INTERNET  NA MODALIDADE  LINK  DEDICADO PARA ACESSO A  INTERNET  BANDA 

LARGA POR MEIO DE CABO FIBRA 1 GB DEDICADO  FULL:  IP EXTERNO FIXO PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO. 

Dados 

Data de homologação: 11/12/2024 - 00:00:00 	Modalidade: 	5 	 SRP: SIM 

Fonte: 	PNCP 	 Código do item: 	 Lote/Item: 	25184143 

Identificação: 	00000000016145170001331000053202415 

Este relatório atende a IN 65/2021 do Ministério da Economia. 
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prestação de serviços de internet 
Pesquisa iniciada no dia 21/03/2025 09:19 

IP: 191.242.196.249 

Prefeitura  Municipal de Sao Joao do Paraíso/MA 
CNPJ: 15.976.290/0012-3  
Responsável:  Vitor Albuquerque 

Matrfcula: 10/2024  

Quantidade: 12.00 	 Unidade: mes 

Ajuste de frete: Não se aplica 	 Valor do frete: RS 0,00 

Fabricante: 	PNCP Não disponibiliza essa informação. 

Marca: 	 Modelo: 

Fornecedor 

Razão  Social: 	WEB RIVER  TELECOMUNICAÇÕES  LTDA 

CNN: 	21.198.415/0001-91 	 Porte:  

Preço  ( PNCP )[ 4 ] 

Cirgio 
MUNICIPIO DE SAO LUIS DO CURU MUNICIPIO DE SAO LUIS DO CURU  

Objeto  

UF: MT 

R$ 2.300,00  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE  LINK  DE  INTERNET  JUNTO A SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU - CE. 

Descrição 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE  LINK  DE  INTERNET  JUNTO A SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE  SAO  LUÍS DO CURU - CE. / FORNECIMENTO DE  LINK  DE  INTERNET  DE 1GB -  SEC.  DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Dados 
Data de homologação: 03/01/2025 - 00:00:00 	Modalidade: 0 	 SRP: NÃO 

Fonte: 	PNCP 	 Código do item: 	 Lote/Item: 	25577613 

Identificação: 	00000000007623051000119100001420241 

Quantidade: 12.00 	 Unidade: MES UF: CE 

Ajuste de frete: Não se aplica 	 Valor do frete: RS 0,00  

Fabricante: 	PNCP Não disponibiliza essa informação. 

Marca: 	 Modelo: 

Fornecedor 

Razão Social: 	JAQUELINE DA COSTA GOMES MORAIS 

CNPJ: 	29.781.402/0001-52 	Porte: ME 

Preço ( TCE/PR )[ 51 	 RS 7.440,00 

órgão 

MUNICÍPIO DE IBIPORÃ MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 

Objeto 
Contratação de empresa para a prestação de serviços de engenharia de telecomunicações com fornecimento de equipamentos e suporte técnico, 

provendo fornecimento de conexão  (link  de fibra ótica) de  Internet  dedicado com 100% de banda garantida sendo: 01 (um)  link  dedicado principal de no 

mínimo de 1GB, em cada ponto  full duplex,  bem como realizar os serviços de interligação na forma especificada no capítulo 3 do termo de Referência 

Descrição 
SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  / SERVIÇO DE ACESSO A  INTERNET  

Dados 

Data de homologação: 06/03/2024 - 00:00:00 	Modalidade: 	Pregão Eletrônico 	 SRP: NÃO 

Fonte: 	ICE/PR 	 Código do item: 	 Lote/Item: 	19834216 

Identificação: 	TCEPR-410980101-123440765000148 

Quantidade: 	12.00 	 Unidade: 	Outras Unidades e Medidas 	 UF: PR 

Ajuste de frete: Não se aplica 	 Valor do frete: RS 0,00 

Fabricante: 	TCE/PR Não disponibiliza essa informação. 

Marca: 	 Modelo: 
Fornecedor 

Razão Social: 	ZAAPNET TELECOMUNICACOES LIDA 

CNPJ: 	23 440.765/0001-48 	Porte: ME 

Observações Gerais da Cotação 
Sem Observações 

Este relatório atende a IN 65/2021 do Ministério da Economia. 
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prestação de serviços de internet 
Pesquisa iniciada no dia 21/03/2025 09:19 

IP: 191.242.196.249 PR AVO/AM EM corKe5tS PÚBLiCAS  

WURRICA. 
FONTE DE 

Prefeitura Municipal de  Sao Jac,  do Parafso/MA 
CNPJ: 15.976.290/0012-3 
Responsável: Vitor Albuquerque 

Matrícula: 10/2024 

Laudo da Cotação 
Importante - 0 Fonte de preços é uma solução tecnológica que reúne diversas fontes, entre elas fontes governamentais, fontes complementares e  sites  de 

domínio amplo. 0 sistema atende aos parâmetros de pesquisa de acordo com as leis vigentes, Instruções normativas, regulamentos, acórdãos, portarias e 

decretos, desta forma afirmamos que as fontes são meios facilitadores de pesquisas ágeis, seguras e eficazes para a administração pública, sendo o servidor 

responsável pelo uso e seleção dos preços. 

Este relatório atende a IN 65/2021 do Ministério da Economia. 
4/5 
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Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Parafso/MA 
CNPJ: 15.976.290/0012-3 
Responsável: Vitor Albuquerque 
Matrícula: 10/2024 

prestação de serviços de internet 
Pesquisa iniciada no dia 21/03/2025 09:19 

IP: 191.242.196.249  

FL.() 
N° 

143BIÇA17  
PREÇOS  

.9471(11)4DCEm cotgdfS KNIKAS 

INFORMAÇÕES DOS FORNECEDORES 

CLARO S.A. 

CNPJ: 	 40432544000147  

EMAIL: 	atendimento.fiscalizacoes@claro.com.br  

TELEFONE: 	(11)4313-4620 

ENDEREÇO: 	R HENRI DUNANT - 780, TORRE A E TORRE B. SANTO AMARO.  SAO  PAULO/SP -4709110 

JAQUELINE DA COSTA GOMES MORAIS 

CNPJ: 	 29781402000152  

EMAIL: 	Jaquescostagomes@yahoo.com.br  

TELEFONE: 	(85) 9239-0150 

ENDEREÇO: 	AVENIDA FRANCISCO FERREIRA DA CUNHA - SN, CENTRO.  SAO LUIS  DO CURU/CE - 62.665-000 

OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 

CNPJ: 	 76535764000143  

EMAIL: 	Não Informado 

TELEFONE: 	(21) 3131-3589 / (21) 3131-3100 

ENDEREÇO: 	R DO LAVRADIO -71, ANDAR 2, CENTRO. RIO DE JANEIRO/RJ -20230070  

WEB RIVER  TELECOMUNICAÇÕES LIDA 

CNPJ: 	 21198415000191  

EMAIL: 	Não Informado 

TELEFONE: 	Não Informado 

ENDEREÇO: 	Não Informado 

ZAAPNET TELECOMUNICACOES LIDA 

CNPJ: 	 23440765000148  

EMAIL: 	adm.zaapnet@gmail.com  

TELEFONE: 	(43) 3156-4343 

ENDEREÇO: 	AVENIDA PARANA -309, SALA 01, CENTRO. IBIPORA/PR - 86.200-000 

Este relatório atende a IN 65/2021 do Ministério da Economia. 
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PARA'S , 
Construindo Urna Nova História 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  

LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO  

HOUSE NET  DB DE ARAUJO FONTE DE PREÇO MÉDIA 

ITEM DESCRIÇÃO quantidade UNID. Valor  unit.  Valor Total Valor  unit.  Valor Total Valor  unit.  Valor Total Valor  unit.  Valor Total 

1  

Prestoçdo de serviços de  LINK  REDUFDANTE COM ESTRUTURAS FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA 
OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em 
fibra Oplica e provimento de uma conexio A  Internet  com a disposiyao de endereços IP na velocidade  minima  de 
1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua Instalaçao e suporte técnico, conforme 
especificao5es mlnImas e demais condp5es constantes no Termo de Referencia do Anexo I deste Edital. para  
Mender  as necessidades da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento do Município de  Sao Joao  do 
Paraiso - MA. Zona Urbana e Rural 

9 WS R$ 6.000,00 R$ 54.000,00 R$ 6.500,00 R$ 58.500,00 R$ 5.096,81 8$ 45.871,29 R$ 	5.865,60 8$ 	52.790,40 

TOTAL R$ 	54.000,00 TOTAL R$ 	58.500,00 TOTAL R$ 45.871,29 TOTAL R$ 52.790,40 

OBSERVAÇÃO: A PESQUISA DE PREÇOS FEITA NO SISTEMA FONTE DE PREÇOS FOI USADO SOMENTE UM ITEM PARA FAZER•A PESQUISA TOTALIZANDO UM VALOR UNITARIO DE R$ 5.096,81 E O VALOR GLOBAL Do  'TEL  

NO VALOR DE R$ 45.871,29. ESTE VALOR  SERA  A BASE PARA AS QUATRO SECRETARIAS NO QUAL  SERA  MULTIPLICADO POR 4 E FICARA UM TOTAL DE R$ 183.485,16 E NAS PESQUISAS COM FORNECEDORES  JA  ESTÃO 

COTADOS OS QUATROS !TENS. A MEDIA DE PREÇOS Do VALOR GLOBAL DOS QUATROS LOTES FICA NO VALOR DE R$ 211.161,60. 

5.4o Jae do 	 ;e2025  



FONTES UTILIZADAS  (Art.  23, §1°, Lei 14.133/21) 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
Painel para Consulta de Preços ou no Banco de Preços em Saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - Contratações Similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

Ill - utilização de dados de pesquisa publicada em Mídia Especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

X IV - Pesquisa Direta com no mínimo 3 (três) Fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES: 

Justificativa para Adoção da Pesquisa de Preços com Três Fornecedores Diretos - Chamada 
Pública da Agricultura Familiar para Merenda Escolar 

Nos termos do  art.  5° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 65, de 7 de julho de 2021, a 
Administração Pública Federal deve realizar a pesquisa de pregos, preferencialmente, com 
base nos parâmetros descritos nos incisos I e ll do referido dispositivo, que tratam, 
respectivamente, de sistemas oficiais do governo (como o Painel de Pregos e bancos de preços 
e de contratações similares realizadas no último ano. 

Contudo, a presente contratação trata da aquisição de gêneros alimentícios da agricultura 

• 
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DESPACHO DE COTAÇÃO DO ETP 

Prezado(a) 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário de Governo e Planejamento 

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Levantamento Prévio de Valor de Mercado, com 

finalidade de verificação de viabilidade econômica da solução previamente escolhida em estudo técnico 

elaborado e acostado aos autos deste procedimento, informo que todas as solicitações foram devidamente 

atendidas. 

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu  art.  23, § 1°, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação 

de serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de 

pregos foram realizados na seguinte conformidade: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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familiar e do empreendedor familiar rural, mediante chamada pública, destinada à composição 

da merenda escolar de alunos da rede municipal de ensino, conforme preconizado pela Lei n° 

11.947/2009, regulamentada pela Resolução FNDE n° 06/2020. 

Dada a especificidade do objeto, que envolve produtos agroalimentares regionais, sazonais, 

muitas vezes produzidos de forma artesanal ou em escala reduzida, torna-se inviável a 

obtenção de referências de pregos por meio de bases padronizadas de dados, como o Painel 
de Pregos ou bancos em saúde. Além disso, a peculiaridade dos itens a serem adquiridos, que 

variam conforme a disponibilidade agrícola local e as condições de transporte e 

armazenamento, dificulta a comparação com contratações similares realizadas por outras 
unidades públicas, mesmo que no âmbito da própria Administração. 

Por essa razão, optou-se pela adoção do parâmetro previsto no inciso IV do  art.  5° da IN n° 
65/2021, ou seja, a pesquisa de preços direta com, no  minim:),  3 fornecedores locais, todos 
representantes ou cooperativas da agricultura familiar atuantes na região, que fornecem 

regularmente produtos agroalimentares em condições comerciais similares àquelas previstas 
na presente contratação. 

Ressalta-se que tal escolha encontra respaldo no próprio texto da Instrução Normativa, a qual 

permite a aplicação combinada ou isolada dos parâmetros definidos nos incisos I a V, desde 

que devidamente justificada, conforme dispõe o caput do  art.  5° e os §§ 1° e 2° do mesmo 
artigo. Ainda, o § 2° do  art.  6° faculta o ajuste do valor estimado com base nas peculiaridades 

do mercado local, de forma a mitigar riscos de sobrepreço e promover a atratividade da 

licitação. 

Adicionalmente, a realidade local impõe desafios logísticos e limitações de acesso a redes 

comerciais amplas, especialmente em comunidades rurais mais distantes ou de difícil acesso, o 

que justifica a concentração da pesquisa junto a fornecedores regionais, de fato inseridos no 
contexto socioeconômico da agricultura familiar local. 

Cada uma das cotações apresentadas será formalmente instruída com os requisitos mínimos 

exigidos no § 2° do  art.  5° da IN n.° 65/2021, contendo: 

descrição do objeto, valor unitário e total; 

identificação completa do fornecedor (CNPJ, endereço, contato); 

nome do responsável pela cotação; 

data de emissão da proposta; e 

comprovação de que os fornecedores foram informados quanto às condições comerciais da 

contratação (prazo, local de entrega, embalagens, entre outros). 

Por fim, essa metodologia contribui para a promoção do desenvolvimento econômico local 
regional, em harmonia com o  art.  11 da Lei n° 14A23/2021, alem de observar os prindpios da 

eficiência, da economicidade e da legalidade, .16 que a apuração de pregos diretamente com 
fornecedores locais se mostra, neste caso concreto, a forma mais adequada e realista de 
obtenção de valor estimado compatível com as práticas de mercado. 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição Unidade 	Quant. R$  Unit.  RS Mensal R$ Total 

e serviços de  LINK  REDUNDANTE 
1UTURAS 	FÍSICA 	E 	LÓGICA 
,ITE 	DA 	OPERADORA 	QUE 
NK PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 
UIÇÃO de IP dedicado em fibra 
rovimento de uma conexão á 
1 a disposição de endereços IP na 
ninima de 1GB, incluindo todos os 
Ds  necessários para sua instalação 
écnico, conforme especificações 
demais condições constantes no 
aferencia do Anexo I deste Edital. 

MÊS 9 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40  

:r as necessidades da Secretaria  
le  Governo e Planejamento do 
a São João do Paraíso - MA. Zona 
ral 

IES POR ORGA0 PARTICIPANTE 
MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor 
790,40 

e serviços de  LINK  REDUNDANTE 
RUTURAS 	FÍSICA 	E 	LÓGICA  
TIE 	DA 	OPERADORA 	QUE 
NK PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 
UIÇÃO de IP dedicado em fibra 
rovimento de uma conexão A 
ri a disposição de endereços IP na 
ninima de 1GB, incluindo todos os 
os necessários para sua instalação 

MÊS 9 1 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40 

:ecnico, conforme especificações 
demais condições constantes no 
eferência do Anexo I deste Edital. 
y as necessidades da Secretaria 
a SAÚDE do Município de São João 
MA. Zona Urbana e Rural 

)ES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 

MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 52.790,40 

e serviços de  LINK  REDUNDANTE MÊS 9 1 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40 
RUTURAS 	FÍSICA 	E 	LÓGICA 
1TE 	DA 	OPERADORA 	QUE  
INK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 
1100 de IP dedicado em fibra 
irovimento de uma 	conexão à 
n a disposição de endereços IP na 
Tifnima de 1GB, incluindo todos os 
•os necessários para st.12 instalação 

Item 

Prestação d 
COM  EST  
INDEPENDE 
FORNECE LI 
PEIA I NSTI 
óptica e p  
Internet co  
velocidade 
equipament 
e suporte 
mínimas e 
Termo de R 
para atend 
Municipal 
Município d 
Urbana e Ru 

QUANTIDA 
SECRETARIA 
Total R$ 52. 

Prestação d 
COM  EST  
INDEPENDE 
FORNECE L 
PELA INSTI 
óptica e p  
Internet co  
velocidade 
equipament 
e suporte 
mínimas e 
Termo de R 
para atend 
Municipal d 
do Paraíso - 

QUANTIDA 
SECRETARIA  
R$ 0,00 
SECRETARIA  

Prestação d 
COM  EST  
INDEPENDE 
FORNECE L 
PELA INSTI 
óptica e  
Internet co  
velocidade 
equipament  

1 

2 

3  

r  
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0 valor previamente estimado da presente contratação esta compatível com os valores praticados 

pelo mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte 

conformidade: 
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e suporte técnico, conforme especificações 
mínimas e demais condições constantes no 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de EDUCAÇÃO do Município de São 

João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

QUANTIDADES POR óRGA0 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 
R$ 0,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 
52.790,40 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE 
COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 
INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 

FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 

óptica e provimento de uma conexão  

Internet  com a disposição de endereços IP na 
velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 	Nits  
equipamentos necessários para sua instalação 
e suporte técnico, conforme especificações 

mínimas e demais condições constantes no 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 
para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Assistência Social do Município 

de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e 

Rural 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I 
R$ 0,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 9,00 I 

Valor Total 

I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 52.790,40  

R$ 211.161,60  

4  

9 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40  

Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 

I 1 	•• k, • •  
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Diante do exposto, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas 

cotações em anexo. 

São João do Paraíso - MA, 12 de Março de 2025 

• 
1/ 	 €Z 

4 	Pedro Viana Arruda 
Chefe do Departamento 

Setor de Compras 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDAAM 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se á consideração 

do(a) Autoridade Competente da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, 

Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias 

abertura do processo de contratação. 

Unidade Requisitante 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, 01.597.629/0001-23 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO, 

Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL 

DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 

24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO 

DO PARAÍSO - MA 

Justificativa da Necessidade 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta uma situação critica em relação 

comunicação interna e ao acesso ás informações essenciais para a execução de seus 

serviços públicos. A fragilidade da infraestrutura de conectividade à internet tem gerado 

interrupções frequentes e instabilidade na rede, dificultando o trabalho dos servidores 

públicos e o atendimento à população. Essa limitação impacta diretamente a eficiência 

das atividades administrativas, impede a troca de informações em tempo real e 

compromete 	a 	transparência 	nas 	ações 	governamentais. 

Identificar e compreender essa demanda é essencial, pois a falta de uma conexão de 

internet confiável não afeta apenas os processos internos, mas também a interação com 

os cidadãos. A incapacidade de disponibilizar informações atualizadas e acessíveis 

prejudica a gestão pública e reduz a capacidade da Prefeitura de promover serviços de 

qualidade, que atendam às necessidades e expectativas da comunidade local. Além 

disso, limita a adoção de tecnologias que poderiam facilitar a prestação de contas e a 

participação 	 cívica. 

Atender a essa necessidade de melhoria na conectividade é fundamental para garantir 

que todos os setores da administração pública possam operar de forma eficaz, 

promovendo a integração dos serviços e a disseminação de informações necessárias 
para a cidadania e o desenvolvimento local. Assim, ao tocar na soluçáo desse problema, 

a Prefeitura demonstra seu compromisso com a eficiência, a transparência e a 

valorização do interesse público, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados 

de maneira responsável e efetiva para a melhoria da qualidade de vida da população de 
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São João do Paraíso. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 5 de 

Maio de 2025. 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso optou pela não elaboração do Plano Anual 

de Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o 

planejamento da organização. 

	

f(...)400 	Indicação da Equipe de Planejamento 

	

GO 	ZAQUEU DA SILVA CASTRO, Dirceu Marinho Aguiar 

Estudo Técnico Preliminar 
0 0 0 presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico 

C_C) 	Preliminar acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso I, artigo 

18 da Lei 14.133/2021. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item  Descrição Unidade Quant. 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão  

Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, 

1 incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 

técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no 

MÊS 9  

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Governo e Planejamento do Município de São João do 

Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão  

2 

Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, 

incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 

técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no 

MÊS 9 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de SAÚDE do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 

Urbana e Rural 

3 Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA Nits 9  
INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 
PELA INSTITUIÇAO de IP dedicado em fibra óptica e provimento  dc  urna conex5o  

Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, 
incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do Município de São João do Paraíso - MA. 
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Zona Urbana e Rural 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUT 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINC 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provim  

Internet  com a disposição de endereços IP na velocid 

4 	incluindo todos os equipamentos necessários para sua 

técnico, conforme especificações mínimas e demais  con  

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para atend 

Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de 

MA. Zona Urbana e Rural  

JRAS FÍSICA E LÓGICA 

IPAL  JA  CONTRATADO 

ento de uma conexão 

ade  minima  de 1GB, 

instalação e suporte 

lições constantes no 

r as necessidades da  

Sao Joao  do Paraíso - 

rviEs 9 

-- 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos 

expostos na justificativa da necessidade do presente documento. 

São João do Paraíso - MA, 13 de Março de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

[1  

Ao 

Departamento de Contabilidade 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RUBRICA PARA REGISTRO 

DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  

LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM 

FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 

24HRS/7DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA. 

Senhor Contador, 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n° 069/2025, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  

TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7DIAS DE INTERESSE DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA. 

0 valor total estimado da presente demanda é de R$ 211.161,60 (duzentos e onze mil, cento e 

sessenta e um reais e sessenta centavos). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

São João do Paraíso - MA, 14 de  Margo  de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
40.6001/1111C 
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INFORMAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 	 RLTBRICAV 

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

ASSUNTO: 	INFORMAÇÃO 	DE 	DISPONIBILIDADE 

ORÇAMENTARIA E RUBRICA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  

INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA 

ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 

24HRS/7DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO — MA. 

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, informamos que 

nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

formalização do contrato ou instrumento equivalente uma vez que a presente contratação visa apenas o 

Registro de Preços. 

Remetam-se os autos a Secretaria Requisitante. 

São João do Paraíso - MA, 18 de  Margo  de 2025 

MARCOS1 I :EIRO  COELHO  

CON ADOR  

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA 

f.:A0 .10,0 

PARAI

FUBFtC 

_ 
pmSJP  

Considerando a legislação vigente, nos processos sob sistema de registro de preços fica facultado a 

indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

instrumento hábil. 

São João do Paraíso - MA, 20 de  Margo  de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro — CEP 65.973-000, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição 	 Unidade 	Quant. 	Recorrência R$ Mensal 	R$ Total  Item  R$ Unit. 

Prestação de serviços de  LINK  

REDUNDANTE 	COM 

ESTRUTURAS FISICA E LÓGICA 

I INDEPENDENTE 	 DA 

1  OPERADORA QUE FORNECE  

LINK 	PRINCIPAL 	JA  

CONTRATADO 	PELA 

INSTITUIÇÃO de IP dedicado 

em fibra óptica e provimento 

de uma conexão á  Internet  

com a disposição de 

endereços IP na velocidade  

minima  de 1GB, incluindo 

1 todos os equipamentos 

necessários 	para 	sua 

instalação e suporte técnico, 

conforme 	especificações 

mínimas e demais condições 

constantes no Termo de 
Referência do Anexo I deste 

Edital. para atender as 

necessidades da Secretaria 

Municipal de Governo e 

Planejamento do Município 

de São João do Paraíso — MA. 
Zona Urbana e  Rural  

9 1 	R$ 5.865,60 	R$ 52.790,40 	R$ 52.790,40  

QUANTIDADES POR ()ROO PARTICIPANTE 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

 

!ARAN() 

pSJP 

  

        

FL. S 

guBRICAV 

        

  

DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA 

   

        

         

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 

Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 

Fiscal de contrato  

      

Em resposta a vossa solicitação para REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  

FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7DIAS DE 

INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO — MA, objeto do Processo 

Administrativo n 2  069/2025, informo que foram realizadas Estudo Técnico Preliminar e Levantamento de Pregos 

de Mercado, conforme documentos em anexo. 

Fica autorizado a elaboração do Termo de Referência, em conformidade com o que determina o 

inciso XXIII, artigo 62  da Lei 14.133/2021, conforme quantitativos solicitados e pregos estimados, nos termos da 

tabela abaixo: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, são João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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Prestação de serviços de  LINK  

REDUNDANTE 	COM 

ESTRUTURAS FISICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE 	 DA 

OPERADORA QUE FORNECE  

LINK 	PRINCIPAL 	JA  

CONTRATADO 	PELA 

INSTITUIÇÃO de IP dedicado 

em fibra óptica e provimento 

de uma conexão à  Internet  

com a disposição de 

endereços IP na velocidade  

minima  de 1GB, incluindo 

todos os equipamentos 

necessários 	para 	sua 

instalação e suporte técnico, 

conforme 	especificações 

mínimas e demais condições 

constantes no Termo de 

Referência do Anexo I deste 

Edital. para atender as 

necessidades da Secretaria 

Municipal de SAÚDE do 

Município de São João do 

Paraíso - MA. Zona Urbana e 

Rural 

QUANTIDADES POR 6RGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 

R$ 0,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 52.790,40 

2  

Prestação de serviços de  LINK  

REDUNDANTE 	COM 

ESTRUTURAS FISICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE 	 DA 

OPERADORA QUE FORNECE  

LINK 	PRINCIPAL 	JA  

CONTRATADO 	PELA 

INSTITUIÇÃO de IP dedicado 

em fibra óptica e provimento 

de uma conexão à  Internet  

com a disposição de 

endereços IP na velocidade  

minima  de 1GB, incluindo 

todos os equipamentos 

necessários 	para 	sua 

instalação e suporte técnico, 

conforme 	especificações 

mínimas e demais condições 

constantes no Termo de 

Referência do Anexo I deste 
Edital. para atender as 

necessidades da Secretaria 
Municipal de EDUCAÇÃO do 

Município de São João do 

Paraíso - MA. Zona Urbana e 

Rural  

QUANTIDADES POR 6RGA0 PARTICIPANTE 

3 

1 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40  

1 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40  

9 

9 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

F1—(S) 
N° 

LI 	RICA i) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.796;4-0 I Valor 
Total R$ 52.790,40 

-- pArtalajp 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

 

VATal 

FL. 
N° _ 
R iihRICAg  

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,66 I Valor Total 
R$ 0,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 
52.790,40 

ão  de serviços de  LINK  
DANTE 	COM 
'URAS FISICA E LÓGICA : 

NDENTE 	DA 	: 
)ORA QUE FORNECE 

PRINCIPAL 	JÁ ' 
ATADO 	PELA ' 
IIÇÃO de IP dedicado , 

a óptica e provimento 
3 conexão 5  Internet  : 
a 	disposição 	de 

;os IP na velocidade , 

	

de 	1GB, 	incluindo 

	

os 	equipamentos 

	

irios 	para 	sua  

MÊS 9 1 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40 

:So  e suporte técnico, 
ne 	especificações , 
s e demais condições , 

Ites 	no 	Termo 	de 
Ida do Anexo I deste 

para 	atender 	as 

dades 	da 	Secretaria 
pal 	de 	Assistência 
do Município de São 

'  

, 
, 

D Paraíso — MA. Zona 

'e Rural 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 

R$ 0,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I  Valor Total R$ 

52.790,40 

Valor Total 
	

R$ 211.161,60  

Uma vez elaborado o Termo de Referência, que subsidiará a realização do processo de contratação, 

devolva-se os autos do presente processo para análise, e se for o caso, aprovação e autorização para 

processamento. 

São João do Paraíso - MA, 20 de  Margo  de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 
001/2025 

Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Unidade 	Quant. 	R$ Unit. 	R$ Mensal 	R$ Total  

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE 

COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 

FORNECE  LINK  PRINCIPAL JÁ CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 

óptica e provimento de uma conexão  

Internet  com a disposição de endereços IP na 

velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 

equipamentos necessários para sua instalação 

1 

	

	e suporte técnico, conforme especificações 

minimas e demais condições constantes no 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Governo e Planejamento do 

Município de São João do Paraíso — MA. Zona 

Urbana e Rural 

9 R$ 5.865,60 	R$ 52.790,40 R$ 52.790,40  

Item  Descrição 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Total R$ 52.790,40 

Quantidade: 9,00 Recorrência: 1 R$ Mensal: 52.790,40 I Valor 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE 

COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 

FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 
2 

	

	óptica e provimento de uma conexao a  
Internet  com a disposição de endereços IP na 

velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 

equipamentos necessários para sua instalação 
e suporte técnico, conforme espe-jficações 

mínimas e demais condições constantes no 

n$ 5.855,50 R$ 52.700,40 R$ c2.700,40  9  nnEs 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

 

OOAOD 

PARAÍSO 

piviSJP 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

  

RUBR
44  

ICAlii 

1. 	DO OBJETO 

1.1. 0 presente Termo de Referência visa REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  

DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 

CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  SAO  

JOÃO DO PARAISO — MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

	

1.2. 	Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

	

1.3. 	0 objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior a cumprir as finalidades as quais 

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n2  
14.133, de 2021. 

 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO z
. 
 

 

2.1. 	0 custo estimado total da contratação é de R$ 211.161,60 (duzentos e onze mil, cento e sessenta e 

um reais e sessenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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MÊS 9 
	

R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40  

  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Wi 	azz.‘044Z---;.. 
PARAiSO 

 

PMSJP 

Termo de 
para atend 
Municipal 
do Paraíso 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 

;eferência do Anexo I deste Edital. 
 

er as necessidades da Secretaria 
tsrli 

e SAÚDE do Município de São João 
RUBRIC—A:1 

 
- MA. Zona Urbana e Rural 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 
R$ 0,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 52.790,40  

3  

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE 
COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 
INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 
PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 
óptica e provimento de uma conexão  
Internet  com a disposição de endereços IP na 
velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação 
e suporte técnico, conforme especificações 
mínimas e demais condições constantes no 
Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 
para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de EDUCAÇÃO do Município de São 
João do Paraíso — MA. Zona Urbana e Rural 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 
R$ 0,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL I Quantidade: 9,00 I 
52.790,40 

I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total  

Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE 
COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 
INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 
PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 
óptica e provimento de uma conexão ã  
Internet  com a disposição de endereços IP na 
velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 

R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40 
equipamentos necessários para sua instalação 
e suporte técnico, conforme especificações 

4 	mínimas e demais condições constantes no 
Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 
para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social do Município 

de São João do Paraíso — MA. Zona Urbana e 
Rural 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 

R$0,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I  Valor Total R$ 

52.790,40  

  

Valor Total R$ 211.161,60 

        

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.2. A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta uma situação critica em relação 
comunicação interna e ao acesso às informações essenciais para a execução de seus serviços 
públicos. A fragilidade da infraestrutura de conectividade à internet tem gerado interrupções 
frequentes e instabilidade na rede, dificultando o trabalho dos servidores públicos e o atendimento 

população. Essa limitação impacta diretamente a eficiência das atividades administrativas, 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
rjA

i
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FL.(  

impede a troca de informações em tempo real e compromete a transparência i:AlsngOsIX 

governamentais. 

Identificar e compreender essa demanda é essencial, pois a falta de uma conexão de internet 

confiável não afeta apenas os processos internos, mas também a interação com os cidadãos. A 

incapacidade de disponibilizar informações atualizadas e acessíveis prejudica a gestão pública e 

reduz a capacidade da Prefeitura de promover serviços de qualidade, que atendam às necessidades 

e expectativas da comunidade local. Além disso, limita a adoção de tecnologias que poderiam 

facilitar 	a 	prestação 	de 	contas 	e 	a 	participação 	cívica. 

Atender a essa necessidade de melhoria na conectividade é fundamental para garantir que todos 

os setores da administração pública possam operar de forma eficaz, promovendo a integração dos 

serviços e a disseminação de informações necessárias para a cidadania e o desenvolvimento local. 

Assim, ao focar na solução desse problema, a Prefeitura demonstra seu compromisso com a 

eficiência, a transparência e a valorização do interesse público, assegurando que os recursos 

públicos sejam utilizados de maneira responsável e efetiva para a melhoria da qualidade de vida da 

população de São João do Paraíso. 

	

2.3. 	Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 

Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

	

3.1. 	A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da 

organização. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

	

4.1. 	A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. 	Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 

especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5.  

 

6. DAS AMOSTRAS 

	

6.1. 	Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

7. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
7.1. 	Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

	

8.1. 	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

	

9.1. 	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
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10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 
incisos I e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

	

10.1.1. 	Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, 

inclusive Microempreendedor Individual — MEI; 

	

10.1.2. 	Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e 

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI. 

	

10.1.3. 	Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22  do  art.  44 da  LC  
123/2006; 

	

10.1.4. 	Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite 

de 10% (dez por cento) do melhor prego válido, nos termos do §32  do  art.  48 da  LC  
123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento 

econômico e social.  

11. 	DA VIGÉNCIA CONTRATUAL 
11.1. 0 prazo de vigência da contratação é de Nove (9) meses (máximo de 5 anos) contados do inicio da 

vigência que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

11.1.1. 	0 objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar. 

	

11.1.2. 	0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
vigência da contratação. 

11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. 0 instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

vigência da contratação.  

it] 
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
12.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO], na 

modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO], com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

Forma de fornecimento 

	

12.2. 0 	fornecimento 	do 	objeto 	será 	[CONTINUADO]. 

13. 	PROPOSTA DE PREÇOS 

	

13.1. 	Os pregos propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdencirio a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de prego deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mil-limo 60 (sessenta) dias e 
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prazo 
	

de 	 entrega 
	

dos 	 produtos. 

 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA  sera  comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

	

14.1.1. 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comerciai da respectiva sede; 

	

14.1.2. 	Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedorgov.br; 

	

14.1.3. 	No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

	

14.1.4. 	No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

	

14.1.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

	

14.1.6. 	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o  art.  107 da Lei n2  5.764, de 1971; 

	

14.1.7. 	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 

	

14.1.8. 	No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

	

14.1.9. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  sera  comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

	

14.2.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

	

14.2.2. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

14.2.3. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar  dc  prestador  dc  *crviço. 

	

14.2.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

14.  
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tributários federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

	

14.2.5. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

	

14.2.5.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.6. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

	

14.2.6.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.7. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

	

14.2.8. 	Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme  Art.  30  da Lei N2 12.440/2011); 

	

14.2.9. 	Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do  art.  72  da Constituição Federal; 

	

14.2.10. 	Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada devera, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que  sera  comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

	

14.3.1. 	Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

	

14.3.1.1. 	Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 
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do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

14.3.2. 

	

	Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

	

14.3.2.1. 	Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

	

14.3.2.2. 	As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

	

14.3.2.3. 	As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

n2  2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  22  da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

14.3.3. 

	

	Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos  indices  

econômicos nos termos do §12,  art.  69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 

seguinte forma: 

LG = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (2 1,00): 

Ativo Circulante  
LC  = 

	

	  
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (2 1,00): 

Ativo Total  
SG  = 

	

	  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

	

14.3.4. 	Da análise dos documentos apresentados serão calculados os  indices  Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

	

14.3.5. 	As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- 

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 
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considerados os riscos para a administração, patrimônio liquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de  indices  oficiais. 

	

14.3.6. 	0 Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2  123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que  sera  comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 

	

14.4.1. 	Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

	

14.4.1.1. 	A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da contratação. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

	

14.5.1. 	Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da Lei n2  14.133/2021); 

	

14.5.2. 	Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas, na forma da lei  (art.  63, IV, da Lei n2 14.133/2021); 

	

14.5.3. 	Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei  

	

(art. 	63, 	§ 	12, 	da 	Lei 	n2 	14.133/2021). 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15.1. 0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 
15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso em endereço indicado 

na Ordem de Fornecimento. 
15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutern3o e assistencia técnica 

15.5. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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16.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 
16.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 

	

16.7.1. 	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas â execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art.  117, §12 da 

Lei n2 14.133, de 2021). 

	

16.7.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

	

16.7.3. 	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

	

16.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

	

16.7.5. 	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

prorrogação 	 contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
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16.8.1. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
16.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
16.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 
16.13. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  

art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 
16.14. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 
16.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização 	e 	gestão 	nos 	termos 	do 	contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. 0 objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, as 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias 'Reis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n2  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

18.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

	

18.7. 	0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. 	DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias ateis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

	

19.2. 	Para fins de liquidação, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

	

19.2.1. 	o prazo de validade; 

	

19.2.2. 	a data da emissão; 

	

19.2.3. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 

	

19.2.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 

	

19.2.5. 	o valor a pagar; e 

	

19.2.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 
19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 

Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos 

do  art.  68 da Lei n2 14.133, de 2021. 

	

19.5. 	Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sUa notificação,  nor  
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ateis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante.  

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Página 11 de 1 

11  

Ii  



ri 

11  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
#7) 

FL.CS 
N° 
RUBRICÃV 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme item anterior. 

19.10. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

19.12. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. 	independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuigc3es abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

São João do Paraíso - MA, 24 de  Margo  de 2025 

1(i ioi 	 rid 71G 
Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 

Fiscal de contrato 
Portaria N2  0114/2022 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Unidade Requisitante 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, 01.597.629/0001-23 

Equipe de Planejamento 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO, Dirceu Marinho Aguiar 

Objeto Detalhado 
3. **Parcerias com provedores de  Internet  locais**- Vantagens:- Possibilidade de negociar 
pacotes específicos e condições vantajosas sem investimento em infraestrutura própria.- Suporte 
técnico e manutenção por parte do prestador de serviço, diminuindo a carga sobre a 
administração 	 Rápida implementação, dependendo das condições negociadas.- 

Desvantagens:- Dependência da qualidade do serviço oferecido pelo provedor, que pode variar.-
Potencial falta de flexibilidade em atender demandas especificas que possam surgir.-

Contratualização pode levar a custos recorrentes que, se não bem geridos, podem impactar o 
orçamento ao longo do tempo. 

Ii 

0 presente gerenciamento de riscos permite ações continuas de planejamento, organização e controle 

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da 

seleção do fornecedor e da gestão contratual. 

0 Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo 

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de 

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 

pretendidos com a solução a ser contratada. 

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o 

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão 

de Riscos do TCU. 

ESCALA DE PROBABILIDADES 

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES 

I mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada 
nas circunstâncias indica essa possibilidade.  
Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as 
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.  

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias 
indicam moderadamente essa possibilidade. 

PROBABILIDADE 

Muito Baixa 

Baixa 

Média 

PESO 

1 

2 

5  
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Alta  
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as 

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade 
8  

   

   

Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias 

indicam claramente essa possibilidade 
Muito Alta 10  

MUITO ALTO RISCO MÉDIO RISCO ALTO 	RISCO EXTREMO RISCO EXTREMO 

RISCO BAIXO 

111

.  

RISCO BAIXO ; ,.: RISCO MÉDIO 	RISCO MÉDIO 
+ 	.. 

I 	
I 

RISCO BAIXO ' ' RISCO  BMX°.  .  ,  RISCO MÉDIO 	RISCO MÉDIO 1RISCO MÉDIO 

, 

RISCO BAIXO 	RISCO BAIXO I
. RISCO 

BAIXO ,, ; RISCO BAIXO ; 	RISCO MÉDIO 
-"••• 

MUITO BAIXA MÉDIA MUITO ALTA 

ALTO  

MÉDIO 

BAIXO 

MUITO BAIXO 

PROBABILIDADE 

PNISJP 

Nu  j   
RUBRICA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS 

IMPACTO DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO 

Muito Baixo 
Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de 

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade). 
1 

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2 

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5 

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8 

Muito Alto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10 

MATRIZ DE RISCO 

Em atendimento ao inciso X do  art.  18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos 

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

Risco Alto - Qualidade Variável do Serviço;' 
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Etapa 	 Impacto 

Gestão Contratual 	 Alto 

Dano 

A qualidade inconsistente do serviço pode afetar a continuidade dos serviços públicos. 

Ações Preventivas 

Estabelecer cláusulas de SLA  (Service Level Agreement)  

Implementar monitoramento continuo da qualidade do serviço 

Ações de Contingência 

Plano de comunicação para informar usuários sobre falhas 

Contratação de provedores alternativos temporários 

 

Probabilidade 

Média 

Responsável 

 

  

Responsável 

 

  

Risco Médio -  Interrupções no Serviço por Falhas Técnicas 

Etapa 	 Impacto 
	

Probabilidade 

Gestão Contratual 
	

Alto 	 Baixa 

Dano 

Interrupções podem paralisar temporariamente serviços essenciais ao público. 

Ações Preventivas 

Estabelecer plano de manutenção preventiva regular 

Assegurar tempo de resposta rápido para suporte técnico 

Ações de Contingência 

Criar protocolos de ação rápida para restauração de serviço 

Desenvolver canais de comunicação alternativos durante falhas  

 

Responsive!  

 

Responsável 

 

Risco Alto -  Falhas na Entrega da Banda Garantida 

Etapa 	 Impacto 	 Probabilidade 

Gestão Contratual 
	

Alto 	 Média 

Dano 

A falta de garantia da banda contratada pode afetar os serviços das secretarias. 

Ações Preventivas 

Incluir métricas de desempenho no contrato 

Monitorar a performance continuamente com relatórios diar!os 

 

Responsável 

 

Ações de Contingência 	 Responsável 

Estabelecer penalidades contratuais por descumprimento 

Contratar banda excedente como contingência 

Ii  

Risco Médio -  Interrupções no Serviço por Falhas Técnica 

Etapa 	 Impacto 

Gestão Contratual 	 Alto 

Dano 

Interrupções podem paralisar temporariamente serviços essenciais ao público. 

Ações Preventivas 

Estabelecer plano de manutenção preventiva regular 

Assegurar tempo de resposta rápido para suporte técnico 

 

Responsive!  
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Ações de Contingência 

Criar protocolos de ação rapiaa para restauragao ae serviço 

Desenvolver canais de comunicação alternativos durante falhas 

Responsável 

 

ETP  rig  6003/2025 - 3. **Parcerias com provedores de internet locais**- Vantagens:- Possibilidade de 

negociar pacotes específicos e condições vantajosas sem investimento em infraestrutura própria.- Suporte 

técnico e manutenção por parte do prestador de serviço, diminuindo a carga sobre a administração pública.-

Rápida implementação, dependendo das condições negociadas.- Desvantagens:- Dependência da qualidade do 

serviço oferecido pelo provedor, que pode variar.- Potencial falta de flexibilidade em atender demandas 

especificas que possam surgir.- Contratualização pode levar a custos recorrentes que, se não bem geridos, 

podem impactar o orçamento ao longo do tempo. 

São João do Paraíso - MA, 24 de  Margo  de 2025 

Rafaela Barbosa de Almeida 

Assessora Jurídica 

11 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

 

PARAISC 

  

  

pafisslip 

DESPACHO PARA APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 
RilifiREGA:1) 

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

Prezado(a), 

Venho pelo presente, encaminhar a Vossa Excelência Termo de Referência, elaborado pela equipe de 

planejamento para que avalie e APROVE, bem como AUTORIZE ao setor competente a abertura de Processo de 

Contratação tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM 

FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO — MA, no valor de R$ 211.161,60 (duzentos e onze mil, cento e sessenta 

e um reais e sessenta centavos), para a SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, e demais 

unidades participantes do presente procedimento. 

Informo que o presente procedimento já se encontra autuado, restando apenas análise do Termo de 

Referência e a sua devida aprovação.  

Sao Joao do  Paraíso  - MA, 25 de Margo de 2025 

5_'r(, r)o(71,  
Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 

Fiscal de contrato 

Portaria  Ng  0114/2022 
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AUTORIZAÇÃO Kr&   , 
ROBRICA:I/   

Prezado(a), 

Em atendimento ao previsto no § 39 do  art.  53 da Lei 14.133/21 ,estando devidamente cumpridas as 

formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do Edital de Licitação 

objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA 

GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO — MA, no valor R$ 211.161,60 (duzentos e onze mil, cento e sessenta e 

um reais e sessenta centavos), conforme disposto no  art.  54 do mesmo dispositivo legal, para a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, e demais unidades participantes do presente procedimento. 

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento. 

São João do Paraíso - MA, 26 de  Margo  de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 

Prefeitura Municipal de 55o João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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APROVO 0 TERMO DE REFERÊNCIA 

Em, 

   

/2025 

     

Zaqueu Da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

FL.(S) 
N° • C' 

DIÁRIO OFICIAL , 

DOS MUNICIPIOS 
Er.,TADO DO MAkAlatÀi:,  

   

 

550 LUIS,  SEXTA  * 10 DE JANEIRO DE 2025 VOL. 19, NP 3517/2025 

ISSN 2763-860X 

 

   

1. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no subltem 13.1, por culpa da CONTRATANTE, serão devidos encargos 
morat6rios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, 
não tenha concorrido à CONTRATADA. 

1. 0 valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM =1 xNx  VP,  onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 1 = Indice de compensação financeira = 0,00016438; e  VP  = Valor da 
prestação em atraso. 

1. A CONTRATANTE não pagará multa por atraso no pagamento do fornecimento cobrados através de documentos não hábeis, total ou 
parcialmente, bem como por motivo de pendência ou descumprimento de obrigações contratuais. 

1. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para retificação e reapresentação. 

1. DA FISCALIZAÇÃO 
1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, esta contratação será fiscalizada por servidor formalmente instituído a 

quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do  art.  117 da Lei Federal ng 14.133/2021 
2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, 

vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilidade 
do CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes. 

15. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS 
15.1. Durante a vigência do contrato, os pregos contratados serão fixos e irreajustáveis. 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-se como base a Lei 14.133/21. 

São João do Paraíso, 06 de janeiro de 2025 

Marcos da Silva Oliveira 
Agente Administrativo 
Secretaria Municipal de Governo 

e Planejamento 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 63e2b23347affb4e0e770dce025d8486 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA N2 0028/2025, DE 03 DE 
JANEIRO DE 2025 

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA N2 002B/2025, DE 03 DE 
JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura Municipal de  Sic,  João do Paraiso/MA, através do 

prefeito municipal, torna público para conhecimento dos interessados 
que na Publicação do DIARIO DA FAMEM QUINTA * 09 DE JANEIRO DE 
2025 * VOL. 19, NP 3516/2025  ISSN  2763-860X PAGINA 135: 
ONDE SE  LE  :  Art.  29. Designar os servidores aboixo indicados para 

integrar a Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: 
I - Vânia Marinho Abreu, CPF n5  *".559.973-", matricula n5  
05/2022; 
II -  Nicole  Santos Sousa, CPF  rig  CPF *".633.023-", matricula n2  
031/2025 
LEIA SE:  Art.  25. Designar os servidores abaixo indicados para integrar 
a Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro:  

I - Vania Marinho Abreu, CPF n5 ,14.559.973-**, matricula nQ 120/2024C; 

II -  Alex  Lima Bueno, CPF n5  CPF ***.360.053-**, matricula  rig  

102/2024; nomeados para exercerem a função de Equipe de Apoio de 

acordo com a PORTARIA  Ng  0028/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 

2025. 

Os demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados.  

SAO JOAO DO PARAISO 09 DE JANEIRO DE 2025  

MARCOS VINICIUS DE FRANCA FERREIRA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 32d9f9lacc35b6e5d087fe018a19abb3 

:  _AD.) 
APP.461 DE 

www.famem.org.br 	 135/156 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO FARMS° 

PMSJP  

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO -  

FL. 
N" 
RiTERZAW 

No uso de minhas atribuições, em 28 de Março de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade , sob o número , originário do Processo Administrativo n2  069/2025, que tem por finalidade 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA 

GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA, com valor total estimado em R$ 211.161,60 (duzentos e onze mil, 

cento e sessenta e um reais e sessenta centavos), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 069/2025 

N2  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 06/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  

INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA 

GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7DIAS DE 

INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 

DO PARAÍSO — MA 

VALOR ESTIMADO: R$ 211.161,60 (duzentos e onze mil, cento e sessenta e um reais e 

sessenta centavos) 

FUNDAMENTAÇÃO: 

São João do Paraíso - MA, 28 de  Margo  de 2025 

Ilton Rodrigues de Sousa 

Pregoeiro Municipal 

Prefeitura Municipal de São Jogo do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2  150, Centro,  So  João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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N12 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 069/2025 

N 2  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 06/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO A.119.111.1g 
PARAÍSO 

PMSJP 

     

     

 

DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA 

 

        

        

DADOS DO PROCESSO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  

INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA 

GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE 

INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO 

DO PARAÍSO — MA 

VALOR ESTIMADO: R$ 211.161,60 (duzentos e onze mil, cento e sessenta e um reais e 

sessenta centavos) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do  Art.  53, da Lei 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

São João do Paraíso - MA, 03 de abril de 2025 

Ilton Rodrigues de Sousa 

Pregoeiro Municipal 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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Ii 

VIVIOJr  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

FL.() 

ROBRICAV-' 
Priata 

   

EDITAL  

PREGKO—EiffRôNico - SRP N° 06/2025 411111.... 
Processo Administrativo N2  070/2025 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.2  14.133/2021, do Decreto n2  11.462, de 31 de março de 

2023, da Lei Complementar n.2  123/2006 alterada pela Lei Complementar n2  147/2014, e, de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade  PRE 	de na forma ELETRÔNICA 

mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

LLL1 	ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Cse 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM 

FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO — MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 211.161,60 (duzentos e onze mil, cento e sessenta e um reais e sessenta centavos)  

11  

   

Non.  

PORTAL UTILIZADO: 

ENDEREÇO DO PORTAL: 

DATA: 09 de MAIO de 2025 

HORÁRIO: 09:00(HORARIO DE BRASÍLIA/DF)  

E-MAIL:  cplsjparaiso@gmail.com  

'mow 	 Ill I\ 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Ilton Rodrigues de Sousa 

    

    

 

0 0 (-0—•  

   

AUTORIDADE COMPETENTE 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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DOS BENEFÍCIOS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a  pa  

para MEI/ME/EPP, cujo valor s 

(oitenta mil reais)?  

(Art.  48, I, Lei Complementar 	2006) 

SIM 

xclusiva 

P sediadas 

loca 	onalment 	 te oe 0% (dez por 

cento 	 ego 

(Art.  48, § 	 123/06) 

ados a 

EPP? 	NÃO 

SIM (LOCAL ou REGIONAL) 

Itens/ Lotes  co  

participação 	ex 

(Art. 48, III, Lei Comp  

Prioridade  de contr 

otas 

     

PIVISJP 

    

FL. S 
N° 
RU 

ar,rcena 
:1"  PARAÍSO 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

EDITAL  

  

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 100,00 

REGIME DE EXECUÇÃO PRESTAÇÃO D SERVIÇO 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABI 	0? NÃO 

PRAZO DE VALIDADE P 	PROP  , 60 (sessen IAS 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n9. 150, Centro, São  Joao  do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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es#'  
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

FL. S) 
N" 
Rtr Ci RICA 

PAdAlditC 

   

EDITAL  

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  

DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 

CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO PARAÍSO — MA, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

1.1.1. 

	

	Em caso de discordância existente entre as especific 

Plataforma do Pregão e as especificações constantes de 

como válidas as do Edital, sendo estas a que o 	•tantes 

da 	 elaboração 	 da 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. 	Nos termos da legislação vigente, a indica -olr dotagã 	mentária fipostergada para o 

momento 	da 	formalização do 	ontrato  instrumento 	equivalente. 

 

objeto descritas na 

consideradas 

ento 

oposta. 

3. 	CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. 	Poderão participar deste proce 

satisfaçam as condições e 	osigo 

documentação, que dese 

procedimento de contratação, 

3.1.1. 	Para 	esso ao 

deve 

o de contratag 	interessadas estabelecidas no Pais, que 

	

tidas neste E 	e nos seus Anexos, inclusive quanto 

	

de pertin 	e compatível com o objeto deste 

no sistema "" através do  site  . 

eletrein , s interessados em participar deste certame 

tificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do 

tam .e 	 informar-se a respeito do seu funcionamento e 

r. 	mento 

3 	Ou 	enha 

ualque 	saga 

do a 

ber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

esso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 

ev 	's dan 	ecorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

1.3. 	cre 	mento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

e seu epresentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

ansagbes inerentes a este Pregão. 

In ormações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

edital. 

a 9 	Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores ate RS 80.000,00 (oitento mil rcaiz.),  so  

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do  art.  

48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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PMS.fr,  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO  

FL. 
N° 
RUBRICAV/  

°Ai a  

   

EDITAL 
3.2.1. 	A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada As microempresas 

e As empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de 

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolam a receita bruta  maxima  admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.3. 	Ficam impedidos de participar desta licitação: 

	

3.3.1. 	Aquele que não atenderem As condições deste edital; 

	

3.3.2. 	Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projet 

jurídica, quando o processo de contratação v 	sobre 

bens a ele relacionados; 

	

3.3.3. 	Empresa, isoladamente ou em consárci 	nsavel pe 

ou do projeto executivo, ou empres 	ua 	or  do 

controlador, acionista ou deten 	mais de 	ci 

direito a voto, responsável 

contratação versar sobre serviços 

	

3.3.4. 	Aquele que estejam 	processo de 

credores; 

3.3.4.1. 	Nos ca 

poderá p 

juizo. 

	

3.3.5. 	Pess. 	ou Juridi 	e se  en 	tre, ao tempo do processo de contratação, 

impos 	 a administração pública em decorrência de sanção que 

3.3.S 	O im 	ento de que trata o este item  sera  também aplicado ao licitante que 

*tuição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

da, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

raudu ta da personalidade jurídica do licitante. 

uele 	mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

alhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

o que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

	

3.3.7. 	Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

	

3.3.8. 	Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

Prefeitura Municipal de  Sic>  João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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Ii  la  ela 	cão do projeto básico 

projeto 	dirigente, gerente, 

nco por c 	) do capital com 

ou subcon 	o, quando o processo de 

ecimento de 	ela necessários; 

ução, liquidag o, falência ou concurso de 

soa física ou 

to de  

presario este 

e aprese 

m recuperação judicial ou extrajudicial, 

plano de recuperação homologado em 



4.1. No preâmbulo deste edita bilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de  prop 	lanc 	 do  art.  17, §12, da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1. 	Caso 	de habilita 	AO  an 	a as fases de apresentação de propostas e 

lance , 

'ulgam 

tacão somente serão exigidos, em momento posterior 

enas do licitante mais bem classificado. 

a fase d 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

EDITAL 

3.3.9. 	Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9.1. 

	

	A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.3.10. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.11. 	Não poderá participar, direta ou indiretamente, do  pr  esso de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou ent 	 atante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito 	 exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos ter 	a legisl. 	'que ' 	 .téria, 

conforme § 12  do  art.  92  da Lei n2  14.133, • 	1. 

3.3.12. 	Empresas estrangeiras que não tenha 	sentação lega 	Brasil com poderes 

expressos para receber citação e  re 	.. er 	strativa e ju 	lmente; 

	

3.4. 	Equiparam-se aos autores do projeto as em esa integran5 	mesmo gr 	conômico. 

	

3.5. 	A simples apresentação da proposta 1mph 	r parte do lic 

impeçam a sua participação na presente  licit 	eximindo assi 

qualquer 	 responsa lidade 	 civil 

4. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

de que inexistem fatos que 

gente de contratação de 

OU 	 penal. 

4.1 . 	 fase .. 	'ilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

5o, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

cumentos de habilitação e a proposta com o prego ou o 

sconto, observado o disposto neste Edital. 

Os licita 	 inhara exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

e desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

	

4.3. 	 consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 

CO 	rados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da  

exec 	.o objeto. 

	

4.4. 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4 1 

	

	está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
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de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

	

4.4.2. 	não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos Ill e IV do  art.  12  e no inciso Ill do  art.  52 da Constituição Federal; 

	

4.4.3. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.5. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, e campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

4.6. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de p 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 	sistema 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Compleme 
	

123, de 20 

do tratamento favorecido estabelecido em seus  art 
	

9, observado 

do  art.  42, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

	

4.7. 	A falsidade da declaração de que trata os  it  s a tenores 5b 	6 o licitant 

na Lei n2  14.133, de 2021, e neste Edital. 

	

4.8. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a 

ces e de jul amento, os documentos de 

ura da sessão pública. 

ue compõem a proposta dos licitantes 

envio de lances. 

quele 	 no preambulo deste edital de licitação, 

ública. 

as propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

33, de 2021. 

u sociedade  

re  os 

do apto a sufruir 

osto nos §§ 19 ao 32 

sanções previstas 

ta ou, na  hip 	de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresenta -o de proposta 

habilitação anteriormente inseri 

4.9. 

	

	Serão disponibilizados par 

convocados para apresentag 

4.10. 0 prazo de validade da propos 

contados da dat 	ura da 

4.10.1. 	Decor  

sistema, até a 

os  document  

após a  fa  

A apr senta 

CO 

com 

equipa 

perfeita 

trega 

Pregos, i 	antes liberadas dos compromissos assumidos. 

s implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

r o ob 	licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas a 

ntrat , promovendo, quando requerido, sua substituição. 

e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

resen e edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 

nele 	 estabelecidas. 

4.11. 

Ii 

5. 	DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A aberta da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. 	Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocurrer6 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
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negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

	

5.4. 	0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

	

5.5. 	Aberta a sessão pública do certame, as propostas de pregos serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos pregos ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, na fase própria certame. 

6. 	DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. 	0 Agente de Contratação verificará as propostas apresent 	desclas 	ando 	 uelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos 	lecidos nes 	, contenh 	vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações te 	xigidas no Ter 	e Referência. 

	

6.1.1. 	Também  sera  desclassificada a  prop 	 a e que iden 	ue o licitante. 

	

6.1.2. 	A desclassificação  sera  semp 	ndament 	registrad 	o sistema, com 

acompanhamento em tempo  re 	todos os  part 	tes. 

	

6.1.3. 	A não desclassificação da proposta 	pede o seu j 	ento definitivo em sentido 

contrario, levado a efe.to  na fase de  ac 	o. 

6.2. 	0 Agente de Contratação poder 

avaliação da conformidade 

6.2.1. 	Após a suspens 

mensagens aos licita 

6.3. Somente as I 

7. 	DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

ender  a sessão 	Ica  da licitação quando constatar que a 

irá perdurar • 	ais de um dia. 

blica, o 	te de Contratação enviara, via  chat,  

revista para o inicio da oferta de lances. 

tas 	c a 	icadas participarão da fase de lances. 

	

7.1. 	Iniciada a e 	ompe 	as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exc 	ente 	eio 	ema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valo 	 a lance. 

	

7.2. 	A licita 	 oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela • 	a.. 	-gistra 	no sistema 

terva I 	ínim.. 	diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

ces  in  ermediarios quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta, esta 

reâmbulo deste edital. 

	

7.4. 	D 	e o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance 	trado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

	

7.5. 	Não serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

rogictraclo P m orimeiro lugar 

7.6. 

	

7.7. 	Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
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7.8. 	0 licitante poderá solicitar a exclusão de seu Ultimo lance ofertado, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 

	

7.9. 	Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja entendido como manifestamente inexequível. 

	

7.10. 	No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

	

7.11. 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de su 	roposta. 

7.12. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa dest 	 ue poderá ser: 

7.12.1. 	Modo de Disputa Aberto: 

	

7.12.1.1. 	No modo de disputa "aberto", a apre 	ação de 	 orma 

sucessiva, com prorrogações. 

	

7.12.1.2. 	A etapa de lances da sessão p 	rá  duração de 	dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada auto• 	am 	elo sistema 	.ndo houver lance 

ofertado nos últimos 2 (..is) mutos d 	'.do de duras 	da sessão pública. 

	

7.12.1.3. 	A prorrogação autornáti 	etapa de lanc 
	

que trata o item anterior, será 

de 2 (dois) minutos e oc 	sucessivame 	-mpre que houver lances 

enviados nes 	período de 	rogação, inc sive no caso de lances 

intermediári 

	

7.12.1.4. 	Não ha 	do no 	ces na forma 	belecida nos itens anteriores, a sessão 

pública e 	ar-se-- 	smaticam 

	

7.12.1.5. 	Encerrada a 	com.- 	 •ue haja a prorrogação automática pelo 

a, poder 	 e ontratação, assessorado pela equipe de apoio, 

o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 

ução do 	 go.  

7.12. 	FdeDis 	berto -Fechado: 

disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

públi 	sucessivos, com lance final e fechado. 

e lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

p o, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

	

.12.2.3. 	Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo. 

7.12.2.3.1. 

7.12.2.3.2.  

0 licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 

ou por oferecer melhor lance. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 
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classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.12.2.4. 

	

	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.2.4.1. 	Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinicio 	etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de t 	sem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado 	 nutos, o qual 

será sigiloso até o encerrame 	teste pra 

7.12.2.5. 	Após o término dos prazos esta 	idos nos  it-  V  -riores, o istema 

ordenará e divulgará os lances 	• a ordem cres 	de valores. 

7.12.3. 	Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

7.12.3.1. 	Poderão participar da e 'a .erta  so 	os licitante 	e apresentarem a 

proposta de menor preg 	ior percentua 	-sconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) su 	es/inferiores 	a, em que os licitantes 

apresentarão nces públicos 	essivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais  pr. 	gões. 

7.12.3.2. 	Não ha 	do 	nos 3 (três) p 	ostas nas condições definidas no item 

anterior, 	 ntes que 	sentaram as três melhores propostas, 

considerada 	 novos lances sucessivos. 

7.12.3.3. 	a de lanc 	sessão si. ica terá duração de dez minutos e, após isso, 

ticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

imos dois 	o período de duração da sessão pública. 

7.12.3w A  pr. 	.gão automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

inutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

iários. 

ha ndo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

ica encerrar-se-6 automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

7.1 

	

	 er empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

se fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.13. 

	

	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no  art.  60 da Lei ng 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.13.1.1. 	disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato continuo à classificação; 

7.13.1.2. 

	

	avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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7.13.1.3. 	desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

	

7.13.1.4. 	desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.13.2. 

	

	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

	

7.13.2.1. 	empresas estabelecidas no território do Estado o do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual 	 licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade d 	 território do 

Estado em que este se localize; 

	

7.13.2.2. 	empresas brasileiras; 

	

7.13.2.3. 	empresas que invistam em pe 	no desenvolv 	to de tecnologia no 

Pais; 

	

7.13.2.4. 	empresas que comprove a •rática de 	ão,  nos te 	da Lei n2  12.187, 

de 	29 	 dez 	 de 	2009. 

8. 	DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS As ME/EPPs 

8.1. 	0 licitante que deixar de assinal 	mpo da "Decla 	• de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecid 	 Lei Comple 	tar  n2  123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de 	 equipara 

8.2. Será concedido tratamento fav 	 resas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades  co 	as menu) 	 4 da Lei n2  11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produ 	 a o microempreendedor individual — MEI, nos limites 

previstos 	 entar n- 	 06, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente  ins  

8.3. Ap 	 oposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

micr 	 no porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

peque 	 ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

procede --á 	:uinte rma: 

	

.1. 	micr 	eresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

o de (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 

entar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

	

2.3.2. 	Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondigão anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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8.3.3. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

	

8.3.4. 	A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.2  123/2006. 

	

8.3.5. 	Na hipótese de não contratação nos termos previst 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam tod 
	

s bene 	 serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno 	, e confor 	eneficio eguirio 

regras especificas, conforme estabelecido nos ite 	quentes. 

8.5. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes  des 
	

cipação excl 	para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitent 	il eais),  pro 	-se-6 da seg 	e forma: 

	

8.5.1. 	Em atendimento ao disposto n 	o 48, I, da L 
	

plementar n2 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os iten 	s cujo valor 	eia de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), ser:. destinados  ex 	mente a participação de microempresas e 

e. 

8.6.1. 

e empr 

strumento. 

a rese 	para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

erá se 	esentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 

ermo de Referência. 

	

8.6.3. 	ã. 	-ndo v cedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

cipal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que  

!quern  prego do primeiro colocado. 

esma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor prego ofertado. 

8.7. Quan 	•licado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor prego válido, proceder-se-6 da 

seguinte forma: 

	

8.7.1. 	Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior a proposta mais 
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, da Lei Complementar n2  123, de 14 de 

itens o s cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

ididos em cotas para participação exclusiva de 

queno porte, conforme percentual estabelecido no 
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bem classificada,  sera  dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item. 

8.7.2. 

	

	No preâmbulo deste instrumento convocatório esta definido se o presente beneficio  

sera  aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. 

	

	A participação nos itens/lotes expressamente reservados ás microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição lega eservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de 	 de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das 	 este Edital e 

das 
	

demais 
	

Ap
nações 	 egais. 

DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. 	A negociação  sera  realizada por meio do si 

licitantes. 

9.2. 	0 Agente de Contratação poderá encamin 	•ntraproposta 

apresentado o lance mais vantajoso, observad 	*tério de julga 

contratação. 

9.3. 	Na hipótese da proposta do  ph 	olocado perma 	r acima do prego máximo ou inferior ao 

desconto definido para a 	ratag 	gente de Co 	tacão poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o 	 mento. 

9.3.1. 	A negociação pode 	 emais licitantes, segundo a ordem de  

class 	inicialmen 	abeleci , quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negoc 	 m razão de sua proposta permanecer acima do preço 

o pela 	 o. 

9.4. 	0 res  'tad° 	 rá  divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo  

licit  

9.5. A lic 	 ente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 

preço 	 ance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o 

caso, do oc 	tos  co  lementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

e  Edit 	 convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

azo es abelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

cada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 

A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção,  sera  desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

9.6. 	Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. 	DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, conforme previsto 
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no  art.  14 da Lei n2  14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. 	Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

10.1.2. 

	

	Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

10.1.3. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantid 	ela Controladoria-Geral da 

União; 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa lici 	 de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 	ei n° 8. 

10.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a exis 	de Ocorre 	•editivas diretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verifi 	houve fraude 	parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impedif  

10.3.1. 	A tentativa de burla será veri  ad  por meis 	vínculos 	tários, linhas de 

fornecimento similares, dentre 

10.3.2. 	0 licitante será convocado p 	nifestação 	ente a uma eventual 

desclassificação. 

10.4. 	Constatada a existência de  sang 	icitante será  re 	do inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

10.5. Na hipótese de inversão da 	 ação e j 	ento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o  pro 	ento 

10.6. 	Caso o licitante 	•riamente 	•ficado e 	primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favor 	 e de Contratação verificará se faz jus ao beneficio, em 

conformi 	 ital. 

10.7. Verifi adas a 	diçõe 	sarticipação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Co 	ão  exa 	á a  pr 	a classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e  

co 	 gão ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus a 

10.7.1. 	 an  se da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

olhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

cializada no objeto. 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

o Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no  Chat,  sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.8.1. 

	

	Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam- 

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
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tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

10.8.2. 	Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os pregos de mercado, exceto quando se referirem a materiais e  
instalações de propriedade da licitante, para os quais la  renuncie h parcela ou h 

totalidade de remuneração. 

10.8.3. 	As propostas com valores inferiores a 30% (trinta por 	o) . 	.rgado para a 

presente licitação estarão sujeitas a comprova 	de exeq 

10.8.4. 	No caso das propostas que apresentarem 	s inferiores 	• 	inta por c nto) do 

valor originalmente orçado, a empresa 	e deverá fome 	no prazo de 2(duas) 

horas, contadas a partir da notific 	 mposigão de 	•tos detalhada que 

comprove a exequibilidade da  pr  os a. 

10.8.5. 	A composição de custos devera 	companhada 
	

umentos que comprovem os 

custos alegados, tais como notas fi 	que não pode 
	

r emitidas após a data de 

abertura do presente  name.  

10.8.6. 	Considerar-se-á inexe 	l a proposta qu 	possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de do 	entag 	e comprove q 	s custos envolvidos na contratação são 

coerentes com o 	erca. 	objeto de' 'rocedimento de contratação. 

10.8.7. 	Antes de desclassifi 	 e/ou lance ofertado,  sera  oportunizado, 

em 	e diligên 	empr 	licitante de melhor oferta que apresente 

docu 	 m) que o(s) prego(s) ofertado(s) não é(são) 

10.9. 	Se á desc 	 osta que: 

ri 

	 10. 	não 	r ou n. 	tificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

10.9 	 s; 

10.9.3 	 especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.9.4. 	ão 	em su xequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

.5. 	 itário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

Considerar-se-6 inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 

procedimento de contratação. 

Antes de desclassificar a proposta de pregos e/ou lance ofertado, será 

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) prego(s) ofertado(s) 

não é(são) inexequível(eis) 

10.9.6. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
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10.10. 	No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 

Administração. 

10.10.1. 

	

	inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove: 

	

10.10.1.1. 	que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

	

10.10.1.2. 	inexistirem custos de oportunidade capazes de j tificar o vulto da oferta. 

	

10.11. 	Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido d 	 em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formag5 	 borada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro 	r será 	 entar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valor 	equados ao 	I da sua p oposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

	

10.12. 	Erros no preenchimento da planilha não  con 	 para a descl 	icação da proposta. 

A planilha poder A ser ajustada pelo forn ed r, no praz 	ado  pelo si 	a, desde que não 

haja majoração do preço e que se com 	que este é o 	-nte para arcar com todos os 

custos da contratação; 

10.12.1. 	0 ajuste de que trata te dispositivo s 	*ta a sanar err 's ou falhas que não alterem 

a substância das  prop  

10.12.2. 	Considera-se e 	no  pr- 	'imento da pla 	a passível de correção a indicação de 

recolhimento de 	 ibuições ' .rma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

	

10.13. 	Caso o Ter 	ferência 	apres 	ação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro luga 	 orme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de  nã 	 posta. 

10.13. 	 agem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

s demais licitantes. 

10.13.2 	 avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.13.3. 

	

	 e não ver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

cificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-6 com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de 	 Refer'encia.  

11. 	DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

11.2. 	A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances nos termos do  art.  17, §12, da Lei n2  14.133, de 2021. 

	

11.3. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do -rmo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior a 	 to das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

11.3.1. 	Respeitada a exceção do subitem anterior, rel 	regul 	 fase 

de habilitação anteceder as fases de a 	ntação de 	 s e de 

julgamento, a verificação ou exigência d 	nte subitem oc 	rá  em relação a todos 

os licitantes. 

	

11.4. 	Havendo a necessidade de envio de doc  en  os de hab 	o complem. :res, necessários 

confirmação daqueles exigidos neste 	e já apresent 
	

o licitante  sera  convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via siste 	m 2 (duas)  ho  

11.5. 	Somente haverá a necessida 

apresentação dos  document  

relação a integridade d 

11.5.1. 	Os originais ou c 

para a Comissão  Pe  

dest 

11.6. 	Após a entre 

apres 

11.6. 

docum 

de 

o preenchimento de requisitos mediante 

tenticadas quando houver dúvida em 

solicitados, deverão ser encaminhados 

ituada no endereço indicado no rodapé 

habilitação, não  sera  permitida a substituição ou a 

e 	em sede de diligência, para (Lei 14.133/21,  art.  64) 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

necessária para apurar fatos existentes a época da abertura do 

de comprova  

!vials  ou cópi 

gita I. 

s, caso s 

11.6.2 	 cumentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

ostas; 

ocumentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

Imente permitidos. 

for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

nte for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

ntos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

Na a nalise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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EDITAL 
Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrang 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de regi 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tra 

apostilados nos termos do disposto no Decret 

de outro que venha a substitui-lo, ou  con  

embaixadas. 

11.12. 	Quando permitida a participação de  cons  • 
exigida,  sera  feita por meio do somatóri • dos 

de habilitação econômico-financeira, q 

de cada consorciado. 

11.11.1.  

• 

• 

a que não funcione no Pais, 

os, os documentos 

o no Pais e 

6, ou 

os consu dos ou 

-o técnica, quando  

ado  e, para efeito 

vado o somatório dos valores 

de 	esas, a habil 

quantitati 	e  cada  cons  

exigida,  sera  

8.660, 

ados pelos 

11.12.1. nte por micr•empresas ou empresas de 

r requisitos de habilitação econômico-

consórcio em relação ao valor exigido 

*duals.  

ente 

para os licitantes 

11.13. 	A existência de restrição  re  

licitante qu 	como mi 

vencedora, u 

eclara 

gão.  

• e fiscal e trabalhista não impede que a 

presa os empresa de pequeno porte seja declarada 

s demais exigências do edital. 

era no momento imediatamente posterior à fase de 11.13.1. 

h 

OS  

nao- 

praz 

a seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

a vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

balhista, a mesma  sera  convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

arag5.  so  vencedor, comprovar a regularização. 

era ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

do requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

ização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

11 e 

r  

úteis, 

4.1. 

ais va 

• o rte, 

• 

Macao  do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

ação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15.1. 	Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restri0o na documentaçgo fiscal e 

trabalhista,  sera  concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.16. 

	

	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 
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Sera  inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiv 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação  cu  

quanto ao capital social ou patrimônio liquido mini 	•uando 

somando as exigências do item em que venceu as 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

11.20. 	Constatado o atendimento as exigências 

declarado 

11.17. 

11.18. 

11.19.  

13i 

em que e 

cação das  sang  

fixadas no 

ndo em outro item, 

ecialmente 

to 6, 

correndo, e assim 

abiveis.  

al,  o licitante será 

vencedor. 

12. 	DA AMOSTRA 

12.1. 	As regras relacionadas a ap esentação de 	ras 

Referência, 	 a • 
são as Ttabelecidas no Termo de 

este 
	

Edital. 

13. 	DA VISITA TÉCNICA 

13.1. 	As regras relacionadas a VIS 	cnica 	 ecidas no Termo de Referência, anexo a 

este 
	

Edital. 

14. 	DOS RECURSOS 

14.1. 	A interp referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

evogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da Lei n2  

1 

De 

dura 

de rec 

Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 

ualque citante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

tençãe de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

de manifestação do licitante quanto a intenção de recorrer importará a preclusão  

des  e direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 

vencedor. 

14.3. 

	

	A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias Citeis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3.1. 

	

	0 prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 
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14.3.2. 	Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12  do  art.  17 da Lei ng 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

	

14.4. 	0 recurso  sera  dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias ateis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

	

14.5. 	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

	

14.6. 	0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 	 são recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade  comp 	e 

	

14.7. 	0 acolhimento do recurso implicará a invali 	apenas d 	insusce eis de 

aproveitamento. 

	

14.8. 	Os autos do processo permanecerão com vi 	 aos interess 	no sitio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste inste o. 

15. 	DO REGISTRO DE PREÇOS 

da Ata de Re 

a possibilidad 

15.4. 	Após a 

ou contra 

aquele infor 	o preâmbulo do presente 

procedimen os para registro de pregos e 

rente. 

inistração pública que participam dos 

e integram a Ata de Registro de Pregos. 

o de pregos, quando desejarem fazer uso 

o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 

os limites estabelecidos na legislação vigente. 

o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

m até 90 (noventa) dias. 

odera autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não ri 

15. 

15.1. 	0 órgão gerenciador pela presente contrat 

edital e é responsável pela  co  

gerenciamento da Ata de Reg 

15.2. 	São órgãos  participant  

procedimentos iniciais do 

15.3. 	Os órgãos e entidades que n 

órga 

ução do conju 

e Pregos dele 

entidades da 

tro de Pr 

Pregos, d 

órgão ger 

Cabe 	o 	edor neficiário da Ata de Registro de Pregos, observadas as condições nela 

stabe das, 	pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 

ue as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

órgãos participantes. 

15.6. 	ologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a 	da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Pregos, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sangOes previstas neste Edital. 

15.6.1. 	0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Pregos 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 
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anterior, ensejará a aplicação 

	

15.8. 	Serão formalizadas  tan  

todos os itens constante 

descrição do(s) item(ns), as 

	

15.9. 	A existência 	s registra 

realização de 

fornec 

	

15.10. 	0 erazo 

15.11. 

ordem de classificação, para fazê-lo 	ual 

15.7. 	A recusa injustificada em assin a Ata de  Regis  

AA 

decu do  

Ata  • 'egis 

n *zada 

a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

igua 	 dições. 

ta de Registro de Pregos será de 1 (um) ano, contado a partir do 

sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 

for 	dor, desde que comprovado o prego vantajoso. 

os, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

de su igência. 

Pregos será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

urante sua vigência. 

enalidades leg 

istro de Pre 

eferênci 

obri 

prazo. 

Pregos dentro do prazo assinalado no item 

te estabelecidas. 

uanto necessárias para o registro de 

m a indicação do licitante vencedor, a 

regos registrados e demais condições. 

a Administração a contratar, facultando-se a 

r  

PMSJP 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO  

FL.( 
N°  
RUBRICA  

iariliA  

   

EDITAL 

	

15.6.2. 	A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

	

15.6.2.1. 	Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de  e-mail,  que deverá ser devolvida em original, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente. 

	

15.6.2.2. 	Considerar-se-6, para fins de contagem do • 	sinatura, a data da 

postagem da Ata de Registro de prego. 

	

15.6.2.3. 	Poderá ainda ser assinada eletronica 

processo de certificação disponibir 

Provisória n° 2.200-2, de 24 de 

verdadeiros em relação aos 

	

15.6.3. 	É facultada ao órgão gerenciador  qua  

Pregos no prazo e condições e 

ari 

do a con 

cidos, convo  

e atrav  

pela  ICP-Br 

de 2001, sera 

não assin 	Ata de Registro de 

licitantes remanescentes, na 

I, por 

ermos da edida 

ebidos e presumidos 

ri 

16. 	DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

	

16.1. 	a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

16.1. 	dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com prego igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

16.1.2. 	dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

	

16.2. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

16.2.1. 	A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

EDITAL 

	

16.2.2. 	Para fins da ordem de classificação, os !icitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

16.3. 

	

	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

	

16.3.1. 	quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

	

16.3.2. 	quando houver o cancelamento do registro do fornece. 	- :*stro de pregos, nas 

hipóteses previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 11 

16.4. 	Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitara 	ar o ob 	 o do 

adjudicatário concordar com a contratação nos 	os em igu 	e nas ci dições 

propostas pelo primeiro classificado, a Admin 	observados 	or  estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no e 	po 

	

16.4.1. 	convocar os licitantes que manti ra sua  prop 	iginal para 	ciação, na ordem 

de classificação, com vistas à ob 	de prego me 	esmo que acima do prego do 

adjudicatário; ou 

	

16.4.2. 	adjudicar e firmar o c trato nas  con 	ofertadas pe is licitantes remanescentes, 

observada a ordem 	lassificação, q 	o frustrada a negociação de melhor 

condição. 

17. 	DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. 	Comete infração administra 

17.1.1. 	deix 

docu 

17.1.2. 	io em 	rência e  

os ter 	 icitante que, com dolo ou culpa: 

ntação e gida para o certame ou não entregar qualquer  

'tad°  pelo Agente de Contratação durante o certame; 

erveniente devidamente justificado, não mantiver a 

ial quando: 

roposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

lar o detalhamento da proposta quando exigível; 

ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

eixar 	apresentar amostra; 

17. 

	

	 sentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

o convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.3.1. 

	

	recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

	

17.1.4. 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

	

17.1.5. 	fraudar a licitação 

	

17.1.6. 	comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
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17.1.6.1. 17.1.6.1. 	agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

	

17.1.6.2. 	induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

	

17.1.6.3. 	apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8. 	praticar ato lesivo previsto no  art.  52  da Lei n.2  12.846, de 2013. 

17.2. 

	

	Com fulcro na Lei n2  14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuÁo das responsabilidades civil 

e criminal: 

17.2.1. 	advertência; 

17.2.2. 	multa; 

17.2.3. 	impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. 	declaração de inidoneidade para licitar 	ratar, enquant 	rdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até qu 	 *da sua rea  bill 	o perante a própria 

autoridade que aplicou a penali de. 

17.3. 	Na aplicação das sanções serão conside 

17.3.1. 	a natureza e a gravidade da infraga. 	'etida. 

17.3.2. 	as peculiaridades do c o concreto 

17.3.3. 	as circunstâncias agr 	s ou atenuante 

17.3.4. 	os danos que d 	 ara a Adminis 	ão  Pública 

17.3.5. 	a implantação o 	 to de prr 	ma de integridade, conforme normas e 

orientações dos órg 

17.4. 	A multa será 	em perce 	de 0,5 o 	A incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no p 	 ias ateis, a contar da comunicação oficial. 

17.4.1. 	 es previs 	s 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

to licitado. 

17 

	

	 istas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 

o contrato licitado. 

17.5. 	As 	 la,  impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para 	 oderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

a apli 	ão  d. 	ão  de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

ntado da data de sua intimação. 

17. 

	

	 mpedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

infrações admini:trativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 

ju 	r a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. 

	

	Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
Página 22 de 57 

11 



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO 

PMSJP 
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N° 
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Si irk  ARA 

EDITAL 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §52, da Lei n.2  

14.133/2021. 

	

17.9. 	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e 	imediata perda da garantia de proposta em favor desta 

Administração. 

	

17.10. 	A apuração de responsabilidade relacionadas às sangões de im 	 de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deman 	 - de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão c 	osta po 	 'dores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhec' 	intimará o 	ou o adju catário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conta 	ta de sua inti 	o, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda 

	

17.11. 	Caberá recurso no prazo de 15 (quinze 	úteis da 	ão  das sa 	s de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contra 	ntado da dat 
	

timação, o qual será dirigido 

autoridade que tiver proferido a decisão 	ida, que, se n 	econsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhar o recurso com s 	tivação aut ridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no praz 	imo de 20  (yin 	as Citeis, contado do recebimento dos 

autos. 

	

17.12. 	Caberá a apresentação 	 nsiderag 	aplicação da sangão de declaração de 

inidoneidade para licitar ou 	 (quinze) dias ateis, contado da data da 

intimagão, e 	no prazo 	de 2 	nte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

	

17.13. 	0 recurso e o 	 erão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até qu 	 cisão fina 	dade competente. 

17.14. A licag 

ausados a essa Administração. 

1 	18. 	DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

	

18.1. 	Ate 	 es da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

fisica 	pod 	Impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 

edia 	 er enviada para o enderego eletrônico descrito no preâmbulo do presente 

avés e campo próprio do sistema. 

18. 

	

	 mpugnagão ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sitio eletrônico  
al  no prazo de até 3 (três) dias Citeis, limitado ao último dia  ail  anterior â data da abertura 

do 	me. 

	

18.3. 	As impugnagões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.3.1. 

	

	A concessão de efeito suspensivo impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

	

18.4. 	Acolhida a impugnagão contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 
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18.5. 	Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 

será auxiliado pelo setor técnico competente. 

	

18.6. 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

	

18.6.1. 	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

	

18.7. 	As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada 

para realização do certame através do endereço e vinc rão os participantes e a 

Administração. 

19. 	DISPOSIOES GERAIS 

	

19.1. 	Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrô 

	

19.2. 	A Autoridade Competente do Órgão Requisitan 	mpete anu 	procedim nto de 

contratação por ilegalidade, de oficio ou por 	ação de qualq 	pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inc 	 nte de fato s 	eniente, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

	

19.2.1. 	A anulação do procedimento de 	atação induz 	cão do contrato. 

	

19.2.2. 	As licitantes não terão direito 	enização em 	rrência da anulação do 

procedimento licitatór , ressalvado o 	do contrata .o de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que ti 	ortado no  cu 	ento do contrato. 

	

19.3. 	0 Agente de Contrata 	pode 	icitar parecer 	técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta Prefeitura 	 a, de pes 	físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 

orientar sua decisão. 

	

19.4. 	Na contage 	 s neste -.ital e seus anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e 

incluir-se-6 o 	 m e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeit 

	

19.5. 	0 	 ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 

formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação  

Licit 	, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 

esc 	 ntar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 

inclu 	 d umento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

s  nor 	que 	linam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

iação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

cão, a finalidade e a segurança da contratação. 

	

19.7. 	aso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

	

19.8. 	E 	ratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

	

19.8.1. 	Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o prego do primeiro colocado da cota principal. 
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19.8.2. 	Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor prego. 

	

19.8.3. 	Nas licitações por Sistema de Registro de Prego ou por entregas parceladas, será 

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que 

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 

pedido, justificadamente. 

19.9. 	Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização • processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisóri 	 de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 

	

19.10. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

do certame na data marcada, a Sessão será auto 

útil subsequente, no mesmo horário anteri 

comunicação do Agente de Contratação em 	ari 

	

19.11. 	Aplicam-se às cooperativas enquadradas a si uação do 

de 2007, todas as disposições relativas a 	OEMPRESA 

	

19.12. 	Os casos omissos serão decididos pelo 

disposições constantes das Lei no preâmbulo 

	

19.13. 	Para quaisquer questões judi 	riundas do  pre  

Porto Franco - MA,  co 	lusao 	alquer outro, 

19.14. Este Edital será fo  so  a alquer 

www.saojoaodoparaiso.ma. 

da Lei n2 1 	8, de 15 de junho 

PRESAS DE PEQUENO PORTE. 

de Contrata 	m conformidade com as 

Edital e dema s normas pertinentes. 

Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

mais privilegiado que seja. 

essado, através dos sítios e 

ervenie 

mente tran 

e estabelecid 

ação 

ara o pri eiro dia 

esde que não haja 

Os licitantes 

Anticorrupgao 

pela p 

5.2  incis 

19.15. 

20. 
IEXOS  

ormados s 	os  term 	a Lei n.2  12.846, de 12  de agosto de 2013 (Lei 

nsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

nistração Pública, em especial, ao constante no  art.  

te aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de 

e fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

a legal. 

ivos con 

Ane 

Anexo I 

ferên cia 

delo de Proposta de Pregos 

ta da Ata de Registro de Pregos 

Minuta do Termo de Contrato 

São João do Paraíso — MA, 22 de abril de 2025 

Ilton Rodrigues de Sousa 

Pregoeiro Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO 

EDITAL 
ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

FL. Si 
IV' 	,  

SI  Ill IWO:  

EVENTUAL E FUTURA 
DE  LINK  DE  INTERNET  

0% DA BANDA 

DE  SAO  

te 	ento 
orme justificativa 

finalidades as quais 
rtigo 20 da Lei n° 

1. 	DO OBJETO 

1.1. 0 presente Termo de Referência visa REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO D 

DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA  GAR  
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS ECRETA 

JOÃO DO PARAISO — MA, conforme tabela, condições e e 	ias esta 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracteriz 	como comu 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. 0 objeto desta contratação são de qualidade  co  

se destinam, não se enquadrando como sen 
14.133, de 2021. 

bem de 
nor ã cumpr 

nos  termos  

2. 	ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

	

2.1. 0 custo estimado total da contrat 	de R$ 211.16 

um reais e sessenta c 	vos) 	•rme custos  

duzentos e onze mil, cento e sessenta e 
itarios descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item I 
i 	 

Descrição Unidade Quant. R$  Unit.  R$ Mensal R$ Total 

Prestação de serviços de 

COM 	ESTRUTUR 	FÍSI 

I INDEPENDENTE 	OPERA 	QUE 

1 FORNECE  LINK  PRI 	JÁ CO 	DO 

PELA INST 	.0 de 	'cado e 	a 

óptica 	e 	- nto 	de 	conexa 

!  
f 

Internet co 	8. 	*g3o de 	gos IP n 

, velocidade m 	, a 	•B, inclui 	dos os 

. equipamentos 	ss. 	•ara sua 	(So  
sorte  teal'. 	con 	especifi ações 

	

e demai 	. ndigo 	stantes no 

MÊS 9 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40 

• • - 	- ênc 	• Anex• 	deste Edital. 

¡ 	p- 	en.- 	- 	'dades da Secretaria 

: Mun 	de G. • 	Planejamento do 

! Munic . 	São João 	Paraíso — MA. Zona 

I Urbana e ' 

QUANTIDAD ' 	• R (5RGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor 

Total R$ 52.790,40 

Prestação de de serviços de  LINK  REDUNDANTE -7 
COM 	ESTRUTURAS 	FÍSICA 	E 	LÓGICA 

. INDEPENDENTE 	DA 	OPERADORA 	QUE 

2 1 FORNECE  LINK  PRINCIPAL JÁ CONTRATADO  wits  9 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 	R$ 52.790,40 

I PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 

I óptica 	e provimento de uma 	conexão a  
Internet  com a disposição de endereços IP na 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 

equipamentos necessários para sua instalação 

e suporte técnico, conforme especificações 

mínimas e demais condições constantes no 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de SAÚDE do Município de São João 

do Paraíso — MA. Zona Urbana e Rural 

QUANTIDADES POR ORGÂ0 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorre 

R$0,00 

I SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 9,00  I Recorrência: 1 I R$ Mensal:  52. 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE 

: COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 

FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 

óptica e provimento de uma conexão  

Internet  com a disposição de endereços IP na 

velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 	tviEs 	9 
equipamentos necessários para sua instalação 

e suporte técnico, conforme especificações 
3 

mínimas e demais condições constantes no 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital 

para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de EDUCAÇÃO do Município São 

João do Paraíso — MA. Zona Urbana e 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPAN 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PIA 

R$ 0,00 

SECRETARIA MUNICIPAL 	 •CIAL 

52.790,40 

Prestação de se 	e LIN 

COM ESTRUTUR 	SICA 

INDEPENDE 	DA 	RADOR 

FORNECE 	 ONTRA 

PELA INSTI 	 em fi 

óptica e p 	 de um 	exão  

Internet  com 	 P na 

ocidade mini 	 luindo 	os os 	
MÊS 	9 	 R$586560 

entos ne 	anos 	ua instalação 

cnico, nform ecificações 

4 	 as - 	' .ições constantes no 

Te 	 nexo I deste Edital. 

para 	as ne 	.ades da Secretaria 

Municipa 	ssistência Social do Município 

de São João 	raiso — MA. Zona Urbana e 

Rural  

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrencia: 1 I 1,Z$ Mensal: 0,00 I  Valor Total 
R$ 0,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 

52.790,40 

R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 

R$ 52.790,40 

R$ 5 .790,40 R$ 52.790,40 

0 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 

idade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 

R$ 52.790,40 R$ 52.790,40  

Valor Total 
	

R$ 211.161,60  

PMSJP 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

FL. 
N°  

sPitaS 0 

   

EDITAL 

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

_ 
RUBRICAN- 

kita* 

   

EDITAL 
2.2. A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta uma situação critica em relação 

comunicação interna e ao acesso as informações essenciais para a execução de seus serviços 

públicos. A fragilidade da infraestrutura de conectividade à internet tem gerado interrupções 

frequentes e instabilidade na rede, dificultando o trabalho dos servidores públicos e o atendimento 

população. Essa limitação impacta diretamente a eficiência das atividades administrativas, 

impede a troca de informações em tempo real e compromete a transparência nas ações 
governamentais. 

ri 

essíveis 

idade, q 
adoção de 

a 

Identificar e compreender essa demanda é essencial, pois a falt 
confiável não afeta apenas os processos internos, mas também a 

incapacidade de disponibilizar informações atualizadas e 
reduz a capacidade da Prefeitura de promover serviços 
e expectativas da comunidade local. Além disso, li 
facilitar 	a 	prestação 	de 	con  

conexão de internet 
os cidadãos. A 

ública e 
às n-. 	dades 

gias que poderiam 

icipação 	cívica. 

amental  pa 	arantir que todos 
romovendo a integração dos 

e o desenvolvimento local. 

Atender a essa necessidade de melhoria na onectividade 
os setores da administração pública possa 	ar de forma e 
serviços e a disseminação de informações nec 

	
•as para a cida 

Assim, ao focar na solução desse problema, a 
eficiência, a transparência e a 	rização do int 

públicos sejam utilizados de mane 

população de São João do 	so.  
2.3. 	Mais detalhes quando a  fun  

Tópico especifico dos Estdclos T 

3. 	DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

ponsavel e efe 

esente 

itura  demons 	seu compromisso com a 
público, assegurando que os recursos 
ara a melhoria da qualidade de vida da 

atação encontra-se pormenorizada em 
ndice deste Termo de Referência. 

raiso optou pela não elaboração do Plano Anual de 
da não possui alinhamento com o planejamento da 

da s 	com 	todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

ntra-s 	meno 	da em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
ermo 	ferência. 

	

3.1. 	A Prefeitura Mu 
Contratalcr 

organizag5 

4. 	DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

	

4.1. 	Ad 

prod  
apêndi 

e zao a 

o 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

6. DAS AMOSTRAS 
6.1. 	Para a presente contratação não  sera  obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

7 	DA GARANTIA DE PROPOSTA 
7.1. 	Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

8. 	GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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13—BRICA: 

-11  

EDITAL 

	

8.1. 	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2  14.133, de 
2021. 

9. 	DA SUBCONTRATAÇÃO 

	

9.1. 	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. 	DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

	

10.1. 	Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezem 	e 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosti - 	-sta licitação terá: 

10.1.1. 	Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oite 	 verão ser de 

participação exclusiva de Microempresas — 	Empres 	 — EPP, 

inclusive Microempreendedor Individual — 

10.1.2. 	Reserva de Cota de até 25% (vinte e c 	or  cento) par. 	oempresas — ME e 

Empresas de Pequeno Porte — EPP,  in 	 roempreende 	ndividual — MEI. 

10.1.3. 	Na licitação, deverá ser assegura 	orno 	lo  de dese 	te, preferência de 

contratação para as microempr 	s e empresas 	equeno po , que ofertar lance 

até 5% (cinco por cento) superi 	elhor lance, 

123/2006; 

10.1.4. 	Na licitação, deverá ser assegurado a p 	ade de contra .gão para as microempresas 

e empresas de pequ 	orte sediadas 	BITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite 

de 10% (dez por cento 	elhor preço 	, nos termos do §32  do  art.  48 da  LC  

123/2006, parento 	ércio local 	tonal e promoção do desenvolvimento 

econômico e sodi 

no i 

.133, de 2021. 

te termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 

s vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar. 

rece .ior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

tação. 

ratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

es que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

atuali do do contrato. 

ntratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

tratação. 

12. 	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

	

12.1. 	0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO], na 
modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO], com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

Forma de fornecimento 

	

12.2. 0 	fornecimento 	do 	objeto 	será 	[CONTINUADO]. 
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rmos do §22  do art. 44  da  LC 

11. 	DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

11.1. 	0 prazo de vigên 

vigência q 

artigos 106 

11.1 

11.3. 

11.1 

Havend 

éscimo 

nstr 

ncia 

vigên 	rianu 

ontra 

ia da 

onsta  

da  Le 

e (9) meses (máximo de 5 anos) contados do inicio da 

ntratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 



a Junta Comer 

sucursal, filial 

, com averb 

• "do do 

devidamente registr 

14.1.4. 	No caso de ser o sartic 

Empresas Mer 

14.1.5. 	No caso de socied 

Jurídicas do local d 

adm.  

respectiva sede; 

gência, inscrição no Registro Público de 

no Registro onde tem sede a matriz; 

onstitutivo no Registro Civil das Pessoas 

hada de prova da indicação dos seus 
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EDITAL 
13. PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1. 	Os pregos propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de prego deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de 	inimo 60 (sessenta) dias e 
prazo 	 de 	 entrega 	 produtos. 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a 	entação 

14.1.1. 	No caso de empresário individual: inscrig5 	egistro Públi 

a cargo da Junta Comercial da  respect  

14.1.2. 	Em se tratando de microempreen 	indi 	— MEI: Certi 	o da Condição de 

Microempreendedor Individu 	CCMEI, cuj. 	-itação fic a condicionada 

verificação da autenticidade no si 	w. ortaldoe 	ndedor.gov.br; 

14.1.3. 	No caso de sociedade empresária,  at 	titutivo, estat 	u contrato social em vigor, 

H  

dOCTRIPPEação: 
presas Mercantis, 

14.1.6. 	 undação e estatuto social em vigor, com a ata da 

aprovou, a -' .amente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

ssoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

4, de 1971; 

14.1. 	caso . 	'.resa u sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

14.1.8. 	 atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização 

amento expedido pelo órgão competente. 

ocumentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

lidação respectiva. 

14.2. A R 	RIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguin 	•ocumentos: 
14.2.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

14.2.2. 

	

	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Página 30 de 57 



PINSJP 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO  

EDITAL 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita F eral 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), r 

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) po 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos ter 	da Po 

02/10/2014, do Secretário da Receita Fe 

Fazenda Nacional; 

14.2.5. 	Prova de regularidade com a Faz 
	

relativa ao 

licitante, mediante a Certidão N 	a ou  Posit 
	

m Efeitos d 

e Certidão Negativa ou Positiva 	Efeitos de 
	

a de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazen • - 	dual; 

11 

11 

do Brasil e  

do Brasil (RFB) e pela 

todos os créditos 

os, inclusive 

1, de 

uradora- eral da 

icilio ou sede do 

gativa de Débitos 

14.2.10.  

14.2.6. 	Prova 

licita 

e Ce 

objeto licita 

declara 	da 

equivale 

de regularida 

[ante a Ce 

to dos tribut s estaduais relacionados ao 

verá comprova 	condição mediante a apresentação de 

a Estadual do 	midi°  ou sede do licitante, ou outra 

lei. 

icipal, relativa ao domicilio ou sede do 

Negati ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

a Municipal; 

14.2.5.1. 	Caso o licitant s eja considera 

 

ecretana 

 

j4.2... 	Caso 	ante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

'et° li 	a, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

ação 	azenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

eq 	te, na forma da lei. 

	

14.2.7. 	ro 	regu idade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

edia 	rtificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica 

ral; 

	

.8. 	de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme  Art.  30  da Lei  Ng  12.440/2011); 

	

14.2.9. 	Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e n5o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, rios termos do inciso XXXIII do  art.  72  da Constituição Federal; 

Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 
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EDITAL 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

	

14.3.1. 	Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

14.3.1.1. 	Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou 	 les, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de  Ins°  "ncia Civ 	pedi. 	 ibuidor 

do domicilio ou sede do licitante, 	que adm 	 parti 	çao na 

ri 
	

licitação. 

	

14.3.2. 	Balanço Patrimonial, Demonstra; 

demonstrações contábeis dos 2 ( 

forma da lei, que comprovem 

substituição por balancetes ou ba 

referidos no 

urídica ter sido 

os de um exe 

resentag5 

enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

	

3, e 	 de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digi 	CD, para fins fiscais e previdenciarios poderão apresentar o balanço 

atrim 	os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

	

I, obe 	as as normas do parágrafo único do  art.  22  da citada instrução 

qu 	assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segur 	emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

licas — Brasileiras — ICP — Brasil. 

laraga 	assinada por Profissional  area  Contábil devidamente registrado no 

lho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento peio licitante dos  indices  

ec omicos nos termos do §12,  art.  69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 

seguinte forma: 

LG = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (?. 1,00): 
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s) úl  

situa  

pr 

tado de Exe 	o (DRE) e demais 

time 	ercicios  so 	apresentados na 

gão fi 	ra da em • resa, vedada a sua 

ovisórios. 

acima limitar- -ao ao último exercício no 

ituida há menos de 2 (dois) anos. 

financeiro devem cumprir a exigência 

Balanço de Abertura ou do último 

rme o caso, devidamente registrado na 

Índice de Liquidez Geral 1,00): 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
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LC 	  
Ativo Circulante 

= 
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (? 1,00): 
Ativo Total 

SG  — 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

	

14.3.4. 	Da análise dos documentos apresentados serão calcu 

(LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que 

igual ou superior a 1 (um). 

	

14.3.5. 	As empresas que apresentarem resultade 	quociente 

financeira menor do que o exigido, q 	de sua habilita 

considerados os riscos para a admini 	o, 	ônio  liquid°  

(dez por cento) do valor total  di  se s itens 	s, admitid 

data de apresentação da propo 	avés de índice 	iais. 

	

14.3.6. 	0 Microempreendedor Individua 	I) que prete 

dices  Liquidez Geral  

tar  resultado 

dade eco omico-

deverão comprovar, 

br mínimo de 10% 

tualização para a 

uferir os benefícios do 

tratamento diferenci o previstos n 

dispensado da aprese 	o do balanço p 

último exercici 

Complement .r n2  123 de 2006 estará 

onial e das demonstrações contábeis do 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNI 
documentos:  

con  

14.4 1 

Decla 

provada 	.vés da apresentação dos seguintes 

14.4.1. 	 o de que o 	to 	ecimento de todas as informações e das 

ento das obrigações objeto da licitação. 

a  raga 	 ser substituída por declaração formal assinada pelo 

'vel técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

contratação. 

14.5. 	Ale 	 s itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 

segui 	rações, 	sena se inabilitação: 

14.5.1 	 atende aos requisitos de habilitação, e o declarante respondera pela 

das informações prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da Lei n2  14.133/2021); 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

iência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

ificas, na forma da lei  (art.  63, IV, da Lei n9 14.133/2021); 

14. 	Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei  

(art. 	63, 	§ 	12, 	da 	Lei 	n2 	14.133/2021). 

15. 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
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15.1. 	0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso em endereço indicado 
na Ordem de Fornecimento. 

	

15.4. 	No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da  en 	a não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total  re 	 pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
15.5. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2  8.07 

Defesa do Consumidor). 

16. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente 

as normas da Lei n2  14.133, de 2021, e 
inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaga 
execução será prorrogado a 	aticamente 

circunstâncias mediante simples a • 	a. 

	

16.3. As comunicações entre o 	OU 

elairpartes, d 	do com as Ipsulas avençadas e 
parte respo 	pelas consequências de sua 

suspensão d ontrato, o cronograma de 
empo correspondente, anotadas tais 

en  

que o ato exigir tal formal' 	adm 

conforme endereço eletrônico 	•  ado  p 
O órgão ou entid.; - •oderá convo 

devam ser cump 
Após a assi tura • • 	tra 

o represe 	da e 	sa 

16.4. 

16.5. 

presen 

e a  contrata  
-se o us 

evem ser realizadas por escrito sempre 
mensagem eletrônica para esse fim, 

na sua proposta comercial. 
a empresa para adoção de providências que 

- . 
• . equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
contrata 	ra reunião inicial para apresentação do plano de 
mações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

execução do objeto, do plano complementar de execução da 
odo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

a a  
fiscal 

fisc 
cont 

outros.  

gão, • 	ntera 
• , das 	tégias 

uando 	er, do 

zação 
ao 	contr 
	

deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

titutos (Lei n2  14.133, de 2021, art. 117, caput).  

Técnica 
• nico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
gões estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Fiscaliz 
16.7. 	0 fisc 

as con 

Administração 
16.7.1. 	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas â execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art.  117, §12 da 

Lei n9 14.133, de 2021). 
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16.7.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

	

16.7.3. 	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

	

16.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o  fat 	ediatamente ao gestor do 

contrato. 

	

16.7.5. 	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do 	tr. 	empo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, m vistas 	novaç. 	iva ou 

prorrogação 	 atual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. 	0 fiscal administrativo do contrato verificar 

contratada, acompanhará o empenho, o p  am  

apostilamento e termos aditivos, solicitan 

caso necessário. 
16.8.1. 	Caso ocorra descumprimento das o 

contrato atuará tem 

contrato para que 
competência; 

anu 
	-o das condi 	de habilitação da 

s, as glosa 	a formalização de 
comprobatórios pertinentes, 

6es contratua o fiscal administrativo do  

SO 	do problema, reportando ao gestor do 
cabíveis, quando ultrapassar a sua 

iva mente na 
as providênc 

nto, as g 
isquer docu 

11 

11 

Gestor do Contrato 

16.9. 0 gestor do cont 

contrato conten 

coordenará a 	lização • . .cesso de acompanhamento e fiscalização do 

ri 	mais da execução no histórico de gerenciamento do  

Or 	 do registro de ocorrências, das alterações e das 

elaborando 	orio com vistas à verificação da necessidade de  

ins  de atendimento da finalidade da administração.  

rá  os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

s que ultrapassarem a sua competência. 
hará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

e 	 spesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 

pag 	nto da despesa no relatório de riscos eventuais. 

	

16.12. 	 rato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

defin 	aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 

	

16.13. 	0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  

art.  158 da Lei ng. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 
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16.14. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização 	e 	gestão 	nos 	termos 	do 	contrato. 

17. 	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São1 
na dotação abaixo discriminada: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçam- 	ia fica posterg 
formalização do contrato ou instr 	uivalente. 

recursos específicos 
este exercício, 

ra o momento da 

17.2. 	A dotação relativa aos exercícios financeir su sequente 
Orçamentária respectiva e liberação dos cr 	corresponde 

18. 	DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
	 • 

indicada a 	aprovação da Lei 
ediante apostilamento.  

18.1. 	0 objeto  sera  recebido provis 
juntamente com a nota fiscal ou 

acompanhamento e fisc 
conformidade com as especi 

ente, de  form 
	

aria,  no ato da entrega ou execução, 

	

mento de cobr 	equivalente, pelo(a) responsável pelo 

	

trato, para 
	

ito de posterior verificação de sua 

	

es no Ter 
	

de Referência e na proposta. 
clusive antes do recebimento provisório, 

as esp 	ações 	tes no Termo de Referência e na proposta,  
co)  dias úteis, a contar da notificação da contratada, as 

alidades. 
orrera no praz 	10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

ga equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
uente aceitação mediante termo detalhado. 

itivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

o, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

ontratua is.  
la  cobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 
teor do  art.  143 da Lei  rig.  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
uidag 	gamento. 

	

18.6. 0 	• para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
sanea 	o da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Adminis ração durante a análise prévia a liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

	

18.7. 	0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. 	DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
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19.1. 	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, ria forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

	

19.2. 

	

	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
19.2.1. 	o prazo de validade; 
19.2.2. 	a data da emissão; 
19.2.3. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. 	o valor a pagar; e 
19.2.6. 	eventual destaque do valor de retenções tribut 

	

19.3. 	Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou  in  
circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-s 
da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança e 

da comprovação das certidões de regula 

Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e trib 
do  art.  68 da Lei n2  14.133, de 2021. 

	

19.5. 	Constatando-se situação de irre 

escrito, para que, no prazo de 5 

apresente sua defesa. 0 	pode 
contratante. 

	

19.6. 	Não havendo regularização ou 
esponsávei 

meios 

do 	etc.  os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
ato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

fetua 	o prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

item anterior. 
erá r zado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

os pelo contratado. 
data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

19.12. 	Q 	• do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.12.1. 

	

	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação, 
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribut6rio favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

São João do Paraíso - MA, ---- de  Margo  de 2025 

„tss' 
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ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

Ng  

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ã licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões q 	venham a ser verificados na 

preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO V. TOTAL  MARCi:WANT. 	V. UNITÁRIO 

MAW  
VALOR GLOBAL R$ 	(POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: ... 

FAX: ...  

E-MAIL:  ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE 	ARA 	DE REGISTRS PREÇOS E/OU 0 CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: 

RG: 

NACIONALIDA 

ESTADO 

PROFISS 

REÇO 

4. PRAZO' 	'ADE 

5. DADOS BA 	DA E 	A: ... 

Declara 	 te e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,  

be 	 que a 	 resentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direit 	 a Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenço 	 alho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e q 	mpre p 	mente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Na da identidade do declarante) 
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ANEXO  III  — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	/ 	 
LEI 14.233/2021 

PROCESSO DE ORIGEM  

Ng 

Ng  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 069/2025 

OBJETO 

0 	
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

—  
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM 

FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO — MA  

mob.  

VALOR TOTAL REGISTRADO 

R$ 0,00 (valor por extenso) 

VIGÊNCIAS A—L1  

0 	
INICIAL: 	de 	 de 	 

—  FINAL: 	de 	 de 	 

	

limmommi.-_ 	Nos 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

LLL1 	sziRGAO(S) PARTICIPANTE(S) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

111111. 	IMO 11. 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

O 	RAZÃO SOCIAL CONTRATADO,  CNN  n° . . 	/__.-_  

65L) 	Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade 	, Estado 	 
Nome Responsavel Contratado 	, CPF n° 	. 	- 

PREAMBULO 

Aos 	de 	 de 	, a Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso — MA, através da Unidade 

Gerenciadora 	 , inscrita no CNPJ n° 	 , lavra a presente Ata de Registro de Precos  (ARP),  

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao NInumero_processo_contratacaol, que 

tem como objeto 	 , RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, 

observados as especificações, os pregos e os quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação 

em referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes as 
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normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1g de abril de 2021, 

bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo 

e 	 obrigacional 	 às 	 partes. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1 — A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTER  T DEDICADA  FULL DUPLEX  

TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 	 AS DE INTERESSE DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA, especifi 	 e Referência, 

sido 

tra scrigão. 

2.1 — A validade da Ata de Registro de Preços será 

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada 

desde que comprovado o prego vantajoso. 

2.1.1 — 0 contrato decorrente da ata e 

instrumento contratual e observara 

disponibilidade de créditos 

ultrapassar 1 (um) exercício finan 

2.1.2 — Na formalização do contra 

disponibilidade dos 	 amentar 

2.2 — A contratação com os  lo  

contratual, emissão d 	a de 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 

1 rim) ano, 	o a partir k primeiro dia  ail 

al  período, m 	te a anuência do fornecedor, 

registro de  pr 	terá sua vigência estabelecida no próprio 

omento da  co 	tação e a cada exercício financeiro a 

em como a 	evisão no plano plurianual, quando 

substituto deverá haver a indicação da 

pectivos. 

ata  sera  formalizada por intermédio de instrumento 

utorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o  art.  9 

2.2.1 — 

da ata de 

2.3 — Os contratos 

Lei 	3, de 202 

2.4 — 

de regis 

2.4. 

dela; 

2.4.2 — Ser  

e trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 

de registro de pregos poderão ser alterados, observado o  art.  124 da 

o deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

os na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites  

ILA°  na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1 — Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificaçgo da licitaçgo; 

2.4.2.2 — Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3 — Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João da Paraiso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
Pagina 41 de 57 



PN1b.11' 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

FL.(S) 

RUBRICA:V 
$AOJOAØ 

-1671.4v 	PARAÍSO 

   

EDITAL 
2.5 — 0 registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6 — Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o prego do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7 — A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1 — Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de p 	 azo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 

2.7.2 — Quando houver o cancelamento do registro do licitant 

2.8 — O prego registrado com indicação dos licitantes e fome 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9 —Após a homologação do processo de contratação, o for 

assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas cond.  6es estabelec 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previ 	a Lei n° 14.13 

2.9.1 — 0 prazo de convocação poderá ser pror 	• 1 (uma) 

solicitação do fornecedor convocado, sde que aprese 

do regis 

es  será  di 

em classifica 	et-6 convocado para 

o instrume 	convocatório, sob 

021. 

ve 	igual período, mediante  

pr  zo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela A 

2.10— A ata de registro de preços pode 

2.11 — Quando o convocado não assinar 

edital ou no aviso de contratação, e observ 

facultado à Administração 	 os licita 

classificação, para fazê-lo em 

2.12— Na hipótese de 	um do 	antes que 

anterior, a Admini tração, 

convocatório, p 

stração.  

or  meio de 	atura digital e disponibilizada no PNCP. 

de preços 	•razo e nas condições estabelecidos no 

, observando o item 2.7 e subitens, fica 

emanes ntes do cadastro de reserva, na ordem de 

propostas pelo primeiro classificado. 

m 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

br estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento 

2.12.1 — 	 emais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram  reps 	 observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de prego 

lhor, mes 	 go  do adjudicatário; ou 

Adju 	 o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

assificat6ria, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13 — A exi 	ia de 	egistrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrig 	Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição 

pretendida, 	 desde 	 que 	 devidamente 	 justificada. 

CLAUSULA TERCEIRA — REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

3.1— As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de 

preços. 
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3.2 — O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 

3.3 — O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4— Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos uantitativos informados. 

CLAUSULA QUARTA — ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

1 

4.1 — É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 

4.2 —Os pregos registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos  be  

seguintes situações: 

4.2.1 — Em caso de força maior, caso fortuit 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências  in  

pactuada, nos termos da  alit-lea  "d" do inciso II do c 

OU ou em 	orrência de fatos 

m a execução da ata tal como 

14.133, de 2021; 

fato do 

veis, que invi 

o art.  124 da 

ou extinção 

110 1 

4.1.2 — Em caso de criação, alteraç 

superveniência de disposições legais, 

4.1.3 — Na hipótese de previ 

repactuação sobre os preços regi 

4.1.3.1 — No caso do reajusta  

isquer tributos ou encargos legais ou a 

	

omprovada rei 	sao sobre os preços registrados; 

ento convoc 	io de cláusula de reajustamento ou 

	

os da Lei 	4.133, de 2021. 

tada a contagem da anualidade e o índice de 

erá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

a 	 contratação. 

previstos par 

4.1.3.2 — No 

definid.  

atação; 

   

    

CLAUSULA QUINTA — NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

'-fradollPiar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 

nciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

5.1 — Na hipóte 

superveniente, o 

regis  

ad 

5.1.2 —  

reserva,  n  

uzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

omisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

• ótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

m de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de mercado 

o 

aso n 

ativa 

reço 

tidad 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de pregos, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

5.1.4 — Na hipótese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
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conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no  art.  124 da Lei n2  14.133, de 2021. 

5.2 — Na hipótese de o prego de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata,  sera  facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do prego registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1 — Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade d 	 strado em relação as 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 — Na hipótese de não comprovação da existência de fa 	perveni 

registrado, o pedido  sera  indeferido pelo órgão ou entidade 
	

ciadora e o 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de  cancel 
	

do seu registro 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n9 14.133 
	

legislação ap 

5.2.3 — Na hipótese de cancelamento do regi 	o forn ec 	nos termo 

gerenciador convocará os fornecedores do cada 	reserv 

se aceitam manter seus pregos registrados. 

5.2.4 — Se não obtiver êxito nas n ociações, o o 

cancelamento da ata de registro de p 	nos termos do 

a obtenção da contratação mai 	tajos 

5.2.5 — Na hipótese de compro 

registrado, conforme previsto no ite 

rego  

or  devera umprir 

termos do item 6.1,  

el.  

item anterior, o 

a, na o 	de classificação, para verificar 

ou entidade gerenciadora procederá ao 

6.4, e adotará as medidas cabíveis para 

cão do 	de mercado que inviabilize o prego 

rgão ou entidade gerenciadora atualizara 

o preço registrado, d 

5.2.6 — O órgão ou  en  

contratos dec 

que avalie 

de 

dos va • es praticados pelo mercado. 

icara aos órgãos e as entidades que tiverem firmado 

registro 	sobre a efetiva alteração do prego registrado, para 

ação contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n2  14.133, 

2021. 

a ne 

CLAUSULA SEXTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 — 	istro do fo ce 	rá  caagrado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

as c 	6es da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Ad 	ração 
	

tificativa razoável;  

6.1.3 — 	aceitar manter seu prego registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n2 

11.462, de 	; ou 

6.1.4 — Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

6.1.4.1 — Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 

da Lei n2 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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6.2 — O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4 — 0 cancelamento dos pregos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1 — Por razão de interesse público; 

6.4.2 — A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força mai 

6.4.3 — Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 	que o 

superior ou inferior ao prego registrado, nos termos dos a 	6, § 39  e 

n2 	 11.462, 	 de 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES 

ar-se 

mbos do Secreto 

2023. 

aplicação 	enalidacies estabelecidas no 7.1 — O descumprimento da Ata de Registro de Prego 	ara 

instrumento convocatório; 

7.1.2 — As sanções também se aplicam os integrantes 

convocados, não honrarem o compro 	assumido injus 

7.2 — É da competência do gerencia 	a apli 	das penalid 

pactuado nesta ata de registro de prego, 	 teses e 

contratações dos órgãos ou entidade parti 

aplicação da penalidade. 

7.3 — O órgão ou entidade 

previstas no item 6.1, 

fornecedor. 

astro de reserva no registro de preços que, 

damente após terem assinado a ata. 

a 	decorrentes do descumprimento do 

o descumprimento disser respeito as 

era ao respectivo órgão participante a 

icar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

de procedimento para cancelamento do registro do 

11  CLAUSULA OITAVA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1— As condições 

da 	stração e  

bjeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

istrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

defi 	 o de 	erêrinexo I do instrumento convocatório. 

8.2— Int 	 e Registro de Prego, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 

que aceita 	r os i 	os pregos iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 

referência. 

8.3— Fica eleito o 	•a cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA 

de Registro de Preços  (ARP),  que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualcluer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicilio 

de 	 qualquer 	 das 	 partes. 

CLAUSULA NONA — DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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9.1— Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 — Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidacie de serviço público; 

9.1.2 — Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

9.1.3 — Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciad 	rnecedor. 

9.2 — A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada ap 	 adesão pelo 

fornecedor. 

9.2.1 — O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 

ri 

	

	
execução de seus próprios contratos ou à sua capacid 

9.3 — Após a autorização do órgão ou da entidade gerencia 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até n  en  

9.4 — 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativ 

excepcionalmente, mediante solicitação .do órgão ou da e 

entidade gerenciadora, desde que respeitado • limite tempora 

9.5 — O órgão ou a entidade poderá aderir 	da ata de  re  

qualidade de não participante, para aq 	s iten 

os requisitos do item 9.1. 

9.5 — As aquisições ou contratações adicion 

es caso elas 

erencia mento. 

u entidade 

acarretar rejuizo 

articipante deverá 

a dias, ob 

etivação da c 

e não partici 

o o prazo 	encia da ata. 

ação, poderá ser prorrogado 

aceita pelo órgão ou pela 

os quais não 

ência da ata e registro de pregos. 

de preços da qual seja integrante, na 

ha quantitativo registrado, observados 

, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos i 

gerenciador e para os particip 

9.6 — 0 quantitativo d 

cada item registra o na 

número de o 

10.1 	rego regis 

ofe  

vocatori registrados na ata de registro de pregos para o 

xceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

regos para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

articipantes que aderirem à ata de registro de pregos. 

CLAUSULA DECIMA - DOS ITENS REGISTRADOS 

ecifMrties do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

roposta 	 são 	 as 	 que 	 seguem: 

nstrumen 

esties na 

Item  Descrição Unidade Marca Quantidade  
Prep  

Unitário 
Prey, Total 

São João do Paraíso — MA, 	de 	  de 

(ASSINATURAS) 
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COLOCAÇÃO 	FORNECEDOR 	CNPJ 	ENDEREÇO 	REPRESENTANTE 	CONTATOS 	N2  DOS ITENS 

..1 

São João 

NATURAS) 

de  also — MA, 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

PMSJP 

Fi.(s) 

RUBRIC-of-07 

¡wiz*  

   

EDITAL 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO N2 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 	/ 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Pregos em epígrafe com pregos iguais ao 

do licitante vencedor do  Ng  , detentor dos pregos registrados com esta Prefeitura Municipal, na sequência da 

classificação do certame, os seguintes fornecedores: 
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FL(S) 
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4F) PARAÍSO 

EDITAL 

ANEXO IV MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N2 	/ 	 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/2021 

  

PROCESSO DE ORIGEM 

 

n° 

   

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

 

     

OBJETO CONTRATUAL 

—0 	  

VALOR CONTRATUAL 

R$ 	 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

C) 	
INICIAL: 	/ 	/ 	 

—  FINAL: 	/ 	/ 	 

Nisk 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n2 . . 	/__ -_  

LLLI 	Logradouro 	, Número....., Bairro 	, Cidadn  , Estado 

Nome Responsavel Contrant.• , CPF 

NCIMMk 

DADOS DO CONTRATADO 

O 	RAZÃO SOCIAL CONTRATADO,  CNN  n2  . . 	/ 	 

(tr 	Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade 	, Estado 

Nome Responsavel Contratado....., CPF n2 	 
INK  NEEL 

O 	FISCAL DO CONTRATO 

C_g 	Nome Fiscal Contrato 	 

PREAMBULO 

Aos 	 de 	 de 	a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa 

Contratante 	, inscrita no CNPJ n2 	. 	. 	/ 	- , em observancia as d —ISpOsiçOes  (id  Lei i 14.133,  Liu in  

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULACÃO  (art.  92, I e II) 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  Ci•JPJ: 01.597.623/0001-23 
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Descrição 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
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FL.(S) 
N°,  th- 	)- 
2, 	B RICA :" 

VAt  

EDITAL 

1.1 — 0 presente instrumento tem por objeto 	  de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO  (art.  92, V) 

2.1 — 0 valor do presente Contrato é de R$  	), em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item 

1  

2 

3 

Marca 	Unidade  Quant. Valor Unit. 	Valor Total 

Valor Total 

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinária 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
contratação. 

2.3 — 0 valor acima é meramente estimativo, de forma • 	pag 

dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratag 

2.3.1 — 0 Termo de Referência que e 	ou a contrataga 

a forma de execução do objeto; 

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou 

2.3.3 — A Proposta do Contratado; 
2.3.4 — Eventuais anexos dos docum 

R$ 
as e indiretas 	rentes da execução 

	

s, previdencia 	fiscais e comerciais 

	

umpriment 	egral do objeto da 

	

amentos 	os ao 	contratado dependerão 

ação Direta, 

dependentem te de transcrição: 
especial as cláusulas especificas quanto 

orme o caso; 

CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

a  con 	5o teTh."11,1111111111,a de 	 e encerramento em 	/ 	/ 	, 

n° 14. 	de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão 

os artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

aticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

uido n período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
istas neste instrumento. 

que ata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
do •ntrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

o 	 ratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2— 0 contr 	não te direito subjetivo a prorrogação contratual. 

3.3— Em caso d 	rogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 — 0 contrato 	poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicaç5o. 

CLAUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92,1V, VII e XVIII) 

4.1 — 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

FL.(S 

RU RIE-47 

PARMS0  

   

Contrato. 

EDITAL 

  

CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1 — 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 — Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo 	ano contado da data do 

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao 	 o de contrato. 

6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contr 	 iciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índi 	eral de 	 P-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oc 	la  da anua 

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mini 	um ano  sera co 	a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice 	ie reaj 	cento, o CO 	TANTE pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variaçã 	hecida, liqui 	a difereng orrespondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5— Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaj 	era(ão), obrig 	mente, o(s) definitivo(s). 

10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para eajustamento 	(m) a ser exti to(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) a 	o(s), em substi 	, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 
6.7 — Na ausência de previsão legal qu 	ao  ín. 	ubstituto, a 	rtes  elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanes 	 e ter 	tivo. 

6.8— 0 reajuste  sera  realizado por apostilame 

111111111111111m..—_ 
CLAUSULA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

7.1— Quando o presen 	trume 	atar 311.1111111Ps pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2  13.709, 

de 14 de agosto de 2018 	 odos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 

administrativo, 	 ração ou de aceitação expressa. 

7.2 — Os dados 	 tilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa- 	 do a . 62  da LGPD. 

7.3 — E vedado o  co 	 ento c 	rceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4 	inistraga • - 	infor ada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub- 

oper. 	 • s ou • 	 ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 — Te 	. • • , 	 dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção d 	• 	 . 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentag5 	a fins • comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não  pr 	as essas obrigações. 

7.6— E dever do  con  atado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 
7.7 — 0 CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

7.8 — 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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CLASSIFICAÇÃO: 	 
NATUREZA DA DESPESA: 	 

FICHA: 	 

8.2 - A dotação relativa aos 
Orçamentária respectiva e li 

iros s 	 s será indicada após aprovação da Lei 
spondentes, mediante apostilamento. 
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FL.(S) 
N`), 	 
RU BRICA:7 

l
it 	ib 7: ;A 0 43. 71.t. 

-0 PARAIS.P  

EDITAL 
7.9 - 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fo sato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses p 	LGPD. 

7.11 - 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 	m- 	.ados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANP por me 	 icas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12- Os contratos e convênios de que trata o § 19 do  art.  26 da 	deverão ser 	icados à autoridade 
nacional. 

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

igações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

o à conta de 
ara 	deste 

os específicos consignados no 

cicio, na dotação abaixo 

8.1- As despesas decorrentes da presente contratação c 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João 

discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLAUSU-LA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cump iment 

anexos; 

9.2 - Receber o o 	 dig& 	belecidas no Termo de Referência. 

9.3 - Notificar o C 	 sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para q e seja por  el 	 ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

9.4 	«anhar e 	 cução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5- 	 tado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condig 	 presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.6 - Aplica 	ontr. 	sanções previstas na !ei e neste Contrato. 

9.7- Cientifica 	ão  de presentação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 

cabíveis quando 	cumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.8 - Explicitament emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

FL.(S 
N° 1Ç49  
ROBRICkr 

rtzvcrá  

   

EDITAL 
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do  art.  137, da Lei n2  14.133, de 2021. 
9.11 —A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 — 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrat 

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o  objet  compan 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência 
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obj 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990). 

10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 

execução, os motivos que impossibilitem o cumpriment 
10.5 — Atender as determinações regulares emitidas pe  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação p 

10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos 
execução ou dos materiais empregados. 

10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios 

qualquer dano causado à Administração 
contratual 

aso exigid 
acompanhamento da execução 

pagamentos devidos ou da g 

10.8 — A empresa CONTRATA 
a Nota Fiscal para 
Fornecimento/Serviço. 

10.9 — Responsa 
de Trabalho ou 
sociais, previdenc 
transfere a respons 

10.1 	municar a 

das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

rangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
de 	is previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 

ANTE; 
ntrat 	o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

inte 	tro) horas q 	ntecede a data da 
o prazo previs 	m a devida 	provação.  

al  ou gestor 	trato ou autoridade superior 
s solicitados. 

a 	expensas, no otal ou em parte, no prazo 
se verificarem 	defeitos ou incorreções resultantes da 

ntes da  ex 	ão  do objeto, bem como por todo e 

reduzin 	ssa responsabilidade a fiscalização ou o 

que ficará autorizado a descontar dos 

pondente aos danos sofridos. 
r responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

tes documentos relacionados na Ordem de 

a autoriza 
acordo com 

ermo de Referência, parte 

ecorrentes da boa e 

suário, 

gos 12, 13 e 17 a 27, 

aci 

10.11 

acordo  co  
10.12 — Man 
as condições exi  

verifiq 	o  lo 	execução do objeto contratual. 

inag do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

rante 	a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 — Cumprir, • 	te todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na lesisla93o  (art.  116); 

10.14— Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal ao contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n2  14.133, 
de 2021. 

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recor -ndações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei 	 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 	tenha a 	 ecução 
deste contrato. 
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância as  nor 	legislação 	-nte, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre  limp 	a execução d 	eto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRA N , para  an 	aprovação, aisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especificações do 	orial descritiv 	strumento congênere. 
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho d 	or  de dezess 	os, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uti 	-o do trabalho 	menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA—DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11.1 — Para os contratos por escopo, assi 
dever de realizar a execução de objeto especi 

nos seguintes termos: 
11.1.1 — Quando  cu  

estipulado par  

s contr 	nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
eterminado, a extinção contratual se dará 

mbas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

11.1.2 — Se as o 	 em cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclus5 	objet 	 evera a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado p 
o  cons  são do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

ele instituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções  

vas;  
Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

*das admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 —Em se 	 ode natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentem 	de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 — 0 	trato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 
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11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 — 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrut 	da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

	

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jur 	 , deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 — 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 	almente cum 
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda 
11.4.3 — Indenizações e multas. 

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice 	reconhe 	to do  des 	librio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização 	eio de termo 

n.° 14.133, de 2021). 
11.6—Ocontrato poderá ser extinto caso se constate que o C 

	
TADO manté 	inculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhist 	ivil com dirige 	• órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado fung 	licitação ou  at 	fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheir 	aren 	linha reta,  col 	ral ou por afinidade, até o terceiro grau  

(art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 20 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1 — Comete infração admin 
	

i n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

izatório (art. 131, caput,  da  Lei 

12.2 — Ser 
i) A 
justifica  
ii) Impedi 

a) der causa à 

b) der causa 

funciona 

c) der ca 
d) ensejar 

e) a  present  
raticar  at  

ortar-s 

ecuçã 
	

do 

ecuga 
	cial do contrato que cause grave dano à Administração OU ao 

ou ao interesse coletivo; 

do 	ato; 
xecug do objeto da contratação sem motivo justificado; 

ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

na e cução do contrato; 
idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

pre 	o no  art.  52 da Lei n2  12.846, de 12 de agosto de 2013. 

onsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

o o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

osigão de penalidade mais grave  (art.  156, §22, da Lei n2  14.133, de 2021); 

o de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  

(art.  156, § 49, da Lei r12 14.133, de 2021);  
iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas  

alit-leas  "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas  alit-leas  "b", "c" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 
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I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 
a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregu de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas  alit-leas  "e" 

30% do valor do Contrato.  

iv) Compensatória, para a inexecução total do contr 
	

evista na 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato n-

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  

12.4 —Todas as sanções previstas neste Contrato poderA er 
§72, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.1 — Antes da aplicação da multa será facultada 
ateis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da 

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATAD 
garantia prestada, quando exigida, ou s 
12.6— Previamente ao encaminhamento 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a conta 

competente. 

12.5 — A aplicação das sançoe 

defesa ao CONTRATAD obse 

14.133, de 2021, para 	alida 	impedimento 

para licitar ou  co 	tar.  

12.5 — Na aplica 

a) a natur 

b) as peculi 

as circuns 

le.  
12.7 —Os  at 	vistos 	infrações administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da A 	istração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 

serão apurados e 	os conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
12.8 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
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veis forem  sup  
da perda de 

'cialmente (a 
I, a mul 

s ao valor do pagamento eventualmente 

valor, a diferença será descontada da 
56, §82, da Lei n° 14.133, de 2021). 

derá ser recolhida administrativamente 
da comunicação enviada pela autoridade 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

revisto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei ng 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

CO 	ados  (art.  156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

infrag 	ometida; 
reto; 

vantes 	atenuantes; 

rem para o CONTRATANTE; 
eiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações  
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.9 — 0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n2  14.133/21. 

12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONT 	 esultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão 	 dos, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrent deste m 	 outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo  ór 	ra contra 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na preserirmtra 	são as esta 	cidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1— Eventuais alterações contratuais reger-s--ão  pela discip 

2021. 
14.2 — 0 Contratado é obrigado a aceitar nas m 

se fizerem necessários, até o limite de 	inte e 
14.3 — As alterações contratuais deverão 
prévia aprovação da consultoria jurídica 
antecipação de seus efeitos, 
(um) mês  (art.  132 da Lei n2  1  

s arts. 124 e Tguintes  da  Lei n2 14.133, de 

tuais, os acréscimos ou supressões que 
alor inicial atualizado do contrato. 

ebração de termo aditivo, submetido 
nos casos de justificada necessidade de 

o aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

condições  co  

por cento) 
edian 

14.4 — Registros que 

dispensada a celebração  

carac 	m  alter 	 trato podem ser realizados por simples apostila, 

rmo a 	na forma do  art.  136 da Lei n2  14.133, de 2021. 

15.1— Os casos o 
de 2021, e demais 

8.07 	90 — Códi 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

-o deci 	peloTONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 

veis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 
do C nsumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1 —As re  

parte  integran  

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 

taggo do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 

te Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 —  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  

Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao  art.  82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c  art.  72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §151, da Lei n.9  

14.133/21. 

São João do Paraíso — MA, 	de 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 	 PELA C 

TESTEMUNHAS 

NOME: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 69/2025-PMSJP-MA 
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Governo c Planejamento. 
ASSUNTO: Análise da Minuta de Edital de Pregão Eletrônico e seus anexos. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE 
INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO — MA. 

I — DO RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Procuradoria pelo agente de contratação desta Prefeitura, 
cm atendimento ao  art.  53, §1° da Lei Federal n° 14.133/21, para proceder à análise da minuta do Edital de Pregão 
Eletrônico e seus anexos, tipo menor preço por item, cujo objeto implica no REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 
100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/ 7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 
/v1UNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO — MA. 

0 mesmo foi encaminhado a esta Procuradoria para fins de atendimento do despacho acima citado 
que é o exame da minuta do edital e seus anexos, conforme o disposto no  art.  53, §1° da Lei Federal n° 14.133/21. 

0 presente processo licitatório encontra-se instruido com os documentos: Oficio da Secretaria 
Municipal de Governo e Planejamento, Estudo Técnico Preliminar, Matriz de Risco, Documento da Formalização 
da Demanda - DFD, Termo de Referencia aprovado pela autoridade competente, Autorização da licitação, 
Solicitação de Pesquisa Mercadológica, Mapa de Apuração de Preço, Ato de designação do Pregoeiro e sua Equipe 
de Apoio, Minuta do Edital e seus anexos, 

o breve relatório  

It k. RINDAMENTAC; 

Consideraçf3qs_iniciaie 

A Constituição Federal de 1988, condicionou a prestação de serviços públicos à realização de prévio 
procedimento licitatório, determinando que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública  sera's)  
precedidas de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos 
especificados na legislação. Neste sentido, a própria Carta Magna, em capitulo destinado a Administração Pública, 
ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem a 
necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do inciso XXI do  art.  37, abaixo transcrito:  

Art.  37. Omissis... XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serio contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com clausulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações. 



SAO  JOÃO DO-411116111- 

PARAIS 
PREFEITURA DE  PMSJP 

FL.(s 
N° 
RUBRICAly  

Construindo Urna Nova Historia 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

Repetindo o preceito constitucional, o artigo 6° da Lei 14.133/21, estabelece a regra geral da 
necessidade da licitação, inclusive para os serviços cuja conceituado se contem no inciso XI englobando a atividade 
ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da 
Administração. 0 certame pretende a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA 
GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA, através da modalidade Pregão Eletrônico 
com critério de julgamento Menor Preço por Item. A contratado pretendida enquadra-se na previsão no  Art.  28°, 
inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021, vejamos:  

Art.  28. São modalidades de licitação: 

I - pregão; 
II - concorrência;  
III  - concurso; 
IV - 
V - diálogo competitivo. 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linha gerais no artigo 18 da Lei Federal 
14.133/21 c observa-se que os requisitos contidos nos incisos do referido artigo está compreendido na Minuta do 
Edital. Senão vejamos:  

Art.  18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do  art.  12 desta Lei, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, compreendidos: 
I - a descrido da necessidade da contratação 	fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a defutição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 
de termo de referencia, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso;  
III  - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 
para sua formado; 
V - a elaborado do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestado de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parametros, para os  Res  de selegio da proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado 
todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivado circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e 



E o Parecer, salvo melhor juizo. 

São  Joao  do Paraíso- MA, 14 de abril de 2025 

DANIEL EDUARDO DA EXALTAÇÃO 
Procurador Municipal/Geral 
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de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de 
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das 
regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 
e a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o  art.  24 desta Lei. 

A nova Lei de Licitação e Contratos da Administração Piiblica ainda determina em seu artigo 25, quais 
os requisitos a serem observados pela mesma quando da elaboração do Edital,  in  verbis:  

Art.  25. 0 edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas â convocação, ao 
julgamento, â habilitação, aos recursos e is penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão 
do contrato, 1 entrega do objeto e is condições de pagamento. 
§ 10 Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizadas de edital e 
de contrato com cláusulas uniformes. 

In casu, observa-se que a Minuta de Edital de Pregão e seus anexos estio em consonância com as 
disposições acima citadas alem da autorização para a licitação, devidamente assinada ordenador de despesas e no 
presente caso não  hi  necessidade de indicação da dotação orçamentária, considerando tratar-se de licitação para 
Registro de Preço. 

Analisando-se o instrumento de convocação verifica-se que o mesmo se encontra de acordo com o 
disposto nos art.18°,  art.  25° e  art.  28° da Lei 14.133/21, bem como os demais embasamentos legais 
correspondentes ao planejamento da licitação e confecção do edital.  

III —  CONCLUSÃO 

Desse modo, verifica-se que o processo administrativo ora analisado, ate o presente momento, 
sobretudo a minuta do Edital e seus anexos, está em consonância com os dispositivos da Lei n° 14.133/2021, 
Decreto Federal n° 11.462/2023 e da Lei Complementar n°  123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
razão pela qual se encontra aprovado por esse departamento jurídico, ressalvada as especificações técnicas constantes 
no Termo  dc  Referencia, que sio de inteira responsabilidade do setor a quem competiu a sua elaboração. 
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A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.9. 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 

Complementar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade , 

do tipo , objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM 

FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/ 7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO — MA. A sessão será realizada através do Portal 

licitasaojoaodoparaiso.com.br, com data de abertura agendada para 09 de maio de 2025 as 09:00. 0 edital e 

seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal licitasaojoaodoparaiso.com.br, e ainda no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

São João do Paraíso - MA, 22 de Abril de 2025 

Ilton Rodrigues de Sousa 

Pregoeiro Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP  Ng  06/2025 
Processo Administrativo N° 070/2025 

A Prefeitura Municipal de  So  Jogo do Paraíso — MA, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.2  14.133/2021, do Decreto n2  11.462, de 31 de março de 

2023, da Lei Complementar n.2  123/2006 alterada pela Lei Complementar n2  147/2014, e, de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitaggo na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA 

mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

—0 

	

	
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM 

FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 211.161,60 (duzentos e onze mil, cento e sessenta e um reais e sessenta centavos) 

PORTAL UTILIZADO: 

ENDEREÇO DO PORTAL: 

DATA: 09 de MAIO de 2025 

HORÁRIO: 09:00(HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)  

E-MAIL:  cplsjparaiso@gmail.com  

00 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Ilton Rodrigues de Sousa 

    

      

       

       

 

AUTORIDADE COMPETENTE 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

DA CONTRATAÇÃO 

MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 100,00 

REGIME DE EXECUÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA  NM)  

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NA() 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABIUTAÇÃO? NA() 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 60 (sessenta) DIAS 

DOS BENEFÍCIOS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais)?  

(Art.  48, I, Lei Complementar n2 123/2006) 

!tens/totes com reserva de cotas destinados a 

participação 	exclusivamente 	para 	M El/M E/EPP?  

(Art.  48,  III,  Lei Complementar n2 123/06) 

Prioridade de contratnio para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor prego válido?  

(Art.  48, §32, Lei Complementar n2 123/06) 

SIM 

NÃO 

SIM (LOCAL ou REGIONAL) 
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1. 	OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. A presente licitação tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  

DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 

CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  

JOÃO DO PARAÍSO — MA, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 

da 	 elaboração 	 da 	 proposta. 

L. 	RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

	

2.1. 	Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento 	da 	formalização 	do 	contrato 	OU 	instrumento 	equivalente. 

3. 	CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

	

3.1. 	Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no Pais, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema " através do  site.  

	

3.1.1. 	Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do 

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

	

3.1.2. 	0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

	

3.1.3. 	0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

	

3.1.4. 	Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

edital. 

3.2. 

	

	Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são 

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do  art.  

48 da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006. 
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3.2.1. 	A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de 

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.3. 	Ficam impedidos de participar desta licitação: 

	

3.3.1. 	Aquele que não atenderem às condições deste edital; 

	

3.3.2. 	Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

	

3.3.3. 	Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

	

3.3.4. 	Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

	

3.3.4.1. 	Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 

juizo. 

	

3.3.5. 	Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

	

3.3.5.1. 	0 impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

	

3.3.6. 	Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

	

3.3.7. 	Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2  6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre Si; 

	

3.3.8. 	Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores h divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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3.3.9. 	Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9.1. 

	

	A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

	

3.3.10. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição; 

	

3.3.11. 	Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 12  do  art.  99 da Lei n2  14.133, de 2021. 

	

3.3.12. 	Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de 

qualquer 	 responsabilidade 	 civil 	 OU 	 penal. 

4. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. No preambulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do  art.  17, §12, da Lei ng 14.133, de 2021. 

	

4.1.1. 	Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

	

4.1.2. 	Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o prego ou o 

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

4.4. 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

	

4.4.1. 	está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
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de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

	

4.4.2. 	não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos Ill e IV do  art.  19 e no inciso Ill do  art.  59  da Constituição Federal; 

	

4.4.3. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.5. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.6. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 32 

do  art.  49, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

	

4.7. 	A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital. 

	

4.8. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. 0 prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 

contados da data de abertura da sessão pública. 

	

4.10.1. 	Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Pregos, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas h 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições 	 nele 	 estabelecidas. 

5. 	DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital 

	

5.2. 	Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
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negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

5.4. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de pregos serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos pregos ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, 	 na 	 fase 	 própria 	 do 	 certame. 

6. 	DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. 0 Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

	

6.1.1. 	Também  sera  desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

	

6.1.2. 	A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

	

6.1.3. 	A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2. 0 Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

	

6.2.1. 	Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviara, via  chat,  
mensagens aos licitantes informando a data prevista para o inicio da oferta de lances. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7. 	DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

	

7.1. 	Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertada e registrado no sistema 

7.3. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 

estabelecido no preâmbulo deste edital. 

	

7.4. 	Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar 

7.6. 

7.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
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7.8. 	0 licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 

	

7.9. 	Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja entendido como manifestamente inexequível. 

7.10. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.12. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

	

7.12.1. 	Modo de Disputa Aberto: 

	

7.12.1.1. 	No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 

sucessiva, com prorrogações. 

	

7.12.1.2. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

	

7.12.1.3. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

	

7.12.1.4. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-6 automaticamente. 

	

7.12.1.5. 	Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor prego. 

	

7.12.2. 	Modo de Disputa Aberto -Fechado: 

7.12.2.1. 

7.12.2.2. 

7.12.2.3. 

No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual  sera  sigiloso ate o encerramento desto prazo. 

7.12.2.3.1. 

7.12.2.3.2. 

0 licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 

ou por oferecer melhor lance. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 
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classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

	

7.12.2.4. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.2.4.1. 

	

	Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

	

7.12.2.5. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

	

7.12.3. 	Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

	

7.12.3.1. 	Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor prego/ maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

	

7.12.3.2. 	Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

	

7.12.3.3. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

	

7.12.3.4. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

	

7.12.3.5. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-6 automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13. 

	

	Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

	

7.13.1. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no  art.  60 da Lei n2  14.133, de 2021, nesta ordem: 

disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato continuo à classificação; 

	

7.13.1.2. 	avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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7.13.1.3. 	desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

	

7.13.1.4. 	desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.13.2. 

	

	Persistindo o empate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

11  

7.13.2.1. 

7.13.2.2. 

7.13.2.3. 

7.13.2.4.  

empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

Pais; 

empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei n2 12.187, 

de 	29 	de 	dezembro 	de 	2009. 

8. 	DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS As ME/EPPs 

8.1. 

	

	0 licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2  123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

8.2.  Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n9 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual — MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar n2  123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-6 da seguinte forma: 

	

8.3.1. 	A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação,  sera  adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

	

8.3.2. 	No sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondigão anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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8.3.3. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

	

8.3.4. 	A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.2 123/2006. 

	

8.3.5. 	Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados As microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada beneficio seguirão 

regras especificas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

8.5. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-6 da seguinte forma: 

	

8.5.1. 	Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n2  123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente a participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

8.6. Quando aplicado o beneficio de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

	

8.6.1. 	Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ill, da Lei Complementar n2  123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 

preambulo deste instrumento. 

	

8.6.2. 	Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 

relacionados no Termo de Referência. 

	

8.6.3. 	Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem prego do primeiro colocado. 

	

8.6.4. 	Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor prego ofertado. 

8.7. Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor prego válido, proceder-se-6 da 

seguinte forma: 

	

8.7.1. 	Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
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bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item. 

	

8.7.2. 	No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente beneficio 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

das 	 demais 	 cominagões 	 legais. 

DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.2. 0 Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação. 

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do prego máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

	

9.3.1. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego 

máximo definido pela Administração. 

9.4. 0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 

preço adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

	

9.5.1. 	0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 

	

9.5.2. 	A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste Edital. 

9.6. Após a negociação do prego, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. 	DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1. 

	

	Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
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no  art.  14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. 	Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

10.1.2. 	Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

10.1.3. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 

	

10.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.3.2. 	0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

	

10.4. 	Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

	

10.5. 	Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

	

10.6. 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido ás ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao beneficio, em 

conformidade com este Edital. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

10.7.1. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

10.7.1.1. 	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

O Agente de Contrataao poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no  Chat,  sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.8.1. 	Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
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tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

	

10.8.2. 	Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os pregos de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou 

totalidade de remuneração. 

	

10.8.3. 	As propostas com valores inferiores a 30% (trinta por cento) do valor orçado para a 

presente licitação estarão sujeitas a comprovação de exequibilidade. 

	

10.8.4. 	No caso das propostas que apresentarem valores inferiores a 30%(trinta por cento) do 

valor originalmente orçado, a empresa licitante devera fornecer, no prazo de 2(duas) 

horas, contadas a partir da notificação, uma composição de custos detalhada que 

comprove a exequibilidade da proposta. 

	

10.8.5. 	A composição de custos deverá ser acompanhada de documentos que comprovem os 

custos alegados, tais como notas fiscais, que não poderão ser emitidas após a data de 

abertura do presente certame. 

	

10.8.6. 	Considerar-se-6 inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

	

10.8.7. 	Antes de desclassificar a proposta de pregos e/ou lance ofertado,  sera  oportunizado, 

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que comprove(m) que o(s) prego(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequivel(eis). 

10.9. 	Sera  desclassificada a proposta que: 

	

10.9.1. 	não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

	

10.9.2. 	contiver vícios insanáveis; 

	

10.9.3. 	não obedecer as especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

	

10.9.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

	

10.9.5. 	com valor unitário ou global com pregos manifestamente inexequíveis 

	

10.9.5.1. 	Considerar-se-6 inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 

procedimento de contratação. 

	

10.9.5.2. 	Antes de desclassificar a proposta de pregos e/ou lance ofertado,  sera  

oportunizado, em caráter de diligência, a empresa licitante de melhor oferta 

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) prego(s) ofertado(s) 

não é(são) inexequível(eis) 

	

10.9.6. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
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10.10. 

	

	No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores ao percentual indicado no preambulo deste Edital do valor orçado pela 

Administração. 

	

10.10.1. 	inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só  sera  considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove: 

	

10.10.1.1. 	que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

	

10.10.1.2. 	inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.11. 

	

	Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Pregos elaborada pela 

Administração, o licitante classifiLado em primeiro lugar  sera  convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

10.12. 

	

	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poder â ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do prego e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

	

10.12.1. 	0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

	

10.12.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

10.13. 

	

	Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

	

10.13.1. 	Por meio de mensagem no sistema,  sera  divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença  sera  facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

	

10.13.2. 	Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

	

10.13.3. 	No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante  sera  recusada. 

	

10.13.4. 	Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-6 com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda as especificações constantes no 

Termo de 	 Referncia.  

DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da Lei ng 14.133, de 2021. 

	

11.2. 	A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances nos termos do  art.  17, §12, da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

11.3. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

	

11.3.1. 	Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

	

11.4. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 

	

11.5. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

	

11.5.1. 	Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

deste edital. 

	

11.6. 	Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21,  art.  64) 

	

11.6.1. 	complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

	

11.6.2. 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

	

11.7. 	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

	

11.8. 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

	

11.9. 	Na analise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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11.10. 	Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

11.11. 

	

	Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

	

11.11.1. 	Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

11.12. 

	

	Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida,  sera  feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida,  sera  observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

	

11.12.1. 	Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

11.13. 

	

	A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

	

11.13.1. 	A declaração do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

11.14. 	Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma  sera  convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

	

11.14.1. 	0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.15. 

	

	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

	

11.15.1. 	Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista,  sera  concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.16. 

	

	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 
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11.17. 	Sera  inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

	

11.18. 	Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n2 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

	

11.19. 	0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente 

quanto ao capital social ou patrimônio liquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto 6, 

somando as exigências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

	

11.20. 	Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  

declarado 	 vencedor. 

12. DA AM OSTRA 

	

12.1. 	As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, 	 anexo 	 a 	 este 	 Edital. 

13. DA VISITA TÉCNICA 

	

13.1. 	As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

	

este 	 Edital. 

14. DOS RECURSOS 

	

14.1. 	A interposição de recurso referenk ao julgamento das propostas, a habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da Lei n2 

14.133, de 2021. 

	

14.2. 	Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso. 

	

14.2.1. 	a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

	

14.2.2. 	A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 

vencedor. 

	

14.3. 	A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contra rrazões, também via sistema, em igua l prazo, que começará 

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

	

14.3.1. 	0 prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 
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14.3.2. 	Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do  art.  17 da Lei n° 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

	

14.4. 	0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias ¡Reis, contado do recebimento dos autos. 

	

14.5. 	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

	

14.6. 	0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

	

14.7. 	0 acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

	

14.8. 	Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

15. 	DO REGISTRO DE PREÇOS 

	

15.1. 	0 órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condug4o do conjunto de procedimentos para registro de pregos e 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

	

15.2. 	São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Pregos e integram a Ata de Registro de Pregos. 

	

15.3. 	Os órgãos e entidades que não participaram do registro de pregos, quando desejarem fazer uso 

da Ata de Registro de Pregos, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

	

15.4. 	Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. 

	

15.4.1. 	0 órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

li 

	

	
deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 

participante. 

	

15.5. 	Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Pregos, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

	

15.6. 	Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Pregos, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

	

15.6.1. 	0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Pregos 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

3- 
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15.6.2. 	A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

	

15.6.2.1. 	Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de  e-mail,  que deverá ser devolvida em original, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente. 

	

15.6.2.2. 	Considerar-se-6, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 

postagem da Ata de Registro de prego. 

	

15.6.2.3. 	Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 

Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários. 

	

15.6.3. 	É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 

Pregos no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

	

15.7. 	A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

	

15.8. 	Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais condições. 

	

15.9. 	A existência de pregos registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

	

15.10. 	0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o prego vantajoso. 

	

15.11. 	A Ata de Registro de Pregos, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 

	

15.12. 	A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e disponibilizada durante sua vigência. 

16. 	DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

	

16.1. 	Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

	

16.1.1. 	dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com prego igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

	

16.1.2. 	dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

	

16.2. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

	

16.2.1. 	A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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16.2.2. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com prego igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

	

16.3. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva  sera  efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

	

16.3.1. 	quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

	

16.3.2. 	quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de pregos, nas 

hipóteses previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 11.462/23. 

	

16.4. 	Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com prego igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

	

16.4.1. 	convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de prego melhor, mesmo que acima do prego do 

adjudicatário; ou 

	

16.4.2. 	adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

17. 	DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

	

17.1. 	Comete infração administrativa, nc3 termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

	

17.1.1. 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

	

17.1.2. 	salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

	

17.1.2.1. 	não enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou após a negociação; 

	

17.1.2.2. 	recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

	

17.1.2.3. 	pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

	

17.1.2.4. 	deixar de apresentar amostra; 

	

17.1.2.5. 	apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

	

17.1.3. 	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

	

17.1.3.1. 	recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

	

17.1.4. 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

	

17.1.5. 	fraudar a licitação 

	

17.1.6. 	comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
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17.1.6.2. 
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agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

	

17.1.7. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

	

17.1.8. 	praticar ato lesivo previsto no  art.  52  da Lei n.g 12.846, de 2013. 

17.2. 	Com fulcro na Lei ng 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

	

17.2.1. 	advertência; 

	

17.2.2. 	multa; 

	

17.2.3. 	impedimento de licitar e contratar e 

	

17.2.4. 	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição r.lu até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. 	Na aplicação das sanções serão considerados: 

	

17.3.1. 	a natureza e a gravidade da infração cometida. 

	

17.3.2. 	as peculiaridades do caso concreto 

	

17.3.3. 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

	

17.3.4. 	os danos que dela provierem para a Administração Pública 

	

17.3.5. 	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.4. 	A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

	

17.4.1. 	Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

	

17.4.2. 	Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.5. 	As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, â penalidade de multa. 

17.6. 	Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. 	A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.g. 	Poder 6 ser aplicada ao responsavel a sancão de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Pagina 22 de 57 

Ii 



ESTADO  DC  MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

PMSJP 

FL.(S 
N°1_,2 
RUOR1CA:. 

415 	4111 s  

EDITAL 
licitar e contratar, cuja duração observara o prazo previsto no  art.  156, §52, da Lei n.2 

14.133/2021. 

	

17.9. 	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor desta 

Administração. 

	

17.10. 	A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

	

17.11. 	Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual  sera  dirigido 

a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

	

17.12. 	Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

	

17.13. 	0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

	

17.14. 	A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados a essa Administração. 

E 	18. 	DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

	

18.1. 	Até 3 (três) dias ateis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preambulo do presente 

edital ou através de campo próprio do sistema. 

	

18.2. 	A resposta a impugnação  cu  ao pedido de esclarecimento  sera  divulgada em sitio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis; limitado ao último dia  (Ail  anterior à data da abertura 

do certame. 

	

18.3. 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.3.1. 	A concessão de efeito suspensivo á impugnação 6 medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

	

18.4. 	Acolhida a impugnação contra este Edital,  sera  designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 
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18.5. 	Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 

será auxiliado pelo setor técnico competente. 

	

18.6. 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

	

18.6.1. 	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

	

18.7. 	As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada 

para realização do certame através do endereço e vincularão os participantes e a 

Administração. 

19. 	DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

19.1. 	Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

	

19.2. 	A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

	

19.2.1. 	A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

	

19.2.2. 	As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

	

19.3. 	0 Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 

orientar sua decisão. 

	

19.4. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e 

incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura. 

	

19.5. 	0 Agente de Contratação ou ã Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

	

19.6. 	As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

	

19.7. 	Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

	

19.8. 	Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza  divisive!,  que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

	

19.8.1. 	Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o prego do primeiro colocado da cota principal. 
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19.8.2. 	Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor prego. 

	

19.8.3. 	Nas licitações por Sistema de Registro de Prego ou por entregas parceladas, será 

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que 

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 

pedido, justificadamente. 

	

19.9. 	Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos ':ermos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

	

19.10. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  

ail  subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

	

19.11. 	Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do  art.  34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

	

19.12. 	Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

	

19.13. 	Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Porto Franco - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios e 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br. 

	

19.15. 	Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.2 12.846, de 12 de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no  art.  

5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de 

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

20. 
IEXOS 

Anexo I 

Anexo II 

Anexo  III  

Anexo IV 

Termo de Referéncia 

Modeio de Proposta de Preços 

Minuta da Ata de Registro de Pregos 

Minuta do Termo de Contrato 
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ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

1. 	DO OBJETO 
1.1. 0 presente Termo de Referência visa REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  
DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  SAO  
JOÃO DO PARAISO — MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. 0 objeto desta contrataçZio são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. 	ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 211.161,60 (duzentos e onze mil, cento e sessenta e 

um reais e sessenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

    

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

   

  

Item  Descrição 	 I Unidade 	Quant. 	R$  Unit. 	' R$ Mensal 	R$ Total 

 

           

           

           

           

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE 

COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 

FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 

óptica e provimento de uma conexão  

Internet  com a disposição de endereços IP na 

velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 	
MÊS 

equipamentos necessários para sua instalação 

e suporte técnico, conforme especificações 

mínimas e demais condições constantes no 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Governo e Planejamento do 

Município de São João do Paraíso - MA. Zoila 

Urbana e Rural 

QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I 

Total R$ 52.790,40 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE- 
COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 

2 	FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 	NIES 
PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 

óptica e provimento de uma conexão à  

Internet  com a disposição de endereços IP  na 

1  

9 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40  R$ 52.790,40 

Quantidade: 9,00 j Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor 

   

R$ 52.790,40  9 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 
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velocidade  minima  de 103, incluindo todos os 

equipamentos necessários para sua instalação 

e suporte técnico, conforme especificações 

mínimas e demais condições constantes no 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de SAÚDE do Município de  Sao Joao  

do Paraíso — MA. Zona Urbana e Rural 	 li  

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I 

R$ 0,00 

   

Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$  Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 52.790,40 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE 

COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 

FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 

óptica e provimento de uma conexão 

1  Internet  com a disposição de endereços IP na 

velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 	Nits 	9 
• equipamentos necessários para sua instalação 

e suporte técnico, conforme especificações 

mínimas e demais condições constantes no 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

• para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de EDUCAÇÃO do Município de  Sao 

Joao  do Paraíso— MA. Zona Urbana e Rural  

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0,00 I Valor Total 

R$ 0,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 

	 52.790,40 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE - 

COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA 

INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 

FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO 

PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra 

óptica e provimento de uma conexão  

Internet  com a disposição de endereços IP na 

velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 	
MÊS 	9 	 R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 R$ 52.790,40 

equipamentos necessários para sua instalação 

e suporte técnico, conforme especificações 

4 	mínimas e demais condições constantes no 

Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Assistência Social do Mun:cipio 

de São João do Paraíso — MA. Zona Urbana e 

Rural 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I RS Mensal: 0,00 I Valor Total 
R$0,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52.790,40 I Valor Total R$ 
52.790,40 

Valor Total 	 R$ 211.161,60 

3  

R$ 5.865,60 R$ 52.790,40 I  R$ 52.790,40  
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DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.2. A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso enfrenta uma situação critica em relação 

comunicação interna e ao acesso as informações essenciais para a execução de seus serviços 

públicos. A fragilidade da infraestrutura de conectividade à internet tem gerado interrupções 

frequentes e instabilidade na rede, dificultando o trabalho dos servidores públicos e o atendimento 

população. Essa limitação impacta diretamente a eficiência das atividades administrativas, 
impede a troca de informações em tempo real e compromete a transparência nas ações 
governamentais. 

Identificar e compreender essa demanda é essencial, pois a falta de uma conexão de internet 
confiável não afeta apenas os processos internos, mas também a interação com os cidadãos. A 
incapacidade de disponibilizar informações atualizadas e acessíveis prejudica a gestão pública e 

reduz a capacidade da Prefeitura de promover serviços de qualidade, que atendam as necessidades 
e expectativas da comunidade local. Além disso, limita a adoção de tecnologias que poderiam 

li 
	

facilitar 	a 	prestação 	de 	contas 	e 	a 	participação 	cívica. 

Atender a essa necessidade de melhoria na conectividade é fundamental para garantir que todos 

os setores da administração pública possam operar de forma eficaz, promovendo a integração dos 
serviços e a disseminação de informações necessárias para a cidadania e o desenvolvimento local. 
Assim, ao focar na solução desse problema, a Prefeitura demonstra seu compromisso com a 

eficiência, a transparência e a valorização do interesse público, assegurando que os recursos 
públicos sejam utilizados de maneira responsável e efetiva para a melhoria da qualidade de vida da 

população de São João do Paraíso. 
2.3. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 

Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de São João r10 Paraíso optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da 

organização. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
4.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

	

5.1. 	Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

6. DAS AMOSTRAS 

	

6.1. 	Para a presente contratação não  sera  obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

7 	DA GARANTIA DE PROPOSTA 
7.1. 	Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

8. 	GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
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8.1. 	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2  14.133, de 
2021. 

9. 	DA SUBCONTRATAÇÃO 

	

9.1. 	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. 	DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
10.1.1. 	Os itens com valor estimado de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual — MEI; 

10.1.2. 	Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e 

Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI. 
10.1.3. 	Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do  art.  44 da  LC  
123/2006; 

10.1.4. 	Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite 

de 10% (dez por cento) do melhor prego válido, nos termos do §32  do  art.  48 da  LC  

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento 

econômico e social. 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1. 0 prazo de vigência da contratação é de Nove (9) meses (máximo de 5 anos) contados do inicio da 

vigência que consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.1.1. 	0 objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar. 

11.1.2. 	0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

vigência da contratação. 

	

11.2. 	Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 
11.3. 0 instrumento contratual oferecerá maior detaihamento das regras que serão aplicadas em relação 

vigência da contratação. 

12. 	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

121. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO], na 
modalidade [PREGÃO ELETRÔNICO], com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO]. 

Forma de fornecimento 
12.2. 0 	fornecimento do 	objeto  sera 	[CONTINUADO]. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.G29/0001-23 
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13. PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1. 	Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 

execução do objeto a ser contratado; 
13.2. A proposta de prego deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mil-limo 60 (sessenta) dias e 
prazo 	 de 	 entrega 	 dos 	 produtos. 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.1.1. 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

11 	 a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. 	Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.1.3. 	No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. 	No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

14.1.6. 	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o  art.  107 da Lei n2  5.764, de 1971; 

14.1.7. 	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 

14.1.8. 	No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 
14.2.1. 	Os documentos relativos ã regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

14.2.2. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 
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Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

14.2.3. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

	

14.2.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

	

14.2.5. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva  corn  Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

	

14.2.5.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.6. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

	

14.2.6.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.7. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 	. 

	

14.2.8. 	Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme  Art.  3 da Lei N2  12.440/2011); 

	

14.2.9. 	Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do  art.  79 da ConstituiçAiD Federal; 

	

14.2.10. 	Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48,11, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada devera, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 
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pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

	

14.3.1. 	Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

	

14.3.1.1. 	Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

	

14.3.2. 	Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

	

14.3.2.1. 	Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

	

14.3.2.2. 	As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

	

14.3.2.3. 	As seriedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

n° 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  22  da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil. 

	

14.3.3. 	Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos  indices  

econômicos nos termos do §12,  art.  69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 

seguinte forma: 

LG = 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (2 1,00): 
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Ativo Circulante  

LC= 	  
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (? 1,00): 
Ativo Total  

SG  = 

	

	  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

	

14.3.4. 	Da análise dos documentos apresentados serão calculados os  indices  Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

	

14.3.5. 	As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico- 

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio liquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de aprez;entação da proposta através de  indices  oficiais. 

	

14.3.6. 	0 Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

Ultimo exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que  sera  comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

	

14.4.1. 	Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

	

14.4.1.1. 	A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da contratação. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 

seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

	

14.5.1. 	Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da Lei n2 14.133/2021); 

	

14.5.2. 	Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas, na forma da lei  (art.  63, IV, da Lei n9 14.133/2021); 

	

14.5.3. 	Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei  

	

(art. 	63, 	 da 	Lei 	n2 	14.133/2021). 

15. 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
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15.1. 	0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado,  sera  de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso em endereço indicado 

na Ordem de Fornecimento. 

	

15.4. 	No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
15.5. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

16/.1  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paraiisagão ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

11 	
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

	

16.6. 	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 
16.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 
16.7.1. 	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art.  117, §12  da 

Lei n2 14.133, de 2021). 
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16.7.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

	

16.7.3. 	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

	

16.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

	

16.7.5. 	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação 	 contratual. 

Fiscalização Administrativa 

	

16.8. 	0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

	

16.8.1. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

Gestor do Contrato 
16.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

	

16.10. 	0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
16.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

	

16.12. 	0 gestor do contrato emitirá documento comprobat6rio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 
16.13. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilizagao para  tins  de apiicaoo de 5ar-193e5, a ser conduzido pela comiss5o de que trata o  

art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA  CNN:  01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, urasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Página 35 de 5 



PMSJP 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

FL(S) 

WJI3RICA; 
'SY i4)171124  

EDITAL 

16.14. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização 	e 	gestão 	nos 	termos 	do 	contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. 0 objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

	

18.2. 	0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, as 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

	

18.3. 	0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias ateis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

	

18.5. 	No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 
18.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

	

18.7. 	0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01:597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Pagina 36 de 57 

II 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

PMSJP 

EL(S) 
Nc) 16 
RUGRIar 

4b7  PARAISC  

   

EDITAL 

	

19.1. 	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

	

19.2. 	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
19.2.1. 	o prazo de validade; 
19.2.2. 	a data da emissão; 

19.2.3. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. 	o valor a pagar; e 
19.2.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

	

19.3. 	Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação das certidões de regularidade junto a Receita Federal do Brasil/Previdência, 

Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos 
do  art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

19.5. 	Constatando-se situação de irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

	

19.7. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme item anterior. 
19.10. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

19.11.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
19.12. 	Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.12.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
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por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

São João do Paraíso - MA, ---- de Março de 2025 
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ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

Ng  

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: 

ENDEREÇO: ... 

TELEFONE: ... 

FAX: ...  

E-MAIL:  ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU 0 CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: 

RG: 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

S. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição 7ederal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa  

(Ng  da identidade do declarante) 
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ANEXO  III  — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 	/ 
	Zta,  

LEI 14.233/2021 

PROCESSO DE ORIGEM  

Ng  

N.9. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 069/2025 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM 

FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO — MA 

VALOR TOTAL REGISTRADO 

R$ 0,00 (valor por extenso) 

VIGÊNCIAS 

INICIAL: 	de 	 de 

FINAL: 	de 	 de 

ORGÁO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

LLL1 	ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

O 	RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n° . . 	/_ 

Logradouro...., 	 Bairro...., Cidade 	, Estado 
Nome Responsavel Contratado....., CPF n9  

PREÂMBULO 

Aos 	de 	 de 	a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, através da Unidade 

Gerenciadora 	 , inscrita no CNPJ n° 	 , lavra a presente Ata de Registro de Pregos  (ARP),  

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao NInumero_processo_contratacao}, que 

tem como objeto 	 , RESOLVE registrar cs preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, 

observados as especificações, os pregos e os quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação 

em referência referenciada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
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normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, 

bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo 

e 	 obrigacional 	 às 	 partes. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1 — A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  

TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO — MA, especificado no Termo de Referência, 

Anexo I do edital do  Ng  , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, 	 independentemente 	 de 	 transcrição. 

li 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 

2.1 — A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 60 

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o prego vantajoso. 

2.1.1 — O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 — Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2 — A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o  art.  95 da Lei n2  14.133, de 2021. 

2.2.1 — 0 instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

2.3 — Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o  art.  124 da 

Lei n2  14.133, de 2021. 

2.4— Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de pregos: 

2.4.1 — Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 

dela; 

2.4.2 — Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1 — Aceitarem cotar os itens com pregos iguais aos do adjudicatário, observada a 

classifica95o da licitag5o; 

2.4.2.2 — Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3 — Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 
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2.5 — 0 registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6 — Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o prego do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7 — A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente  

sera  efetuada quando houver necessidade de -.ontratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1 — Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 

2.7.2 — Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos. 

2.8 — O prego registrado com indicação dos licitantes e fornecedores  sera  divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de pregos. 

2.9 — Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado  sera  convocado para 

assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n2  14.133, de 2021. 

2.9.1 — 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10— A ata de registro de pregos poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 

2.11 — Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 

facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12 — Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento 

convocatório, poderá: 

2.12.1 — Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos pregos 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas a obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; ou 

2.12.2 — Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13 — A existência de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição 

pretendida, 	 desde 	 que 	 devidamente 	 justificada. 

CLAUSULA TERCEIRA — REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

3.1— As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nesta ata de registro de pregos poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de 

pregos. 
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3.2 — O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 

3.3 — O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar  sera  

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 — Competirá ao órgão ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLAUSULA QUARTA — ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1 — E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos. 

4.2— Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos pregos 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

4.2.1 — Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n2 14.133, de 2021; 

4.1.2 — Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 — Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de clausula de reajustamento ou 

repactuação sobre os pregos registrados, nos termos da Lei n2  14.133, de 2021. 

4.1.3.1 — No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

4.1.3.2 — No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos 	 para 	 a 	 contratação. 

CLAUSULA QUINTA — NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 — Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior E:o prego praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do prego 

registrado. 

5.1.1 — Caso não aceite reduzir seu prego zos valores praticados pelo mercado, o fornecedor  sera  

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2 — Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

S.1.3 — Se no obtiver êxito nas negocias:Ses, o 6rg5o ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

ma is vantajosa. 

5.1.4 — Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e as entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
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conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no  art.  124 da Lei n2  14.133, de 2021. 

5.2 — Na hipótese de o prego de mércado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do prego registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1 — Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 — Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o prego 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4 — Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5 — Na hipótese de comprovação da majoração do prego de mercado que inviabilize o prego 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 — O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteração do prego registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n2  14.133, 

de 	 2021. 

ri 
CLAUSULA SEXTA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 — 0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1 — Descumprir as condições da ata de registro de pregos, sem motivo justificado; 

6.1.2 — Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3 — Não aceitar manter seu prego registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n2  

11.462, de 2023; ou 

6.1.4 — Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n2  14.133, de 2021. 

6.1.4.1 — Na hipótese de apIicação de sanc50 prevista nos incisos  III  ou IV do caput do  art.  156 

da Lei n2  14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de pregos, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de pregos, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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6.2 — 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4 — 0 cancelamento dos pregos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1 — Por razão de interesse público; 

6.4.2 — A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3 — Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o prego de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 39 e 27, § 49, ambos do Decreto 

n9 	 11.462, 	 de 	 2023. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS PENALIDADES 

7.1 — O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

7.1.2 —As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 — É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

7.3 — O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

CLAUSULA OITAVA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1 —As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penaiiciades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2— Integra a presente Ata de Registro de Prego, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 

que aceitam cotar os itens com os pregos iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 

referência. 

8.3 — Fica eleito o Foro da cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA 

de Registro de Pregos  (ARP),  que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja,  at  mesmo se houver mudança de domicilio 

de 	 qualquer 	 das 	 partes. 

CLAUSULA NONA — DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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9.1— Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de pregos na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 — Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

9.1.2 — Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

9.1.3 — Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 — A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas  sera  realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

9.2.1 — O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 — Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4 — 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

9.5 — O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de pregos da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 9.1. 

9.5 — As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de pregos para o 

gerenciador e para os participantes. 

9.6 — 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLAUSULA DÉCIMA — DOS ITENS REGISTRADOS 

10.1 — 0 prego registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas 	 na 	 proposta 	 são 	 as 	 que 	 seguem: 

11  

      

Prego Total 

    

Prep,  

Unitário 

 

Item  

 

Descrição 	 Unidade 	Marca 	Quantidade  

  

    

     

      

São João do Paraíso — MA, 	de 	  de 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO N9 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 	/ 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ala de Registro de Pregos em epígrafe com pregos iguais ao 

do licitante vencedor do N° , detentor dos pregos registrados com esta Prefeitura Municipal, na sequência da 

classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

ENDEREÇO 	REPRESENTANTE 	CONTATOS 	N2  DOS ITENS 

São João do Paraíso — MA, 	de 	  de 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO IV — MINUTA DO CONTRATO  

CONTRATO N2 	/ 	 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS — LEI 14.233/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 

n2 	 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 

R$ 	 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 	 

FINAL: 	 

DADOS DO CONTRATANTE  

del• 	RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ 	 / 	- 
LLLI 	Logradouro 	, Número 	, Bairro 	, Cidade 	, Estado 

Nome Responsavel Contrante 	, CPF  

DADOS DO CONTRATADO 

RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n2 , 

Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade...., Estado 	 

Nome Responsavel Contratado 	, CPF n2  

FISCAL DO CONTRATO 

Nome Fiscal Contrato 

PREAMBULO 

Aos 	de 	 de 	a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante 	, inscrita no  CNN  n° 	. 	. 	/ 	- 	em observância as disposições da Lei ris• 14.133, de 12  

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULKAO  (art.  92, I e II) 
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ESPECIFICAÇÕES E ¡TENS DO CONTRATO 

Marca 	Unidade 	Quant. I Valor  Unit. 	t Valor Total Item 
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1.1 — 0 presente instrumento tem por objeto 	  de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de prego apresentada pela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO  (art.  92, V) 

2.1 — 0 valor do presente Contrato é de R$  	), em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

2.3 — 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 

2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 — 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 — A Proposta do Contratado; 
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 — 0 prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 	/ 	/ 	e encerramento em 	/ 	/ 
na forma do artigo 105 da Lei  re  14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão 

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 — 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 — 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 — 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92,1V, VII e XVIII) 

4.1 — 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
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Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1 — 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 — Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Gerai de Pregos de Mercado — IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mil-limo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), serú(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8— 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

r 

CLAUSULA SÉTIMA — DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1— Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2  13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  62  da LGPD. 

7.3 — E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias ateis sobre todos os contratos de  sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6— E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 — 0 CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 — 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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7.9 — 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 

aqueles que se proponham a armaze,nar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 — 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o § 12  do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLAUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

8.1 —As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

I UNIDADE: 	 
CLASSIFICAÇÃO: 	 

! NATUREZA DA DESPESA: 	 
FICHA: 	 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
9.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4— Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7— Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do  art.  137, da Lei n2  14.133, de 2021. 
9.11— A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11  

CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 — 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). 
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.5 — Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas peio contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10— Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 — Manter durante toda a vigência,do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação  (art.  116); 
10.14— Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n2 14.133, 
de 2021. 

10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2  13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 

10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 

11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato: 
11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2— Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se clara quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2.1 — 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

5-- 
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11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 — 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4— 0 termo de rescisão, sempre que possível,  sera  precedido: 

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 — Indenizações e multas. 

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei 
n.° 14.133, de 2021). 

11.6—O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  
(art.  14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ac•interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  52  da Lei n° 12.846, de 19 de agosto de 2013. 

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", 	"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §59, da Lei n° 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 
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i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.  
iv) Compensatória, pra a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §92, da Lei n2  14.133, de 2021). 
12.4— Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 
§72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1 — Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
ateis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6— Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 — A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
12.5 — Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §12, da Lei n2  14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7— Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2  12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
12.8 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de  fat°  ou de direito, com o CONTRATADO, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.9 — 0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 
12.10 — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n2 14.133/21. 
12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 
2021. 
14.2 — 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês  (art.  132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n2  14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 

8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 — As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato.  

CLAUS=  DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 — Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  

Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao  art.  82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c  art.  72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1g, da Lei ng 

14.133/21. 

São João do Paraíso — MA, 	de 	 de 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 	 PELA CONTRATADA 

ri TESTEMUNHAS 

    

NOME: 	 NOME:  
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licitatõrio adiante especificado: 

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação parcelada de 
empresa especializada para a execução dos serviços de horas Maquinas 
Pesadas e Caminhões, em atendimento as necessidades da prefeitura 
Municipal de São Francisco do Maranhão/MA, conforme especificações e 
quantitativos constantes no Termo de Referência anexo ao edital. 

i. MODALIDADE: Pregão Eletrônico  
ii. TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço 

ADJUDICAÇÃO: Global  
iv. MODO DE DISPUTA: Aberto 
v. INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 28 de abril de 

2025, As 09 h e 00 min 
vi. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14 de maio de 2025, As 10 h e 

00 min  
vii. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14 de maio de 

2025, As 10 h e 10 min  
viii. PLATAFORMA: BBMNET Licitações - Bolsa Brasileira de 

Mercadorias  
ix. ACESSO AO EDITAL: www.novobbmnet.com.br, 

www.tcema.tc.br , 
transparencia.saofranciscodomaranhao.ma.gov.br/acessolnfor  
macao/licitacao/tce e https://www.gov.br/pncp/pt-br.  

Demais informações poderão ser solicitadas por meio do endereço 
eletrônico: cplsaofranciscoma2025@gmail.com  ou na sala do 
Departamento de Licitações e Contratos Administrativos da Prefeitura 
Municipal de São Francisco do Maranhão/MA, situada nesta cidade na 
Praça Sen.  Bernardino  Viana, s/n, Centro, de segunda A sexta-feira (dias 
úteis), de 08 h e 00 min As 14 h e 00 min. 

São Francisco do Maranhão/MA, 24 de abril de 2025. 

FRANCIANE MENDES DE MOURA 
Agente de Contratação/Pregoeira - PMSF 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRÍACO FILHO 
Código identificador: d22c65bb8492139cd4571a73e8271415 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO  

AVISO DE LICITAÇÃO. N2  06/2025/SRP 

AVISO DE LICITAÇÃO. N9 06/2025/SRP. A Prefeitura Municipal de 
São João do Paraíso - MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.2  123/2006 e de 
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, objetivando 
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  
INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA 

GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE 
INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO  

PARAISO - MA. A sessão será realizada através do Portal 
licitasaojoaodoparaiso.com.br, com data de abertura agendada para 09 
de maio de 2025 As 09:00. 0 edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal 
licitasaojoaodoparaiso.com.br, e ainda no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). São João do Paraíso - MA, 22 de Abril de 
2025. ILTON RODRIGUES DE SOUSA Pregoeiro Municipal. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 2t2d99be0alfe04f41fed7032Mgcr 

DECRETO N.2 011/2025-GAB, SAO  JOÃO DO PARAiSgM V_DE 
ABRIL DE 2025. 	 N°  

RUBRIC-AV/  
Decreto n.° 011/2025-GAB  São João do Paraíso-MA, 14 de abril de 
2025. 

"CONVOCA A CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
PESSOA IDOSA." 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO, ESTADO 
DO MARANHÃO, MARCOS VINÍCIUS DE FRANÇA FERREIRA, no uso 
de suas atribuições legais, e 
Considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação da Política Nacional da Pessoa Idosa no âmbito do 
Município de São João do Paraíso, 
DECRETA:  
Art.  12  Fica convocada a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa 
Idosa, a ser realizada no dia 30 de abril de 2025, no Sindicato dos 
Professores, localizado na rua do Comercio, s/n, centro, com o tema 
central: 
"Envelhecimento  Multicultural  e Democracia: Urgência por 
Equidade, Direitos e Participação".  
Art.  22 A Conferência Municipal tem como objetivo proporcionar um 
espaço democrático de discussão e reflexão acerca de estratégias e 
diretrizes voltadas para as políticas públicas intersetoriais destinadas A 
pessoa idosa, promovendo, assim, a efetiva implantação da Política da 
Pessoa Idosa no município e na região.  
Art.  32 A Comissão Organizadora da Conferência será composta pelos 
membros do Conselho Municipal da Pessoa Idosa, conforme designação 
prevista nas Portarias n2  132/2025 ate a 139/2025.  
Art.  42 As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 
por conta da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.  

Art.  59  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito de  Sao  João do Paraíso/NA, aos 14 dias do mês de 
abril de 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: 029d43ab3ef8ae064acd29b2b707564 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DOS PATOS 

JULGAMENTO DE RECURSO PREGÃO ELETRONICO Ne 004/2025 - SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

JULGAMENTO DE RECURSO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  004/2025 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Processo Administrativo n2  130104/2025 

DECISÃO 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 070/2025 

PREGÃO N2. 06/2025 

A(0) Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso/MA, CNPJ: 

01.597.629/0001-23, neste ato representado pela(o) Autoridade Competente, 

Sr(a). ZAQUEU DA SILVA CASTRO, torna público a todos os interessados, que 

estará realizando licitação da modalidade pregão,  Ng  06/2025, Processo 

Administrativo ng 070/2025, Amparo legal Lei 14.133/2021,  Art.  28, I, a ser 

realizado na Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita  Sao Joao  do Paraiso. 

Detalhes do Processo:  

ID  do processo: 3414 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  

INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA 

DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

Data de Publicação: 28/04/2025 08:27:50 

Data da disputa/Fim do envio de propostas: 09/05/2025 09:00:00 

Critério de julgamento: Menor Preço 

Modo de disputa: Aberto 

Valor total do processo: RS 211.161,60 

Consulte 	 o 	 processo 	 em: 

https://app2-compras.licitasaojoaodoparaiso.com.br/pesquisa/3414  

AQUEU DA SILVA CASTRO - Autoridade Competente 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, 28 de Abril de 2025. 

Licita Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
DO PARAISO 

Página 1 de 1 
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k,_onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. 0 Edi-
tal poderá ainda ser solicitado através do  e-mail:  licitacaoCgmorros, 
ma.zov.br.  Esclarecimentos adicionais no(s) mesmo(s) endereço(s) 
supriunencionado(s). Morros (MA), 23 de abril de 2025.  HERCU-
LES  CHAGAS ARAÚJO, Secretário Municipal de Administração e 
Desenvolvimento  Institutional,  Portaria n°. 06/2025-PMM. 

4' (QUARTO) AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO  PRE-
GAO  ELETRÔNICO N° 004/2025.0 MUNICÍPIO DE MORROS/ 
MA, através da Prefeitura Municipal de Morros - MA, torna públi-
co aos interessados o adiamento da sessão do Pregão Eletrônico n° 
004/2025, do tipo menor preço, cujo objeto és Seleção da(s)propos-
ta(s) mais vantajosa(s) visando o REGISTRO DE PREÇOS para fa-
rina e eventual contratação de empresa(s) especializada(s) para for-
necimento de pneus novos, câmaras de ar e protetores para suprir a 
demanda da frota de veiculos do Município de Morros/MA MOTI-
VO: Devido a problemas técnicos de cadastramentorimportaçâo de 
dados, o edital de licitação não foi anexado e publicado na platafor-
ma www.licitamorrosma.combr. para o cumprimento do prazo de 
publicação de OS (oito) dias úteis anteriores i data da licitação. Por 
força do presente adiamento, a abertura do certame licitatOrio, ante-
riormente marcada para o dia 05 de maio de 2025 is 09h00, fica ADI-
ADA para o dia 14 de maio de 2025 is 09h00. (horário de  Brasilia),  
na plataforma: WWW Licitamorrosma.com.br.  O Edital e seus Anexos 
estão à disposição dos interessados no Setor de Licitações da Prefei-
tura Municipal de Morros/MA, localizada na Avenida Jose Lopes de 
Sousa,  re.  30, Centro, Morros/MA, de 28  a 6° feira-feira, no horário 
das 08:00h ás 12:00h e das 14:00h as 17:00h, assim como no portal 
oficial desta Prefeitura Municipal. no endereço eletrônico: httos:// 
portal morros ma,zovbrl e na plataforma www.licitamorrossna.com   
td...onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. O Edi-
tal poderá ainda ser solicitado através do  e-mail:  licitacao4.morros  
ma  soy hr   Esclarecimentos adicionais no(s) mesmo(s) endereço(s) 
supramencionado(s). Morros (MA), 23 de abril de 2025.  HERCU-
LES  CHAGAS ARAÚJO, Secretário Municipal de Administração e 
Desenvolvimento Institucional, Portaria n°. 062025-P1AM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO 
FALCÃO - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/20257  
CPL.  PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025/SEMO. A Pre-
feitura Municipal de Fernando Falcão - MA, torna público para o co-
nhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade: 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, modo de disputa ABERTO. OBJETO: Registro de Preços para 
-eventual e futura" contratação de empresa para aquisição de mate-
riais de construção em geral para atender as ifcensadss da Prefeitu-
ra Municipal de Fernando Falcão e suas Unidades Administrativas, 
obedecendo is condições e especificações estabelecidas no ANEXO 
I (Termo de Referencia) do Edital e seus anexos. AMPARO LEGAL: 
Lei Federal n° 14.13312021, Decreto Municipal 004/2024, Lei Com-
plementar n° 123/2006, e suas alterações, e demais normas regula-
mentares pertinentes i espécie. DATA DE ABERTURA: 12 de maio 
de 2025, is 9h (nove horas) horário de  Brasilia.  A sessão pública será 
realizada através do  site  https://bnccompras.com  OBTENÇÃO DO 
EDITAL. Junto  it  Comissão Permanente de Licitação -  CPL,  situada 
na Avenida Resplandes  sin*.  Vila Resplandes, Fernando Falcão -MA, 
no horário de 08h is 1/1, na plataforma da Intos://bnccomora,s.cora, 
na página www.transpasencia_fernandofidcao.ma.gov.br ou através 

fernwadorielcAexiakasremail,,,Inn 	Pift - N4A, 
23 de abril de 2025. Gilmar Maciel Ribeiro. Pregoeiro. 

PMSJP 
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SEXTA - FEIRA. 25 - ABRIL - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°. PE.008/2025. 
O Município de Santo Amuo do Maranhão/NIA, Poder Executivo, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, torna públi-
co para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 
indicado fasi realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo  manor  preço por item, tendo por objeto a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
locação de veículos para o transporte escolar  (sent  condutor, sem 
combustível e com quilometragens livre), para atender as necessi-
dades dos alunos da rede de ensino do Município de Santo Amaro 
do Maranhão/MA, em conformidade com o Termo de Referencia 
disposto no Anexo I do edital, o qual será processado e julgado nos 
termos da Lei  re  14.133, de r de abril de 2021 e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo  corn  as condições estabelecidas neste 
Edital a realizar-se is 10:00 (dez horas) horas do dia 12 de maio de 
2025.0 Edital e seus anexos encontram-se O disposição dos interes-
sados na sala da Comissão Permanente de Licitação, na Praça Nossa 
Senhora da Conceição,  SIN,  Centro, Santo Amaro do Maranhão - 
MA, horário de 08:00 is 12:00 horas, no endereço eletrônico www. 
licitasantoamaroma.com.br. Esclarecimento adicional no mesmo en-
dereço ou através do  E-mail:  colsantoamaro.ma@stmail.cons.  ou na 
página portaLsantoamaroma_gov.br. Santo Amaro do Maranhão/MA, 
23 de abril de 2025. Glacirnar Abraão Facundes Secretária Municipal 
de Educação Portaria n°07/2025. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°. PE.009/2025. 
O Município de Santo Amaro do Maranhao/MA, Poder Executivo, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Turismo, coma  publi-
c=  para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 
indicado fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, tendo por objeto a 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços es-
pecializados na confecção e fomecimento de pulseira de identificação 
personalizados, de interesse da Secretaria Municipal de Turismo, em 
conformidade com o Termo de Referência disposto no Anexo I do 
edital, o qual  sera  processado e julgado nos termos da Leia' 14.133,  
del°  de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo  
cam  as condições estabelecidas neste Edital a realizar-se  its  13:00 
(treze horas) horas do dia 12 de maio de 2025. 0 Edital e seus ane-
xos encontram-se à disposição dos interessados na sala da Comissão 
Permanente de Licitação, na Praça Nossa Senhora da Conceição.  SIN,  
Centro, Santo Amaro do Maranhão - MA, horário de 08:00 is 12:00 
horas, no endereço eletrônico www.licitasantoamaroma.com.br. Es-
clarecimento adicional no mesmo endereço ou através do  E-mail:  col-
santoamaromatal « • .1.com. ou na página portal.santoamaro.ma.gov. 
br. Santo Amaro do Maranhão/MÁ, 23 de abril de 2025.  Jackson  de 
Sousa Secretário Municipal de Turismo Portaria N° 05/2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
DO PARAÍSO - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. N° 06/2025/SRP. A Prefeitura Municipal 
de São Joio do Paraíso - MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que Tara realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.° 113,2006 e de 
outras normas aplicáveis  an  objeto deste certame, licitação na moda-
lidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, obje-
tivando REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  
FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA 
DE 100% DA BANDA CONTRATADA 241-IR5/7 DIAS DE INTE-
RESSE Da DL 55$A5 SECnEmitwis DO ivrtmnotero DE sAo 
JOAO DO PARAISO -MA. A sessão  sera  realizada através do Portal 

Ja,  

......... 
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licitasaojoaodoparaiso.com.br, com data de abertura agendada para 
09 de maio de 2025 is 09:00.0 edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoitodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal li-
citasaojoaodoparaiso.com.br, e ainda no Portal Nacional de Contra-
tações Públicas (PNCP). São João do Paraíso - MA, 22 de Abril de 
2025. ELTON RODRIGUES DE SOUSA Pregoeiro Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR  
LA  ROCQUE -MA 

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICTEAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO N°. 004/2025. A Prefeitura Municipal de Senador  
La  RocquelivIA, tome público que em virtude de inconsistência do 
termo de referência do edital, relacionado na modalidade fica RE-
VOGADO/CANCELADO a licitação com data de abertura no dia 27 
de março de, as 10:00horas, cujo objeto e a Registro de Preços para 
eventual Contratação de empresa para a aquisição de Peças eAcessi-
rios para os Veículos e Máquinas, pertencentes as Secretarias do Mu-
nicípio de Senador  La  Rocque/MPi, e em defesa do interesse público. 
ao  Cancelamento do Processo Licitatório na modalidade de Pregão 
Eletrônico n° 004/2025, a Administração ao constatar o motivo da 
revogação é devido à constatação de um erro sistémico insanável 17D 

Portal de Compras Públicas. Ocorre que, na hora do cadastramento 
da forma de disputa não está sendo realizado em consonância ao edi-
tal MAIOR DESCONTO PERCENTUAL POR LOTE, entendemos 
para não ocorrer prejuízos a Administração Pública e não ter licitan-
tes prejudicados iremos revogar o processo. Tendo sua remarcação 
futura,  epos  sanado a divergência com o Portal de Compras 
Nesse caso, a revogação, prevista no  art  71, inciso  IL  da Lei Nova de 
Licitações, constitui a forma adequada de dexfaxer o certame ora em 
comento. Informamos ainda que  sera  publicada unia nova licitação 
com o mesmo objeto nos próximos dias. Senador  La  Rocque (MA), 
23 de abril de 2025. Bartolomeu Games Alves — Prefeito Munpal 

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICTEACAO. PREGÃO ELE-
TRÔNICO N°. 011/2025. A Prefeitura Municipal de Senador  La  Ro-
cqueMA, toma público que em virtude de inconsistência do termo de 
referencia do edital, relacionado na modalidade, fica REVOGADO/ 
CANCELADO a licitação que iria ocorrer no dia 09 de maio de 2025 
is 09:00, cujo objeto e a Registro de Preços para eventual Contrata-
ção de empresa comercial para fornecimento de material de consumo 
(Medicamentos Hospitalar, Farmácia Básica, Materiais da Atenção 
Básica, Media  Complex  idade e Saúde Bucal), para  mender  as neces-
sidades da Secretária de Saúde do Município de Senador  La  Rocque - 
MA, cem defesa do interesse público, ao Cancelamento do Processo 
Licitatorio na modalidade de Pregão Eletrônico n°011/2025, a Ad-
ministração ao constatar a inconveniência e a importunidade, poderá 
rever o seu ato e consequentemente revogar o processo licitatório, 
respeitando-se assim os princípios da legalidade e da boa-fe adminis-
trativa. Nesse caso, a revogação, prevista no  art.  71, ineiso II, da Lei 
Nova de Licitações, constitui a forma adequada de desfazer o certame 
ora em comento_ Informamos ainda que será publicada unia nova 
licitação com o mesmo objeto nos próximos dias. Senador  La Roc-
que (MA), 23 de abril de 2025. Bartolomeu Gomes Alves — Prefeito 
Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  RAIMUNDO 
DO DOCA BEZERRA - MA 

Aviso de licitação, PREGÃO ELETRÔNICO N°01012025, pro-
cesso administrativo n° 030202PE/2025, OBJETO: Registro de Pre-
ços para futura e eventual contratação de empresa para aquisição 
de artigos de vestuário produzidos por malharia de interesse deste 
Município, o edital e seus anexos estão à disposição dos interessa- 
dcm noo sitio. bttrut ficonaormsb.- 000s 	ou warar-aaoraisnuodocio- 

docabezerra.ma.gov.br  e podendo, em caso de problemas nos  sites  

acima, ter adquirido gratuitamente na  CPL,  ou através do e-mad:  
cpbaordb@hotntail.cont durante os dias úteis, das 08:00 is 12:00  
horns,  Data da Abertura: 12/05/2025, is 09:00hs (horário de  Brasilia);  
Local:  Site  Isttos://connarasbncom.br Informações pelo  e-mail:  cpl-
saordb@botmaiLcom  on  na -  CPL,  loealizado na Rua Antônio Neto 
n° 249, centro,  SID  Raimundo do Doca Bezerra - MA_ 23 de Abril 
de 2025. Manoel Serafim de Sousa - Secretário de Achnioistração. 

Aviso de licitação, PREGAD ELETRÔNICO N°01112025, proces-
so administrativo n°0702002/2025, OBJETO: Registro de Preços 
para future e eventual Contratação de empresa para Prestação de Ser-
viços de exames especializados (ultrassonografias diversas, Raio-X, 
mimes laboratoriais, endoscomas, e outros) para atender a Secretaria 
de Saúde deste Município, conforme especificações constantes no 
Termo de Referência, o edital e seus anexos estão à disposição dos 
interessados nos sítios aggzailfzuggEgehmojg,hg_ou vrtvw.saorai-
mandododocabezerra.sna.gov.br  e podendo, em caso de proble-
mas nos  sites  acima, ser adquirido gratuitamente na sala da  CPL,  ou 
através do  e-mail:  eplsaordbghotmailcom durante os dias úteis, 
das 08:00 is 12:00 horas, Data da Abertura: 13/05/2025, is 09:00hs 
(horário de  Brasilia);  Local:  Site  httns://comorasbnconi.br  Infor-
mações pelo  e-mail:  cplsaordb@botrnail.com  ou na- CPL,RuaAn-
teinio Neto n° 249, centro, São  Raimondo  do Doca Bezerra- MA., 23 
de Abril de 2025.  Robson  da Silva Carvalho - Secretário de SALA.- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  DOMINGOS 
DO MARANHÃO 

AVISO DE LICTIAÇÃOPREGA0 ELETRÔNICO N°009/2025 
-  CPL.  OBJETO: Registro de preços para futura contratação de 
empresa especializada no fornecimento de gás liquefeito de petróleo 
GLP. DATA DA ABERTURA: 14/05/2025 is 09h3Omin, horário de 
Brasilia(DF. Local de Realização: Portal Licita SDM - uww.lici-
tasaodomineossna,combr Edital e demais informações disponíveis 
em www.modomingosdomaranhao.ma.gov.br  ou pelo WWW.liCi-

tasmodociimeosrtra.combr  e https://pncp.gov.br/Sfio  Domingos do 
Maranhão (MA), 23 de abril de 2025. Jorges  Fran  Costa Ramalho 
Silva Pregoeiro. 

AVISO DE LIC1TAÇÃOPREGA.0 ELETRÔNICO N° 10/2025 
-  CPL.  OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contra-
tação de empresa para prestação de serviços de planto e manutenção 
das mudas de árvores nativas pioneiras e não pioneiras, com Limpeza 
da área, Demarcação decoras, Preparo de covas, Irrigação,  Replant°  
de mudas mortas, Controle de Pragas, Adubação. DATA DA ABER-
TURA: 19/05/2025 is 09h3Omin, bonito de Brasilia/DF. Local de 
Realização: Portal Licita SDM - www,licitasaodomisinostna.com.br  
Edital e demais informações disponíveis em www.saodomingosdo-
maranhao.magov.br  ou pelo www.hcitaaaodomineosma.com.br  e 
littps://pacp.govirri. São Domingos do  Maranhao  (MA), 23 de abril 
de 2025. Jorges  Fran  Costa  Raman, SHIM  Pregoeiro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 010/2025 - PROCESSO ADMINISTRA-
TIVON" 14445/2025.A Prefeitura Municipal de Santa Ines/MA, por 
meio de sua COMISSA0 PERMANENTE DE LICITAÇÃO -  CPL,  
torna público que realizará Pregão da forma Eletrônica, Pregão cujo o 
Objeto: Registro de preços para future e eventual aquisição de  kits  de 
natalidade (enxoval infantil) para atender as necessidades da Secre-
taria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania- Santa Ines/ 
MA, em regime de execução indireta, do tipo "MENOR PREÇO" 
CRITERIO DE JULGAMENTO -POR ITEM" na forma e condições 
estabelecidas em conformidade  coin  a Constituição Federal, Lei n° 
14.133/2021 e princípios legais da administração pública, e  suns  alte-
ras21.,,, orn osporifloo  or. art  17 AmL.,sPodoral  irk.  14. i/lnoota. 
estabelecido no presente Edital e seus anexos. Data: dia 09 de maio 
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Acessar Contratação 

Última atualização 28/04/2025 

Local: São João do Paraiso/MA Órgão: MUNICIPIO DE  SAO  JOAO DO PARAISO 

Unidade compradora: 279 - Unidade Única 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021,  Art.  28, I Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aborto Registro de preço: Sim 

Data de divulgação no PNCP: 28/04/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 28/04/2025 08:27 (horário de  Brasilia) 

fl Data fim de recebimento de propostas: 09/05/2025 09:00 (horário de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP: 01597629000123-1-000036/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

EPortal Nacional de Contratações Piblicas 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 

CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICiP10 DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

fl 

MIMPtgl. 
VALOR TOTAL ESTIMADO  OA  COMPRA • ' 

Itens 	Arquivos 	Histórico 

Nome 
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de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 
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LOTE I 

I ITEM 

   

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
	

UNO 

 

  

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado 
em fibra óptica e provimento de uma conexão a  Internet  com a disposição 
de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação e suporte técnico, conforme 
especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de 
Referencia do Anexo I deste Edital. para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Governo e Planejamento do Município de  Sao  João 
do Paraíso — MA. Zona Urbana e Rural 

  

 

1. 
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QUANT. 
MEGAS 12 

meses 
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNO 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado 
em fibra óptica e provimento de uma conexão a  Internet  com a disposição 
de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação e suporte técnico, conforme 
especificações minimas e demais condições constantes no Termo de 
Referência do Anexo I deste Edital. para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de SAODE do Município de São João do Paraíso — 
MA. Zona Urbana e Rural 

1 mts 9 

LOTE II 

QUANT. 
MEGAS 12 

meses 
ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO UNO 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FISICA E LOGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JA,  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado 
em fibra óptica e provimento de uma conexão a  Internet  com a disposição 
de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação e suporte técnico, conforme 
especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de 
Referencia do Anexo I deste Edital. para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do Município de  sac)  João do Paraíso 
— MA. Zona Urbana e Rural 

mts 9 
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RODRICA'V 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA 
RUA MARCOS SILVA S/N CENTRO CEP 65973-000  SAO  JOA-0 DO PARAISO-MA 

Prezados Senhores, 

Segue cotação de pregos para o objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS EM  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO para atendimento da demanda dos órgãos ligados a 
Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA. 

Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de 60 (dias) dias, contados da data de abertura das propostas. 

0 prazo para o fornecimento é de 5 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da ordem de fornecimento. 

Conta para deposito dos pagamentos das faturas: Banco do Brasil Agência 3625-0 Conta corrente: 33744-7  

SEC.  DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

R$ 5860,00 R$ 52740,00 

R$ 52740,00 

Fundo Municipal de Saúde 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

R$ 5860,00 RS 52740,00 

R$ 52740,00 

SEC. DE EDUCAÇÃO/FUNDEB  

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

R$ 5860,00 R$ 52740,00 

R$ 52740,00 

Predio da  House Net:  Rua Floriano Peixoto, 797, Bairro: Centro, Sala "B" Estreito -MA 
Claudio Cirqueira: (99) 998415-2125 
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Sec.  De  Assist.  Social e Fundo Municipal Ação Social 
LOTE IV 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 

UND 
QUANT. 

NIEGAS 12 
meses 

FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  

1 

LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado 
em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com a disposição 
de 	endereços 	IP 	na velocidade 	minima  de 	1GB, 	incluindo todos os 
equipamentos necessários para sua instalação e suporte técnico, conforme 
especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de 

MÊS 9 

Referência do Anexo I deste Edital. para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de  Sao  João do 
Paraíso — MA. Zona Urbana e Rural 

VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

R$ 5860,00 R$ 52740,00 

R$ 52740,00 
TOTAL RS 210960,00 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 210960,00). 

Declaramos que no preço acima cotado estão computadas todas as despesas com materiais, Serviços, tributos, 
impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu titulo ou natureza, incluindo, mas não se limitando a, fretes, encargos sociais, 
trabalhistas e fiscais, ISS, despesas de viagem, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em 
vigor, representando a compensação integral pela prestação dos serviços. 

Indicamos como Representante Legal, para assinar o Contrato de execução da obra: 

Nome completo: CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Qualificação Profissional: EMPRESARIO 
Endereço: Rua Floriano Peixoto 797, Centro, Sala "B" 
FONE: (99) 98415-2125 

Local e data: 09 de Maio de 2025  

Estado Civil: CASADO 
CPF: 94566135349 	RG: 140479920003 

Documento assinado digitalmente 

goibr
CLAUDIGORQUBRA DAS1LVA 
Data:09/0512025 10:4617-0300 
Verifique em hUp/,'vaIi1ar.iti.gov.br 

GetCom Ltda 
Claudio Cirqueira da Silva 

Predio da  House Net:  Rua Floriano Peixoto, 797, Bairro: Centro, Sala "B" Estreito -MA 
Claudio Cirqueira: (99) 998415-2125 
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CRC  - Certificado de Regularização Cadastral 

09 de Maio de 2025 

CPF/CNPJ 	• 	Insc. Estadual 

05.702.977/0001-74 

Razão Social 

GetCom Ltda 

CEP 	 Endereço 

65975-000 	 Rua Honano Peixo sala  VW,  797 

Bairro 	 Cidade / IJF 

Centro 	 Estreito / MA 

Situação 

Aprovado 

Nome Fantasia 

GetCom Ltda 

  

Validade 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 R 

,...., 
,- 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
05.702.977/0001-74 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/06/2003 

NOME EMPRESARIAL 
GETCOM LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
GETCOM - GESTAO DE TECNOLOGIA E COMUNICACAO 

PORTE 

ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
61.90-6-01 - Provedores de acesso as redes de comunicações 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON6MICAS SECUNDÁRIAS 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video  
60.22-5-02 - Atividades relacionadas a televisão por assinatura, exceto programadoras 
61.10-8-02 - Serviços de redes de transportes de telecomunicações - SRTT 
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 
61.10-8-99 - Serviços de telecomunicações por fio não especificados anteriormente 
61.41-8-00 - Operadoras de televisão por assinatura por cabo 
61.90-6-02 - Provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP 
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R FLORIANO PEIXOTO 

NUMERO 
797 

COMPLEMENTO 
SALA B 

CEP 
65.975-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICiP10 
ESTREITO 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETR6NICO 
GETCOMINTERNET@GMAIL.COM  

TELEFONE 
(99) 8415-2125 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
15/10/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

21/03/2025, 13:33 
PMSJP 

(Si 

BRICA:v 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 21/03/2025 ás 13:32:40 (data e hora de  Brasilia). 	 Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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CONTABILIZE 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONSOLIDADA DO 
CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LTDA 

GETCOM LTDA 

FL.(S) 
N° 
RUBRICA. 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido 
0 	em 19/11/1979, Empresário. 

( 	CPF: 945.661.353-49 
RG: 014047992000-3 SESP-MA 
Travessa 7 de Setembro, s/n°, Lote 20; Quadra 07, Bom Jardim, 
Porto Franco/MA, CEP. 65970-000 

Único sócio da sociedade limitada GETCOM LTDA, sociedade limitada com sede 
e domicilio na Rua Floriano Peixoto, n° 797, Sala B; Centro, Estreito/MA, CEP. 
65.975-000., 

REGISTRADA na Junta Comercial do Estado do Maranhão - 
JUCEMA: 

Registro n°: 21201597788; 

CNPJ n°: 05.702.977/0001-74. 

Resolve alterar e consolidar o contrato social mediante as seguintes cláusulas: 

CLAusuuts 

1) 0 objeto social passa a ser: CNAE PRINCPAL: 6190-6/01 - Provedores de 
acesso as redes de comunicações. CNAE SECUNDARIO: 47.51-2-01 - 
Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 

informática 60.22-5-02 - Atividades relacionadas a televisão por assinatura, 
exceto programadoras 61.10-8-02 - Serviços de redes de transportes de 
telecomunicações - SRTT 61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - 
SCM 61.10-8-99 - Serviços de telecomunicações por fio não especificados 
anteriormente (atividades de ligayao entre redes  du  telecomunicaçOes) 01.41- 

8-00 - Operadoras de televisão por assinatura por cabo 61.90-6-02 - 
Provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP 61.90-6-99 - Outras 

Avenida Valentim Aguiar, n° 149, 
Letra A, Bairro Paraisinho, 

CEP: 65970-000, 
Porto Franco - MA. 

C) (99) 98203-5450 
atendimento@contabilizevirtual.com.br  

4 contabilizevirtual.com.br  

FABIO FERNANDES LIMA 
CRC/MA 012469/0-0 

ANT&110  JOSE  DE SOUSA SILVA 
CRC/MA 011055/041 
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FL.(S), 
NotIA 
RU-3R-1-6-4'.0/  

atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
(revendedores de outorgados dos serviços de telecomunicações) 61.20-5-99 
- Serviços de telecomunicações sem fio não especificados anteriormente 
(atividades de telecomunicações moveis) 62.04-0-00 - Consultoria em 
tecnologia da informação 63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de 
serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 63.19-4-00 - 
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não 
especificadas anteriormente (serviços de informação telefônica) 62.09-1-00 - 
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
47.52-1-00 - Comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia 
e comunicação 47.53-9-00 - Comercio varejista especializado de 
eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video  47.51-2-01 - Comercio 
varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 85.99-
6-03 - Treinamento em informática 70.20-4-00 - Atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica. 

2) Permanecem em pleno vigor as demais cláusulas não alteradas de seu 
contrato social. 

Avista das modificações ora ajustada consolida-se o contrato social, com 
a seguinte redação. 

CONSOLIDAÇÃO 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido 
0 	em 19/11/1979, Empresário. 

CPF: 945.661.353-49 
RG: 014047992000-3 SESP-MA 
Travessa 7 de Setembro, s/n°, Lote 20; Quadra 07, Bom Jardim, 
Porto Franco/MA, CEP. 65970-000 

CLÁUSULAS  

1) A sociedade empresária limitada gira sob o nome empresarial: GETCOM LTDA 
e usara a expressão GETCOM - GESTAO DE TECNOLOGIA E 

r7."- 

I 2  
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3  

COMUNICACAO como nome fantasia, e terá sede e domicilio na  (art.  997, II, Fr ' 
CC/2002). 	

R U f-3 -FR-4'0/  
--- Rua Floriano Peixoto, n° 797, Sala B; Centro, Estreito/MA, CEP. 

65.975-000. 

• 4; 0$ 

2) 0 Capital Social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) dividido em 300.000 
quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizadas em moeda 
corrente do Pais, pelos sócios  (art.  997,  III,  CC/2002)  (art.  1.055, CC/2002): 

6-Th 
SÓCIO: CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 

QUOTAS: 300.000 

PERC. %: 100 

MOEDA: R$ 300.000,00 

  

OBJETO 

3) A sociedade tem como objeto social o exercício das seguintes atividades 
econômicas: 
CNAE PRINCPAL: 6190-6/01 - Provedores de acesso as redes de 
comunicações. CNAE SECUNDARIO: 47.51-2-01 - Comercio varejista 
especializado de equipamentos e suprimentos de informática 60.22-5-02 - 
Atividades relacionadas a televisão por assinatura, exceto programadoras 61.10-
8-02 - Serviços de redes de transportes de telecomunicações - SRTT 61.10-8-03 
- Serviços de comunicação multimidia - SCM 61.10-8-99 - Serviços de 
telecomunicações por fio não especificados anteriormente (atividades de ligação 
entre redes de telecomunicações) 61.41-8-00 - Operadoras de televisão por 
assinatura por cabo 61.90-6-02 - Provedores de voz sobre protocolo internet - 
VOIP 61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas 
anteriormente (revendedores de outorgados dos serviços de telecomunicações) 
61.20-5-99 - Serviços de telecomunicações sem fio não especificados 
anteriormente (atividades de telecomunicações moveis) 62.04-0-00 - Consultoria 
em tecnologia da informação 63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de 
serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 63.19-4-00 - Portais, 
provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 63.99-2-00 
- Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas 
anteriormente (serviços de informação telefônica) 62.09-1-00 - Suporte técnico, 
manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 47.52-1-00 - 
Comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 



47.53-9-00 - Comercio varejista especializado 	 e FL.(S) de eletrodomésticos 
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N equipamentos de áudio e  video  47.51-2-01 - Comercio varejista especializado de 
equipamentos e suprimentos de informática 85.99-6-03 - Treinamento em 
informática 70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 
consultoria técnica especifica. 

4) A sociedade iniciou suas atividades conforme descrita abaixo e seu prazo de 
duração é indeterminado.  (art.  997, II, CC/2002) 

1 4  

DATA DE iNICIO 

17/06/2003 

QUOTAS 

5) As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, 

1 

 a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito 
de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.  (art.  

, 1.056,  art.  1.057, CC/2002). 

6) A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralizagão do capital social.  (art.  1.052, 

CC/2002) 

ADMINISTRAÇÃO 

7) A administração da sociedade caberá a: 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA, com os poderes e atribuições 

de representar a empresa autorizado o uso do nome empresarial, 

vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social 
ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou 

de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 

sociedade, sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002) 
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PIVISJr 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador  FL.,  S) 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do N"  
(art.  1.065, CC/2002):  

inventário, 

balanço patrimonial; e 

balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 

de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

8) Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador(es) quando foro caso.  (arts.  1.071 
e 1.072, § 2° e  art.  1.078, CC/2002) 

SOCIEDADE 

9) A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

10) Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

11) Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. 

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento  sera  adotado em 
outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu 
sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, CC/2002). 

AINDA... 

12) 0 Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, 

ou em virtude de condenação criminal; 
ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; 

Igt410 

1 5  



ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública; 
ou a propriedade  (art.  1.011, § 1°, CC/2002); 
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FL.(S) 
WOO__ 
RUBRICA:V 

PORTE EMPRESARIAL 

13) 0 sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos 
termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 40  do  art.  3° 
da mencionada lei.  (art.  3°, I,  LC  n° 123, de 2006) 

14) Fica eleito o foro de abaixo para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

FORO 

ESTREITO/MA 

ASSIM, 

por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular 
foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o 
presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão. 

Estreito/MA, 27 de fevereiro de 2025. 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 
Sócio/Administrador 

6  
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Certificamos que o ato da empresa GETCOM LTDA consta assinado digitalmente por: 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/02/2025 09:38 SOB N° 20250291525. 
PROTOCOLO: 250291525 DE 27/02/2025. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12503720497. CNPJ DA SEDE: 05702977000174.  

HIRE:  21201597788. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM; 27/02/2025. 

JUCEMA GETCOM LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos c6digos de verificação. 
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PROCURAÇÃO PARA REPRESENTAÇÃO JUNTO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2025 DA PREFEITURA 
MUNICIPALA DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO — MA 

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR 

OUTORGANTE: 
1) NOME:CLAUDIO DA SILVA CIRQUEIRA 
2) NACIONALIDADE:BRASILEIRO 	1 3) ESTADO CIVIL: CASADO 	 4) PROFISSAO:EMPRESARIO 
5) ENDEREÇO: FLORIANO PEIXOTO 797 8ABA"B" 
5.1) BAIRRO: PLANALTO 5.2) CIDADE:ESTREITO 	I 5.3) ESTADO: MA 	1 5.4) CEP:65975-000 
6) IDENTIDADE:140479920003 6.1) ORGAO EMISSOR:GEGJUSPC 

MA 
7) CPF:945.661.353.49 

OUTORGADO: 
8) NOME:HELAJONE PEREIRA SILVA 
9) NACIONALIDADE: BRASILEIRO 	 110) ESTADO CIVILCASADO 1 11) PROFISSAO: GERENTE  ADM  
12) ENDEREÇO: RUA JOAO BATISTA DE SOUSA 342 
12.1) BAIRRO: FERROVIA 12.2) CIDADE: ESTREITO 1 12.3) ESTADO: MA 	1 12.4) CEP: 65975-000 
13) IDENTIDADE:0001086528996 13.1) ORGAO EMISSOR:SSPMA 114) CPF:88382320325 

PODERES: Especiais e exclusivos para, junto à Prefetura Municipal de São João do Paraíso - MA, possa esta representando a 
empresa GETCOM LTDA, incrita no CNPJ : 05.702.977/0001-74, e sediada na Rua: Floriano Peixoto 797 Sala "B" em estreito — 
MA, eu Claudio da Silva Cirqueira, inscrito no CPF: 945.661.353.49 plenos poderes para, Helajone Pereira Silva inscrito no CPF: 
883.823.203-25 possa representa a empresa GETCOM no processo licitatório Processo Administrativo N° 070/2025. podendo 
acompanhar e dar lances no processo de licitatório, bem como assinar todo e qualquer documento vinculado a este pregão em 
especifico tomar ciência dos despachos, cumprir exigências, juntar e retirar documentos, enfim, podendo tudo praticar para o 
bom e fiel desempenho deste contatrató licitatório. 

.Estreito 02 de Maio 2025 

CLAUDIO 
CIRQUEIRA DA 
SILVA:94566135349  

Assinado de forma digital 
por CLAUDIO CIRQUEIRA 
DA SILVA:94566135349 
Dados: 2025.05.02 16:27:11 
-0300' 

Assinado de forma digital 

HELAJONE PEREIRA por HELAJONE PEREIRA 
SILVA:88382320325 

SILVA:88382320325 Dados: 2025.05.02 16:27:38 
-03'00' 

Claudio da Silva Cirqueira 
CPF: 88382320325  

Helajone Pereira Silva 
CPF: 883.823.203-25 

Rua Floriano Peixoto, Térreo Sala B, Centro - Estreito — MA 
Telefones: 99 8415-2125 Whatsapp 
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BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

- ATIVO CIRCULANTE - 
Disponível  
Caixa 	 65.590,00 
Banco c/ movimento 	 120.950,00 186.540,00 

Realizável  
Estoques 60.100,00 60.100,00 	246.640,00 

- ATIVO NÃO CIRCULANTE - 
IMOBILIZADO  
Moveis e Utensílios 	 195.730,00 
Maquinas e Equipamentos 	193.210,00 
Instalações 	 163.000,00 	551.940,00 	551.940,00 

- REALIZAVEL A LONGO PRAZO - 

Outras contas a receber 	 55.580,00 55.580,00 

854.160,00 

   

 

- PASSIVO CIRCULANTE - 

 

INSS a recolher 
Duplicatas a Pagar 
Salários a Pagar 

Outras contas a pagar 

Capital Social 
Reserva de Lucros 
Lucros Acumulados 

3.158,45 
35.150,50 
10.458,60  

PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO - 

36.880,50 

PATRIMÔNIO LIQUIDO  

300.000,00 
263.211,95 
205.300,00  

48.767,55 

36.880,50 

768.511,95 

  

854.160,00 

    

Estreito - MA, 31 de Dezembro de 2023 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 	 ANTONIO JOSE  DE SOUSA SILVA 
CPF: 945.661.353-49 	 CPF: 758.257.323-49 
TITULAR 	 CRC/MA:011055/0-8 

CONTADOR 
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DEMONSTRATIVO DA CONTA MERCADORIAS/SERVIÇOS - 2023 

2023 DEBITO CREDITO 

JANEIRO 7.810,00 36.500,30 
FEVEREIRO 13.574,70 37.150,20 
MARCO 21.439,49 38.450,50 
ABRIL 9.576,00 39.050,50 
MAIO 18.939,20 39.500,45 
JUNHO 50.101,79 41.500,75 
JULHO 124.531,28 41.900,35 
AGOSTO 6.979,82 42.440,50 
SETEMBRO 19.449,91 42.950,85 
OUTUBRO 13.684,00 43.750,45 
NOVEMBRO 17.385,02 44.150,60 
DEZEMBRO 40.792,00 41.300,50 

344.263,21 488.645,95 
ESTOQUE 2022 50.530,20 
LUCRO BRUTO 280.500,00 
ESTOQUE 2023 

  

186.647,46 

    

    

675.293,41 	 675.293,41  

Estreito - MA, 31 de Dezembro de 2023 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 	 ANTONIO JOSE  DE SOUSA SILVA 
CPF: 945.661.353-49 	 CPF: 758.257.323-49 
TITULAR 	 CRC/MA:011055/0-8 

CONTADOR 
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCICIO - 2023 

1 - VENDAS 	 488.645,95 

2 - Impostos S/ VENDA-SERVIÇOS 
2.1 = ICMS 	 12.145,50 
2.2 = SIMPLES 	 20.500,30 

3 - Venda Liquida 
4 - Custos das Vendas(-) 

4.1 = S/Vendas 

5 - Lucro Bruto 

6 - Despesas Operacionais(-) 

7 - Resultado do Exercício 

32.645,80 

456.000,15 

175.500,15 

280.500,00 

75.200,00 

205.300,00  

Estreito - MA, 31 de Dezembro de 2023 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 	 ANTONIO JOSE  DE SOUSA SILVA 
CPF: 945.661.353-49 	 CPF: 758.257.323-49 
TITULAR 	 CRC/MA:011055/0-8 

CONTADOR 
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GETCOM LTDA 
05.702.977/0001-74 
RUA FLORIAN° PEIXOTO 797 SALA S CENTRO ESTREITO MA CEP 65975-000 
NIRE212015977S6  

INDICES 

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 
ILG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO= 302.220,00 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO= 85.648,05 

3,52 

INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 
ILC =ATIVO CIRCULANTE 	=  246.640,00 

PASSIVO CIRCULANTE = 	48.767,55 

5,05 

INDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA 
ILI =DISPONIVEL 	= 	186.540,00 

	

PASSIVO CIRCULANTE = 	48.767,55 

3,82 

INDICE DE LIQUIDEZ SECA 
ILS = ATIVO CIRCULANTE - ESTOQUE = 126.440,00 

PASSIVO CIRCULANTE 	 = 48.767,55 

= 2,59  

Estreito - MA, 31 de Dezembro de 2023 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 	 ANTONIO JOSE  DE SOUSA SILVA 
CPF: 945.661.353-49 	 CPF: 758.257.323-49 
TITULAR 	 CRC/MA:011055/0-8 

CONTADOR 
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Certificamos que o ato da empresa GETCOM LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

75825732349  ANTONIO JOSE  DE SOUSA SILVA 

94566135349 CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 21/03/2025 10:42 SOB N° 20250361736. 

PROTOCOLO: 250361736 DE 21/03/2025. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇAO: 12504848144. CNPJ DA SEDE: 05702977000174. 

MIRE: 21201597788. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 18/03/2025. 

JUCE MA GETCOM LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETARIO-GERAL 

www.culapresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprova0o de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verifica0o. 



Outras contas a receber 62.580,00 	62.580,00 

901.160,00 
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GETCOM LTDA 
05.702.977/0001-74 
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PMSJP  

FL. 
N° 	,r  
RUBRICA:  

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

- ATIVO CIRCULANTE - 
Disponível  
Caixa 	 70.590,00 
Banco c/ movimento 	 125.950,00 196.540,00 

Realizável  
Estoques 68.100,00 68.100,00 	264.640,00 

- ATIVO NÃO CIRCULANTE - 
IMOBILIZADO  
Moveis e Utensílios 
Maquinas e Equipamentos 
Instalações 

200.730,00 
198.210,00 
175.000,00 573.940,00 	573.940,00 

- REALIZAVEL A LONGO PRAZO - 

INSS a recolher 
Duplicatas a Pagar 
Salários a Pagar 

- PASSIVO CIRCULANTE - 

5.170,55 
45.180,70 
12.348,80 

- PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO - 

62.700,05 

Outras contas a pagar 46.520,30 	 46.520,30  

Capital Social 
Reserva de Lucros 
Lucros Acumulados 

 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 

300.000,00 
241.139,65 
250.800,00  

  

 

791.939,65 

 

     

901.160,00 

       

       

Estreito - MA, 31 de Dezembro de 2024 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 
	

ANTONIO JOSE  DE SOUSA SILVA 
CPF: 945.661.353-49 
	

CPF: 758.257.323-49 
TITULAR 
	

CRC/MA: 011055/0-8 
CONTADOR 
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GETCOM LTDA 
05.702.977/0001-74 
RUA FLORIANO PEIXOTO 797 SALA B CENTRO ESTREITO MA CEP 65975-000 
NIRE21201597788 

DEMONSTRATIVO DA CONTA MERCADORIAS/SERVIÇOS - 2024 

2024 DEBITO CREDITO 

JANEIRO 11.805,44 38.700,30 
FEVEREIRO 24.912,93 38.350,20 
MARCO 26.249,22 39.430,70 
ABRIL 18.888,80 39.930,50 
MAIO 6.361,33 40.400,45 
JUNHO 7.320,34 40.950,55 
JULHO 38.674,92 41.300,45 
AGOSTO 63.257,10 41.800,70 
SETEMBRO 11.091,55 42.550,65 
OUTUBRO 5.174,99 42.750,85 
NOVEMBRO 16.856,41 43.150,25 
DEZEMBRO 18.960,20 45.100,50 

249.553,23 494.416,10 
ESTOQUE 2023 186.647,46 
LUCRO BRUTO 300.800,00 
ESTOQUE 2024 242.584,59 

737.000,69 737.000,69  

Estreito - MA, 31 de Dezembro de 2024 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 	 ANTONIO JOSE  DE SOUSA SILVA 
CPF: 945.661.353-49 	 CPF: 758.257.323-49 
TITULAR 	 CRC/MA:011055/0-8 

CONTADOR 
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCICIO - 2024 

1 - VENDAS 	 494.416,10 

2 - Impostos S/ VENDA-SERVIÇOS 
2.1 = ICMS 	 15.050,70 
2.2 = SIMPLES 	 23.330,55 

3 - Venda Liquida 
4 - Custos das Vendas(-) 

4.1 = S/Vendas 

5 - Lucro Bruto 

6 - Despesas Operacionais(-) 

7 - Resultado do Exercício 

38.381,25 

456.034,85 

155.234,85 

300.800,00 

50.000,00 

250.800,00  

Estreito - MA, 31 de Dezembro de 2024 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 	 ANTONIO JOSE  DE SOUSA SILVA 
CPF: 945.661.353-49 	 CPF: 758.257.323-49 
TITULAR 	 CRC/MA:011055/0-8 

CONTADOR 
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GETCOM LTDA 
05.702.977/0001-74 
RUA FLORIANO PEIXOTO 797 SALA 8 CENTRO ESTREITO MA CEP 65975-000 
NIRE21201597788  

INDICES 

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 
ILG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO= 327.220,00 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO= 109.220,35 

2,99 

INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 
ILC =ATIVO CIRCULANTE 	=  264.640,00 

PASSIVO CIRCULANTE = 	62.700,05 

4,22 

INDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA 
ILI =DISPONIVEL 	= 	196.540,00 

	

PASSIVO CIRCULANTE = 	62.700,05 

3,13 

INDICE DE LIQUIDEZ SECA 
ILS = ATIVO CIRCULANTE - ESTOQUE = 128.440,00 

PASSIVO CIRCULANTE 	 = 62.700,05 

= 2,04  

Estreito - MA, 31 de Dezembro de 2024 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 	 ANTONIO JOSE  DE SOUSA SILVA 
CPF: 945.661.353-49 	 CPF: 758.257.323-49 
TITULAR 	 CRC/MA:011055/0-8 

CONTADOR 
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Certificamos que o ato da empresa GETCOM LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

75825732349  ANTONIO JOSE  DE SOUSA SILVA 

94566135349 
-, 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 21/03/2025 11:01 SOB N° 20250362007. 
PROTOCOLO: 250362007 DE 21/03/2025. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12504851099. CNPJ DA SEDE: 05702977000174. 
MIRE: 21201597788. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 18/03/2025. 

JUCE MA GETCOM LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE  NORMS  PEREIRA 
SECRETARIO-GERAL 

www. empresafacil .ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

2a  Vara da Comarca de Estreito 

Plt4SJP 

N° 04/1  
RLTBRICA:1/  

CERTJUDONE-2VE - 102025 
Código de validação: 92305C797B 

Número da guia: 25053001002096156. 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS  

CERTIFICO a requerimento de pessoa interessada que, dando busca em nossos 

arquivos dos feitos das Varas Cíveis, a partir do dia 25 (vinte e cinco) do mês de agosto do ano 

de mil novecentos e noventa e três (1993) até o dia 09 de abril do ano corrente, constatei NÃO 

EXISTIR distribuição de AÇÕES E/OU EXECUÇÕES/DISTRIBUIÇÕES DE FALÊNCIA E 

CONCORDATA/RECUPERAÇÃO contra GETCOM LIDA (GETCOM-GESTÃO DE 

TECNOLOGIA E comuNicAÇÃo - ME) com CNPJ sob n° 05.702.977/0001-74, com endereço 

Rua Floriano Peixoto, n° 797, sala B, Centro, Estreito/MA. 

CERTIFICO finalmente que a Secretaria de Distribuição é a única 

existente no Termo Judiciário de Estreito, Estado do Maranhão. 0 referido é verdade 

e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu 

cargo, no F6rum "Cândido José Martins de Oliveira", nesta cidade de Estreito, Estado 

do Maranhão. Eu, Adriana Pereira Leite, Função Gratificada Especia, subscrevo e 

assino. 

Estreito/MA, 09 de abril de 2025. 

ADRIANA PEREIRA LEITE 
Função Gratificada Especial 

2' Vara da Comarca de Estreito 
Matricula 161604 

Documento assinado. ESTREITO, 10/04/2025 10:25 (ADRIANA PEREIRA LEITE) 

CERTJUD0NE-2VE - 102025/ Código: 92305C797B 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php   

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
-4ConsurnoConsciente 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
05.702.977/0001-74 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/06/2003 

NOME EMPRESARIAL 
GETCOM LIDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTC (NOME DE FANTASIA) 
GETCOM - GESTAO DE TECNOLOGIA E COMUNICACAO 

PORTE 
ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
61.90-6-01 - Provedores de acesso As redes de comunicações 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video  
60.22-5-02 - Atividades relacionadas a televisão por assinatura, exceto programadoras 
61.10-8-02 - Serviços de redes de transportes de telecomunicações - SRTT 
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 
61.10-8-99 - Serviços de telecomunicações por fio não especificados anteriormente 
61.41-8-00 - Operadoras de televisão por assinatura por cabo 
61.90-6-02 - Provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP 
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R FLORIANO PEIXOTO 

NÚMERO 
797 

COMPLEMENTO 

SALA B 

CEP 
65.975-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
ESTREITO 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRONICO 
GETCOMINTERNET@GMAIL.COM  

TELEFONE 
(99) 8415-2125 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL  (ERR)  

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

15/10/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

FL. 

ODRICA:17 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 21/03/2025 as 13:32:40 (data e hora de  Brasilia). 	 Página 1/1  

about:blank 	 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GETCOM LIDA 
CNPJ: 05.702.977/0001-74 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 06:08:30 do dia 21/02/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/08/2025. 
Código de controle da certidão: 8920.5916.0309.6438 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PIVISJP 

FL.(S 
N" • 
RO- 72T6-A-ri 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 088752/25 
	

Data da 	 02/05/2025 10:50:17 

Inscrição Estadual: 122304934 	CPF/CNPJ:05702977000174 

Razão Social: GETCOM LTDA 

Endereço: 	RUA FLORIANO PEIXOTO, 797 SALA B CEP: 65975000 - CENTRO 

Telefone: 	(99)35711046 	Município: ESTREITO UF: MA  

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 31/07/2025. 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 02/05/2025 10:50:17 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 016942/25 
	

Data da 	 21/02/2025 14:50:31 

Inscrição Estadual: 122304934 	CPF/CNPJ:05702977000174 

Razão Social: GETCOM LTDA 

Endereço: 	RUA FLORIANO PEIXOTO, 797 SALA B CEP: 65975000 - CENTRO 

Telefone: 	(99)35711046 	Município: ESTREITO UF: MA  

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 22/05/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 02/05/2025 10:51:11 
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https://www.serpro.gov.bdassinador-digital. 

SERPRO / SENATRAN 

cp 



PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONSOLIDADA DO 
CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LTDA 

GETCOM LTDA 
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RÚBRICA: 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido 

o 	em 19/11/1979, Empresário. 

CPF: 945.661.353-49 
RG: 014047992000-3 SESP-MA 
Travessa 7 de Setembro, s/n°, Lote 20; Quadra 07, Bom Jardim, 

Porto Franco/MA, CEP. 65970-000 

Único sócio da sociedade limitada GETCOM LTDA, sociedade limitada com sede 

e domicilio na Rua Floriano Peixoto, n° 797, Sala B; Centro, Estreito/MA, CEP. 

65.975-000., 

REGISTRADA na Junta Comercial do Estado do Maranhão - 
JUCEMA: 

I> Registro n°: 21201597788; 

CNPJ n°: 05.702.977/0001-74. 

Resolve alterar e consolidar o contrato social mediante as seguintes cláusulas: 

CLAUSULAS 

1) 0 objeto social passa a ser: CNAE PRINCPAL: 6190-6/01 - Provedores de 
acesso as redes de comunicações. CNAE SECUNDARIO: 47.51-2-01 - 
Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 

informática 60.22-5-02 - Atividades relacionadas a televisão por assinatura, 
exceto programadoras 61.10-8-02 - Serviços de redes de transportes de 
telecomunicações - SRTT 61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - 
SCM 61.10-8-99 - Serviços de telecomunicações por fio não especificados 
anteriormente (atividades de ligação entre redes de telecomunicações) 61.41-
8-00 - Operadoras de televisão por assinatura por cabo 61.90-6-02 - 
Provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP 61.90-6-99 - Outras 

Avenida Valentim Aguiar, n° 149, 
Letra A, Bairro Paraisinho, 

CEP: 65970-000, 
Porto Franco - MA. 

   

(99) 98203-5450 
atendimento@contabilizevirtual.com.br  

contabilizevirtual.com.br  

FABIO FERNANDES LIMA 
CRC/MA 012469/0-0  

ANTONIO  JOSt DE SOUSA SILVA 
CRC/MA 011055/0-8 
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atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
(revendedores de outorgados dos serviços de telecomunicações) 61.20-5-99 
- Serviços de telecomunicações sem fio não especificados anteriormente 
(atividades de telecomunicações moveis) 62.04-0-00 - Consultoria em 
tecnologia da informação 63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de 
serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 63.19-4-00 - 
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não 
especificadas anteriormente (serviços de informação telefônica) 62.09-1-00 - 
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
47.52-1-00 - Comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia 
e comunicação 47.53-9-00 - Comercio varejista especializado de 
eletrodomésticos e equipamentos de áudio e  video  47.51-2-01 - Comercio 
varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 85.99-
6-03 - Treinamento em informática 70.20-4-00 - Atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica. 

2) Permanecem em pleno vigor as demais cláusulas não alteradas de seu 
contrato social. 

Avista das modificações ora ajustada consolida-se o contrato social, com 
a seguinte redação. 

CONSOLIDAÇÃO 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, nascido 
0 	em 19/11/1979, Empresário. 

CPF: 945.661.353-49 
RG: 014047992000-3 SESP-MA 
Travessa 7 de Setembro, s/n°, Lote 20; Quadra 07, Bom Jardim, 
Porto Franco/MA, CEP. 65970-000 

CLÁUSULAS  

1) A sociedade empresária limitada gira sob o nome empresarial: GETCOM LTDA 
e usará a expressão GETCOM - GESTAO DE TECNOLOGIA E 

-t 

I 2  
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COMUNICACAO como nome fantasia, e terá sede e domicilio na  (art.  997, II,  

FL(  
CC/2002). 

	

	 No r 

Rua Floriano Peixoto, n° 797, Sala B; Centro, Estreito/MA, CEP. 11E C-4.  --31--17-  
65.975-000. 

2) 0 Capital Social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) dividido em 300.000 
quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizadas em moeda 
corrente do Pais, pelos sócios  (art.  997,  III,  CC/2002)  (art.  1.055, CC/2002): 

6-1-6  

SÓCIO: CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 

QUOTAS: 300.000 

PERC. °A): 100 

MOEDA: R$ 300.000,00 

  

OBJETO 

3) A sociedade tem como objeto social o exercício das seguintes atividades 
econômicas: 
CNAE PRINCPAL: 6190-6/01 - Provedores de acesso as redes de 
comunicações. CNAE SECUNDARIO: 47.51-2-01 - Comercio varejista 
especializado de equipamentos e suprimentos de informática 60.22-5-02 - 
Atividades relacionadas a televisão por assinatura, exceto programadoras 61.10-
8-02 - Serviços de redes de transportes de telecomunicações - SRTT 61.10-8-03 
- Serviços de comunicação multimidia - SCM 61.10-8-99 - Serviços de 
telecomunicações por fio não especificados anteriormente (atividades de ligação 
entre redes de telecomunicações) 61.41-8-00 - Operadoras de televisão por 
assinatura por cabo 61.90-6-02 - Provedores de voz sobre protocolo internet - 
VOIP 61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas 
anteriormente (revendedores de outorgados dos serviços de telecomunicações) 
61.20-5-99 - Serviços de telecomunicações sem fio não especificados 
anteriormente (atividades de telecomunicações moveis) 62.04-0-00 - Consultoria 
em tecnologia da informação 63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de 
serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 63.19-4-00 - Portais, 
provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 63.99-2-00 
- Outras atividades de prestação de serviços de informação nao especificadas 
anteriormente (serviços de informação telefônica) 62.09-1-00 - Suporte técnico, 
manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 47.52-1-00 - 
Comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 

3  
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47.53-9-00 - Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e 

equipamentos de  audio  e  video  47.51-2-01 - Comercio varejista especializado de 

equipamentos e suprimentos de informática 85.99-6-03 - Treinamento em 
informática 70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 

consultoria técnica especifica. 

4) A sociedade iniciou suas atividades conforme descrita abaixo e seu prazo de 

duração é indeterminado.  (art.  997, II, CC/2002) 

1 4  

DATA DE iNICIO 

17/06/2003 

QUOTAS 

5) As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 

sem o consentimento do outro sócio, 

1 

 a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito 
de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.  (art.  
1.056,  art.  1.057, CC/2002). 

6) A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 

respondem solidariamente pela integralização do capital social.  (art.  1.052, 

CC/2002) 

ADMINISTRAÇÃO 

7) A administração da sociedade caberá a: 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA, com os poderes e atribuições 
de representar a empresa autorizado o uso do nome empresarial, 

vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social 
ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou 
de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 

sociedade, sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002) 
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FL.(S) 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do No2,29  

(art.  1.065, CC/2002): 	 tc)  

inventário, 

balanço patrimonial; e 

balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 

de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

8) Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.  (arts.  1.071 

e 1.072, § 2° e  art.  1.078, CC/2002) 

SOCIEDADE 

9) A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

10) Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de pró-
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

11) Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. 

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento  sera  adotado em 

outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu 

sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, CC/2002). 

AINDA... 

12) 0 Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, 

ou em virtude de condenação criminal; 

ou por se encontrar(ern) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; 

1 5  
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ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública; 
ou a propriedade  (art.  1.011, § 1°, CC/2002); 

PORTE EMPRESARIAL 

13) 0 sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos 
termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do  art.  3° 
da mencionada lei.  (art.  3°, I,  LC  n° 123, de 2006) 

14) Fica eleito o foro de abaixo para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

FORO 

ESTREITO/MA 

ASSIM, 

por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular 
foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o 
presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão. 

Estreito/MA, 27 de fevereiro de 2025. 

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 
Sócio/Administrador 

6  
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IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

94566135349 CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa GETCOM LTDA consta assinado digitalmente por: 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/02/2025 09:38 SOB N°  20250291525. 
PROTOCOLO: 250291525 DE 27/02/2025. 
CÓDIGO DE VERIFICACKO: 12503720497. CNPJ DA SEDE: 05702977000174. 
MIRE: 21201597788. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 27/02/2025. 

JUCEMA GETCOM LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE  MORASS  PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

umow.empresafacil.mi.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificacAo. 
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RAS 

/(1)- RUOR  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO 
SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL  
AV.  CHICO BRITO, N6  902- CENTRO 

CNPJ No. 07.070.873/0001-10 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DÍVIDA ATIVA 

USANDO da faculdade que confere o disposto no  art.  650 da Lei Municipal n° 
031/2010 — CODIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICIPIO DE ESTREITO, CERTIFICO que 
revendo os registros de dividas municipais, verificamos NÁO CONSTAR, dividas tributárias 
e não-tributárias, em nome de: 

Cadastro: 	000017911 	 Inscrição Municipal: 000017911 

Contribuinte: 	GETCOM LTDA 	 CPF/CNPJ: 05702977000174 

Nome Fantasia: GETCOM - GESTAO DE TECNOLOGIA E COMUNICACAO 

Endereço: 	RUA FLORIAN° PEIXOTO, 797 	 Complem: SALA B 

Bairro: 	 CENTRO 	 CEP: 65975000 

Cidade: 	ESTREITO - MA 

Inscrição  Est: 	12.230493-4 	Data de Abertura: 20/06/2003 	Data de Encerramento: 

Atividade: 	ATIVIDADES DE INTERMEDIÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM 
GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS. 

Atividades CNAE: 

7490104: Atividades de intermediagdo e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto 

Socios/Responsavel: CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 

CPF/CNPJ: 94566135349 

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de cobrar e inscrever 
quaisquer dividas de responsabilidade do requerente, que vierem a ser apuradas ou 
que se verifiquem a quaisquer tempos, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativos aos Tributos administrados por esta Secretaria da Receita 
Municipal. 

Esta CERTIDÃO tem validade de 90 (NOVENTA) dias a partir da data de 
emissão. 

Emissão: 	26103/2025 08:3011 	Validade: 	24/06/2025 Usuário: 	VMJRINA 

Número;Controle da Certidão: 

..si 
 ........... 

..
4
;002, Munk:II:1M de 

.46 	 '; W1 .4  t:r.;•., 
.7 41  CHP.It 07.070.873,0001-10 	••• 

it*  Av.  Chico B. N6 902, Centro "NI 

Smetana de  Fazenda  e Tributitt 

• ........ Meredok4134-64  
........... 

Secretaria da Receita Municipal 
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covriziniono 
)rACI1.I MARANHÃO 

Governo do Estado do  Maranhao  
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

MPRE  SA  : GOVERNO DO FAcn. MARANHÃO =. 

PMSJP 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informa 6es abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

FL.(S 
N° 
RUBRICA:v 

Nome Empresarial: GETCOM LTDA 

NIRE : 21201597788 
Natureza Juridica: Sociedade Empresaria Limitada 

Protocolo: MAC2500303393 

NIRE (Sede) 
21201597788 

CNPJ 
05.702.977/0001-74 

Data de Ato constitutivo 
20-06/2003 

Inicio de Atividade 
17/062003 

Endereço Completo 
Rua FLORIAN° PEIXOTO. N 797, SALA B;, CENTRO - Estreito/MA - CEP 65975-000 

Objeto Social 
CNAE 6190-6,01 - PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES. CNAE 47.51-2-01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMATICA 60.22-5-02 - ATIVIDADES RELACIONADAS A TELEVISA0 POR ASSINATURA. EXCETO PROGRAMADORAS 61.10-8-02 - SERVICOS DE REDES DE TRANSPORTES DE 
TELECOMUNICACOES - SRTT 61.10-8-03 - SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM 61.10-8-99 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES POR FIO NAO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE /ATIVIDADES DE LIGACAO ENTRE REDES DE TELECOMUNICACOES) 61.41-8-00 - OPERADORAS DE TELEVISAO POR ASSINATURA POR CABO 61.90-6-02 - 
PROVEDORES DE VOZ SOBRE PROTOCOLO  INTERNET  - VOIP 61.90-6-99- OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICACOES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (REVENDEDORES 
DE OUTORGADOS DOS SERVICOS DE TELECOMUNICACOES) R120-5-99 - SERVICOS DE TELECOMUNICACOES SEM FIO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (ATIVIDADES DE 
TELECOMUNICACOES MOVEISI 62.04-0-00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 63.11-9-00 - TRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVICOS DE APLICACAO E 
SERVICOS DE HOSPEDAGEM NA  INTERNET  63.19-4-00 - PORTAIS. PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS DE INFORMACAO NA  INTERNET  63.99-2-00 - OUTRAS 
ATIVIDADES DE PRESTACAO DE SERVICOS DE INFORMACAO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (SERVICOS DE INFORMACAO TELEFONICA) 62.09-1-00 - SUPORTE TECNICO, 
MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO 47.52-1-00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 
47.53-9-00 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE  AUDIO  E  VIDEO  47.51-2-01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 85.99-6-03 - TREINAMENTO EM INFORMATICA 70.20-4-00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL. EXCETO 

CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA. 

Capital Social 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

Capital Integralizado 
AS 300.000,00 (trezentos inil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dedos do  Stick)  

Nome 	 CPF/CNPJ 	 Participação no capital 	 Espécie de  it'd° 	Administrador 	 Termino do mandato 

CLAUDIO CIROUEIRA DA SILVA 	945.661.353-49 	 R$ 300.000,00 	 Sócio 	 S 	 Indoterminado 

' 
Dados do Administrador 

Nome 	 CPF 	 Término do mandato 
CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 	 945.661.353-49 	 Indeterminado 

intimo Arquivamento 

Data 	 Número 	 Ato/eventos 
21/03/2025 	 20250362007 	 223 / 223- BALANCO 

Situação 
ATIVA 

''m'' ts 
SEM  STATUS  

Esta certidão foi emitida automaticamente em 05:05/2025, As 09:47:49 (hordrio de  Brasilia).  
Se impressa. verificar sua autenticidade no https:/hvww.empresafacil.ma.gov.br,  cam  o ádigo NBUHNKLY. 

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA 
Secretário-Geral 

1 de 1 
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FLO 
!V' rd. 
RiliffRTCA:1)  

E 	t °OYER.. DO 
FACIL MARANHAO  

Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

t Mfg(  GOVERNO  DO 10 mat,  MARANHÃO 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informaçães abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Certificamos que GETCOM LTDA 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: MAC2500303420 

NIRE 21201597788 Situação 
ATIVA 

CNPJ 05.702.97710001-74  Status  
SEM  STATUS  

Endereço Completo Rua FLORIAN° PEIXOTO, N2  797, SALA B;, CENTRO - Estrelto/MA - CEP 65975-000 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data 	 Descrição 

223 20250362007 21/03/2025 	 BALANCO 
223 20250361736 21/03/2025 	 BALANCO 
002 20250291525 28/02/2025 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
002 21201597788 07/10/2024 	 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
002 21201597788 07/10/2024 	 TRANSFORMACAO 
002 20211161586 23/09/2021 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
002 20180767054 03/12/2018 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
315 20150195605 16/03/2015 	, 	 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
002 20150195591 16/03/2015 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

. 	EMPRESARIAL) 
223 20120439751 17/07/2012 	 BALANCO 
002 20070567476 21/12/2007 	 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
080 21101325905 20/06/2003 	 INSCRIÇÃO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 05/05/2025, as 09:49:43 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafaciLma.gov.br, com o código OKVZOBG6. 

11111111111111911111111111  
CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretario(a) Gera) 

1 de 1 
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FL. S 
W  
RUBRICA:  

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

05.702.977/0001-74 

GETCOM LTDA 

RUA FLORIANO PEIXOTO 797 SALA B / CENTRO / ESTREITO / MA / 65975- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:13/03/2025 a 11/04/2025  

Certificação Número: 2025031322551355928047 

Informação obtida em 21/03/2025 14:10:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 	 1/1 
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FL. S) _ 
N` 
ROBR 

 
CA: v 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ 

GetCom Ltda, inscrita no CNPJ sob 05.702.977/0001-74, 	por 	intermédio 	de 

seu 	representante 	legal, Sr.( Claudio Cirqueira da Silva), 	portador(a) 	da 	Carteira 	de 

Identidade 	n2  140479920003, Órgão expedido: GEJUSPC/MA e do C.P.F : 94566135349, DECLARA, 

para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  Art.  72  da Constituição Federal, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( x) 

(Estreito — MA) 02, de Maio de 2025 

CLAUDIO 	 Assinado de forma digital 

CIRQU EIRA DA 	por CLAUDIO CIRQUEIRA 
DA SILVA:94566135349 

SILVA:9456613534 Dados: 2025.05.05 

9 	 09:46:14-0300 

Claudio Cirqueira da Silva 

Empresário - Proprietário 

Rua Floriano Peixoto, Térreo Sala B, Centro - Estreito — MA 

Telefones: 99 8415-2125 Whatsapp 

Anexo VIII - Declaração Emprego - Menor de Idade (17688048) 	SEI 08016.010686/2021-12 / pg. 1 



13/03/25, 12:48 SEI/ANATEL - 13388409 - Ato 

Boletim de Serviço Eletrônico em 13/03/2025 
DOU de 13/03/2025, seção 1, página 9 

PMSJP  

AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES FL. S) 
I\1')  
RUBRICA'  

ATO N° 2952, DE 10 DE MARCO DE 2025 

0 GERENTE DE OUTORGA E LICENCIAMENTO DE ESTAÇÕES DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que  !he  foram conferidas pelo  art.  183, do Regimento 
Interno da Anatel, aprovado pela Resolução n° 612,  de 29 de abril de 2013, e 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n.2  1.919, de 20 de setembro de 2019, que delega 
competência à Gerência de Outorga e Licenciamento de Estações para outorgar autorização para 
exploração de serviços de telecomunicações e de autorização de uso de radiofrequências, não 
decorrentes de procedimentos licitatórios, bem como decidir pela adaptação, prorrogação e extinção, 
exceto por caducidade, e 

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado 
pela Resolução n° 73, de 25 de novembro de 1998; 

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o § 12 do  art.  32  do Regulamento Geral de 

Outorgas, aprovado pela Resolução n° 720, de 10 de fevereiro de 2020, a autorização para a 
exploração de serviço de telecomunicações será expedida por prazo indeterminado e a titulo oneroso, e 
independerá de licitação, salvo em caso de impossibilidade técnica ou, excepcionalmente, quando o 
excesso de competidores puder comprometer a prestação de uma modalidade de serviço de interesse 

coletivo; 

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo n2  53500.016063/2025-70, 

RESOLVE: 

Art.  12  Expedir autorização à GETCOM LTDA, CNPJ/MF n° 05.702.977/0001-74, para 

explorar Serviços de Telecomunicações de Interesse Coletivo e de Interesse Restrito, por prazo 
indeterminado, sem caráter de exclusividade, e tendo como área de prestação de serviço todo o território 

nacional. 

Parágrafo único. 0 uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não caráter de 
exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos termos da 

regulamentação e da respectiva consignação, que se dará mediante ato da Superintendência de Outorga 

e Recursos à Prestação desta Agência.  

Art.  2° Estabelecer que o preço devido pelo direito de exploração do serviço de que trata o  

art.  12 deste Ato é de R$ 400,00 (quatrocentos reais), de acordo com a Resolução n2 720,  de 10 de 
fevereiro de 2020, da Anatel.  

Art.  39 Estabelecer que os equipamentos que compõem as estações de telecomunicações 
do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatel, segundo as normas vigentes.  

Art.  49  Este Ato entra em vigor na data de publicação de seu extrato no Diário Oficial da 
União. 

Documento assinado eletronicamente por Renato Sales Bizerra Aguiar, Gerente de Outorga e 
Licenciamento de Estações, em 12/03/2025, as 17:45, conforme horário oficial de  Brasilia,  com 
fundamento no  art.  23, inciso II, da Portaria n9  912/2017 da Anatel. 

https://seLanatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?8-74KnitDR89f1Q7RjX8EYU461zCFD26Q9Xx5QND... 	1/2 



13/03/25, 12:48 	 SEI/ANATEL - 13388409 - Ato 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://www.anatel.gov.br/autenticidade,  

informando o código verificador 13388409 e o código  CRC  06C5D294. 
PMSJP 

N° 	„l g./ 
R E3R-Z-AY  

Referência: Processo n° 53500.016063/2025-70 
	

SEI n° 13388409 

https://sei.anatel.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_extema.php?8-74Kn1tDR89f1Q7RjX8EYU461zCFD26Q9Xx5QND... 	212 
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FL. ), 
N°  
RUBRICA:li 

Cadastro de Estações — Individual — Fixas sem RE 

Entidade: 

Getcom Ltda  

CNN- 

05702977000174 

Fistel: 

50450462765 

Serviço: 

045 

DADOS DA ESTAÇÃO 

Número da Estação: 

1016574026 

Nome da Estação: 

Lajeado 

Altitude: 

190 

ENDEREÇO DA ESTAÇÃO 

     

Localizada no Oceano: 

Não 

CEP: 

65937000 

UF: 

MA 
_ 	.  

Cod  Municipio: 

2105959 

Nome Munlcipio: 

Lajeado Novo 

Endereço: 

Avenida Principal 

Número: 

Bairro: 

Centro 

Complemento: 

  

• 

  

     

 

COORDENADAS GEOGRAFICAS 

   

 

Latitude: 

II 	 3.46 

Longitude 

47 
	

2 
	

14,52  

  

 

  

MEIO DE ACESSO E TECNOLOGIA 

   

  

Mero de Acesso: 

Fibra 
	 • 

Tecnologia: 

FTTH 
	 • 

  



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DO MARANHÃO 

Categoria 
CONTADOR 

N0  Registro 
MA-011055/0-8 

11/11/1975  BRASILEIRA 	COROATA-MA 

CPF 
758.257.323-49  

Documento de 
Identifica0 o 
101067933 SSP-MA 

Data de Registro 
09/06/2010 

Validado eletronicamente pelo 
Conselho Federal de Contabilidade 

Código de Validacki: 4805FA 
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PMSJP 

FL.(S) 

RUBRICA:v É EA '4••••tr-: 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A empresa DB de Araujo Serviços, Escrita no CNPJ sob o N°: 
35.057.529/0001-26 através de seu proprietário abaixo 
assinado ATESTA para os devidos fins que a empresa: 
GETCOM LTDA, Inscrita no CNII sob o N°: 
05.702.977/0001-74, estabelecida na Rua  Flo  ri a no  Pe  ixoto 
n° 797 TerreosaIa "B" Centro - Estreito/MA, prestou e vém 
prestado serviçosde acesso a  Internet  Banda Larga, atendendo 
satisfatoriamente no que pertine à qualidade dos serviços, 
prazos e demais condições estabelecidas. 

Estreito/MA, 21 de Margo de 2025. 

35.057.52910001-26 
DANIEL BRITO DE ARAUJO 

RUA JOÃO BATISTA DE SOUSA 	fl  N' 342 CENTRO - CEP: 65975-000 j•J).44/ r7  A 110 ,,4 (2A,e6c4 
L

ESTREITO - MARANHÃO 
DANIEL BRITO DE A 

Proprietário 

Rua João Batista de Sousa - Bairro: ferroviaNg 342 -  Estreito  -  MA 
Telefones: 99 9127-7808 Whatsapp 



ATA DE PROPOSTAS ENVIADAS 

PREGÃO N2. 06/2025 

PROCESSO LICITATORIO N2. 070/2025 

PMSJP 
FL.(S) 
NOÍ 3   
RoBRIcA:1)- 

Registro de Preços 
Relação de propostas enviadas pelos fornecedores que participaram dos lotes abaixo relacionados. 

Lote 1 
Lote 1 

... 	. . 
Fornecedor: GetCom Ltda 	 CNPJ/CPF: 05.702.977/0001-74  

Email: getcominternet@gmail.com 	 Telefone:  (99) 99130-1414 

Data/hora de envio 05/05/2025 10:12:22 	 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

1 - Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL JA CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de  IF  dedicado em  fibre  óptica e provimento de uma conexão  
Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento do Município de  Sao  João do Paraíso 
- MA. Zona Urbana e Rural 

Descrição do Fornecedor Quantidade 

	

Unidade de 	Unitário 

	

Medida 	Proposto 

   

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL jA CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em  fibre  óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Governo e 
Planejamento do Município de São  Joao  do Paraíso - MA. Zona Urbana 
e Rural 

9,00 	 MÊS 	52.790,40 

Marca: 

Lote 2 
Lote 2 

Fabricante: 	 Modelo: 

•  -by  

--,-•-----• 

Fornecedor: GetCom Ltda  

Email:  getcominternet@gmail.com  

Data/hora de envio 05/05/2025 10:12:22 

  

CNPJ/CPF: 05.702.977/0001-74 

  

  

---4 
Telefone: (99) 99130-1414 

  

  

  

Avaliação da proposta: Classificado 

  

        

Descrição Comprador 

2- Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão  
Internet  com a disposição de endereços  IF  na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de SAÚDE do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 
Urbana e Rural 

Descrição do Fornecedor 

      

   

	

Unidade de 	Unitário 

	

Medida 	Proposto Quantidade 

  

   

      

      

Licita:: Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SA- 0 JOÃO 
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Marca: 	 Fabricante: 	 Modelo: 

Lote 3 
Lote 3  

   

PMSJI-' 

FL.(S) , 

ROBRIali 
52.790,40  

   

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FISICA E LOGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL jA CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão a  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de SAÚDE do 
Município de  Sao  João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

  

  

9,00  

 

 

    

    

     

     

Fornecedor: GetCom Ltda CNPJ/CPF: 05.702.977/0001-74 

Email: getcominternet@gmail.com 	 Telefone:  (99) 99130-1414 

Data/hora de envio 05/05/2025 10:12:22 	 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

3- Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão  
Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 
Urbana e Rural 

     

	

Unidade de 	Unitário 

	

Medida 	Proposto Descrição do Fornecedor 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL jA CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do 
Município de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

Quantidade 

 

  

9,00  

 

MÊS 	52.790,40 

 

        

Marca: 	 Fabricante: 	 Modelo: 
.... 

Lote 4 
Lote 4 

Fornecedor: GetCom Ltda 	 CNPJ/CPF: 05.702.977/0001-74  

Email:  getcominternet@gmail.com  

Data/hora de envio 05/05/2025 10:12:22 	 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

4- Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão h  
Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de São João do Paraíso - MA. 
Zona Urbana e Rural 

           

Descrição do Fornecedor 

   

Unidade de 
Medida 

  

Unitário 
Proposto 

 

Quantidade 

     

      

          

           

           

           

Licita Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
DO PARAISO Página 2 de 3 

Telefone: (99) 99130-1414 



Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 
do Município de  Sao Joao  do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

    

  

FL.(S) 
N0s9,4)_., 
ROFiRICA:U 

52.790,40 

  

  

9,00 	 MÊS 

    

    

    

    

     

     

Marca: 	 Fabricante: Modelo: 

A geração dessa ata  so  é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Parcial: 0 de 4 lote(s). 

Documento gerado em 09 de Maio de 2025.  

Ikon Roe  ri  • g - 	ousa  - Pregoeiro(a)  

Licita Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
DO PARAÍSO Página 3 de 3 



Descrição do Fornecedor 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FiSICA E LOGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JAL  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão a  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos  necessaries  para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Governo e 
Planejamento do Município de  Sao  João do Paraíso - MA. Zona Urbana 
e Rural 

Quant. 	Medida Unitário 	Sub  Total 

9,00  5.860,00 I 	52.740,00 MÊS 

    

    

9,00  

 

MÊS 5.860,00 

 

    

  

Modelo: 

 

Descrição do Fornecedor 	 Quant, 	Medida Unitário 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JAL  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO dei? 
dõdicarlo cwri fihra ciptina e provimento de uma conexão à  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de SAI)DE do 
Município de  Sao Joao  do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

Sub Total 

52.740,00  

Marca: 	 Fabricante: 

Lote 3 

Marca: Fabricante: 	 Modelo: 

Lote 2 

Lote 2 

Descrição Comprador 

5- Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JAL  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÂO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de  Wild  conexão  
Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de SAUDE do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 
Urbana e Rural 

FORNECEDORES HABILITADOS  

MEGA() N2. 06/2025  
PROCESSO  LICITATORIO Ng. 070/2025  

Registro de Preços, prazo: 12 mes(es) 
permitido Carona 

Final da Proposta/Inicio da Sessão: 09/05/2025 às 09:00 

PMSJP 

r 
 

RUBRICA 

Fornecedor: GetCom Ltda 	 CPF/CNPJ: 05.702.977/0001-74  

E-mail:  getcominternet@gmalcom 	 Telefone: (99) 99130-1414 

Lote 1 

Lote 1 

Descrição Comprador 

1- Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de  IF  dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão ã  
Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento do Município de São  Joao  do Paraíso 
- MA. Zona Urbana e Rural 

Licita:: Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - PREFErrURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
DO PARAISO 

Página 1 de 3 



Quant. 	Medida Unitário 	Sub  Total Descrição do Fornecedor 

   

   

5.860,00 

 

52.740,00 

   

Modelo: 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL jA CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão a  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do 
Município de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

Marca: 	 Fabricante: 

9,00  MÊS 

Descrição do Fornecedor 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FISICA E LOGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão A.  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 
do Município de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

Quant. 	Medida 

9,00 mts 

Marca: 	 Fabricante: Modelo: 

Unitário 	Sub Total 

5.860,00 	52.740,00  

11-11,104r 

Lote 3 FL.(S) 

Descrição Comprador 	 RUBRI 
3- Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  
Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de EDUCAÇÂO do Município de  Sao  João do Paraíso - MA. Zona 
Urbana e Rural 

Lote 4 

Lote 4 

Descrição Comprador 

4- Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão  
Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de  Sao  João do Paraíso - MA. 
Zona Urbana e Rural 

Total de GetCom Ltda  C96%001 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Parcial: 0 de 4 lote(s). 

Documento gerado em 09 de Maio de 2025. 

Ilton Rodrigues cli-Seisa - Pregoeiro(a) 

ps Ueks1 	 t\  
Licita:: Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso - PREFE1TUA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
DO  FARMS°  Página 2 de 3 



VANIA MARINHO ABREU - Equipe de Apoio 

jafrntai ttirjr.a,st 1/{},-)6   
PAMELA  CAVALCANTE PONTES - Equipe de Apoio 

PMSJP 

FL.(S) 
N° 
RUBRICA:li  

Licita:: Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
DO PARAISO Página 3 de 3 



     

9,00  

 

MÊS 

 

52.790,40  

     

     

Descrição do Fornecedor 

	

Unidade de 	Unitário Quantidade 	Medida 	Proposto 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL JÁ CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de  IF  
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexao à  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Governo e 
Planejamento do Município de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana 
e Rural 

ATA PREGÃO 

PREGÃO N. 06/2025 
PROCESSO LICITATORIO N. 070/2025 

Registro de Preços, prazo: 12 mes(es) 
permitido Carona 

N° 
RUL RICA: 

As 09:00 do dia 09/05/2025, reuniu-se o(a) Pregoeiro(a) Oficial deste órgão e respectivos membros da Equipe de 
Apoio, designados por Ato Legal, em atendimento às disposições contidas na legislação vigente, a fim de realizar 
os procedimentos relativos ao presente Pregão, Amparo legal Lei 14.133/2021,  Art.  28, I, cujo objeto é 
(REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA 
GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA). 
Inicialmente, o(a) Pregoeiro(a) abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, 
divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances. Ao final do prazo previsto no edital, foram 
encerradas as ofertas de lance e dado prosseguimento aos demais tramites do processo até sua fase de 
homologação. 
As informações dessa ata são dinâmicas, haja vista a possibilidade de alteração das decisões por meio de recurso. 
Apenas após homologado do processo as informações estarão consolidadas. 

Publicação: 25/04/2025 
Limite de impugnação: 06/05/2025 09:00 
Final da Proposta/Inicio da Sessão: 09/05/2025 às 09:00 

Esclarecimentos e Impugnaciies 
Não foram apresentados pedidos de esclarecimento ou impugnações ao edital. 
--_____ 	 .... 	............ 	... 

Lote 1 
Lote 1 

   

    

Fornecedor: GetCom Ltda 

        

CNPJ/CPF: 05.702.977/0001-74  

     

                  

Data/hora de envio 05/05/2025 10:12:22 

      

Avaliação da proposta: Classificado 

     

                  

                  

Descrição Comprador 

1 - Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FISICA E LOGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL jA CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de  IF  dedicado em fibra óptica e provimento de tuna conexão  
Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 

• instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Governo e Planejamento do Município de São João do Paraíso 
- MA. Zona Urbana e Rural 

Marca: 	 Fabricante: 	 Modelo: 

Licita :: Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  joÃo 
DO  FARMS()  Página 1 de 5 



Fornecedor: GetCom Ltda 	 CNPJ/CPF: 05.702.977/0001-74 
• • 	• 

Data/hora de envio 05/05/2025 10:12:22 	 Avaliação da proposta: Classificado 
-•••__•----- ................. 

Descrição Comprador 

3- Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPALJA CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão ã  
Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 
Urbana e Rural 

Descrição do Fornecedor 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em  fibre  óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com I 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referencia do Anexo I deste Edital, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do 
Município de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

	

Unidade de 
	

Unitário 

	

Medida 
	

Proposto 

52.790,40  

Marca: Fabricante: 	 Modelo: 

   

Quantidade 
+- 

9,00  

Lote 4 
Lote 4 

Fornecedor: GetCom Ltda 	 CNPJ/CPF: 05.702.977/0001-74 
. 	 ------------- 

Data/hora de envio 05/05/2025 10:12:22 	 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador 

Lote 2 
Lote 2 

Fornecedor: GetCom Ltda 	 CNPJ/CPF: 05.702.977/0001-74 

Ft- S 

gubRICPV/  

Data/hora de envio 05/05/2025 10:12:22 	 Avaliação da proposta: Classificado 

Descrição Comprador  

2- Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL  hi  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão  
Internet  com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 
deste Edital, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de SAÚDE do Município de São João do Paraíso - MA. Zona 
Urbana e Rural 

Descrição do Fornecedor Quantidade  

	

Unidade de 	Unitário 

	

Medida 	Proposto 

52.790,40 

Modelo: 

Licita:: Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
DO  FARMS°  
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Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
MICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão ã  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade ininima de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de SAÚDE do 
Município de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

MÊS 9,00  

Marca: 	 Fabricante: 
.................. 	..... 

Lote 3 
Lote 3 



Quantidade Unidade de 
Medida 

9,00 	 MÊS 

Marca: 

Lances  

Lote / 

Lote 2 

Lote 3 

LLote 4 

4- Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE 
FORNECE  LINK  PRINCIPAL pi CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de  IF  dedicado em fibm óptica e provimento de uma conexão  
Internet  com a disposição de endereços  IF  na velocidade  minima  de 1GB, incluindo todos os equipamentos necessários para sua 
instalação e suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais condições constantes no Termo de Referência do Anexo I 

I deste Edital, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de São  Joao  do Paraíso - MA. 
Zona Urbana P Rural 

Descrição do Fornecedor 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com 
a disposição de endereços  IF  na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 
do Município de  Sip Joao  do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

Fabricante: 
	

Modelo: 

etapa Fornicedor Valor do Lance Data/Hora 
-1 

Negociação GetCom Ltda 
05.702.977/0001-74 5.860,00 09/05/2025 09:24:36 

GetCom Ltda Negociação 05.702.977/0001-74 5.860,00 09/05/2025 09:24:38  
	-4 

Negociação GetCom Ltda 
05.702.977/0001-74 5.860,00 09/05/2025 09:24:44 

Negociação GetCom Ltda 
05.702.977/0001-74 5.860,00 09/05/2025 09:24:58  

Vtik.:. • %t0;x4.....:4„,ii, 

Chat  

Apelido 	Mensagem 	 Data/Hord 
-- 

Senhores Licitantes, bom dia. Estamos iniciando nosso certame licitatório referente 
Pregoeiro(a) 	ao Pregão Eletrônico riQ. 006/2025 - CPL/PMSJP. Em nome da Prefeitura Municipal 	09/05/2025 09:02:57 

de Sio  Joao  do Paraíso, gostaria de agradecer a todos pela participação. 

A sessão pública foi Habilitada. 

As propostas foram abertas. Aguardem conectados a classificação das propostas.  

09/05/2025 09:05:26 

09/05/2025 09:05:37 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro(a) 	As propostas foram classificadas e em breve será iniciada a disputa.  09/05/2025 09:05:37 

Pregoeiro(a) 	AGORA IREMOS PARA AFASE DE LANCES 09/05/2025 09:07:02  

Sistema 	Iniciada a fase de lances no lote 01 . Senhores fornecedores  deem  seus lances!  09/05/2025 09:07:14 

09/05/2025 09:07:17 

09/05/2025 09:07:21  

	

Sistema 	Iniciada a fase de lances no lote 02 . Senhores fornecedores  deem  seus lances! 

	

1—Si—sterna 	Iniciada a fase de lances no lote 03 . Senhores fornecedores  deem  seus lances! 

Sistema 	Iniciada a fase de lances no lote 04 . Senhores fornecedores  deem  seus lances! 

Pregoeiro(a) 	0  chat  está aberto para todos os fornecedores.  

09/05/2025 09:07:23 I 

09/05/2025 09:18:21 i 

Prezados Srs Licitantes, encerrada esta fase de lances, vamos abrir a fase de 
negociação. Peço que se manifestem quanto a possibilidade de, caso queiram, 
apresentar melhor oferta para o respectivo item arrematado. 

Concederemos o prazo de 15 min para manifestacão nesta rase de negoeingtio 

0 fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 01 . A proposta foi atualizada 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 02 . A proposta foi atualizada 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 

Pregoeiro(a) 

Pregoeiro(a) 

Sistema 

Sistema 

09/05/2025 09:18:49 

09/05/2025 09:20:25 

09/05/2025 09:46:22 

09/05/2025 09:46:25 

O fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 03 . A proposta foi atualizada 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. Sistema 09/05/2025 09:46:28  

Licita:: Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
DO PARAISO VPdgina 3 de 5 

Unitário 

Pr°P°111SJP 

FL.(SIA  
N° 
RUBR 

52.790,40 



---RakRicAnY 
Julgamento de Recursos e Contrarraziies 

Nlio foram apresentados pedidos de recursos ou contrarrazões ao processo.  

Lista de Classificação do Lote 1 

Pagina 4 de 5 
- _ 

Licita :: Prefeitura Municipal de São logo do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 	 r\Ï 
DO PARAISO 

Sistema . 

, 
0 fornecedor 01 teve seu lance final aceito para o lote 04 . A proposta foi atualizada 
automaticamente com o valor unitário do melhor lance. 09/05/2025 09:46:31  ! 

--1 

Pregoeiro(a)  Fornecedor 1, foi liberado para incluir documentos complementares no processo. 
Clique  no botão de Documentos complementares nas ações desta sala. 09/05/2025 09:50:57 1  

Fornecedor 1 Fornecedor já esta com todos os documentos anexados, conforme descrito no edital 09/05/2025 09:53:30 1 

Pregoeiro(a) Dando continuidade ao presente certame solicito a proposta readequada da empresa 
no prazo de 2 (duas) horas, conforme Edital. 09/05/2025 10:00:33 

Pregoeiro(a) 

Pregoeiro(a) 

senhores licitantes terminando este prazo estipulado no  chat  a sessão ficará 
suspensa para almoça e retornaremos as 14:00hs com o resultado final 09/05/2025 10:10:54 

Fornecedor 1, foi liberado para incluir documentos complementares no processo. 
Clique  no botão de Documentos complementares nas ações desta sala. 09/05/2025 10:30:56 1  

.-1 
1  Fornecedor I Documento complementa ja foi anexado 09/05/2025 10:49:06 

1 Fornecedor 1 
i 

conforme solicitado 09/05/2025 10:49:32 

i Fornecedor 1 solicito ao Sr. pregoeiro a confirmação do documento.. 09/05/2025 10:53:46 1 
i 
I Pregoeiro(a) sobre a proposta já estou analisando 09/05/2025 11:49:43 I 

i Sistema A sessão pública foi Suspensa. 09/05/2025 12:03:04 I 

Sistema A sessão pública foi Habilitada. 09/05/2025 14:18:19 1 
i 

Pregoeiro(a) Boa tarde a todos desculpem o atraso 09/05/2025 14:19:18 1 

Pregoeiro(a) 
— 

Sistema 

neste momento declaro a empresa Habilitada por cumprir com as exigências 
editalfcias 

09/05/2025 14:20:49 ; 

0 fornecedor GetCom Ltda foi Habilitado no(s) lote(s): 1 a 4. 09/05/2025 14:21:09 1 

Sistema 	0 fornecedor GetCom Ltda foi declarado vencedor do(s) lote(s) 1. 
	 - 

09/05/2025 14:21:45 1 
1 

Sistema 0 fornecedor GetCom Ltda foi declarado vencedor do(s) lote(s) 2. 09/05/2025 14:21:50 1 

Sistema 0 fornecedor GetCom Ltda foi declarado vencedor do(s) lote(s) 3. 09/05/2025 14:21:54 I 

Sistema 0 fornecedor GetCom Ltda foi declarado vencedor do(s) lote(s) 4. 09/05/2025 14:21:58 1 
1 

0(s) Lote(s) 1 A 4., será(ão) aberto(s) para manifestação de intenção de recurso. A 
Sistema 	mesma deverá ser feita em ate 30 minuto(s) - (Prazo inicial: 09/05/2025 14:23:00, 

Prazo final: 09/05/2025 14:53:00). 
09/05/2025 14:22:34 

P61 sip 

Posição 	Fornecedor 
 	... CPF/CNPJ 

^ 	.. 

1 	GetCom Ltda  05.702.977/0001-74 

Lista de Classificação do Lote 2 

Posição 	Fornecedor CPF/CNPJ 

i 	1 	GelCom Ltda • 05.702.977/0001-74 

Lista de Classificação do Lote 3 
.... 

Posição 	Fornecedor CPWCNPJ 

1 	GetCom Ltda 05.702.977/0001-74 
•----• ..... •. 

• ^ 

Lista de Classificação do Lote 4 

Posição 	Fornecedor CPF/CNPJ 

1 	GetCom Ltda 05.702.977/0001-74 

Lance Final 

5.860,00 

Lance Final 

5.860,00 

Lance Final 

5.860,00 
-------- 

Lance Final 
„ 

5.860,00 



Adjudicação 	 Homologação 

Data/Hora Data/Hora I 

plASJP 
Avisos do processo 

Data / Hora 	Descrição 

Atualizações do processo  epos  publicação: 
Atualização no lote 01 - Lote 1 
Valor entre lance: : (091- > 100,00) 

28/04/2025 
14:51:42 

Atualizações do processo  epos  publicação: 
Atualização no lote 02 - Lote 2 
Valor entre lance: : (091> 100,00)Tipo de beneficio: : (Seiti-beeefiele > Exclusivo para ME/EPP/COOP)Tipo 
dos itens: :  (Predate  > Serviço) 

Atualizações do processo  epos  publicação: 
Atualização no lote 01 - Lote 1 
Tipo de beneficio: : (Sere-beeefleie > Exclusivo para ME/EPP/COOP)Tipo dos itens: : (Produto> Serviço) 

Atualizações do processo  epos  publicação: 
Atualização no lote 03 - Lote 3 
Valor entre lance: : (091> 100,00)Tipo de beneficio: : (8em-befteriele > Exclusivo para ME/EPP/COOP)Tipo 
dos itens: :  (Predate  > Serviço)  

28/04/2025 
14:52:05 

28/04/2025 
14:52:15 

28/04/2025 
14:52:37 

Status  de Adjudicação e Homologação dos Lotes 

Lotes 

Lote 1 

Lote 2 

Lote 3 

Lote 4 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Parcial: 0 de 4 lote(s). 

Documento gerado em 09 de Maio de 2025. 

Ilton Rodrigues de ousa - Pregoeiro(a) 

VANIA MARINHO A • U - Equipe de poio  

of). 	
(r) 	Lik ul()  5)1(1 r   

PAMELA  CAVALCANTE PONTES - Equipe de Apoio 

Licita :: Prefeitura Municipal de  Sao Jac)  do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
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..... • 
Estinlado 	Adjudicado 	 Diferença 

NVISJV 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO FLy 

ROBRIC-41:19'  
No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preambulo 
do Edital do Pregão n0  06/2025, Processo Administrativo n0  070/2025, após análise, conferência e 
deliberação, resolve ADJUDICAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos: 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE 
INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

Resumo 

Fornecedor 

GetCom Ltda - 05.702.977/0001-74 
getcominternet@gmail.com  -(99) 99984-1521  211.161,60 210.960,00 I 201,60 

Proveito 1 0,10%) 

    

L161;60 210.960,00 	 201,60  Proveito ( 0,10% 

  

Totais 

Detalhes 

Ilton Rodrigues de Sousa na condição de Pregoeiro(a) Adjudicou o(s) lote(s) em favor de: 

Fornecedor: GetCo 

Lote 1 

Lote 1 

m Ltda - CPF/CNPJ: 05.702.977/0001-7 

DatafEtora da Adjudicação 09/05/2025 15:03: 

	

e:: 	•:.::W ".:0:*::- 	:: 	. w:::-' 
V .:.:.:.-K 

........'' 	 • 	',::':','e.::,...3. :. • 	-.',',,' 	• 

. 
' 	• 	„4.,.. 	, 	:::,::-.Y, 	, ..$1.* 	...;:i.. , 	,.. • : 	• 	.. st 

.•:,:' ..ti:W.  ..icif `  :MA. 	.:Y:x ,̀ 	',3r; 

., 
,:::::g g.t : 1 	1  ...•4:4••:), 

*:ki:'-' 

. 	. 
I 	I , 	, 

de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
)EPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE 
-.:ONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
ica e provimento de uma conexão a  Internet  com 
ecos  IF  na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
s necessários para sua instalação e suporte 
lecificações mínimas e demais condições 
de Referência do Anexo I deste Edital. para 
les da Secretaria Municipal de Governo e 
icipio de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana 

I 
I 
I 

9,00 1 	MÊS 
: 
I 
I 
1 

5.860,00 52.740,00 

41;  ''':::.:A'''.." A. 	.4". '''' 	V.0 	:::*?" ...gii: ss - . ., • "'":!•::: . e" A/4- ..; w..".A: 	wymok 	0-4,-. iiiiEW 4.14:1:!i*e.'—‘. 	*P.MO 
vir, 	.:i 	i*:i:i:i:::::::::::::j3:3::.:4:Ki:i:::::":::::•::K:K:*: 

;Rk:ii 	:-if  
.'. i$i:: .... 

Descrição Item 

Prestação de serviços 
FISICA E LóGICA IN  
LINK  PRINCIPAL jA 
dedicado em fibra  óp  
a disposição de onde 
todos os equipament 
técnico, conforme es 
constantes no Termo 
atender as necessida 
Planejamento do Mu 
e Rural 

Lote 2 

  

' 

    

Lote 2 

Descrição Item 

Prestao de servicos de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
F1SICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de SADDE do 
Município de  Sao  João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

  

5.860,00 1 52.740,00 9,00 	MÊS 

  

   

Lote 3 

Licita Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
DO PARAISO 

  

'1& •e• \.•". 	•••••1...;:e • • • 
••••••::.;i:; 
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Data/Flora da Adjudicação - 09/05/2025 1504:10 

Lote 3 
, 

Descrição Item 
_ 

Quantidade  Medida-I Unitário  Sub  TIVSJP  
Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FISICA E LOGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL jick CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão 6.  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do 
Município de São  Joao  do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

9,00 mts 5.860,00 

F 

RUBRIC 

52.740,00 

Lote 4 

Lote 4 

Descrição Item Quantidade 	Medida Unitário  Sub  Total 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL jik CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 
do Município de  Sao  João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

9,00 I 	MÊS 

• 

5.860,00 	52.740,00 

Sao  João do Paraíso, 09 de Maio de 2025. 

Pregoeiro(a): Ilton Rodrigues de Sousa  

Licita:: Prefeitura Municipal de  Sao Jo-do do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 
DO PARAiS0 
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Data/Hora da Homologação - 09/05/2023 13:23:44 

Quantidade 	Medida Unitário  Sub  Total 

Quantidade 	Medida Unitario  Sub  Total 

Data/Hora da Homologação - 09/03/2025 15:23:49 

PMSJP 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 	

FL(S) _ 

ROBRICAv 
No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo 
do Edital de Pregão n° 06/2025, Processo Administrativo n° 070/2025, após análise, conferência e 
deliberação, resolve HOMOLOGAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos: 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE 
INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

Resumo 

Fornecedor  Estimado 	Homologado Diferença 

GetCom Ltda - 05.702.977/0001-74 
getcominternet@gmail.com  - (99) 99984-1521 

Totais  

211.161,60  210.960,00  201,60 
Proveito ( 010%) 

211.161,60 	210.960,00 201,60 
proveito ( 0,10%) 

  

  

Detalhes 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO na condição de Autoridade Competente Homologou o(s) lote(s) em favor de: 

Fornecedor: GetCom Ltda - CPF/Cisin: 05.702.977/0001-74 

Lote 1 

Lote 1 

,Descrição Item 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FÍSICA E LOGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL ji‘ CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão a  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Governo e 
Planejamento do Município de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana 

1 e Rural 

V,Lote 2 
r 	-

Lote 2 

il).eScricio Item 

Prestagilo de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 

FiSICA E LOGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL JÁ CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão h  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de SAÚDE do 
Município de  Sao  João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

9,00 5.860,00 52.740,00 

9,00  MÊS 5.860,00 1 52.740,00 

   

Data/Hora da Homologação - 09/05/2025 15:23:55 Lote 3 
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52.740,00 9,00 	MÊS 5.860,00 

Lote 3 

Descrição Item 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FiSICA E LOGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL  hi  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão a  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do 
Município de  Sao  João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

    

Data/Hora da Homologação - 09/05/2023 15:23:59 :Lote 4 

 

    

Lote 4 

  

    

Quantidade 	Medida Unitirio  Sub  Total Descrição Item 

 

    

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 
FISICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  
LINK  PRINCIPAL jA CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão à  Internet  com 
a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GB, incluindo 
todos os equipamentos necessários para sua instalação e suporte 
técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 
constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 
do Município de  Sao Joao  do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

9,00 I 	MÊS 5.860,00 

 

52.740,00  

 

   

   

   

   

São  Joao  do Paraíso, 09 de Maio de 2025. 

Autoridade Competente: ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Licita:: Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso - PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO 
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ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
LEI 14.133/2021 	... • 	' 	:s 

PROCESSO DE ORIGEM 

Pregão Eletrônico N° 06/2025 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 070/2025 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM 

FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7DIAS DE INTERESSE DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

VALOR TOTAL REGISTRADO 

R$ 210.960,00 (duzentos e dez mil e novecentos e sessenta reais) 

VIGÊNCIAS 

INICIAL: 13 de Maio de 2025 

FINAL: 13 de Maio de 2026 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

LLL1 	óRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

O 	GetCom Ltda, CNPJ n°  05.702.977/0001-74 

(Zr1 	
Rua  Florian°  Peixoto sala "B", 797, Centro, Estreito, Maranhão 
getcominternet@gmail.com, (99) 99130-1414, 
CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA, CPF n° 945.661.353-49 

PREAMBULO 

Aos 13 de Maio de 2025, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, através da Unidade 

Gerenciadora SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ n° 01.597.629/0001-

23, lavra a presente Ata de Registro de Preços  (ARP),  referente ao Processo Administrativo em epígrafe que 

deu origem ao Pregão Elctrônico 1•1° 06/2025,  clue  tem como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  

DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 

24HRS/7DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA, 

RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os 

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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pregos e os quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, 

atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes As normas constantes na , 

sujeitando-se as partes As normas constantes na Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, bem como, as cláusulas 

e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional As 

partes. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 - A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  

TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7DIAS DE INTERESSE DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA, especificado no Termo de 

Referência, Anexo I do edital do Pregão Eletrônico N° 06/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos pregos tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 

2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia  (Ail  

subsequente a sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o prego vantajoso. 

2.1.1 - 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata  sera  formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o  art.  95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1 - 0 instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de pregos. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, observado o  art.  124 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de pregos: 

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 

dela; 

2.4.2 -  Sera  incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; 

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

2.5 - 0 registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 

2.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O prego registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de pregos. 

2.9 - Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

2.9.1 - 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10 - A ata de registro de pregos poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

PNCP. 

2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 

facultado A Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

instrumento convocatório, poderá: 

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos pregos 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas A obtenção de prego 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para 
a 	aquisição 	pretendida, 	desde 	que 	devidamente 	 justificada. 

CLAUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro 

de preços. 

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 

3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 - Competirá ao órgão ou á entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA QUARTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2 - Os pregos registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da  alit-lea  "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos 	 para 	 a 	 contratação. 

CLAUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 - Na hipótese de o prego registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir SCU5 preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de pregos, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 
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5.1.4 - Na hipótese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e As 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas A alteração contratual, 

observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2 - Na hipótese de o prego de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobat6ria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação As condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o prego 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e As entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

CLAUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - 0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto n° 

11.462, de 2023; ou 

6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos  III  ou  iv  tio caput ao  art.  156 

da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de pregos, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
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decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de pregos, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2 - 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1  sera  formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4 - 0 cancelamento dos pregos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1 - Por razão de interesse público; 

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto 

n° 11.462, de 2023. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata. 

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de prego, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito As 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

CLAUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

abrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo I, com o cadastro de reserva das empresas 

signatárias que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de 

contratação em referência. 

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Porto Franco - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente 

ATA de Registro de Preços  (ARP),  que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, ate mesmo se houver mudança de domicilio 

de 	 qualquer 	 das 	 partes. 

CLAUSULA NONA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São  Joao  do Paraíso, Maranhão, BrzsiI 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO  

FL. 
o 

iAO iT 

9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e 

Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir 5 ata de registro de pregos na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

5 execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4 - 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de pregos. 

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de pregos da qual seja integéante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 9.1. 

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de pregos para o 

gerenciador e para os participantes. 

9.6 - 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLAUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS 

10.1 - O prego registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 

ESPECIFICAÇÕES 

Quant. 

E ITENS DA  ARP  

' 	Valor  Unit. 	-r  ---- 	Item Descrição Unidade R$ Mensal R$ Total 

1 Prestação 	de  
serviços 	de  
LINK  
REDUNDANTE 
COM 
ESTRUTURAS 
FÍSICA 	E 
LÓGICA 
INDEPENDEN 
TE 	DA 
OPERADORA 
QUE 

Nits  9 R$ 5.860,00 R$ 52.740,00 R$ 52.740,00 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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FFORNECE  
LINK  
PRINCIPAL  JA  
CONTRATADO 
PELA 
INSTITUIÇÃO 
de 	I P 
dedicado em 
fibra óptica e 
provimento 

de 	uma 

conexão  
Internet  com 
a disposição 
de endereços 
IP 	na 
velocidade  
minima 	de 
1GB, 
incluindo 
todos 	OS 

equipamento 
s necessários 
para 	sua 
instalação e 
suporte 
técnico, 
conforme 
especificaçõe 
s mínimas e 
demais 
condições 
constantes no 
Termo 	de 
Referência do 
Anexo I deste 
Edital. 	para 
atender 	as 
necessidades 
da Secretaria 
Municipal de 
Governo 	e 
Planejamento 
do Município 
de  Sao  João 
do Paraíso - 

MA. 	Zona 

Urbana 	e 
Rural 	_L 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO C PLANEJAMENTO 

Total: R$ 52.740,00 
Clu=ntidade! 9.00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52740 I Valor 

2 	Prestação de 	mEs 
serviços 	de  
LINK  
REDUNDANTE 
COM 

9 	 I 	R$ 5.860,00 R$ 52.740,00  R$0,00 

PMSJP 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO 

FL.318 

RUBRICA:v 

PARAÍSO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO 

FL.(S) ..  , 

RUBRIC‘'  
PARAÍSO 

  

ESTRUTURAS 
FÍSICA 	E 
LÓGICA 
INDEPENDEN 

TE 	DA 

OPERADORA 
QUE 
FORNECE  
LINK  
PRINCIPAL JÁ 
CONTRATADO 
PELA 
INSTITUIÇÃO 
de 	IP 
dedicado em 
fibra óptica e 
provimento 
de 	uma 
conexão 	A  
Internet 	com 
a 	disposição 
de endereços 

IP 	na 
velocidade  
minima 	de 
1GB, 
incluindo 
todos 	OS 

equipamento 
s 	necessários 
para 	sua 
instalação 	e 
suporte 
técnico, 
conforme 
especificaçõe 
s mínimas e 
demais 
condições 
constantes no 
Termo 	de 
Referência do 
Anexo I deste 
Edital. 	para 

atender 	as 
necessidades 
da 	Secretaria 
Municipal 	de 
SAÚDE 	do 
Município de  
Sao Joao  do 
Paraíso - MA. 
Zona 	Urbana 
e Rural  I 

I QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
I SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0 I Valor Total: R$ 

I 	̀ : 	00 0 • _..i 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO 

PMSJP 

FL.(S) 

ORRI .dA.‘• 

IE !!W2  

SECRETARIA MUNICIPAL  DE SAÚDE I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52740 I Valor Total: R$ 52.740,00  

3 	Prestação de 	MÊS 	 9 	— 	 R$ 5.860,007- 	R$ 0,00 	R$ 52.740,03 

serviços 	de  

LINK  
REDUNDANTE 
COM 
ESTRUTURAS 
FÍSICA 	E 
LÓGICA 
INDEPENDEN 
TE 	DA 
OPERADORA 
QUE 
FORNECE  
LINK  
PRINCIPAL JÁ 
CONTRATADO 
PELA 
INSTITUIÇÃO 
de 	IP 
dedicado em 
fibra óptica e 
provimento 

de 	uma 
conexão  

Internet  com 
a disposição 
de endereços 
IP 	na 
velocidade  
minima 	de 
1GB, 
incluindo 

todos 	OS 

equipamento 

s necessários 
para 	sua 
instalação e 
suporte 
técnico, 
conforme 
especificaçõe 
s mínimas e 
demais 
condições 
constantes no 
Ter mo 	de 
Referência do 
Anexo I deste 
Edital. 	para 
atender 	as 

necessidades 
da Secretaria 
Municipal de 
EDUCAÇÃO 
do Município 
de São João 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO 

FL. LS) 

RUBRICA:  v
„v 

 

ritisõ 

  

do Paraíso - 

MA. 	Zona 
Urbana 	e 
Rural 

• QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0 I Valor Total: R$ 
0,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL I Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 52740 I Valor Total: R$ 
52.740,00 	 

4 	Prestação de 	niEs 	9 	 R$ 5.860,00 	R$ 0,00 	R$ 52.740,00 
serviços 	de  
LINK  
REDUNDANTE 
COM 
ESTRUTURAS 
FÍSICA 	E 
LÓGICA 
INDEPENDEN 
TE 	DA 
OPERADORA 
QUE 
FORNECE  
LINK  
PRINCIPAL  JA  
CONTRATADO 
PELA 
INSTITUIÇÃO 
de 	IP 
dedicado em 
fibra óptica e 
provimento 
de 	uma 
conexão  
Internet  com 
a disposição 

de endereços 

IP 	na 

velocidade  
minima 	de 

1GB, 
incluindo 
todos 	os 
equipamento 
s necessários 
para 	sua 
instalação e 
suporte 
técnico, 
conforme 
especificaçõe 
S minimas e 
demais 
condições 
constantes no 
Termo 	de 
Referência do 
Anexo I deste 		  

Prefeitura Municipal de Si() João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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Edital. 	para 
atender 	as 
necessidades 

da Secretaria 
Municipal de 
Assistência 
Social 	do 
Município de 
São João do 
Paraíso - MA. 
Zona Urbana 
e Rural 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO I Quantidade: 0,00 I Recorrência: 1 I R$ Mensal: 0 I Valor Total: R$ 
0,00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I  Quantidade: 9,00 I Recorrência: 1 R$ Mensal: 52740 I Valor Total: R$ 52.740,00 

Valor Total 	 R$ 210.960,00  

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO 

PMSJP 

FL. s) 
N" 
FUBFZICAV.,  

PARAÍSO 

  

o- 

São João do Paraíso - MA, 13 de Maio de 2025 

ASSINATURAS 

PELA GERENCIADORA 	 PELA BENEFICIARIA  
Document°  assinado digitalmente 

firithr CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 

=t1'" 	• Date: 13/05/2025 14:32:11-0300 
Verifique em https:/./valirlaciti.gov.br  

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
	

CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 

Secretário de Governo e Planejamento 
	

CPF n° 945.661.353-49 

001/2025 
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11 

0 PREFEITO FRANCISCO 	 DE SOUSA, :)0 

MUNICÍPIO DE  SAO  FRANCISCC: 
suas atribuições que lhe são 	 U:- nica 
e considerando a Lei n° 569, c.ie 25 n. ab7ii ria 2(1,25. 

DECRETA:  

Art.  1° Este Decreto regu.a.rna -,:-., 
fiscalização e demais aspectos oz:,;.:,re,:, ar: 	 ;-';:ib!;cr.. de 

Loteria Municipal de São FrancTsc:.- • 	 • 

n° Lei n°569, de 25 de zebr'E  

Art.  2° 0 Serviço Público c.  Lc ._- 	 ccorpene -.. 	.e 

Secretaria Municipal de 	 .-.e: 

I - Organizar, planejar e fsca:iza: 	 •: ar 	viria: lotar 

II - Adotar sistemas de segu(ari.,a ,s• 	en,:.:'-at.,6e pare 	e -:es 

físicos e eletrônicos; 
Ill - definir os critérios técrcas 
parcerias público-privadas: 
IV - Estabelecer os procedynes-.•::-. 	 CiOS resulta--...:5 e 

pagamento dos prêmios; 
V - Realizar o recolhimento e 
sobre a premiação; 
VI - Prestar contas trimestre  

Camara  Municipal.  

Art.  32 A exploração das 	 ocerrer  pc/  

físico ou virtual, diretamente pE;r:, 	a 

I - Credenciamento público; 
II - Concessão ou permissão precsr.:. -a 7. 
Ill - parceria público-privada.  

Art.  40  Os contratos de corcessi, 	 r.,•• 	 - 

conter cláusulas que assegurem 
I - Transparência na operaçãc 
II - Observância das finalidades 	 -.o  art  41' de 

569, de 25 de abril de 2025.  

III  - obrigação de pagamento 	a 	e:c.áve. e 

de percentuais destinados  acs  'L 

Secretariei Municipal de Administração editara normas 
:erneritares para: 

. •• Paci,-onização  roe  biihetes e sistemas eletrônicos; 
- Normatização do credenciamento de operadores e seus requisitos 

1! - proceeimentos de fiscalização, penalidades e sanções 
aominiszrativas; 
!V - P:ocedimentos de auditoria independente e mecanismos de 
aornp;iarice. 

• :1)s prêmios não reciamados no prazo legal de 90 (noventa) dias, 

oc data da apuração  cos  resultados, serão revertidos 
ra mente ao Fundo Municipais de Assistência Social. 

Ti As doações incentivadas previstas no  art.  90  da Lei N° 569, de 25 
oril de 2025, serão operacionalizadas conforme regulamento 

dpdo da Secretaria de Administração, observando-se: 
necessidade de registro prévio dos fundos nos respectivos 

:•;nseihos Municipais: 
nites estabelecidos pela legislação tributária federal; 

•• - a:-.1iss53 de recibos de doação validos para fins fiscais. 

A Secretaria  roe  Finanças disponibilizara portal eletrõni 	jp 

atualizadas sobre: 
- .,..::.s. ,!tacios dos sorteios; 

: - 	oraço 005 recursos arrecadados; 	 FLA 
- eci.rals de credenciamento ou licitação; 'AcÍ :v - Pr .e5ta0o de contas dos repasses aos fundos municipaRUBRICA: 

,..;r2S.ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

DO PREFEITO MUNICIPAL DE  SAO  FRANCISCO DO 
ESTADO DO MARANHAO, EM 13 DE MAIO DE 2025. 

NETO RODRIGUES DE SOUSA 
Ç..:z1.-;To MUNICIPAL 

Publicado por: ANTÓNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO 
Código identificador: 9506492916c03e1245a47121f02d8d4a 

-JRA SItiKliCiPAL DE :i.40 10ÃO DO PARAÍSO  

OA A'rA 	C5S".7R.r:: 	RECOS  N° 66/2025  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO E i5S Na 36/2023 

DADOS DO PROCESSO DE OP.:(3-.  

Ng  PROCESSO ADMINISTRAT!-vr_.• 

N° PROCESSO DE CONTRATAV.•-::: dr 

MODALIDADE: 

(AGA.° GERENCIADOR: 	 7-" 

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S1: 	 • 	SA,..,17...-...5F-.CST7A71:A MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBJETO: 

VALOR TOTAL REGISTRADO: 
VIGENCIA INICIAL: 

VIGÊNCIA FINAL:  

7: '7... 	CCNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
. : ... 	 ,...:-EDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA OTICA 

INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 
:-• 	 jO,L.C.• 	 ç,7-• 

dez r . e ncvecarccs e sessenta reais) 
. 	. 

DADOS DO ORGÃO GERENCA.D ,-: . 
NOME: 	SECRETAR:A :,• 
LOGRADOURO: AVENIDA 	" 
CIDADE: 	Sao  João do 	- 
REPRESENTANTE: ZAOUEU DA S; • 

'• 	 E :-, ',A•NEJ.•:.- 	 31.597.629/0001-23 
'S • 	AL:70 BONITO 

•.'.;•:J1.201.633-34 



•. c: • . 	 MS 	9 	R5 5.860,00 RS 0,00 	R$ 52.740,00  

- 	• 

Recorrência: I I RS Mensal: 0 I Valor Total: R$ 0,00 
. 	 •;.).3 Mensal: 527401 Valor Total: R$ 52.740,00 

R$ 210.960,00 

DARi.:-.7! :I!': 'T AI 	. El 

	

	
1:-.,-. oi 

DOS ,MUNICIPIOS t:,z' N. 	- 

 

,,
p1410 DE 2025 VOL. 19, Ne 3599/2025 
0.2763-860X 

 

    

    

DADOS DO BENEFICIÁRIO 

RAZÃO SOCIAL: GetCom 

ENDEREÇO: 	Rua Floria': 

CIDADE: 	Estreito 

CONTATO: 	(99) 99130-_41i1 

REPRESENTANTE: CLAUDIO CIRC,LIE, 	.S. 

DOS ITENS REGISTRADOS 

-ESTAi::0• 

g 	 e.,. corn 

FL.(S) 

RUBRICA:
„  

ESPECIFICAÇÕES E ITENS 	; 

Item Descrição 

Prestação de serviços de 
INDEPENDENTE DA OPERADC.,.-. 
PELA INSTITUIÇÃO de  IF 	 •': 	 e cro•virr,eni:: pe  

Internet  com a disposição 	 de OC. 	PcIuir.do 
lodosos equipamentos 	 e 	 MES  
conforme especificações  non 	:•o; 	 pe 

Referência do Anexo Ides.,e :•:. 	 •• ,cs 
Municipal de Governo 	!" 	 .-0'A. 

Zona Urbana e Rural 

QUANTIDADES POR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CC...!E700::, 2_.-.2!):-...jAMEN:13 	 Recorrência: 1 I RS Mensal: 52740 I Valor Total: R$ 52.740,00 

Prestação de serviços de  LINK 	 E ..!:GICA 
INDEPENDENTE DA OPERADC. • 
PELA INSTITUIÇÃO de IP 	 .• 	 Pr  
Internet  com a disposição çci 	 • -.c...irdo 

todos os equipamentos 	 MtS 
conforme especificações 	.•5 Ce)•)1,. o cd.,die),es conFI:e..:es no Te:!. .!.  cc  

Referência do Anexo I desci: E.. 	a`..::!:•.:i‘o.7 5ridceso!cd:;:rs ca 	za,rf 
Municipal de SAÚDE do 	 Pare's° - 	 e 
Rural 

QUANTIDADES POR ORGÁS 	TOC  
SECRETARIA MUNICIPAL DE  GC 	 Recorrência:1 RE Mensal: 0 Valor Total: R$ 0,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 	 c'e: 9,00 ! 	 Mensal: 52740 I Valor Teta;:  Rs  52.740,00 

Prestação de serviços de Li!): 	 •.- .:CM 	 '........,:c....r- 
INDEPENDENTE DA OPERA:‹!:' 	I•... 	:17.7 
PELA INSTITUIÇÃO de P 	 . 	 .•:  

Internet  com a disposição 	• 	• 	 c:P 

todos os equipamentos 	 e 

conforme especificações 	• 	• 	 s 	••••. 
Referência do Anexo I ces,...s. 	: 	 ao: r•i-ness!c:: .  co  d 5 
Municipal de EDUCAÇÃO  co  	Ct,2...p: 	e 
Rural 

QUANTIDADES POR ORCÀ•:.! . 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CO.0°C: 	' EN'0 	C.o  deco.  O .:::: :;:ecorrência: 1 I RS Mensal: 0 I Valor Total: R$ 0,00 
SECRETARIA MUNICIPAL !2.E.I ''...!.••••.""EI • 	•. 	Qnt:da.:.'e • 9,00 	 1 I R$ Mensal: 52740 I Valor Total: R$ 52.740,00 

Prestação de serviços de  LINK 	 !'i.S;CA 
INDEPENDENTE DA 	 UNK 

Lir,iciade 	Vaior Unit R$ Mensal R$ Total 

9 	Pcs 5.360,00 
RS 

R$ 52.740,00 
52.740,00 

9 	R$ 5.860,00 R5 0,00 R$ 52.740,00 

MÈs 9 	RS 5.860,00 RS 0,00 R$ 52.740,00 

2 

3  

4  

PELA INSTITUIÇÃO de IP ded  
Internet  com a dispos:cão c: 
todos os equipame-ito 
conforme especificaçOi: -..-:-
Referência do Anexc I 
Municipal de Assisterc.d 0.• 
Urbana e Rural 

QUANTIDADES POR ORG..4... !..' 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 	.! . 
SECRETARIA MUNICIPAL E 

Valor Total 

São  Joao  do Paraiso - MA. 13 

ASSINATURAS 

PELA GERENCIADORA 

ZAQUEU DA SILVA CASTII:(-) 
Secretário de Governo p P!-
001/2025 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
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Último atualização 15/05/2025 

Local: São João do Paraiso/MA Órgão: MUNICI PIO DE  SAO  JOAO DO PARAISO 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico 

Data de divulgação no PNCP: 15/05/2025 Data de assinatura: 13/05/2025 

Vigência: de 13/05/2025 a 13/05/2026  

Id  ata PNCP: 01597629000123-1-000036/2025-000001 
 

Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Id  contratação PNCP: 01597629000123-1-000036/2025 

4  ieto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA 

GARANTIA DE 100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA  

Histórico 

Evento o 

Inclusâo - Ata  

Data/Hora cio Evento 

15/05/2025 - 10:29:50 
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Criado pela Lei n° 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido polo Comitê Gpstor da Rede Nacional de Contratações Públicas, un 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 
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construção de urna concepção direta Legal, homologado pelos indicados a 

compor o aludido comité. 

A adequac,.ão, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 
4 	•D 	 111•11 	O.!". 	 41.4" 
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ESTADO po MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

PMSJP 

FL(S 
N° 
Rt113- TCA:r 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregâo Eletrônico N° 06/2025 
N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 070/2025 

OBJETO CONTRATUAL 

0 	
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAUZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  

INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA 

BANDA CONTRATADA 24/-IRS/7 DIAS  DC  INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
_ 

VALOR CONTRATUAL  
Rs  52.740,00 (cinquenta e f;iQlS Mil # setecentos e-quarenta reais 

• VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 14 de Maio de 2025 
FINAL: 14 de Fevereiro de 2024 

DADOS DO CONTRATANTE 
$1.1 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEIAMENTO, CNPJ n°01597629/0001-23 

11-4-11. 	AVENIDA tvIARANHAO, SiN ALTO BONITO. São João do Paraiso, Maranhão. 
••••••••••••••• 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO, CPF n°  641,201.633-34 

DADOS DO CONTRATADO 
GetCom Ltdai,CNPJ n 05.702377/0001-74 
Rua  Florian°  Peixoto sala "8", 797  Centro E5treito,  Marano  
getcominternet@gmail.com, (99) 99130-1414, 
CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA,ICPF re'945.661,35349: -  

o
r, 
	FISCAL DO  CONTRATO  

Oilcan Alves Taveira 

'5A6gf 71004 -slaftitialrAlig.;- 	 SM.01 
Aos 14 de Maio de 2025, a• Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ 	01.597.629/0001-23, em observância As 
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 ria presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam 
em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

Prefeitura Municipal de  Sic) Joao  do Paraíso - MA!  CNN:  01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio,  re  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

Pagina ide 10 

• DE SAO JOAO DO  PARAÍSO  -MA _ 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

PMSJP 

FL.(S) 
N0 5.  
R B RTa 

=ZuotAz' 
PANkt$ 

-W.: 
1.1 - 0 presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 

100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS_ DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e 
em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

''441.4.00.W,0**41070,041:44i 
2.1 - 0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 52.740,00 ((cinquenta e dois mil e setecentos e quarenta reais)), 

em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

L.item 
-4,- • 	

.:7'¡*00:1414. 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM 
ESTRUTURAS FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA 
OPERADORA QUE FORNECE  LINK  PRINCIPAL  JA  
CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em  fibre  
óptica e provimento de uma conexão à  Internet corn  a 
disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1G8, 

1 	incluindo todos os equipamentos necessários para sua 	Nits 	9 
instalação e suporte técnico, conforme especificações 
mínimas e demais condições constantes no Termo de . 
Referência do Anexo I deste Edital. para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Governo e 
Planejamento do Município de São João do Paraíso - 
Zona Urbana e Rural 

R$ 5,860,00 R$ 52.740,00 

"4001  waqx 
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encartoS sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro eOutroS necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - 0 valor acima é meramente estimativo,.de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados, 
2.4 -  Sao  anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas 
quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 -  Edith(  de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos itipratitados.  

WA* ASWAN  
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 14/05/2025 e encerramento em 14/02/2026, 
,na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderao 
ser prorrogáveis por até 10 anos na forma 'dos artigos 166 e 107 da Lei ric)  14.133, de 2021. 

4.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído rio periódo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa,  do contratado, previstasvette irrStNinent0. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item-  é condicionada a avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogaçãoa qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I  CNN:  (31.597.69/00(113 • 
Avenida do Comercio, n° 150, Centro, 55aJoio do Paraiso, Maranhão &BA 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3 - Em caso ae prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 - 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e XVIII) 

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de corclusao, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo 	 a 	 este 	 Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO  (art,  92, V e,VI) 

5.1 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

i;b6REAitifittik42 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o  intent*  mil-limo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagara ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustameoto-,venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), .em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 - O reajuste  sera  realizado por aoostilamento. 

CLAUSULA 56114kAtititity0ES PERTINENTE-5 A1.6PD 
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados .para as 'finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do  ant.  6° da LGPD. 
7.3 - É vedadia.o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los, 
com exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

  

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso - MA I  CNN:  01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150. Centro,  So  João do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

7.9 0 CONTRATADO devera prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,  

corn  registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37),  corn  cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperAvel, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convénios de que trata o § 10 do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

cauk 5tX6i 76* 'MEWARIA art. 2, VOW 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

DOTAAQ,Pkti;A1ENTAN4; 
'UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.1203.2004.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros Subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos cdrrespondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA DÁS OEIR140-et 60 CONTRATANTE (a.rt. 92, X, XI e XIV) — 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo  corn  o contrato e 
seus anexos; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no tOtal ou em parte, as suas expensas. 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
Efetuar o pagamento ao Contratado do 'valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

    

    

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I  CNN:  01.597.69/0041-23 - 
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9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de clausulas contratuais, nos termos do §40, do  art.  137, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

.4AUSOLA DÉCRAA",- DASAtticittanataittitiVADO 	)(IV; MOXVIIK 
10.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, 
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máXirno de 24 (Vinte,  e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 040 ir.revisto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender as determinações regulares emitidas 'pelo fisCal.du"gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento  oú  informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado a Administração ou terceitiós, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização OU o 
acompanhamento da execução contratual pelo COkIRATASITE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, b•Valor .correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao seicie respóniaVel pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins .,de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
109 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categb4as abrangidaielo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciarlas, tributárias e as demais PeevistaS  'ern:  legislação especifica, cuja inadimplencia não 

	

transfere a responsabilidade  at)  CONTRATANTE., 	' 

10:10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, noiwaió`de 24 (Ving 'qUatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que 5c verifique no local da eeueip cio bbi*-Contattral.  
la  11 - Paralisar, por determinação dó CONTRATANTE--,'.464quer atividade que não esteja sendo executada de , 
acordo com' a boa técnica ou que ponha em riscb a ségurança de pessoas ou bens de terceiros. , 	. 

  

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso - MA I  C.NPJ: 01.597.609/0091-23 
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10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na-contrataçáO direta; 

10.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista  ern  lei para 

pessoa  corn  deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação  (art.  116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo  Calico);  

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124,11, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para analise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do Menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

adtiSOt*.0014404.**EllOWtft ilat  tit+  92 X1X) "j . 	. 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se 
dará nos seguintes termos: 

11.1,1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas'as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 

11.1.2 - Se as obrigações não forem c.inl.pridaS no prazo estipulado, a vigência ficara prorrogada ate a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Adranistrag.So providenciar a readequação4o cronograrna 
fixado para o contrato: 	 • 

11,1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

o) poderá a Administração Optar Pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n 150. Centro,  Ski  João do Para íso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodonaraischma.gov.br  
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11.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 
11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra  corn  
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem corno amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de conciuir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - 0 termo de rescisão, sempre que possível,  sera  precedido: 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais j  cumpridas ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização 130r meio de termo indenizatorio  (art.  131, caput, da 

Lei n.° 14.133. de 2021). 
11.6 - O contrato podera ser extinto caso se constate que o .CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 	Córnilirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 
terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA:Dtatt4A 	44s lart1112100114, 
12.1 - Comite infração administrativa, nos termás da Leirn°.  14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 
c) der causa a inexecução total cio contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do,o1;jeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou piéStar declaração falsa durante a execução do contrato; 
0 Praticar ato fraudulento na execução ttlo contrato; 
g) comportar-se de modo inidâneo ou cOmetei'fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art  50  Oa  Lei ri4  12,446, de 10  de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsavel pelas infraçôeS administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
• 

Prefeitura Municipal de São João do  Pants()  - MA I Cf4PJ: 01.597.49/000=23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro. SioJoão clo Parafso. tvtaranhiSo erasil 
wWw.saojoaodoparalso.ma.gov.br  
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I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);  

ii) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e". "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §50, da Lei n° 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 
I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o  maxima  de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei rt. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato.  
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do CortkO.' 
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste ContratO não exclui, 'em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12,4 - Todas as sanções previstas neste Cota-rato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  

156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4.1 - Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.5 -  Sea  multa aplicada e as indenizações•Cablveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judiciairnerite  (art  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento • —cobiança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade Competente. 

12.7 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procédimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12,8 - Na aplicação das sanções serão consideradovfaa 15& 1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infraçãO:cciinetidai 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstinrias agravantes ou atentiantes;' 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação -ou o aperfeiçoamento cl. .p.rograma'cle integridade, conforme normas eorientações 
dos órgãos de controle'. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso -7 MA 1, ,NPJ: 01.597,09/0041r23 • 
. Avenida do Comércio, n" 1.50, Centro, Sioioão do Paraíso Maratihtio .162iiit • 

Vearine,saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
12.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa  

(art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Feclerai. (Aro.61). 
12.12 - As sanções de impedimento de licf4ar e,zohtratar e .declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa elou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CÁULJLA*UIAQARTA ALTERAÇÕES . - 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
14.2 - 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hip6tese em que aforrnalização,49 arlitivo deverá ocorrer no prazo  maxima  de 1 
(Um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 	 • 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

tAuA 

	

	 OlsitnOL: t 
15 1  - Os casos omissos serão decididos pelo .CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
i4:133, de 2021, e demais normas federais.pplicaveise,4utisi‘diariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990- Código de Defesa do-Cart§ktinidorr e normas e princípios gerais dos contratos. 

-CIAU5Uitk,010/i0, FLOZA*011.**00,440i-¡1 , :;=,$7;',  
, 

16.1 - As regras para .subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

17.1 - O presente contrato e regido pela Lei 14433/21 e demais diplomas legais. 

Prefeitura Municipal de 55o João do Paratso - MA I  CNN:  01397.629/0001:-3 - 
Arerilda do 4omercio, n° 150, Centro, São João do Parafso, Maranitict;,Etrasil • 	•• 
wy.noi.saojoa0doparaiso.ma.govki 
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17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE  divulger  o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na  

Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.°  14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c  art.  7°. §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 

14.133/21. 

São João do Paraíso - MA, 14 de Maio de 2025 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 

Secretário de Governo e Planejamento 

001/2025 

' 	 , 

PELA CONTRATADA 

ri)ze-aAtcL6 L 	
/2 

o 	- 
GetCom Ltda, CNPJ n° 0 .702.977/0001.-74 

CLAUDIO CIRQU EIRA DA SILVA 
CPF n° 945.661.353-49 

Prefeitura iviunicipal de São inão do Paraíso' MA  CNN:  01.597.09/0001;23 
Avenida do Comércio, no 150, Centro, Sãoio,lo do Paraiso, Maranhao,Biasii 
www.saojoaodoparaiso,rna.gov.br  
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VIGÊNCIA: 15 de maio de 2025 a 15 de agosto de 2026. DATA DA ASSINATURA: 15 de maio de 2025. Santa Luzia do Parua-MA, 15 de maio de 

2025. RAVI°  JOSE  PADILHA DE ALMEIDA - Secretário Municipal de Planejamento, Administração, Finanças, Receita e Patrimônio Público 

Publicado por: WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES 
Código identificador: f83ael10cb0c53b24b60500df9ad6347 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  DOMINGOS DO 

AZEITA0 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO N2 093/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90011/2024• SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  030/2024 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO N2 093/2024 

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N9 093/2024 
CONTRATANTE: Município de São Domingos do Azeitão - MA 
CONTRATADA: COMERCIAL MINEIRAO LTDA-ME, CNPJ: 

21.131.675/0001-40. 
OBJETO: 0 presente termo aditivo tem como objeto alterar as 

cláusulas: CLAUSULA I - DO OBJETO  (art.  92, I e II) e CLAUSULA V - 

DO VALOR CONTRATADO  (art.  92, V) do Contrato N° 093/2024. 

BASE LEGAL: Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável. 
DATA DA ASSINATURA: 21 de maio de 2025. 

ASSINAM: LOURIVAL LEANDRO DOS SANTOS  JUNIOR  (CONTRATANTE) 

E HYASSANNA BELISARIO DOS SANTOS COUTO (CONTRATADA) 

Hugo Ribeiro Cardoso 

Presidente da  CC  

Publicado por: V1TOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: 8686c80ed56dece78b01004e83faa462 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

0 Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, 
Marcos Vinicius de França Ferreira, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com  Art.  36, da Lei Complementar n2  

141/2012 faz saber à sociedade civil, vereadores do Município, 
representantes das entidades constituídas, bem como a todos os 
munícipes e a quem interessar que fará realizar Audiência Pública 

para Prestação de Contas da Saúde referente ao exercício de 2024 
através do Relatório  Annual  de Gstão e 12  quadrimestre de 2025, no 
seguinte endereço, data e horário: 

Local: Câmara Municipal de São João do Paraiso/MA 
Data: 30/05/2025 
Horário: 09:00 horas 

Gabinete do Prefeito Municipal de São  Joao  do Paraiso/MA, aos 21 dias 

do mês de maio de 2025. 

Publicado por: HUGO RIBEIRO CARDOSO 
MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 

 

Código identificador: 398d7a503012f6205079564013e13107 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

0 Prefeito Municipal de São joão do Paraíso, Estado do Maranhão, 
Marcos Vinicius de França Ferreira, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o â 42,  art.  92  da Lei Complementar n° 
101/2000 faz saber à sociedade civil, vereadores do Município, 
representantes das entidades constituídas, bem como a todos os 
munícipes e a quem interessar que fará realizar Audiência Pública para 
demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais referente ao 12  
quadrimestre de 2025 no seguinte endereço, data e horário: 

Local: Câmara Municipal de São João do Paraíso/MA 
Data: 30/05/2025 
Horario: 10:00 horos 

Gabinete do Prefeito Municipal de São  Joao  do Paraíso/MA, aos 21 dias 
do mês de maio de 2025. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: 51d347fc7368085c876b0f907ae57592 

EXTRATO DE CONTRATO N2 0513.1/2025, ASSINADO EM 
14/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N2  0513.1/2025, assinado em 14/05/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DE DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA. Processo Administrativo 
n2  070/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico n 2  06/2025. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PLANEJAMENTO, CNPJ no 01.597.629/0001-23, CONTRATADO: GetCom 
Ltda, CNPJ n2  05.702.977/0001-74. Valor Global: R$52.740,00 
(cinquenta e dois mil e setecentos e quarenta reais). Vigência Inicial: 14 
de Maio de 2025. Vigimcia Final: 14 de Fevereiro de 2026. ZAQUEU DA 
SILVA CASTRO - Secretário de Governo e Planejamento.  Sao Joao  cio 
Paraíso - MA, 14 de Maio de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 93eb6e4dd8478cff2036a1fled06e66b 

ERTIF:CA00 ERGFFALMEtql1 
COtt CARIMBO DE TEMPO 

www.famem.org.br  161/191 
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PROCESS°.  DE ORIGEM 

E,prz, 	Pregão Eletrônico N° 06/2025 

. , N".'.PROCESSO ADMINISTRATIYO;, p7..cv,p?.5. - ._ 	• - 	 . . , 
. ;,;.,•5,,, .s.,..,,-,,,Q.i:U4,4-4.i'-4.:7isitiO' 	' - '.---4''''-'''''-'• --- '4,4 -1.-,..'-,a4,:::,-k,::'- 'i,j..::_ri.:¡;.:!•.1:.i.i.:!-..: ...., 

•••-"., • -• -^.--'- --• " ''''''''''' "..,,,4 ,̀ ,r-k?,:•-• `0.7,̀2',.,••-?ei.•• •'4's!,V,e•Witbkitfitit*Vittre0/4°L.Alikl ...:4,4.424,4,- "/_?•,-,''•:-..,;.tr: '''''"m:ç•aqr'Y'Ysti'!'r.,,nz'r 

OBJETO CONTRATUAL .- 
-t..... 

ÇONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE 
- 	INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA 

BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 52.740,00 cincluenta e dois mii e setecentcs e quarenta reais) 

VIGENCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 14 de Maio de 2025 

VNAL:,14 FeVerelfdie 

DADOS DO bo CONTRATANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE  SA.  bt •.rti° 61..597,629/66Cii-2 
LLL1 	AVENIDA MARANHAO, SiN, CENTRO, São João do Parafso, Maranhão.  

MARISA  ELANNE DAMASCENCANW, CPF 600.356.123-80 

DADOS DO CONTRATADO 
GetCom Ltda,  CNN  n° 05.702.977/0001-74 

Rua  Florian°  Peixoto sala B 747, Centro, Estreito, Mnr.anho 

getcorninternettagmail.com. (99) 091,30-1414, 
CLAUDIO CIRQUE1RA DA SILVA, C.P7F 	945.661.3fi3-49;- 	....• 	• 	• 	•-• •-• 	• 	" 

FISCAL DO CONTRATO 

CD, 	Orlean Alves Ta eira 

Aos 14 de Maio de 2025, a Prefeitura.,MuniCipal de Sio •João do Paraíso - MA, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SACIDE. inscrita no CNPJ n° 01.597.6*0001.-23, em observância âs disposições da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 

TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

flAt**r4v 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/3001-23 
Avenida do Comercio, n 150, Centro, S5o1oão do Paraíso, Maranhão,ftrasil 
imArw.saojoaodoparaiscr.ma.gov.br  
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, 
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contrataçãó Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

'‘ItaliStOtattiikCiACteRAIOttiV(GtkahnbC 
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 14/05/2025 e encerramento em 14/02/2026, 
na forma do artigo 1.05 da Lei. n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão 

I 	ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 1,04,e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.1.1 - 0 prazo de vigência será autornaticamenie,prprrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído rio perf6do fitmadciacima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstasliesteinstturnentó. 

. 	• 4.1.2 - A prorrogação de -que trata ese item é condicionada ã avaliação, por parte do Gestor do 
y." 	Contrato, da.yantajosidade da prorrogação, a qual deverã ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato,. nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
- ' OpPrtunidade da contratação, e nos der*agasPectos que forem julgados relevantes. 

: , 	3.2 - O corl.fratado não tem direito subjetivo à piorrogaçao contratual. 

2.2 - No valor acima estão inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução , 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociaistrab,alhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da , 	 . 
contratação. 
2.3 - 0 valor acima é meramente estimativo, de farina que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas 
quanto a forma de execução do objeto; 

; 

Prefeitura Municipal de são João do Paraíso - MA I CNP.J! 01.597.629/0041‘23 	: 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, 5,5oJoão de Paraiso, Maran 
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1.1 -  O presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 
100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE  
SAO  JOÃO DO PARAISO - MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e 
em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

I 	 gt41401415.4.01WRIX0441*-W 
2.1 - 0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 52.740,00 ((cinquenta e dois mil e setecentos e quarenta reais)), 
em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

...• 	, 	.., .,w4.;‘,!•3 • , ' 	• 	1.:.iil•FiW-t4•:,'''''•-.: •-,'••-, 	.' 	.4  - 	•,' • - 	'^ 	-!-`,, -4,  ,,, 4 	N- 	•,4 	4 	a 

".4tq't411  • 	" .. 
4 	e;  ..."`"- - 	•' 	- 	, 	 ;4' 	, 	...,. a 

,-..,.„..., 	- 	, 
1:**1016-.... 	. 	• - :‘.'1'-',,,,,-':::-4-:L-7,7 	'. $ -":"'  	1r: 4,4**....... 	„ ..,,..,,:.--1 

2 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 1, 
FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE I  

LINK  PRINCIPAL  JA  CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP 1  
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão a  Internet  
com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1.GB, 
incluindo todos os equipamentos necessários Para Sus instalação 
e suporte técnico, conforme especificações minlmas e demais 
condições constantes no Termo de Referência do Anexo I deste 
Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
SAÚDE do Municipio de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e' 
Rural 

i 	. 	• 
1 
I 
1 

t.S 9 

. 

R$ 5.860,00 R$ 52.740,00 

.4- 	 . 5.,...,, 	•••  •:. 	• 	•  A,V.2: 	.....1.--•,,,,,i., 	,,,,.. 	; 
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3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar  corn  poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

causuLAwmtria 	 çli 
" 

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim  comp  os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo 	 a 	 este 	 Contrato. 

otAüpoNs tiiit 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referencia. parte integrante a este Contrato. 

„ 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativa que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentementd de'pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Pregos de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do ultimo reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variári.ão conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s), 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para realk4tamento vqnha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), seri(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

tiftatte:, 	'tag**  
7,1 - Quando o presente instrumento tratar 4#.ini:oiniaç6e's pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),  qua*  a, todos os dficlos pessoais a que tenham acesso  ern  razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração  du  de aceitação expressa. 
7.2 - 05 dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e  corn  os princípios do  art.  60  da LGPD. 
73 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Citeis sobre todos os contratos de  sub- 
operação firmados ou que venham a ser celebrados peloONTRATADO. 

3 s, 7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos  do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado elimina-los, 
com excecâo das hirockeSes do  art  : 16 da tGPD-, Incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento dê ddrigaçOes iegais ou contratuais e somente t 
enquanto não prescritas essas obrigações: 
7.6 - É dever do contratado orientar e _treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I  CNP;: 01.597.629/0001 3 
. Avenida do Cornircio, n° 150, Centro,  Sib  João deParaiso, Maranhão„Brasit 
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7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente clausula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a  film  de 

garantir a reutilização desses dados peia Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7.12 - Os contratos e convénios de que trata o § 10  do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CatiliAOftAilkia#0004A0 OKAMENTARIA  (art  92, V111) 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: A SECREIARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO: 10.122.0052.2027.0000 MANUTENÇÃO E FUNC. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8,2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

MAMMA  NONA DAtbilifilGA041700XTRATANTE  (art.  92, X, XI e  )(NV  ,-raumaft  
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos: 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 66 em parte, as suas expensas. 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
mecliciab çdbivckj quando do ,..-iescumprimento d obrigacões oelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias; a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, .por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §40, do  art.  137, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

UAL-1SW\ DECIMA DAS.O071400:60"CONTRATALKi(art. 92, XIV, XVI e•Wil) 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, 

parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo  maxima  de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  

(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas. no total ou em parte. no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corr sp.  ondente aos danos sofridos. 

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto conteatual. 
10,11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o periode de e5iecucio do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação  (art.  116): 

Prefeitura Municipal de Sio Joio do Paraiso - MA I  CNRJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro.  Sic>  João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo  Calico);  
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16 - Arcar com o  "onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, lI, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

10.17 - Cumprir, além t dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 

legislacao de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do merioi'de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

tausuckpfaiviA141AMMINNOmtplawativ (art. 92, )(IX) 

11.1 - Para os contratos por escopo. assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se 

dará nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

	

, 	11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do •. 	. 	_ 
CONTRATADO; 

"N. 	1 

	

•••-•. 	 a) ficara ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 -  Ern  se tratando de objeto de natureza continua a ,extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, • independentemente de terem  side  cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

Prefeitura Municipal de São  RAE)  do Paraíso - MA CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem õrius para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dais) meses de 

antecedência desse dia. 

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

11.3 - 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4- 0 termo de rescisão, sempre que possível,  sera  precedido: 

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para' o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese  ern  que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131. caput, da 

Lei n.° 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantem vinculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que  dales  seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 

terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133; I.:W.1021). 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°.14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a inexecução total do contrato; 

ci) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inicioneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5°  Oa  Lei n°  12.840 1°  de agosto de 2013. 

12,2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adminisbilivas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  tart.  156, §20, da Lei n° 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, § 40, da Lei n° 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;  
ii) Moratória de 0,07%  (sate  centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento, ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.  
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §90, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  
156. §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.1 - Antes da aplicação da multa  sera  lacultadaiefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art::  157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, alem da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamentó à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.7 - A aplicação das sanções realizar-se-i em proCessb 'administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se prtkedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inicloneidade para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133. de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometicla, 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agrávantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para -6 CONTRATANTE;' 
e) a imolantacão ou o aperfei9oarnerito,de.  ps,rogr:airi'as'Cleliitegridade, conforme normas e orientadies 

dos Orgãos de controle. 
12.9 - Os atos previstos corno infrações .administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas A pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou A 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa  
(art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
rio Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma-do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderio ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

.04,44%**IMATIERg .._....:010„VgligOrAgOtt:42;.-X40-1.  
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrata, 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n* 14.133, 
de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõers.Fontratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte ecinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido A 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês  (art.  132 da Lei ri° 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na  form.  a.do  art.,136,da Lei n° 14.133, de 2021. 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ri° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8,078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor 7  e normas e princípios gerais dos contratos. 

'2=300$0000iii0i004k k4A**100x4oNv- , 
16:1 - As regras para subcontrataç.ão do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato./ 	. 

15  
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1041W444014044044040. 
17.1 - 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 édemais diplomas legais. 
17:2 - incumbirá ao CONTRATANTE divulgar p presente instrumento no Portal Nacional de Contratações , 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 'ciAtei 14.133, de 421, bem como no respectivo sítio oficial na 
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EXTRATO DE CONTRATO N9 0513.2/2025, ASSINADO EM 
14/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N2  0513.2/2025, assinado em 14/05/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA. Processo Administrativo 
no 070/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico no 06/2025. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ no 
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: GetCom Ltda, CNPJ no 
05.702.977/0001-74. Valor Global: R$ 52.740,00 (cinquenta e dois mil e 
setecentos e quarenta reais). Vigência Inicial: 14 de Maio de 2025. 
Vigência Final: 14 de Fevereiro de 2026.  MARISA  ELANNE DAMASCENO 
DE FRANCA - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  Sao  João do Paraíso-
MA, 14 de Maio de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 72b80f09bbeb6def3ee89ef93c94f65f  

06/03/2025 	 FL.(S) 

EXTRATO DE CONTRATO No 0603/2025, assinado eRit-bg4  
Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de  Gas  
Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG P-(13) para atendimento da 

demanda dos órgãos ligados a Prefeitura Municipal de São João do 
Paraiso/MA, vinculados ou a disposição da atividade pública do 
Município de São  Joao  do Paraiso/MA. Processo Administrativo no 
022/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico no 002/2024. CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, CNPJ no 
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: M.F. ARAUJO COMERCIO LTDA, 
CNPJ no 12.063.674/0001-14. Valor Global: R$ 9.937,50 (nove mil, 
novecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos). Vigência Inicial: 
6 de Março de 2025. Vigência Final: 31 de Dezembro de 2025. ZAQUEU 
DA SILVA CASTRO - Secretário de Governo e Planejamento. São  Joao  do 
Paraíso - MA, 6 de Março de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 5c3f2598be89da21636406dbb07b32fa 

EXTRATO DE CONTRATO N2 0513.3/2025, ASSINADO EM 
14/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO No 0513.3/2025, assinado em 14/05/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA. 
Processo Administrativo no 070/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico no 
06/2025. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
CNPJ no 16.368.156/0001-60, CONTRATADO: GetCom Ltda, CNPJ no 
05.702.977/0001-74. Valor Global: R$52.740,00 (cinquenta e dois mil e 
setecentos e quarenta reais). Vigência Inicial: 14 de Maio de 2025. 
Vigência Final: 14 de Fevereiro de 2026. ELAINE APARECIDA CICERA DE 
PAULA FONSECA - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.  
Sao Joao  do Paraíso - MA, 14 de Maio de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 0786aa0b383d51107aea40909f69bfe1 

EXTRATO DE CONTRATO N9 0513.4/2025, ASSINADO EM 
14/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N° 0513.4/2025, assinado em 14/05/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA. Processo 
Administrativo no 070/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico no 06/2025. 
CONTRATANTE: FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA, CNPJ no 
31.049.486/0001-86, CONTRATADO: GetCom Ltda, CNPJ no 
05.702.977/0001-74. Valor Global: R$ 52.740,00 (cinquenta e dois mil e 
setecentos e quarenta reais). Vigência Inicial: 14 de Maio de 2025. 
Vigência Final: 14 de Fevereiro de 2026. ENEIDA ROCHA DOS SANTOS - 
Secretaria Municipal de Satide. SAo Jo5o do Paraiso - MA, 14 de Maio de 

2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: la8c8705a2628dc1fea58b6lacd15420 

EXTRATO DE CONTRATO  Ns?  0603/2025, ASSINADO EM 

EXTRATO DE CONTRATO N9 0703/2025, ASSINADO EM 
06/03/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO No 0703/2025, assinado em 06/03/2025. 
Objeto: Aquisição de  Gas  Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG P-(13) para 
atendimento da demanda dos órgãos ligados a Prefeitura Municipal de  
Sao Joao  do Paraiso/MA, vinculados ou a disposição da atividade pública 
do Município de São  Joao  do Paraiso/MA. Processo Administrativo no 
022/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico no 002/2024. CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ no 14.588.101/0001-30, 
CONTRATADO: M.F. ARAUJO COMERCIO LTDA, CNPJ no 
12.063.674/0001-14. Valor Global: RS 6.625,00 (seis mil e seiscentos e 
vinte e cinco reais). Vigência Inicial: 6 de Março de 2025. Vigência Final: 
31 de Dezembro de 2025.  MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  Sao Joao  do Paraíso - MA, 6 de 

Março de 2025. 

Publicado por:  ETON  RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: c0baad2607080645e14b6a72d38dfe7f 

EXTRATO DE CONTRATO NE 0803/2025, ASSINADO EM 
06/03/2025 

EXTRATO DE CONTRATO No 0803/2025, assinado em 06/03/2025. 
Objeto: Aquisição de  Gas  Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG P-(13) para 
atendimento da demanda dos órgãos ligados a Prefeitura Municipal de  
Sao Joao  do Paraiso/MA, vinculados ou a disposição da atividade pública 
do Município de São  Joao  do Paraiso/MA. Processo Administrativo no 
022/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico no 002/2024. CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ n2  01.597.629/0001-23, 
CONTRATADO: M.F. ARAUJO COMERCIO LTDA, CNPJ na 
12.063.674/0001-14. Valor Global: R$ 39.750,00 (trinta e nove mil e 
setecentos e cinquenta reais). Vigência Inicial: 6 de Março de 2025. 
Vigência Final: 31 de Dezembro de 2025. ENEIDA ROCHA DOS SANTOS - 
Secretária Municipal de Educação.  Sao Joao  do Paraíso - MA, 6 de Março 
de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: e528da257f26365b1d91628ff234db60 

EXTRATO DE CONTRATO NE 0903/2025, ASSINADO EM 
06/03/2025 

D.iitTAI.. MEN I t. 
U 	El EOLt CAC-ZIP:AID DE 1EMP3 
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNRI nv 16.365.156/0001-60 

'''..ttiVENIDA DO COMÉRCIO, I0. ALTO BONITO;  São Joáo do Parai.sci, MaranhAo. 

ELAINE APARECIDA CICERA. DE PAULA FONSECA, -CPF n' 016.921.703-50 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

PMSJP 

FL.(s) 

ROnRICAIr 

ARAISC 

r..‘„ 
PROCESSO DE ORIGEM 	 • 

Pregão Eletrônico N° 06/2025 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 070/2025 

OBJETO CONTRATUAL 
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO DE  LINK  DE 

. j  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA 

-BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO. DE. SÃO JOÃO po PARP41•SQ-  -.MA 	• 	 • 
I. 

VALOR CONTRATUAL  

Rs  52.740,00 (cinquenta e dois mil e setecentos e quarent;% reais) 

• 'DADOS DO CONTRATADO 

GetCorn Ltda,  CNN  n° 05,702,977/0001-74 

Rua  Florian°  Peixoto sala "8", 797, Centro, Estreito. Maranhão 

•getcorninternet@gmaitcOM, I99) 99130-1414, 

'CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA, CPF n' 945.661:353-49 

FISCAL DO CONTRATO 

-:•0!t7:an Ales Taverira . 

Aos 14 de Maio de 2025, a Prefeitura Municipal de Sio  Jo  Ao do Paraíso - MA, através da FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTENCIA SOCIAL, inscrita no cNP.1 n 16.368.156/0001-60, em observância às disposições da Lei n°  

14.133, de 10  de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Parafso - MA CNPI: 01397.629/0001-23 
Avenida cio Cornércio, ri` 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 	_,- 
www.saojoaodoparaiso.rna.gov.br  
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CLAUSULA PRIMEIRA 	OBJETO E DA ViNCULAÇÃO  (art.  92, I e 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 
100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO - MA de acordo  corn  as especificações e condições definidas no Termo 
de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

clAustitAxfiktopA - DO PREÇO  (art.  92, V) 	, 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$52.740,00 ((cinquenta e dois mil e setecentos e quarenta reais)), 
em conformidade com a proposta apresentada  peia CONTRATADA, conforme quadro abaixo:  , 

ESPECIFICA 	!TENS DO CONTRATO 
r item 	 Disoição 	 • unidade 	guard- 	R$  Unit,  ; R$ Total - - 	 • 

Prestação  dc  serviços de  LINK  REDUNDANTE COM ESTRUTURAS 

FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE  LINK  
PRINCIPAL IA CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP dedicado em 

fibra óptica e provimento de uma conexão a  Internet  com a 

disposição de endereços IP na velocidade mínima de 108, incluindo 
todos os equipamentos necessarios para sua instalação e suporte 

técnico, conforme especificações mínimas e demais condições 

constantes no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de EDUCAÇÃO do 
Município de São João do Paraíso - MA. Zona Urbana e Rural 

•  

it$  2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em ,especial as cláusulas específicas 
quanto a forma de execução do objeto; 	

„ 

2.3.2 - Editai de Licitação eiou Aviso de Contratação Direta, confOrme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos suprKitados. 

•••? • - CLAUStit4 WiatittiAl$ÓWIlfht4.1V.  ,  
3. - O prazo de vigência da contratação terá inkid na data-de 14/05/2025 e encerramento em 14/02/2026, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência  sera  automaticamentworrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no  perfecto  fierna*acima, ressalvadas as providências cattiveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata -esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestao do Contrato, nos  principles  da manutençao da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nós demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçâo contratual. 

Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraiso - MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 • 
Avenida do Comercio. n° 150, Centro, Sio João do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 	 z 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 	

„ 
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3.3 -  Ern  caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3,4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou  impedimenta  de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangencias de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DEAMiltat pfsfIRATUAIS(art. 92,1V, Vil e)t)till) 
4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo 	 a 	 este 	 Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA 	WiliTeatitiiMAiviENTO att 92, V e 1/1) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos .no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

wazaaa: 
CIAUSULkOW440-gf-A#45.tiart• 921Y1.40.- 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um  ono,  e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado- IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de  urn  ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do ultimo reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela ultimo ,variação conhecido, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s),  ern  substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

444.1.WLA StTIMA - 000SRIGAÇOES PgFcriNENipp.  . 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso  ern  razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo  corn  a boa-fé e com os princípios do  art.  6° da LGPD. 
7.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas  ern  teii 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo .de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos- termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

• 
com exceção das hipóteses do  art.  16 .cla  WPC);  inciuindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do Cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

t  
enquanto não prescritas essas obrigações. 	 I • a 	. 
7.6 - É dever do contratado orientar e- treinár seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

ad,  

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso •• MA 1,,CNPJ: 01.597: 9/00P1-23 
Avenida do Comércio, n" 150, Centro, São logo do Paraíso,  Mara  
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de  sub  ooeradores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO devera prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização,  ern  caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 	contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convénios de que trata o § 1' do  art.  26 da LGPD deverão ser.coniunicados autoridade 
nacional. 

• , 	cukCikitA.otaVIC:: 	bROAENfÀfirkati. 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO OKAMENTAMA 
UNIDADE: 01 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO: 08.244.0124.2047.0000 MANUTENÇÃO D6 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CIAUSLO14004:: DAS 013.RIGA0E.S-DO CONTRATANTE (art....92, X,  Xi  e XIV} 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo  corn  o contrato e 

seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre Vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja par ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, rio prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Co*rato. 
9.7 - Cientificar o árgão de representação judicial da Procura4ona desta administração para adoção das 
rn,didos cobrvois quando do dcf;currimimnrsko dr, obnuaçfies p'in'Contratado. 

9.8 - Explicitamente emitir deciska-sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do aj4ste. 

Prefeitura Municipal de São  toil()  do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida cio Comércio, n° 150, Centro,  So  João do Paraiso, Maranhão, Brasil 
vvww.saojoaodoparaiso.ma.gov,br 
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9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos- pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do  art_  137, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DÊCIMA DAS oia**450-6 CONTRiADO  (art.  92, .)CIV, XVt.OVII) 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as..obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referencia, 
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas qUe antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação  nor  pies solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 'as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficara autorizado a  descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto  corn  
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

10,9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paealisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a4regurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda -a vigência do contrato, ern:compabilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação,  au  para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, duraritc tacio e perticdc 	cacci.içao  dc,  coryErnto, rrscirvn de cargos oreyista em lei  Darn  
pessoa  corn  deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem comias reservas de 
cargos previstas na legislação  (art.  116); 

Prefettura Municipal de São João do Paraíso - MA I.CNPJ: 01397.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n" 150, Centro, São João do`Paraiso, MaranW5o, Brasil 
vvvvv,,Lsaojoaodoparaiso.rna.gov.br  
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10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo  Calico);  
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar  corn  o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos metodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabilho 'do 'mericir de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; min permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre , 

CLAL4OW:4020000AMBragekig#631- 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim cons'iCtil'ad6S-  os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto especifico em Um período predeterminado, a extinção contratual se 
dará nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de.  ambiS as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
'éstipulado para tanto. 
114.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão cio contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficara ele constituído  ern  mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Aciministraçãp optar pela -extinção do contrato e, nesse caso, adotara as 
medidas admitidas errilfei, para a continui4ade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de: natureza. cbntinua a / eXtinção se dará quando vencido o prazo nele 
cstipulado, indepondcntemonto do tfarem si0o cc.,Mpridas ou: n5o as obrigaçOes de ambas as Dartes 
contraentes. 

'ra• tk'q 
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11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais  {he  oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extinção contratual ocorrera após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluiro contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura "óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o 'CONTRATADO mantem vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabathista Ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 
terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.138, de 2021). 

• CLÁUSULA PIX10.0004NOAt'il444.4060441*:, 	MFI9LAWfe,  
.1Pilir., ,;!=,7.1,7,

,
z.,  .-- • 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos 6u ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total cio contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;„ 
g) comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência. ouando o contrat;Lid der caus'a• inexecuc-so parcial do contrato. sempre que n5o se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (rt. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 202'1); 

v- 	 .  , 
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ii)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, § 40, da Lei n° 14.133, de 2021);  
iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descurnprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, 
conforme dispõe o incisol do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

ill)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.  
iv)  Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.1 - Antes da aplicação da múlta  sera  ficUltada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias Citeis, contado da data de sua intimaç.S6  (art.  157;cla Lei n° 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á, em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o proCedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, pata as penalidades de imPedirnento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou cdatratar. 
1.28 - Na aplicação das sanções serão considerados  (art:  156, §10, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;:' 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; . 
d) os danos que dela provierem para '6 CONTRATANTE:' 
e) a implantacão ou o aperfeicoaMentci de piogiarria de integridade conforme normas e orientacões 
dos ; órgãos de controle. 

12 9 - Os atos previstos corno infrações adminiStrafivas na\Lei.in° 14.133, de 2021, ou em Outras leis de 
licitações e contratos da Administração Públita'que também sejam tipificados coma atos lesivos na Lei n° 

i• 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa  
(art.  160, da Lei n' 14.133, de 2021). 

12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo  maxima  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

12.12 - As sanções de  impedimenta  de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DtC}MA TERCEIRA ftflA DE EXECLOO  (art.  0; XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

-atca 	 CLAUSULA DECIMA.QYARTA,7 WERAÇOES 
14.1 - Evertuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por canto) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização  Go  aditivo devera ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

cukusul-A 04.104AvgiAlittki.470PPos PmiSsos 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14,133, de 2021. e demais normas federais aplicáveis a, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 - As regras para subcontratação do: tiNeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 	* 

CLÁUSULA Ct€CIMA.Striti4 SPO$10ES FINAIS 
17.1 - 0 presente contrato é regido  lath  Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA) CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150. Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.°  14.133, de 2021, e ao  art.  8°, 52c, da Lei n. 12.527 de 2011, 

c/c  art.  7°, §30, inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para didrnir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n°  

14.133/21. 

São João do Paraíso - MA, 14 de Maio de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 
	

PELA CONTRATADA 

-  

E 	APARECIDA CICERA DE PAULA FONSECA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA N. 007/2025 

GetCom Ltda, CNPJ n° 05702.977/0001-74 
CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 

CPF n° 945.661.353-49 

I 

TESTEMUNHAS 

   

Ï./,' 	 Ire" NOME: 	 NOME:   
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EXTRATO DE CONTRATO N2  0513.2/2025, ASSINADO EM 
14/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO No 0513.2/2025, assinado em 14/05/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA. Processo Administrativo 
no 070/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico no 06/2025. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ no 
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: GetCom Ltda, CNPJ no 
05.702.977/0001-74. Valor Global: R$ 52.740,00 (cinquenta e dois mil e 
setecentos e quarenta reais). Vigência Inicial: 14 de Maio de 2025. 
Vigência Final: 14 de Fevereiro de 2026.  MARISA  ELANNE DAMASCENO 
DE FRANCA - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. São João do Paraíso - 
MA, 14 de Maio de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 72b80f09bbeb6def3ee89ef93c94f65f 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 0513.3/2025, ASSINADO EM 
14/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO No 0513.3/2025, assinado em 14/05/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 241HR5/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA. 
Processo Administrativo no 070/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico no 
06/2025. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
CNPJ no 16.368.156/0001-60, CONTRATADO: GetCom Ltda, CNPJ no 
05.702.977/0001-74. Valor Global: R$52.740,00 (cinquenta e dois mil e 
setecentos e quarenta reais). Vigência Inicial: 14 de Maio de 2025. 
Vigência Final: 14 de Fevereiro de 2026. ELAINE APARECIDA CICERA DE 
PAULA FONSECA - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
São João do Paraiso - MA, 14 de Maio de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 0786aa0b383d51107aea40909f69bfe1 

Fl--•  S b  
EXTRATO DE CONTRATO No 0603/2025, assinado em ikki(01/11257' 
Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de  Gas  
Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG P-(13) para atendimento da 
demanda dos órgãos ligados a Prefeitura Municipal de São João do 
Paraiso/MA, vinculados ou a disposição da atividade pública do 
Município de São  Joao  do Paraiso/MA. Processo Administrativo no 
022/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico no 002/2024. CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, CNPJ no 
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: M.F. ARAUJO COMERCIO LTDA, 
CNPJ no 12.063.674/0001-14. Valor Global: R$ 9.937,50 (nove mil, 
novecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos). Vigência Inicial: 
6 de Março de 2025. Vigência Final: 31 de Dezembro de 2025. ZAQUEU 
DA SILVA CASTRO - Secretario de Governo e Planejamento. São João do 
Paraíso - MA, 6 de Março de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 5c3f2598be89da21636406dbb071132fa 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 0703/2025, ASSINADO EM 
06/03/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO N2  0703/2025, assinado em 06/03/2025. 
Objeto: Aquisição de  Gas  Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG P-(13) para 
atendimento da demanda dos órgãos ligados a Prefeitura Municipal de  
Sao  João do Paraiso/MA, vinculados ou a disposição da atividade pública 
do Município de  Sao  João do Paraiso/MA. Processo Administrativo n° 
022/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico no 002/2024. CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ no 14.588.101/0001-30, 
CONTRATADO: M.F. ARAUJO COMERCIO LIDA, CNPJ no 
12.063.674/0001-14. Valor Global: RS 6.625,00 (seis mil e seiscentos e 
vinte e cinco reais). Vigência Inicial: 6 de Março de 2025. Vigência Final: 
31 de Dezembro de 2025.  MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. São João do Paraíso - MA, 6 de 
Março de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: c0baad2607080645e14b6a72d38dfe7f 

06/03/2025 

EXTRATO DE CONTRATO Na 0513.4/2025, ASSINADO EM 
14/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N° 0513.4/2025, assinado em 14/05/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA. Processo 
Administrativo no 070/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico no 06/2025. 
CONTRATANTE: FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA, CNPJ no 
31.049.486/0001-86, CONTRATADO: GetCom Ltda, CNPJ no 
05.702.977/0001-74. Valor Global: R$ 52.740,00 (cinquenta e dois mil e 
setecentos e quarenta reais). Vigência Inicial: 14 de Maio de 2025. 
Vigência Final: 14 de Fevereiro de 2026. ENEIDA ROCHA DOS SANTOS - 
Secretaria Municipal de S,iidp. SAo .iciAri cio Paraíso - MA. 14 de Maio de 

2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 1a8c8705a2628dc1fea58b6lacd15420 

EXTRATO DE CONTRATO N2  0603/2025, ASSINADO EM 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 0803/2025, ASSINADO EM 
06/03/2025 

EXTRATO DE CONTRATO No 0803/2025, assinado em 06/03/2025. 
Objeto: Aquisição de  Gas  Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG P-(13) para 
atendimento da demanda dos órgãos ligados à Prefeitura Municipal de 
São João do Paraiso/MA, vinculados ou a disposição da atividade pública 
do Município de  Ski  João do Paraiso/MA. Processo Administrativo no 
022/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico no 002/2024. CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ no 01.597.629/0001-23, 
CONTRATADO: M.F. ARAUJO COMERCIO LTDA, CNPJ n 2  
12.063.674/0001-14. Valor Global: R$ 39.750,00 (trinta e nove mil e 
setecentos e cinquenta reais). Vigência Inicial: 6 de Março de 2025. 
Vigência Final: 31 de Dezembro de 2025. ENEIDA ROCHA DOS SANTOS - 
Secretária Municipal de Educação.  Sao Joao  do Paraíso - MA, 6 de Março 
de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: e528da257f26365b1d91628ff234db60 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 0903/2025, ASSINADO EM 
06/03/2025 

:E-RTIFK:A00 D 
rou cARIm8.0 DE 	iD 

www.famem.org.br 	 162/191 
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VALOR CONTRATUAL 

R$ 52,740,00 (cinquenta e dois r;:i e setece tos e quarenta reais) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 14 de Maio de 2025  
FINIAL:  14 de Fevereiro de 20-26:  

DADOS DO CONTRATANTE 

FUNDO NACIONAL D EDUCAÇÃO 6ks1.-CA, CNPJ n°.31.049.486/0001-86 

RUA 07 DE SETENIBRO, 59, CENTRO, São ioâo do Parafso, Maranhão. 

ENE1DA ROCHA DOS SANTOS, CPF n' 888.399,1.5'1-68 

FISCAL,QqgQ.KIBATo 
'Otlean Alves Taveira 

DADOS DO CONTRATADO 

GetCorn Ltc1;:-.% CNPI n' 05.702.977130(11-74 

,Rtm Flor no Peixoto sala "B", 777, Centro, Cs 	to tv•1.-s-ranhf,o 
getrominternet@grriail.corn, (59; 99i33-1414, • 	• 
CLAUDIO ORQUEIRA DA SILVA,  CPT:  n 945.661.2:53-49 

iEÂMBULO 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO  

ID MS J P 

N 
S) 

pastigso  

    

PROCESSO DE ORIGEM 

Pregão Eletrônico N° 06/2025 

N PROCESSO ADMINISTRATIVO, 070/2025 

 

OBJETO CONTRATUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE  LINK  DE  

INTERNET  DEDICADA  FULL.  ,DUPLEX  TRANSMITIDO' EN1 FiBRA ÓTICA G,ARANTtA DE '3.00% DA 

BANDA CONTRATADA 24HRS17 • DIAS DE.  INTER.ESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO:: 

MUNICPIIRD 0 JOÃO DO PARMS0 - MA, • ,.•.. 	, 	• 

Aos 14 de Maio de 2025, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, através da FUNDO NACIONAL DA 
EDUCAÇAO BÁSICA, inscrita no CNPJ n 31.049.486/0001-86, em observancia as clisposições cia Lei II-  14.133, 

de 1° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO 
DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso - MA I CNP:: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, 3rasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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4:LAWAL,k, gifpt 	 010,440 	7-m .è 
1.1 - 0 presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 
100% DA BANDA CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

L'• 

2.1 - 0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 52.740,00 ((cinquenta e dois mil e setecentos e quarenta reais)), 
em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

..,77.r....1"...rT4.w.?! 	 _ 	Y,.-.̀ 	- 	--.••••,,,.", 	t... 

• ''  ' 	---''.'fr''4':'''''?'''''.'%F.;;7:tgl:-2-:- 	...:::••••541.,1,1'15:5. 

itein ' 
..   Ul 

 

Prestação de serviços de  LINK  REDUNDANTE  CAM  ESTRUTURAS 
FÍSICA E LÓGICA INDEPENDENTE DA OPERADORA QUE FORNECE i 
UNK PRINCIPAL JÁ CONTRATADO PELA INSTITUIÇÃO de IP ' 
dedicado em fibra óptica e provimento de uma conexão 4  Internet  t 1 
com a disposição de endereços IP na velocidade  minima  de 1GEt",° 1 i 1 

4 incluindo todos os equipamentos necessários para sua instalação e i 
suporte técnico, conforme especificações mínimas e demais , 
condições constantes no Termo de Referência do Anexo 1 deste 

° ' MÊS 

I 

9 R$ 5.860,00 I 	R$ 52.740,00 

Edital. para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de  Sao  João do Paraíso - MA. Zona 

, 
i 

Urbana e Rural 1 

' 	'_:: '''' °°r°  ''.' 	' , 	.;:5i,i.a.L____z_mikik't:it'''.-44''''''' 
	

,., .,. 	. 	'4 41.4.1);,64 .1 
2.2 - No valor acima estão incluídas todas a despesas °Min:arias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos SoCiais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outrp$,IieCes'$$drioS o. cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 -  Sao  anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - 0 Termo de Referência que embasou a cántratação, em especial as clausulas específicas 
quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos docurnenfOiqtikcitados. 

.7•••,,e 

. CLA4***.  717ifitelta044.,*4060 04-004* 	 rat*Iliiikkaga04. 

3.1 - 0 prazo de vigência da contratação terá início na data de 14/05/2025 e encerramento em 14/02/2626, 
na forma do artigo 105 da Lei,  n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão 
ser prorrogaveis por até 10 anos, na forma dos artigos 196 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 - 9 prazo de vigência  sera  automaticamente prprrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no,perfácic, firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no 
caso de culpa do contratado, previstas lie* instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada a avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da-prorrogkão, a ildal devera ser realizada motivadamente,  corn  base no 
Histórico de Gestão do Contrato-, nos pnnços da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos derraliagieçtos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

k,7"*.t:', • :7.• 
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111-1¡ 
414 Mato ,100411/it 

3,3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA-r-MOPELO; RSTAtKOMMTUWat*42;14;411-**ftY, 
4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLAUStit***(4:47 40$005-  DERAGPMROPlaitA.V.eVIY. 
5.1 - 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

v>
,  

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 

6.2 - Após o  interregna  de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s)  indite  (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s);para reajuste serS(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), serS(ão-) !.00,tai49(4, 	substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em 	 , 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão nova índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

• .., 	 ....414.14r4AM01-1.40 	 Ft»i;), 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar ,de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),, quarto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

• deste contrato administrativo, independentemente de dealarição ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados pare as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e  corn  os princípios do  art.  6° da LGPD.' 
7.1 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub- 

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses 'do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado -orientar e treinar seus ,empregados sobre os deveres, requisites e 

t 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA CNP.1: o1.597.6g9/0001--23. 
Avenida do Comercio, rl° 150. Centro,  So  João dota  also,  MaranhgoArasit 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

• 
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7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justtficadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreSvel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperivel, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1° do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

42, 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

UNIDADE: 01 FUNDEB 

CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0403.2049.0000 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDES 30% 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS.- PESSOA JURÍDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÃO AWAV: .70410r.Zi 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações aSsUrriidaS pelo Contratado, de acordo com o contrato e  

sews  anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido,';nótótatbil em parte, às suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalilar a execução do Poritrat6 e Ci curriPrimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e rio Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação iudicial  da Procuradoria desta administração para adoção das 

medidas cabíveis quando do destumprimentO de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Expliqitamcrite emitir decis5O sobre todas as S'olkitaçOes e reclamaçOes relacionadas ã execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou 
denenhum interesse para a boa execução daaj6ste: 

  

Prefeitura  Municipal de Sao Joao do  Paraíso  - MA I CNN: O1.597.6Z9/O0O123 
 do  Comercio,  n° 150, Centro, SàoJoão do  Paraíso,  Maranhao, Brasil 

www.saoloaodoparaisci.ma.gov.br  
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9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir,  admit-ida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do  art.  137, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

"CLAUSULA'DÉCIM*:!t:bAStitlit i:A104*,F2i,X11001,1-g.:011)' 
10.1 - o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referencia, 
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou sUbstituit, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se Verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficara autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor resPOnsayel pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamentO, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10,9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
.de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidadelao CONTRATANTE; • 	• 
10.10 -Comunicar ao Fiscal do contrato, nri prazo di'24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
Ou acidente que se verifique no local da execução do ribjeto 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo  corn  a boa técnica ou que ponha em risco a.tegUrançide pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - manter durante toda 'a, vigência do coritrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação ria licitação, ou para qqalificação, na contratação direta; 
1Q,13 - Cumprir, durante todo o perioclO de eacuc5O, do 'Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação  (art:  116); 
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10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021, 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes paia proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especificações do Memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anoS, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 

1/1****010106140**.  
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se 
dará nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambasas partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no Prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do Objeto, caso em que deVerá. à Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado. para o contrato: 

11.1,2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficara ele constitiitiO érri' mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções 
administrativas; • 
6) poderá a Administração optar pela 'extinção do contrato e, nesse caso, adotará as . 	. 	, 
medidas admitidas errifel para a continuidade  da execução contratual. 

11i2 - Em se tratando fie objeto de.natprreza continua a,e)itincão se dará quando vencido o prazo nele 
'esOpulodo, independentemente de terem sido cumpridas ou n5o as obrigay5es de ambas as partes 

contraentes. 

i 
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11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar .mudança:  da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possfvel, será precedido: 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
11.6 - 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantem vinculo de natureza 
técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista Ou Civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou  corn  agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CkAusuusatimA00,44A4 ,:t44-0004045****lart. 94 XIV) 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termcis da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao intéresse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; , 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
hi)  praticar ato lesivo Previsto no  art  5°4a Lei no 0.846, de 10  de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advereancia, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade Mais grave  (art  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); , 	, 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato par descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.  
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.1 - Antes da aplicação da multa  sera'  facilitada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíVeisforem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.7 - A aplicação das, sanções realizar-se-i em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do  art.  158 da 

Lei n° 14.133, de 2021, pare as penalidades de iiripedimentO de licitar e contratar e de dedaracio de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
1248 - Naaplicaçãodas sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; •- 
„ 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a imoiantacao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme normas e orientações 
dos õrgãos de controle.  

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas 	n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações exontratos da Administração PúbliCa' que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei n° 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou â 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160, da Lei no 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas inidemeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei  re  14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a ,Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

taknOtA:40.44--_. ..r.;naciaLttglARK_ 	lag4tMagtiirti' 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

. 	 7A0:40;t4.10MliMitikAtitlikAOAR; 
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante, celebração de termo aditivo, submetido 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

- iça-04(0416-4640-mikikagioomm.- 
• 15.1 - Os Casos omissos serão decididos  pelf)  CONTRATANTE,  segundo as disposições contidas na Lei n° 

14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na  
LO -n° 8.078, de 1990.- Código de Defesa do Consumidor 7- e normas e princípios gerais dos contratos. 

qoTÇ * 

16.1 - As regras para subcontratação do objeto  des*  instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

• 	 •-' •• 

17.1. - o presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 edemais diplomas legais. 
17:2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar P presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma Prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 
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Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.°  14.133, de 2021, e ao  art.  8°, 52°, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c  art.  7*, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 
14.133/21. 

São João do Paraíso - MA, 14 de Maio de 2025 

..t  

PELA CONTRATANTE 
	

PELA CONTRATADA 

GetCom Ltda, CNPJ n° 05.702.977/0001-74 
CLAUDIO CIRQUEIRA DA SILVA 

CPF n° 945.661.353-49 

<4,.1 
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EXTRATO DE CONTRATO N2  0513.2/2025, ASSINADO EM 
14/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO  Ng  0513.2/2025, assinado em 14/05/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA. Processo Administrativo 
na 070/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico na 06/2025. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ na 
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: GetCom Ltda, CNPJ na 
05.702.977/0001-74. Valor Global: R$ 52.740,00 (cinquenta e dois mil e 
setecentos e quarenta reais). Vigência Inicial: 14 de Maio de 2025. 
Vigência Final: 14 de Fevereiro de 2026.  MARISA  ELANNE DAMASCENO 
DE FRANCA - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. SR)  Joao  do Paraíso - 

MA, 14 de Maio de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 72b80f09bbeb6def3ee89ef93c94f65f 

EXTRATO DE CONTRATO Na 0513.3/2025, ASSINADO EM 
14/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO  Ng  0513.3/2025, assinado em 14/05/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  
TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA. 

Processo Administrativo na 070/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico na 
06/2025. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
CNPJ na 16.368.156/0001-60, CONTRATADO: GetCom Ltda, CNPJ  rig  

05.702.977/0001-74. Valor Global: R$52.740,00 (cinquenta e dois mil e 
setecentos e quarenta reais). Vigência Inicial: 14 de Maio de 2025. 
Vigência Final: 14 de Fevereiro de 2026. ELAINE APARECIDA CICERA DE 
PAULA FONSECA - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

São  Joao  do Paraíso - MA, 14 de Maio de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 0786aa0b383d51107aea40909f69bfel 

EXTRATO DE CONTRATO  Ng  0513.4/2025, ASSINADO EM 
14/05/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N° 0513.4/2025, assinado em 14/05/2025. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE  LINK  DE  INTERNET  DEDICADA  FULL DUPLEX  

TRANSMITIDO EM FIBRA ÓTICA GARANTIA DE 100% DA BANDA 
CONTRATADA 24HRS/7 DIAS DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA. Processo 
Administrativo na 070/2025. Modalidade: Pregão Eletrônico na 06/2025. 
CONTRATANTE: FUNDO NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA, CNPJ na 
31..049.486/0001-86, CONTRATADO: GetCom Ltda, CNPJ na 
05.702.977/0001-74. Valor Global: R$ 52.740,00 (cinquenta e dois mil e 
setecentos e quarenta reais). Vigência Inicial: 14 de Maio de 2025. 
Vigência Final: 14 de Fevereiro de 2026. ENEIDA ROCHA DOS SANTOS - 
Secretária Municipal de Saúde. São João do Paraíso - MA. 14 de Maio de 
2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 1a8c8705a2628dc1fea58b6lacd15420 

FL. S 
N° Lciolr 

EXTRATO DE CONTRATO  Ng  0603/2025, assinado em Vii-iti:45u2. • 
Objeto: Registro de Preço para futura e eventual aquisição de  Gas  
Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG P-(13) para atendimento da 
demanda dos órgãos ligados a Prefeitura Municipal de São João do 
Paraiso/MA, vinculados ou a disposição da atividade pública do 
Município de  Sao Joao  do Paraiso/MA. Processo Administrativo na 
022/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico na 002/2024. CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, CNPJ na 
01.597.629/0001-23, CONTRATADO: M.F. ARAUJO COMERCIO LTDA, 
CNPJ na 12.063.674/0001-14. Valor Global: R$ 9.937,50 (nove mil, 
novecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos). Vigência Inicial: 
6 de Março de 2025. Vigência Final: 31 de Dezembro de 2025. ZAQUEU 
DA SILVA CASTRO - Secretário de Governo e Planejamento. São João do 
Paraíso - MA, 6 de Março de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 5c3f2598be89da21636406dbb07b32fa 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 0703/2025, ASSINADO EM 
06/03/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO N2  0703/2025, assinado em 06/03/2025. 
Objeto: Aquisição de  Gas  Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG P-(13) para 
atendimento da demanda dos órgãos ligados a Prefeitura Municipal de 

São  Joao  do Paraiso/MA, vinculados ou a disposição da atividade pública 
do Município de  Sao  João do Paraiso/MA. Processo Administrativo n-
022/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico na 002/2024. CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. CNPJ  rig  14.588.101/0001-30, 
CONTRATADO: M.F. ARAUJO COMERCIO LTDA, CNPJ na 
12.063.674/0001-14. Valor Global: RS 6.625,00 (seis mil e seiscentos e 
vinte e cinco reais). Vigência Inicial: 6 de Março de 2025. Vigência Final: 

31 de Dezembro de 2025.  MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. São João do Paraíso - MA, 6 de 
Março de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: c0baad2607080645e14b6a72d38dfe7f 

EXTRATO DE CONTRATO Na 0803/2025, ASSINADO EM 
06/03/2025 

EXTRATO DE CONTRATO Na 0803/2025, assinado em 06/03/2025. 

Objeto: Aquisição de  Gas  Liquefeito de Petróleo GLP - 13 KG P-(13) para 
atendimento da demanda dos órgãos ligados a Prefeitura Municipal de 
São João do Paraiso/MA, vinculados ou a disposição da atividade pública 
do Município de São  Joao  do Paraiso/MA. Processo Administrativo na 
022/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico na 002/2024. CONTRATANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ na 01.597.629/0001-23, 
CONTRATADO: M.F. ARAUJO COMERCIO LTDA, CNPJ n° 
12.063.674/0001-14, Valor Global: R$ 39.750,00 (trinta e nove mil e 
setecentos e cinquenta reais). Vigência Inicial: 6 de Março de 2025. 
Vigência Final: 31 de Dezembro de 2025. ENEIDA ROCHA DOS SANTOS - 
Secretária Municipal de Educação. São João do Paraíso - MA, 6 de Março 
de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: e528da257f26365b1d91628ff234db60 

06/03/2025 

EXTRATO DE CONTRATO Na 0903/2025, ASSINADO EM 
06/03/2025 

EXTRATO DE CONTRATO NE' 0603/2025, ASSINADO EM 

I"..EPTIFif A00 DGiMENT  
E COM CARIMBO DE lEmPu 
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